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Conclusão dos cartazes



Visitação/Exposição

RELATOS DAS ESTUDANTES – “AQUI É O MEU RECOMEÇO”
Atividade desenvolvida: Língua Portuguesa/Informática

Escritas deixadas nas folhas das árvores

1º ANO DO ENSINO MÉDIO
INGRID KELY: Meu recomeço tem a ver com uma nova perspectiva, o 
meu recomeço na escola tem sido uma experiência muito boa. Espero 
poder levar tudo que aprendi e poder compartilhar com minha família 
em especial com meus filhos, o recomeço é mudar, reavaliar no que 
erramos e poder mudar o que não deu certo, mudar é se permitir.
EVENI: O meu recomeço foi aqui na escola recomeçando uma nova vida, 
com novos objetivos. Que hoje possa ser melhor do que o amanhã e que 
o futuro possa ser melhor do que o passado que eu consiga dar orgulho 
para minha família e que Deus possa me dar forças para reconstruir 
coisas boas e alcançar meus sonhos.
YARA: O recomeço é das coisas mais lindas que existe, ele exige coragem, 
desejo de viver, de lutar, de reconquistar, de ser feliz novamente, mas 
sabendo que nunca mais daquele mesmo jeito. Recomeçar é dar uma 
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nova chance a si mesmo, mais importante “acreditar em você de novo”. 
E o recomeço é onde aprendi a usar o poder e o reconhecimento.
TAINARA: “Recomeçar”, essa palavra me assusta, novas amizades, 
novo trabalho, nova moradia, mas é necessário deixar o medo para trás 
e acreditar em mim de novo. Sofri, chorei, mas isso ficou no passado. 
Vou fazer o melhor que puder e acreditar em mim, porque eu sou 
capaz e hoje é um belo dia para recomeçar.
MORGANA: Para mim o recomeço é algo magnífico, independente das 
circunstâncias. Sempre gostei de estudar e aqui me deparei com essa 
possibilidade, meu recomeço é aqui no CPFCOL, mais especificamente 
na escola, na EEEFM Águas do Rio Doce.
ANDREA: Foi aqui que aprendi o que ficou para trás, no começo foi 
difícil, achei que não ia ser fácil enfrentar, mas tive que ter coragem, 
não desistir e jamais vou desistir. Apesar das dificuldades, vem o desâ-
nimo, maus pensamentos, perseguições, mas sei que estou vencendo. A 
vida é cheia de surpresas. Meu recomeço. Novas conquistas, realizando 
sonhos. O passado se fez presente no futuro de uma maneira melhor.
ARLETE: Esse recomeço na minha vida está sendo muito feliz na escola, 
mas tinha muito tempo que eu parei de estudar. Só aqui dentro, nesse 
lugar de dor, saudade e solidão, de ficar longe das pessoas que eu 
amo, meus três presentes que Deus me deu, dói muito e as lágrimas 
descem dos meus olhos.
NAIARA: O começo de poder voltar à escola, obter um aprendizado, 
para que eu consiga adquirir uma boa profissão. Eu acreditava que tudo 
estava perdido, mas aqui na escola eu pude ver que não está perdido, 
porque aqui é o meu recomeço, que eu vou poder usar o conhecimento 
que estou adquirindo e eu só tenho que agradecer a Deus.
LUCIMARA: Meu recomeço está um pouco difícil, até porque na vida 
nada é fácil. Recomeçar em nova oportunidade, sonhos, conquistas, em 
busca de nova oportunidade. Voltar com os estudos está sendo bom, 
porque vai me levar a um novo caminho que vou trilhar. Sempre um 
recomeço é bom, pois nos leva ao aprendizado, mesmo com cicatrizes. 
É necessário sempre recomeçar. Eu sou um recomeço, porque eu mereço.
VANUSA: O meu recomeço aqui na escola está sendo muito bom, 
pois com esse recomeço pude ter sonhos, sonhos de terminar meus 
estudos, fazer uma faculdade. Sei que não vai ser nada fácil, pois no 
recomeço há uma reconstrução, uma retomada com outras histórias 
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que já existiram. Mas não pretendo desistir agora, pois sei que com a 
ajuda de Deus e com o meu esforço eu vou conseguir.
MARIA: Eu achava que, pelo fato de ser mãe e já ter 28 anos, eu 
não poderia terminar os meus estudos, mas ao me encontrar em 
uma situação difícil, vi que é possível eu concluir os meus objetivos e 
concluir os meus estudos.
DEBORA: O recomeço é tudo aquilo que vivemos em um novo tempo. 
Então recomece a amar, sonhar, beijar e se apaixonar, esqueça de 
tudo e apenas recomece. Eu sou o recomeço, porque mereço.
IVANETE: Recomeçar é dar uma nova chance a si mesma. Recomeçar 
é sempre um desafio, tudo que foi impedido, algo que a gente não 
realizou, sonhos, projetos. E a escola ajuda muito a nos conscien-
tizarmos de que nem tudo está perdido, que, apesar dos desafios, 
unidos venceremos.
BEATRIZ: O meu recomeço não tem sido nada fácil, muitas lágrimas e 
arrependimento, mas tive uma grande oportunidade para retomar os 
estudos e, com isso, tenho aprendido coisas boas. Na escola é onde 
esqueço os problemas e penso coisas novas. É aqui o meu recomeço.
CARLA: O recomeçar é mais difícil, sim, mas por que não recomeçar? 
Antes eu tinha receio de recomeçar por tantas falhas, mas, depois do 
acontecido, percebi que precisava recomeçar, que nem tudo estava 
perdido na minha vida, que eu ainda tinha outra chance e que devemos 
confiar em nosso potencial. Espero chegar até o final dessa jornada.
RAFAELA: Em primeiro lugar, quando falamos sobre o recomeço, imagi-
namos ser difícil, mas é uma dádiva, pois podemos fazer tudo de novo 
e melhor. Sendo assim, quando recomeçamos na escola, é uma escolha 
brilhante, porque é aqui que aprendemos coisas boas, é uma oportu-
nidade de construir a nossa vida aos poucos e terminar os estudos 
que não foram terminados. É aqui que é o meu recomeço.
JAMILE: O meu recomeço vem de um começo de erros. Depois, casei 
cedo demais, fui mãe cedo demais, não que isso me fez mal, pois o 
amor dos meus filhos é a preciosidade na minha vida. Mas o recomeço 
me leva ao meu grande sonho, que é terminar meus estudos. Por ter 
constituído família cedo, não os concluí. Não pretendo parar, mas sim 
continuar até o fim. E sempre me aperfeiçoando cada vez mais, pois 
o conhecimento que podemos alcançar é infinito. Pretendo incentivar 
muitas pessoas conhecidas e amigos com o meu grandioso recomeço.
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NATHANAEL: Recomeçar para mim é importante e é sempre possível e 
necessário, é dar uma chance a mim mesmo. Deixei muita gente longe 
de mim no meu período de isolamento. Às vezes alguém precisava de 
um sorriso meu ou, às vezes, eu precisava de um sorriso de alguém. 
Carrego tanta coisa dentro de mim que poderia ter jogado fora. Eu me 
apaixono todo dia, mas queria era esvaziar meu coração para um novo 
amor. Eu me vejo sempre ali, na beira do abismo emocional. Eu sou, prin-
cipalmente, sentimento. Mas eu simplesmente sinto medo de tudo. Você 
partiu e eu ainda te queria, mas merecia alguém que quisesse ficar. Dia 
a dia, eu percebo que tudo em você que me dá saudade nunca chegou 
a existir de verdade. O bom é que o vento vai levar todo o meu medo 
embora. Por isso eu preciso recomeçar, e a escola é esse novo recomeço.

2º ANO DO ENSINO MÉDIO
JORDANA: Meu recomeço aqui na escola foi difícil, mas estou me esfor-
çando para aprender. Minha expectativa é terminar os estudos para, 
quando eu sair da unidade, poder recomeçar de forma digna, pois a 
escola me possibilita erguer de novo a cabeça.
FLAVIANA: Meu recomeço aqui na escola não está muito difícil, gosto 
de estudar, me esforço bastante e espero que a escola seja só o 
começo de muitas coisas novas, que tenho certeza de que virão.
CRISTIELE: Todo recomeço é bem difícil, mas é necessário para mudar 
vidas. Todo esse momento está sendo uma experiência que, mesmo 
difícil, nunca nos permite desistir de sempre recomeçar.
CLAUDINÉIA: O recomeço é o princípio de tudo. Com a escola, apren-
demos também a sabedoria. Podemos perder tudo em nossa vida, 
mas, com a sabedoria, temos tudo, inclusive chances de recomeçar.
LUDIMILA: Para mim, o recomeço é muito difícil. Tenho muitas dificul-
dades em relação às aulas, mas os professores me ajudam muito. Minha 
força para recomeçar todos os dias são os aprendizados que conquisto 
na escola, e sei que vão me ajudar muito lá na frente. Aprender é 
compreender a vida para seguir adiante com as esperanças renovadas.
MIKELY: O recomeço é muito difícil, mas, para isso, não podemos 
desistir. Temos que lutar, e a escola nos dá armas para nos preparar 
em todas as batalhas. Portas se abrirão e depende somente de mim 
atravessá-las. É isso que eu anseio: novas oportunidades cheias de 
esperança que só a escola, neste lugar, me possibilita.
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ELAINE: Para mim, aqui nesta unidade, está sendo o meu recomeço. 
Eu cheguei aqui na 3ª etapa. Palmas para o meu recomeço. Hoje me 
encontro no 2º ano do Ensino Médio, e, quando chegar lá fora, vou 
poder ensinar para os meus netos o que eu só aprendi aqui dentro.
RAPHAELA: A escola tem sido uma nova vida para um novo recomeço. 
Quero me levantar, pois aqui eu posso ser alguém diferente e ir além 
de uma vida pequena. A cada queda, novos aprendizados e experiên-
cias. Quero realizar meus sonhos.
GILCILENE: Eu achei que eu não ia ter chance de um recomeço, mas, 
mesmo assim, a escola me deu vários motivos para eu ser diferente. 
O ontem passou, e espero que o amanhã seja um resultado melhor. 
Pretendo não ser o que fui no passado, pois agora é hora de reco-
meçar. Agradeço a todos os professores por um novo recomeço.

3º ANO DO ENSINO MÉDIO
EDILEUZA: Para eu recomeçar, tive de ter uma decepção, certo? Então, 
o meu recomeço não está sendo fácil, mas estou tentando novamente. 
Eu espero, desse recomeço, uma nova vida. Não importa onde eu estou 
neste momento, pois quero ser muito mais do que já sou. Aqui, aprendi 
a conviver melhor com as pessoas, aprendi a ser tolerante, aprendi 
a dar valor às pessoas que me amam, aprendi a ouvir mais e a falar 
menos, porque, na vida, nem tudo está perdido.
ALESSANDRA: O meu recomeço na sala de aula está sendo ótimo. 
Tenho o respeito das colegas e dos professores, coisa que não tive lá 
fora. Espero que continue assim e que todos possam ter essa oportu-
nidade que tive e saibam aproveitar cada minuto.
ALICE: Eu sou um recomeço. Um dia, parei, achando que era o melhor 
a se fazer, mas, de repente, me vejo em uma situação de começar a 
viver novamente, deixando para trás toda aquela bagagem, e tentar o 
recomeço, que não é nada fácil. A escola me mostrou várias portas e 
janelas e me mostrou que o melhor caminho a seguir é aprender o mais 
importante: recomeçar. Tracei um longo caminho até aqui, e o que me 
deixa mais feliz é saber que o que aprendi ninguém mais tira de mim.
LEIDIANE: Sei que não é fácil recomeçar do zero. Um começo difícil, 
com caminhos que trilhamos, nos quais temos que conquistar a 
confiança em primeiro lugar. Um desses caminhos que retomei foi com 
os estudos, que hoje me possibilitaram abrir portas para o meu futuro, 
em que a base da educação é essencial.
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JAMILE: O recomeço na escola, para mim, foi um mar de emoções. 
Relembra tudo o que vivi quando criança e saber que agora posso 
recomeçar para ter um futuro melhor, para ter uma profissão e ver o 
que o mundão de Deus me reserva.
JOCIELE: Recomeçar, para mim, significa me permitir novamente. É 
poder voltar do início quantas vezes for preciso. Recomeçar, para mim, 
também significa acreditar em mim novamente, acreditar que em cada 
passo que eu der é uma nova fase a avançar, sem medo de errar, e, 
se errar, será um novo recomeço.
LAVÍNIA: Houve um tempo em que eu pensava que não tinha mais 
jeito. A sociedade não acreditava mais em mim, e eu também não. A 
escola me mostrou o contrário, me deu o incentivo de que precisava, 
me mostrou que sempre dá para recomeçar.

DO MURAL AO FUTURO: APRENDIZAGENS, DIGNIDADE E 		
    EMANCIPAÇÃO

A realização do Mural Interativo no contexto da EJA no Centro 
Prisional Feminino de Colatina reafirma o papel transformador da 
educação como ferramenta de emancipação, especialmente em 
espaços marcados pela exclusão e pelo silenciamento. A atividade 
permitiu às internas vivenciar um processo educativo significativo, no 
qual suas vozes foram ouvidas, suas experiências valorizadas e suas 
histórias reconhecidas como parte essencial da aprendizagem.

A construção coletiva da árvore do conhecimento, por meio de 
reflexões e escritas autorais, simbolizou mais do que uma ação 
pedagógica. Representou um ato de resistência, um exercício de 
identidade e um reencontro com a dignidade pela palavra. Na 
perspectiva freiriana, a educação libertadora se realiza pelo diálogo, 
pela escuta e pela construção conjunta de saberes, dimensões 
vivenciadas plenamente nesta prática (FREIRE, 1996; FREIRE, 2001). 
Sob a ótica histórico-cultural, a mediação intencional e a colaboração 
entre pares constituem alavancas do desenvolvimento, especialmente 
relevantes para estudantes cujas trajetórias escolares foram 
interrompidas (VYGOTSKY, 2007). Em convergência, a visão de que 
a educação é vida presente orienta práticas que fazem sentido para 
as autoras e autores do próprio processo educativo, fortalecendo  
o vínculo com o aprender e com a comunidade (DEWEY, 1959; 
BRANDÃO, 1982).
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Conclui-se que iniciativas como esta são fundamentais para 
reafirmar a escola como lugar de recomeço. Que cada folha daquela 
árvore continue germinando novas possibilidades e que a educação 
permaneça, para cada mulher ali presente, a semente de um futuro 
mais justo, humano e libertador.
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ENTRE GRADES E HISTÓRIA: O SISTEMA 
PRISIONAL NA HISTÓRIA DO BRASIL – 
REFLEXÕES INTERNAS

Autoria
Rozangela Santos Aguiar; Pedagoga Rozilene Ferrugini

Local de atuação 
 EEEFM Américo Silvares

RESUMO: 
O estudo a seguir apresenta o Relato de Experiência Pedagógica realizado 
nas classes de 6ª etapa do ensino fundamental da EEEFM Américo Silvares, 
localizada no sistema prisional. O tema discutido trata da situação do sistema 
prisional brasileiro em aspectos variados, porém no que tange à questão 
socioeconômica educacional. Essa reflexão, partindo de indivíduos inseridos 
no sistema carcerário, aponta contornos importantes sobre o assunto ao 
explicitar como esses sujeitos percebem a sistemática correcional brasi-
leira. A forma de execução da atividade teve como premissa o texto Lutas 
e Conquistas: Movimentos Sociais que Inspiram o Presente, que aborda os 
movimentos sociais de maneira ampla com enfoque no sistema prisional, além 
de conversas e debates e a construção de relatos pessoais sobre o tema.

Palavras-chave: Sistema prisional; Reflexão; Sociedade.

INTRODUÇÃO
O relato de experiência apresenta as discussões contidas na ativi-

dade de reflexão a respeito do sistema prisional brasileiro a partir da 
ótica dos movimentos sociais. A atividade foca o aprimoramento da 
formação crítica cidadã dos participantes, buscando evolução a partir 
de aspectos históricos dentro de um tema social pouco discutido, a 
situação prisional do Brasil.

A reflexão sobre a prática evidencia que a questão social no país 
carece de maior debate nas salas de aula para que indivíduos que 
futuramente comporão a sociedade tenham ferramentas para trans-
formá-la positivamente, com base em sua experiência e conhecimento 
agregado. A discussão se desenvolveu a partir do estudo de movi-
mentos sociais que destacam, entre outros, a questão carcerária.

Considerando o eixo da discussão, ressalta-se que os alunos 
oferecem um olhar específico sobre sua própria situação no sistema, 
o que orienta o fazer pedagógico. A aprendizagem torna-se base 
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para aprofundar questões sobre uma experiência interna que extra-
pola a sala de aula e se conecta a uma consciência de pertencimento 
à história, entendida tanto como trajetória individual quanto como 
campo de conhecimento.

O poder político e o saber científico aparecem como fenô-
menos interligados: o poder produz conhecimento adequado 
ao seu domínio ideológico, e o conhecimento reproduz o 
poder a que corresponde, nas relações de classes e grupos 
sociais (Santos, 1981, p. 25).

Nessa direção, discutir a situação carcerária brasileira com turmas 
inseridas no sistema prisional acrescenta sentido ao trabalho pedagó-
gico em história, pois permite compreender os aspectos que compõem 
a experiência do encarceramento a partir da perspectiva dos sujeitos. 
Como assinala Foucault, “desde o começo a prisão devia ser um instru-
mento tão aperfeiçoado quanto a escola, a caserna ou o hospital, e 
agir com precisão sobre os indivíduos” (Foucault, 2007, p. 131–132).

A SOCIEDADE ORGANIZADA E O SISTEMA CARCERÁRIO    	
BRASILEIRO: REFLEXÕES SOBRE O TEMA
O relato nasce da discussão de movimentos sociais a partir do 

texto Lutas e Conquistas: Movimentos Sociais que Inspiram o Presente. 
O debate contemplou movimentos como MST, feministas e antirra-
cistas. A partir daí, os estudantes, inseridos no sistema carcerário, 
observaram que há pouca representatividade, no espectro dos movi-
mentos sociais, para a defesa dos direitos dos encarcerados, muitos 
em situação de prisão provisória, majoritariamente pretos e pobres.
O diálogo historicizado permitiu relacionar a colonialidade das hierarquias 
sociais com a reprodução contemporânea de desigualdades. “O sistema 
penal medieval é um ritual de poder, a execução quantifica o sofrimento para 
reproduzir a atrocidade do crime” (Santos, 1981, p. 50). Ao recontextualizar 
a frase no quadro brasileiro, a turma compreendeu persistências estruturais 
que atingem seletivamente determinados grupos.

O trabalho se desenvolveu em três aulas, em dias distintos, aprofun-
dando como a política social frequentemente privilegia setores mais 
favorecidos e como a seletividade penal empurra segmentos vulne-
ráveis à marginalidade e depois os penaliza. Essa discussão produziu 
efeitos na conscientização crítica dos estudantes, que passaram a 
identificar contradições entre princípios constitucionais de igualdade 
e práticas que operam exclusões.
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DIRETRIZES OFICIAIS PARA EJA EM PRISÕES: ORGANIZAÇÃO 
CURRICULAR E CERTIFICAÇÃO
Para consolidar o sentido pedagógico e jurídico da experiência, 

incorporam-se diretrizes normativas centrais para a EJA em estabe-
lecimentos penais.

Princípios constitucionais e legais
A educação é direito de todos e dever do Estado e da família, 

devendo visar ao pleno desenvolvimento da pessoa, ao preparo para 
a cidadania e à qualificação para o trabalho, conforme estabelece a 
Constituição Federal de 1988 no artigo 205. O artigo 5º, inciso XLIX, 
assegura às pessoas presas o respeito à integridade física e moral. 
Em consonância, a Lei de Execução Penal dispõe que sua finalidade 
é “proporcionar condições para a harmônica integração social do 
condenado e do internado” (art. 1º) e que “a assistência educacional 
compreenderá a instrução escolar e a formação profissional do preso e 
do internado” (art. 17). A LDB afirma que a educação tem por finalidade 
o pleno desenvolvimento do educando, a cidadania e o trabalho (art. 
2º) e prevê cursos e exames supletivos, com certificação para maiores 
de 15 anos no ensino fundamental e de 18 anos no ensino médio (art. 
38, caput e § 1º).

Organização curricular, tempo e espaço
A Resolução CNE/CEB nº 2/2010 determina que a EJA nas 

prisões “será organizada de modo a atender às peculiaridades de 
tempo, espaço e rotatividade da população carcerária, levando em 
consideração a flexibilidade prevista no art. 23 da Lei nº 9.394/96” 
(art. 3º, inciso VIII). Estabelece ainda a necessidade de oferta em 
diferentes turnos, bibliotecas, materiais didático-pedagógicos 
adequados e formação específica dos profissionais para atuação 
no contexto prisional (arts. 3º, III e VII; 6º e 11). A mesma Resolução 
orienta integrar cultura, esporte, inclusão digital e educação 
profissional ao projeto pedagógico, reconhecendo “atividades 
artístico-culturais, esportivas e laborais como elementos formativos 
integrados à oferta de educação” e passíveis de constar como 
atividades curriculares, desde que fundamentadas no projeto 
político-pedagógico (art. 10).
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Certificação de estudos em contexto de privação de liberdade
A certificação deve seguir as normas dos sistemas de ensino. A 

LDB autoriza exames supletivos e certificação por competências, e 
o Encceja para Pessoas Privadas de Liberdade constitui via nacio-
nalmente reconhecida de certificação do ensino fundamental e do 
ensino médio. A emissão de certificados e declarações de proficiência 
é de responsabilidade das Secretarias Estaduais de Educação e dos 
Institutos Federais que aderem formalmente à política de certificação, 
garantindo continuidade de estudos aos estudantes em cumprimento 
de pena ou em prisão provisória, em alinhamento com a Resolução 
CNE/CEB nº 2/2010 e com o art. 38 da LDB.

CONCLUSÃO
O relato de prática funciona como dispositivo de reflexão docente 

e discente. Partindo dos movimentos sociais, construiu-se um campo 
de análise do sistema carcerário, iluminando dimensões históricas e 
sociopolíticas do encarceramento no Brasil. As vozes dos estudantes, 
situadas no interior do sistema, oferecem registro valioso de como a 
sociedade opera exclusões, mas também de como a educação pode 
produzir sentido, pertencimento e projeto de vida.
Ao vincular a prática pedagógica aos marcos legais, especialmente à 
Resolução CNE/CEB nº 2/2010, à LDB, à Constituição Federal de 1988 e à LEP, 
reforça-se a necessidade de organização curricular flexível, integrada a ativi-
dades culturais, esportivas e laborais, e de rotas de certificação via exames 
oficiais. Tais garantias ampliam o alcance formativo da EJA em prisões, forta-
lecendo o direito à educação e a continuidade dos estudos.
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RESUMO
Um grito de liberdade: os desafios de se manter de pé é um livro que retrata 
relatos de experiência de vida de encarcerados do Presídio Regional de Barra 
de São Francisco. Reúne vivências da privação de liberdade, desafios supe-
rados no dia a dia e o desejo de ressocialização, de inserção no trabalho e 
na vida social. Situações corriqueiras para quem vive em liberdade, como ter 
emprego, escolher a própria alimentação, passear, estudar e conviver com a 
família, aparecem como sonhos explícitos nos relatos. Muitos autores refletem 
sobre o que perderam temporariamente e o que desejam reconquistar. A 
educação é direito, porém o acesso costuma ser tardio ou interrompido. 
No cárcere, muitos têm seu primeiro contato efetivo com a escolarização e 
agarram essa oportunidade para retomar projetos de vida, o que demanda 
trabalho docente qualificado e políticas educacionais consistentes.

Palavras-chave: Relato de experiência; educação; privação de liberdade; 
conquistas; desafios.

INTRODUÇÃO
Os desafios de se manter de pé todos os dias em uma sociedade 

na qual vivemos são muitos, é um leão por dia que precisamos vencer. 
Isso para quem nunca esteve encarcerado. Para quem se encontra ou 
já se encontrou, os desafios são diferentes. A leitura e a educação 
têm potencial de transformar vidas, pois permitem viver outras 
experiências, ampliar o conhecimento e a compreensão de mundo 
e desenvolver habilidades sociais e emocionais importantes para a 
reintegração. Garantir o direito de todos os encarcerados à leitura e 
ao estudo, contudo, esbarra em falta de infraestrutura, bibliotecas, 
acervos e mediação, bem como em carência de profissionais para 
a educação prisional e em restrições de segurança. É preciso 
assegurar estudos àqueles que não puderam fazê-lo em idade regular, 
incluindo-os novamente na sociedade de forma que se sintam capazes 
de recomeçar.
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Eu, Fernanda Teixeira Acerbi Pereira, representando a Escola 
Estadual de Ensino Fundamental e Médio Governador Lindenberg, 
atuando na Unidade Prisional de Barra de São Francisco, afirmo a 
importância da educação para todos, especialmente em uma unidade 
prisional. Muitos são tratados com indiferença pela sociedade. Nesse 
contexto social, cultural e pedagógico, trabalhar com reclusão e suas 
consequências exige recompor vínculos por meio da escola, promover 
respeito à diversidade e garantir um ensino que considere as parti-
cularidades dos estudantes, com vistas à ressocialização, à reinte-
gração e à formação cidadã. Hoje a unidade atende EJA do 5º ao 8º 
segmento do Ensino Fundamental e do 1º ao 3º segmento do Ensino 
Médio, destinada a quem não teve oportunidade de concluir seus 
estudos. Observa-se, ainda, que a maior parte dos que frequentam 
a escola é negra, o que remete a desigualdades persistentes e ao 
racismo estrutural que impactam o acesso e a permanência escolar. 
Evidências brasileiras indicam que programas de EJA e projetos de 
leitura no cárcere aumentam autoestima, permanência e continui-
dade dos estudos, elementos associados à redução de reincidência 
e ao fortalecimento de vínculos comunitários (Julião, 2012, p. 41–65; 
Onofre; Menotti; Godinho, 2016, p. 149–162).

É preciso dar um basta nas desigualdades em relação à educação. 
Educação é direito, não esmola. Garantir estudo para os encarcerados é 
passo necessário para ressocialização e redução de reincidência, com 
efeitos sobre a saúde mental, a ocupação do tempo com atividades 
formativas e o futuro acesso ao trabalho. Essas metas dialogam com a 
Constituição de 1988, que define a educação como direito de todos e 
dever do Estado e da família, com a LDB, com a Lei de Execução Penal e 
com as Diretrizes Nacionais para educação de pessoas em privação de 
liberdade, que orientam organização curricular, avaliação formativa 
e adequações didáticas ao contexto (Brasil, 1988, p. 121–127; Brasil, 
1996, p. 1–10; Brasil, 1984, p. 27–29; Brasil, 2010, p. 1–7).

DESENVOLVIMENTO
Trabalhar em uma sala de aula dentro de um presídio é experiência 

desafiadora que convida à reflexão sobre o papel da educação e a 
função do educador. A educação carcerária vai além do ensino de 
conteúdos, configurando-se como espaço de resgate de dignidade, 
possibilidade de transformação e resistência a processos de exclusão. 
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Em lugar de aulas centradas no professor, a condução dialógica, os 
projetos de leitura e escrita, as rodas de conversa e a valorização de 
saberes de vida favorecem engajamento e pertencimento. Pesquisas 
brasileiras sugerem que o reconhecimento público das etapas 
concluídas, a certificação e a oferta articulada de EJA e educação 
profissional ampliam a motivação e a permanência escolar, com 
impactos positivos no retorno à vida em liberdade (Monteiro; Leite; 
Barros, 2018, p. 129–150; Julião, 2012, p. 89–112).

No início, a desconfiança, as interrupções e a ansiedade são frequentes. 
A mediação pedagógica consistente cria segurança para que cada 
estudante avance a partir do seu ponto de partida, com metas claras 
e devolutivas frequentes. A conclusão de etapas, quando reconhecida 
publicamente, produz efeitos simbólicos relevantes e abre caminhos para 
certificações posteriores, cursos profissionalizantes e inserção produtiva. 
A legislação prevê, inclusive, remição de pena por estudo e por atividades 
educativas reconhecidas, o que reforça o valor de percursos formativos 
para quem cumpre pena (Brasil, 2011, p. 1–2; CNJ, 2021, p. 5–9).

RELATOS DOS ESTUDANTES
Iuri Firmino Rodrigues
Bom, quando eu cheguei aqui a experiência não foi das melhores, pois 
era a primeira vez dentro de uma unidade prisional, eu demorei um pouco 
para me adaptar, veio a parte do emocional que não me ajudou muito, 
confesso tive que lidar com muitos obstáculos para que eu me adaptasse.
Mas como nada é impossível, meti a cara e fui na fé, não tinha outra 
alternativa mesmo, comecei a frequentar a escola, o que confesso me 
ajudou muito e depois de algum tempo eu já estava mais tranquilo, 
mais familiarizado.
Aí com alguns meses já na unidade e na escola consegui entrar em 
um curso fornecido pelo IFES na área da computação, e isso tem me 
ajudado muito, muito mesmo, e claro com a oportunidade vem as 
responsabilidades, o desempenho, a garra, a coragem, a dedicação, 
e o esforço tanto físico quanto mental e isso está sendo maravilhoso, 
uma oportunidade nova.

Um conto de motivação — Iuri Firmino Rodrigues
Essa é uma história da qual muitos sabem, mais poucos entendem. 

Bom, muitos poderiam estar falando sobre uma nova série, um novo 
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filme, mas não, eu prefiro falar sobre uma nova história, uma história 
de dentro para fora, mas não de dentro de uma pessoa e sim de dentro 
de uma prisão, muitos acham que só por que uma pessoa cometeu 
um delito e vai passar um tempo no sistema prisional essa pessoa 
acaba se tornando um monstro, mas acaba não sendo bem assim, na 
verdade uma etapa em um sofrimento acaba servindo pra te mostrar 
o que você acaba não enxergando, coisas que estão com você no seu 
dia a dia e você acaba não vendo.

Que tal aquela certa frase, nunca desista do que você mais ama, 
ou você deveria estar lutando pelos seus sonhos. Nós já sabemos 
disso, e aqui a realidade é diferente. Estamos lutando pelo que mais 
amamos, que é a nossa liberdade. Muitos falam, é fácil, só vive preso, 
ou aquele lá não tem mais jeito. O que algumas pessoas não sabem 
é o quanto é difícil ou o quanto é exaustivo, e é uma jornada horrível, 
mas de aprendizagem e superação. Infelizmente, não dá para corrigir 
os erros que a gente fez, mas dá para começar uma nova jornada, 
uma nova caminhada. Afinal, não adianta tentar mudar quem você é 
se não mudar o caminho por onde você passa.

Às vezes é bom mudar o caminho. Ninguém é super-homem e Deus 
não te fez de aço. Às vezes tentamos levar nos ombros além do que 
ele nos deixou, mas está tranquilo. Errar é humano. O que realmente 
importa é quem você vai se tornar daqui para frente. Todas as suas 
ações vão impactar a maneira como você vai viver, na nova sociedade 
na qual sua nova pessoa vai se restabelecer. Todos merecem uma nova 
oportunidade e uma segunda chance de recomeçar uma nova história.

Todos sonhamos com um final feliz, mesmo que ele não exista. Você 
pode criar um, basta querer. Tudo começa com um simples passo, um 
passo no qual tudo vai depender de você e do que você vai querer e de 
qual caminho vai seguir. Lembre-se de que todo esforço tem uma recom-
pensa e tudo que você planta você vai colher, seja de bom ou de ruim.

A vida é um filme, um filme no qual você mesmo pode escolher qual 
vai ser seu personagem, seu produtor foi Deus, e lembre-se de que o 
coração do homem faz planos, mas é ele quem dita todas as regras 
desse curta e longa-metragem no qual você passa de coadjuvante a 
ator principal muito rápido. Aprenda com tudo e todos os erros que 
você presencia todos os dias. Eles são sua base de aprendizado e vão 
te preparar para esse filme chamado vida. Todos os dias é um novo 
começo e uma nova chance de aprendizado. Siga em frente e não olhe 
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para trás, apenas se lembre de quem você foi e de quem você é sem 
perder sua essência de cria, fé.

Os altos e baixos da vida — Raslei Lima de Souza
Como toda criança, eu também tinha muitos sonhos. Ainda muito 

novo sempre procurei fazer o que bem quisesse, e como minha mãe 
não tinha todo tempo disponível para me dar uns puxões de orelha, me 
tornei um adolescente muito inconsequente. Por um bom tempo vivia 
como se não houvesse um amanhã, até que um dia as consequências 
chegaram.

Aos 21 anos de idade, fui preso pela primeira vez, cumprindo 3 
anos e 1 mês, fui beneficiado com o direito ao regime semiaberto. 
Lembro-me da cena em que recusei estudar naquela unidade, optando 
por trabalhar, e, como decepção, ganhei uma oportunidade de traba-
lhar na horta externa da unidade, tendo como ferramenta de trabalho 
uma enxada, a qual eu usaria o dia todo no sol quente. Não era a 
oportunidade que eu queria e, após algumas saídas e discussões 
familiares, quebrei o regime semiaberto.

Hoje novamente no sistema prisional, me deparo abraçando com 
tanta força a oportunidade que lá atrás eu havia recusado, com o falso 
pensamento de que os estudos não iriam me ajudar em nada, e me 
expondo a passar por uma das piores experiências que já tive. Mesmo 
privado de liberdade, estou tendo oportunidades nas quais eu posso 
mudar, ou pelo menos tentar mudar, a realidade que estou vivendo. 
Praticando atividades que futuramente poderão me dar retorno posi-
tivo e bons frutos.

Sempre tive dificuldades em interagir com coisas novas. O primeiro 
dia na escola, primeira namorada, primeiro emprego e, como a prisão 
para mim também foi fora do contexto, não posso me esquecer o quão 
ruim foi me adaptar a essa nova realidade. Lembro bem de como eu 
estava assustado, com medo, com a sensação de que algo inesperado 
estava para acontecer a qualquer momento. Não poder falar o que 
eu quisesse, não poder comer quando me desse vontade ou ver um 
filme quando me sentisse entediado. Sentia que não era só a minha 
liberdade que tinha sido tirada de mim.

Mas, como em quase todas as novas experiências, tive ao meu 
lado boas pessoas para me auxiliar e, com o tempo, a gente vai se 
adaptando. O importante é nunca esquecer nossa identidade, quem 
realmente somos e de onde viemos.
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A vida — Wedeny Gabriel Geronimo
A vida é só uma, então vivemos só uma vez, certo. Sei que come-

temos erros que, na maioria das vezes, são banais. Muitas vezes, as 
penas são longas. Mas ainda há esperança. Não temos a oportunidade 
de voltar atrás, porque o tempo não volta. Quando estamos afas-
tados de quem amamos, o tempo demora a passar. Quando estamos 
ansiosos, ele demora também. Em relação ao prazo de vida, parece 
que passa muito rápido. Em um dia éramos crianças, no outro chegou 
a adolescência e, no outro, nos tornamos adultos.

Se tivéssemos controle do tempo, muitos gostariam de voltar a ser 
criança, talvez por não haver peso na consciência. A vida não vem 
com manual. Erramos muito, não apenas em crimes, mas em outras 
atitudes, como enganar alguém, ser infiel, desrespeitar os pais. Não 
julgo, eu também falho. O objetivo é conscientizar: a vida é uma e 
o tempo passa. Os arrependimentos batem e não há como voltar. É 
possível aprender com nossos erros e com os dos outros. Nada está 
tão perdido que não se possa reverter. Você pode mudar, orientar os 
mais jovens para que não repitam os mesmos erros. As mudanças 
estão em suas mãos. Confie em si e busque uma vida mais saudável 
ao lado das pessoas que você ama. Pense antes de decidir o que pode 
ferir sua família, seus amigos e quem está ao seu lado.

Educação, a chave do sucesso — Wedeny Gabriel Geronimo
A educação tem muitos pontos de vista. Há muita gente analfabeta 

ou com baixa escolaridade. O século XXI trouxe mudanças, inclusive 
nas prisões. Muitos não foram alfabetizados por falta de oportuni-
dades, sobretudo em áreas rurais. Com a tecnologia e novas exigên-
cias no trabalho, a falta de estudo pesa. Muitas vagas pedem ensino 
médio completo. Programas como a EJA oferecem reinício e acesso a 
oportunidades e direitos, emprego, faculdade e dignidade. Eu não tive 
oportunidade quando era mais novo. Hoje, privado de liberdade, me 
deparei com esse projeto e estou abraçando a oportunidade. Parece 
uma rota nova no GPS. Não quero mais me envolver com coisas erradas. 
Voltei a ter sonhos, continuar estudando e aprendendo coisas novas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A escola no cárcere é espaço de dignidade e recomeço. O acesso 

à leitura e à EJA, com mediação atenta e reconhecimento público de 
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percursos, favorece autoestima, pertencimento e projeto de vida. Os 
relatos mostram que estudar não é apenas cumprir etapa formal, 
mas reorganizar o cotidiano, reconstruir narrativas sobre si e ampliar 
horizontes. O compromisso institucional com o direito à educação, 
a oferta de itinerários compatíveis com a EJA e a articulação com 
cursos profissionalizantes fortalecem a reintegração social. Em termos 
normativos, a Constituição, a LDB, a LEP, as Diretrizes Nacionais para 
educação em prisões e a remição por estudo fornecem base jurídica 
para sustentar essas práticas e ampliar seu alcance no sistema (Brasil, 
1988, p. 121–127; Brasil, 1996, p. 1–10; Brasil, 1984, p. 27–29; Brasil, 
2010, p. 1–7; Brasil, 2011, p. 1–2; CNJ, 2021, p. 5–9).
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RESUMO
Este relato de experiência apresenta uma prática pedagógica desenvolvida 
em uma unidade prisional, tendo como foco a discussão sobre as Infecções 
Sexualmente Transmissíveis. O objetivo foi romper tabus, desconstruir mitos 
e ampliar o acesso a informações confiáveis entre a população privada de 
liberdade, grupo que apresenta elevada vulnerabilidade a essas infecções. 
Inicialmente, observou-se resistência por parte dos alunos em dialogar 
sobre sexualidade, marcada por constrangimentos e preconceitos. Contudo, 
a criação de um espaço de confiança possibilitou maior abertura, permitindo 
que dúvidas e experiências fossem compartilhadas. Entre as metodologias 
aplicadas, destacaram-se a caixa de perguntas sigilosas, que garantiu 
o anonimato dos questionamentos, rodas de conversa, estudos de caso, 
recursos visuais e a dinâmica verdadeiro ou falso. Tais estratégias favo-
receram a participação ativa dos alunos e possibilitaram a desconstrução 
de equívocos, como a crença no contágio por aperto de mão ou pelo uso 
de objetos compartilhados. Os resultados evidenciaram a importância da 
educação em saúde no sistema prisional, sobretudo diante da ausência de 
insumos preventivos acessíveis e da existência de práticas de risco, como 
o compartilhamento de agulhas. A experiência reforça o papel do professor 
como mediador de saberes e agente de transformação social, bem como a 
necessidade de políticas públicas mais efetivas e da integração entre setores 
de educação e saúde. Conclui-se que a promoção do diálogo sobre IST’s no 
cárcere contribui não apenas para a prevenção, mas também para a valori-
zação da dignidade humana.

Palavras-chave: Educação em Saúde; Infecções Sexualmente Transmissíveis; 
Sistema Prisional; Prevenção; Direitos Humanos.

INTRODUÇÃO
As Infecções Sexualmente Transmissíveis configuram-se como um 

dos principais desafios de saúde pública no Brasil, especialmente em 
contextos de vulnerabilidade social, como o sistema prisional. De acordo 
com o Ministério da Saúde, diretrizes nacionais situam a atenção às IST 
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no escopo da atenção integral e da prevenção combinada, com ênfase 
no acesso a insumos e informação (Brasil, 2019, p. 28).

Apesar da existência de programas governamentais voltados à 
saúde prisional, muitas vezes a temática das IST permanece invisibi-
lizada, permeada por tabus e preconceitos. Nesse cenário, a atuação 
do professor torna-se fundamental, uma vez que o espaço escolar 
dentro da prisão pode servir como ambiente de conscientização, 
diálogo e construção de saberes críticos. No plano normativo educa-
cional, a Resolução CNE/CEB nº 2/2010 determina que as unidades 
prisionais assegurem o direito à educação e articulem a escola com 
serviços de saúde, cultura, esporte e trabalho, de modo a garantir 
condições pedagógicas e de acesso ao conhecimento em diferentes 
turnos. Como enuncia a norma, há “oferta de educação nos diferentes 
espaços das unidades prisionais” e “desenvolvimento de atividades 
educativas, sociais, culturais e esportivas” com a devida infraestru-
tura, além do atendimento “em turnos diversos, de modo a atender à 
população prisional em suas especificidades” (CNE/CEB, 2010, p. 2–3).

Este relato de experiência apresenta a vivência de aulas sobre 
IST ministradas por mim [professor Gustavo Lynik da Silva Almeida], 
professor de Ciências e Biologia, na Penitenciária Regional de São 
Mateus PRSM para alunos internos de quinta à oitava etapa do Ensino 
Fundamental e também do primeiro ao terceiro ano do Ensino Médio 
na modalidade EJA. A proposta, que dispõe de rodas de perguntas, 
estudos de caso e uma caixa de perguntas sigilosas sobre o tema, 
surgiu da necessidade de oferecer informações confiáveis e romper 
com mitos que circulam entre os alunos, além de abrir espaço para que 
pudessem expor suas dúvidas de forma segura e respeitosa.

O ACOLHIMENTO E A INFORMAÇÃO COMO FERRAMENTAS  		
    PEDAGÓGICAS

Ao propor o tema em sala de aula, percebi que os alunos demons-
traram resistência inicial. Alguns riam, outros desviavam o olhar e 
havia um certo desconforto coletivo ao tratar de questões ligadas 
à sexualidade. Esse comportamento é compreensível, considerando 
o estigma que envolve as IST, associado tanto ao preconceito social 
quanto ao silêncio que permeia tais discussões dentro do ambiente 
prisional. Em termos de análise histórica dos discursos, a sexualidade 
foi objeto de medicalização e de produção de enunciados normativos 
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ao longo dos séculos, com multiplicação de discursos e controles sobre 
o falar e o saber, fenômeno discutido por Michel Foucault quando 
examina a intensificação do poder e a proliferação discursiva em torno 
do sexo na modernidade, sobretudo na passagem do século XVIII ao 
XIX (Foucault, 1988, p. 32–33).

Entretanto, ao longo das aulas, a barreira foi sendo rompida. A 
criação de um espaço seguro de diálogo, em que todas as dúvidas 
seriam respeitadas, contribuiu para que os alunos começassem a se 
sentir mais confortáveis. Muitos passaram a compartilhar experiências 
pessoais, como o fato de serem soropositivas e como lidavam com o 
preconceito dentro e fora do sistema prisional, também se sentiram à 
vontade para fazer perguntas íntimas, demonstrando que a desinfor-
mação estava diretamente relacionada à ausência de oportunidades 
anteriores de aprendizado.

Uma das estratégias pedagógicas mais eficazes foi a utilização da 
caixa de perguntas sigilosas. Disponibilizei uma caixa em que os alunos 
podiam depositar anonimamente suas dúvidas, sem necessidade de 
se expor diante dos colegas. As perguntas variavam desde questões 
básicas até temas mais delicados. Entre elas, destacaram-se:

“Posso pegar HIV apertando a mão de alguém?”
“Gonorreia passa se eu sentar na mesma cadeira que alguém doente?”
“Se eu usar camisinha mais de uma vez, funciona igual?”
Essas questões revelaram o quanto ainda predominam crenças 

equivocadas sobre as formas de transmissão. Os alunos apresentaram 
um misto de curiosidade, desinformação e ao mesmo tempo respeito 
por pessoas que vivem em condição de HIV, assim como outras IST. O 
exercício possibilitou desconstruir mitos e oferecer informações cien-
tíficas claras, baseadas em referências da saúde pública. No marco 
do Protocolo Clínico e Diretrizes Terapêuticas, a política de prevenção 
combinada inclui a ampla distribuição de preservativos, educação 
para o uso correto e a remoção de barreiras de acesso: “A oferta do 
preservativo masculino e feminino deve ser realizada sem restrições 
de quantidade de retirada e sem exigência de documentos de identifi-
cação”, com orientações permanentes para conservação e uso (Brasil, 
2019, p. 28).

Outro ponto discutido em sala foi a realidade vivida no sistema 
prisional, marcada por práticas de risco como o compartilhamento de 
agulhas entre internos e a ausência de preservativos de livre acesso. 
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Essa vulnerabilidade estrutural agrava o cenário de disseminação 
das IST, exigindo políticas mais efetivas de prevenção. Em termos de 
política pública, o Plano Nacional de Saúde no Sistema Penitenciário 
orienta a integração entre ações educativas e assistenciais no interior 
das unidades, destacando que a atenção à saúde deve ser organizada 
de forma intersetorial e com participação da educação, de modo a 
assegurar cuidado contínuo às pessoas privadas de liberdade “arti-
culando promoção, prevenção e assistência” (Brasil, 2005, p. 9).

Muitos alunos relataram nunca terem utilizado camisinha ou não 
terem acesso a informações sobre seu uso correto.

“Nunca uso camisinha, pois sinto que atrapalha e aperta meu pênis.”
“Sou casado e monogâmico, então não preciso usar camisinha.”
“Quando vou transar, utilizo logo duas camisinhas de vez para 
garantir que a mulher não vai engravidar.”
A partir dessas falas, tornou-se evidente a necessidade de ampliar 

a educação em saúde no ambiente prisional, de modo a reduzir riscos e 
fortalecer a autonomia dos indivíduos. As diretrizes nacionais também 
preveem acesso a estratégias como PEP e PrEP, testagem e vacinação, 
compondo a proteção combinada sempre que indicado (Brasil, 2019, 
p. 27–28, p. 208).

Além da caixa de perguntas sigilosas, foram utilizadas outras 
metodologias para facilitar o aprendizado. A roda de conversa, feita 
com os alunos de todas as etapas do Ensino Fundamental e Médio, 
foi um recurso pedagógico pensado e desenvolvido com a finalidade 
de aproximar mais os estudantes, e mostrar que certos assuntos 
podem e devem ser debatidos para que assim possam obter uma 
melhor compreensão sobre o tema, toda essa dinâmica possibilitou 
o compartilhamento de experiências de vida, promovendo a 
valorização da escuta ativa e o fortalecimento da confiança entre 
os participantes.

Outra estratégia aplicada foi o uso de estudos de caso. Onde os 
alunos foram divididos em grupos, e cada qual recebeu uma folha 
contendo alguns exemplos fictícios de situações envolvendo práticas 
de risco e transmissão de IST, nos quais eles deveriam discutir em 
conjunto e propor soluções. Como por exemplo: “Um detento descobre 
que possui HIV, ele deve ou não contar para seus colegas de cela? 
Quais os riscos de contar? E quais os riscos de não contar?” Essa 
dinâmica incentivou o pensamento crítico e a colaboração coletiva.
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Também foram utilizados recursos visuais, como cartazes expli-
cativos confeccionados utilizando material retirado de panfletos e 
informações colhidas no Centro de Testagem e Acolhimento de São 
Mateus, ES, com esquemas do corpo humano e ilustrações dos prin-
cipais sintomas das IST. Mesmo sem a produção de materiais pelos 
alunos, a presença desses recursos ajudou a tornar os conteúdos mais 
acessíveis e compreensíveis. Poder visualizar essas imagens foi uma 
das experiências que mais gerou debate e discussão, uma vez que 
até mesmo conceitos anatômicos foram desmistificados, bem como 
facilitou a identificação inicial de muitas IST.

Adicionalmente, foi realizada uma atividade de verdadeiro ou falso, em 
que os alunos precisavam identificar se determinadas afirmações sobre 
as IST eram corretas ou baseadas em mitos. Esse exercício promoveu 
debates ricos e permitiu corrigir desinformações de forma interativa.

REFLEXÕES E APRENDIZADOS
As experiências demonstraram que, mesmo diante de resistências 

iniciais, a educação em saúde pode provocar transformações signifi-
cativas quando realizada de forma dialógica. Ao criar um espaço de 
confiança, os alunos puderam desconstruir alguns preconceitos, refor-
mular suas concepções e compreender a importância da prevenção. 
Em consonância com a LDB, a EJA no sistema prisional deve promover 
formação para a cidadania, favorecendo a integração com políticas 
de saúde e os direitos sociais, com organização flexível e adequada 
aos sujeitos (Lei nº 9.394, 1996, arts. 1º e 37).

Constatou-se ainda que a escola desempenha papel fundamental no 
interior das prisões, pois se constitui em um dos poucos locais em que 
o indivíduo pode acessar informações seguras e confiáveis. A ausência 
de participação da equipe de saúde nessa atividade reforça a necessi-
dade de integração entre os setores, uma vez que a prevenção das IST 
não pode ficar restrita a iniciativas isoladas. O setor de saúde dentro 
do Sistema Prisional trabalha de forma a atender as necessidades de 
tratamento direto dos detentos, como consultas médicas, atendimento 
psicológico e distribuição de medicamentos, mas não se ocupa ou 
dispõe de atividades voltadas à conscientização dos detentos. A Lei 
de Execução Penal estabelece que a execução da pena deve propor-
cionar “condições para a harmônica integração social do condenado” 
e prevê assistência à saúde como um dos direitos do preso, o que 
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justifica a articulação efetiva entre escola e serviços de saúde no 
interior das unidades, com previsão normativa de assistência material, 
à saúde, jurídica, educacional, social e religiosa (Lei nº 7.210, 1984, 
art. 1º; ver também arts. 10 e 41).

Conforme aponta o Plano Nacional de Saúde no Sistema 
Penitenciário, a promoção da saúde nas unidades prisionais deve arti-
cular ações educativas e de assistência, visando assegurar o direito 
à saúde à população privada de liberdade. O documento afirma que 
a atenção à saúde no sistema penitenciário deve integrar “ações 
de promoção, prevenção e assistência, articulando-se com a rede 
do SUS e com as políticas de educação, assistência social e direitos 
humanos” (Brasil, 2005, p. 9). Assim, este relato evidencia como o 
trabalho docente, ainda que limitado em recursos, pode contribuir de 
forma efetiva para a formação de consciência crítica sobre as IST.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O relato das aulas sobre IST no sistema prisional reforça que o 

enfrentamento desse tema exige romper tabus, combater precon-
ceitos e desconstruir mitos que perpetuam a desinformação. A estra-
tégia da caixa de perguntas sigilosas mostrou-se eficaz para criar um 
ambiente de confiança e estimular a participação.

Ficou evidente que os alunos apresentavam pouco ou nenhum 
conhecimento sobre as formas reais de transmissão das IST, repro-
duzindo crenças equivocadas, como a possibilidade de contágio por 
aperto de mão ou pelo uso compartilhado de objetos. Também se 
destacou a falta de insumos preventivos de fácil acesso, como preser-
vativos, e as práticas de riscos existentes no ambiente prisional, como 
o compartilhamento de agulhas.

Esse cenário reforça a necessidade urgente de políticas públicas 
mais efetivas, bem como da valorização da educação em saúde no 
interior das prisões. O professor, ao assumir esse papel, torna-se 
mediador de conhecimentos e agente de transformação social, 
contribuindo para a garantia de direitos e para a promoção da 
dignidade humana. Em termos de implementação, a Resolução CNE/
CEB nº 2/2010 determina o atendimento em “turnos diversos” e a 
oferta de atividades educativas, culturais e esportivas no interior das 
unidades, o que dá base normativa para que ações de educação em 
saúde ocorram de forma contínua e integrada ao currículo da EJA 
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prisional (CNE/CEB, 2010, p. 2–3). No âmbito da saúde, o PCDT das IST 
orienta a oferta irrestrita de preservativos e o acesso a estratégias de 
prevenção combinada, incluindo PEP e PrEP quando cabíveis, o que 
deve ser articulado com a escola para informação e encaminhamento 
responsável (Brasil, 2019, p. 27–28, p. 208).
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RESUMO
Este é um relato da experiência pedagógica de Hityell Ribeiro Dias como 
professor de Educação Física na Unidade Prisional Administrativa de Barra 
de São Francisco, em parceria com a Escola Estadual de Ensino Fundamental 
e Médio Governador Lindenberg. Fisicamente e estruturalmente limitada, a 
prática pedagógica que ocorre na unidade prisional, no âmbito da Educação 
de Jovens e Adultos, é desenvolvida apenas no campo teórico, exigindo cria-
tividade e sensibilidade para estimular a aprendizagem e a participação dos 
presos, o que justifica o objetivo geral de refletir sobre possíveis estratégias 
para o ensino da Educação Física, sem prática motora, que reflita na aprendi-
zagem e no desenvolvimento pessoal dos alunos, promovendo uma educação 
mais humanista. Com o auxílio de recursos como filmes, debates e trabalhos 
escritos, o professor busca manter o contato com o conhecimento corporal, 
mesmo que teórico e não em ato motor. A falta de aprendizagem experiencial 
enfraquece as escolas atualmente e frustra os alunos com as aulas teóricas, 
mas também abre espaço para reflexões provocativas sobre o papel da 
educação nesta coisa confusa chamada transformação. O relatório envolve 
autores como Paulo Freire, Maurice Tardif e Philippe Perrenoud, que defendem 
uma pedagogia crítica e situada, responsiva às condições dos alunos.

Palavras-chave: Educação Física; Contexto prisional; Prática pedagógica; 
Ensino por projetos; Alfabetização corporal.

INTRODUÇÃO
A Educação Física, como conteúdo de aprendizagem, é classicamente 

identificada com a valorização do corpo, do movimento e da práxis. No 
entanto, como professor dessa área na Unidade Prisional de Barra de 
São Francisco, em parceria com a Escola Estadual de Ensino Fundamental 
e Médio Governador Lindenberg, deparam-se situações que colocam 
à prova os limites da pedagogia tradicional. O ambiente educacional 
está situado em um espaço restrito, com critérios de segurança 



7070

rigorosos e diversas limitações, fatores que tornam impraticáveis as 
atividades de campo. Os alunos atendidos pertencem ao sistema de 
Educação de Jovens e Adultos e, em sua maioria, são homens adultos, 
com trajetórias marcadas por deslocamentos frequentes e vínculos 
sociais fragilizados.

Essa realidade exige uma resposta educacional adaptada às neces-
sidades emocionais e cognitivas dos alunos e focada na reintegração 
social. Justifica-se o relato desta experiência pela necessidade de 
refletir sobre possíveis estratégias para o ensino da Educação Física 
sem prática motora. Compartilhar essa vivência contribui para ampliar 
a reflexão sobre o papel da escola dentro do sistema prisional, destacar 
o potencial educativo da disciplina mesmo em sua abordagem teórica 
e dar visibilidade ao compromisso dos educadores em contextos desa-
fiadores. Como uma das propostas específicas, o projeto desenvolvido 
buscou apontar as soluções pedagógicas empregadas no ensino da 
Educação Física em um contexto prisional, no qual a prática motora é 
inviável, estabelecendo considerações sobre os reflexos para a apren-
dizagem e o desenvolvimento pessoal dos alunos, promovendo uma 
educação mais humanista.

No plano normativo, a oferta educacional em prisões deve inte-
grar-se ao sistema público de ensino e articular atividades culturais, 
esportivas e laborais como dimensão curricular, com certificação 
da escolaridade alcançada. A Resolução CNE/CEB nº 2/2010 expli-
cita que “a inclusão das atividades culturais, esportivas e laborais 
deverá ser prevista nos projetos político-pedagógicos e nas propostas 
curriculares das unidades escolares vinculadoras” e que “a certifi-
cação dos estudos realizados no interior das unidades prisionais é 
de responsabilidade das unidades escolares vinculadoras” (p. 12 e p. 
11). Também recomenda “o atendimento em múltiplos turnos, inclu-
sive nos finais de semana, considerando as especificidades da rotina 
prisional” (p. 10). Em convergência, a Lei de Execução Penal assegura 
a assistência educacional, compreendendo a instrução escolar e a 
formação profissional do preso e do internado (Lei nº 7.210/1984, art. 
17). A LDB faculta a organização flexível da educação básica em séries 
anuais, períodos semestrais, ciclos, alternância regular de períodos 
de estudos e grupos não seriados, o que respalda arranjos didáticos 
específicos para a EJA em prisões (Lei nº 9.394/1996, art. 23).
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PARA UMA PERFORMANCE SAUDÁVEL
A proposta pedagógica que se constrói na prática educacional 

em Educação Física nas prisões emerge da necessidade urgente de 
reinventar a práxis a partir dos limites impostos pelo ambiente. Sem 
acesso ao pátio, sem aparelhos e sem espaço suficiente na sala para a 
prática corporal, a construção do conhecimento apoia-se em dimensões 
teóricas para estimular a reflexão, a leitura crítica e a imaginação ativa.

Diante das limitações físicas e estruturais da unidade, sem bola, 
sem redes e sem deslocamento dos alunos, a aula de Educação Física 
precisa tornar-se uma prática mais mental, reflexiva e investigativa. 
O ponto de partida é sempre uma pergunta provocadora, como “o que 
é estar em movimento, mesmo estando parado?” ou “você se conhece 
pelo seu corpo?”. Essas perguntas abrem a roda de conversa e ajudam 
a construir o conteúdo junto com os alunos. Não se parte de uma aula 
dada, pronta e acabada, mas de uma aula negociada, com um contrato 
didático em que as partes se comprometem com regras acordadas 
previamente, envolvendo professor e aluno, que juntos interagem na 
dinâmica a ser desenvolvida.

Uma das aulas que se destacou foi estruturada com base no tema 
“Saúde em alta performance”. Os conteúdos foram organizados em 
torno de eixos temáticos, saúde e qualidade de vida, sistemas do 
corpo humano, história dos esportes e efeitos da atividade física na 
sociedade, com o objetivo de refletir sobre a importância da atividade 
física para o bem-estar, mesmo quando não é possível realizá-la na 
prática, bem como estimular o pensamento crítico sobre o corpo, o 
sedentarismo e o autocuidado em espaços limitados. O desenvolvi-
mento contemplou debate inicial, aula expositiva dialogada com leitura 
guiada, roda de conversa sobre adaptações possíveis à realidade do 
cárcere, dinâmica escrita, leitura orientada com glossário e produção 
final de um plano pessoal de autocuidado físico, seguida de sociali-
zação e comentários do grupo.

Em consonância com a Resolução CNE/CEB nº 2/2010, mesmo 
quando o uso de espaços esportivos não está disponível, as unidades 
escolares vinculadoras devem assegurar a dimensão curricular das 
atividades físicas, culturais e laborais e a certificação correspondente, 
em arranjos didáticos compatíveis com a rotina prisional, inclusive 
por meio de múltiplos turnos (p. 10-12). Esses dispositivos legitimam 
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a estratégia de alfabetização corporal por vias teóricas quando a 
prática motora é inviável, articulando estudo dirigido, debate e 
produção escrita.

AS CONQUISTAS PERDIDAS
A inspiração inicial partiu de uma inquietação central, como ensinar 

movimento sem poder mover. Uma fala recorrente dos estudantes 
sustenta a pertinência do debate, “se a prática de atividade física é 
importante para combater e prevenir algumas doenças, por que não 
podemos mais fazer as aulas práticas no pátio como antes?”, questão 
levantada por um aluno de 42 anos. Desde 2020, com a pandemia de 
Covid-19, as aulas práticas foram encerradas e não retornaram. Houve 
tentativas de retomar, inclusive com a proposta de um campeonato 
pedagógico de encerramento do ano letivo, que encontrou resistência 
por parte de alguns servidores.

Apesar disso, manteve-se o engajamento dos internos nas aulas 
teóricas. A direção da unidade, mesmo sem permitir o acesso ao 
pátio, autorizou pequenas práticas em sala, como jogos de mímicas, 
exercícios funcionais de baixa amplitude e avaliações físicas simples. 
Em dinâmicas sobre saúde em alta performance, estado de equilíbrio 
físico, mental e emocional que permite realizar atividades com foco e 
energia sustentável, emergiram elementos do cotidiano do cárcere. Em 
atividades de autorregulação, como listar três coisas que dão energia 
e três que a retiram, muitos mencionaram o uso de medicamentos, 
ansiedade e depressão, o que exigiu ajustes no planejamento, consi-
derando diferentes níveis de escolaridade, interrupções de rotina e 
esquecimento acelerado por descontinuidades de estudo.

Diante desse cenário, ganharam espaço estratégias de elaboração 
de experiências imaginadas, como escrever sobre como treinar um 
esporte específico com recursos mínimos, planejar um regime de 
condicionamento físico possível na cela, organizar, em teoria, ações 
comunitárias de promoção de saúde. A escuta ativa e o respeito às 
experiências dos alunos tornaram-se eixo do trabalho e favoreceram 
a autoria discente.

Do ponto de vista normativo-pedagógico, a Lei de Execução Penal 
assegura a assistência educacional; a LDB autoriza reorganizações 
curriculares por ciclos e alternâncias; e a Resolução CNE/CEB nº 
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2/2010 determina que atividades culturais, esportivas e laborais 
integrem o currículo e que o atendimento possa ocorrer em múltiplos 
turnos. Esses marcos evitam perdas de direito à educação por limita-
ções logísticas e reconhecem a especificidade do cárcere, apoiando 
soluções didáticas como as aqui descritas.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência revela que a ausência de espaço para prática motora 

não elimina a possibilidade de alfabetização corporal significativa. 
Por meio de perguntas-problema, estudo orientado, debate e escrita, 
foi possível sustentar uma relação ativa com o conhecimento, mesmo 
em situação de contenção. O itinerário adotado dialoga com a legis-
lação educacional que orienta a EJA em prisões e com abordagens 
didático-pedagógicas que valorizam a autoria discente, a reflexão e 
o vínculo pedagógico.

Como desdobramentos viáveis, indicam-se três frentes: planeja-
mento em múltiplos turnos para garantir continuidade e reduzir perdas 
por rotinas de segurança, conforme a Resolução CNE/CEB nº 2/2010; 
registro e certificação das aprendizagens realizadas, inclusive nas 
dimensões culturais e esportivas trabalhadas teoricamente; e arranjos 
curriculares flexíveis, com avaliação formativa compatível com trans-
ferências e interrupções, em consonância com a LDB. A Educação 
Física, mesmo sem movimento, pode produzir deslocamentos cogni-
tivos, afetivos e sociais. Onde o corpo não corre, o pensamento se 
move, e a escola cumpre sua função pública de ensinar, reconhecer e 
certificar os saberes construídos.
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RESUMO
Este relato descreve a experiência do projeto “Letras que Libertam”, desen-
volvido na Penitenciária Regional de Barra de São Francisco, cujo objetivo 
principal é promover a leitura como ferramenta de remição de pena e, simul-
taneamente, como estratégia pedagógica de transformação social, cultural 
e pessoal. A iniciativa é conduzida pela psicóloga Elisa, em parceria com 
professores da Educação de Jovens e Adultos, e busca proporcionar aos parti-
cipantes um espaço seguro de expressão, reflexão e aprendizagem. O projeto 
se ancora na pedagogia crítica e na leitura do mundo pela palavra, com ativi-
dades de mediação, rodas de conversa e produção autoral que dialogam 
com as Diretrizes Nacionais para a EJA em prisões (CNE/CEB, 2010) e com a 
legislação de execução penal que prevê a remição pelo estudo e pela leitura 
(Brasil, 1984; Brasil, 2011; CNJ, 2013; MEC, 2019).

INTRODUÇÃO
Falar de educação em prisões é reconhecer tensões entre controle, 

punição e possibilidade de recomeço. Nesse cenário, a escola torna-se 
um espaço de reconstrução de trajetórias, de fortalecimento de 
autoestima e de abertura para novos projetos de vida. A Educação de 
Jovens e Adultos, no contexto prisional, cumpre papel de cidadania 
ao favorecer o acesso a conhecimentos, o desenvolvimento de habi-
lidades e a autonomia intelectual, em diálogo com a experiência de 
cada estudante (Freire, 2017).

No Espírito Santo, a Penitenciária Regional de Barra de São Francisco 
abriga turmas da EJA em diferentes níveis. A partir da percepção de 
que a leitura poderia ultrapassar a função de mera exigência escolar, 
nasceu o projeto “Letras que Libertam”, que transforma o ato de ler 
em diálogo e reflexão, com vistas à emancipação pessoal e social. 
As escolhas pedagógicas alinham-se às diretrizes específicas para a 
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oferta de EJA em prisões, que orientam organização curricular flexível, 
atendimento em diferentes turnos e articulação com atividades cultu-
rais (CNE/CEB, 2010), e se articulam à legislação que autoriza remição 
pelo estudo e pelas práticas de leitura com avaliação formativa (Brasil, 
1984; Brasil, 2011; CNJ, 2013; MEC, 2019).

CICLOS DE LEITURA, ROMPENDO BARREIRAS
O projeto estruturou-se em ciclos de quatro encontros, com 

mediação de leitura, rodas de conversa e registros autorais. As obras 
selecionadas combinaram valor estético e potência de diálogo com 
questões humanas e sociais próximas da realidade dos participantes: 
A hora da estrela (Lispector, 2010), O homem que calculava (Tahan, 
2008), Vidas secas (Ramos, 2004), O cortiço (Azevedo, 2005) e Dom 
Casmurro (Machado de Assis, 2007). Essa diversidade permitiu tratar 
de invisibilidade, desigualdade, convivência, raciocínio lógico e cons-
trução de narrativas, conectando texto e experiência.

No ciclo de Vidas secas, a identificação foi imediata com o percurso 
de Fabiano e sua família. As conversas destacaram a sensação de 
escassez e resistência, aproximando a leitura de memórias e expec-
tativas dos estudantes. Os registros incluíram palavras-síntese, relatos 
e desenhos que retratavam o sertão e a cadela Baleia, integrando 
linguagem verbal e visual para fortalecer expressão e autoestima 
(Ramos, 2004).

Em A hora da estrela, a figura de Macabéa provocou reflexões sobre 
invisibilidade social e dignidade. Cartas dirigidas à personagem regis-
traram emoções, medos e esperanças, favorecendo a elaboração de expe-
riências de exclusão e a afirmação de pertencimento (Lispector, 2010).

Com O homem que calculava, a ludicidade dos problemas estimulou 
o raciocínio lógico e a curiosidade. Estudantes antes receosos com 
matemática criaram desafios inspirados na obra, transformando a 
atividade em experiência colaborativa e prazerosa (Tahan, 2008).

Em O cortiço, emergiram debates sobre convivência, hierarquias e 
solidariedades em espaços coletivos, com comparações entre a vida 
no cortiço e a rotina prisional. Produções textuais e mapas ilustrativos 
reforçaram a leitura crítica do contexto (Azevedo, 2005).

No ciclo de Dom Casmurro, discutiu-se a complexidade das relações 
humanas e a construção de versões sobre os fatos. Diários pessoais 
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e cartas a personagens fortaleceram a argumentação e a análise de 
pontos de vista (Machado de Assis, 2007).

Ao final de cada ciclo, os participantes produziram textos rela-
cionando a obra a experiências, sonhos e perspectivas. O processo 
reforçou princípios da pedagogia dialógica, com o estudante como 
sujeito ativo da construção do conhecimento, articulando leitura do 
texto e leitura do mundo (Freire, 2017).

Nossas conquistas
Os impactos foram observados nos planos pedagógico, social e 

pessoal. Houve avanço em leitura, interpretação e escrita, com maior 
participação nas conversas e melhoria na articulação de ideias nas 
produções autorais. No plano social, intensificaram-se solidariedade e 
respeito, com apoio entre pares na leitura e na escrita, e valorização 
pública das produções.

No plano pessoal, a literatura operou como dispositivo de ressig-
nificação identitária. Ao registrar lembranças e projetar futuros, 
os estudantes encontraram linguagem para nomear sentimentos, 
elaborar conflitos e reconstruir autoestima. A criação de murais com 
trechos, frases e desenhos consolidou a dimensão coletiva e cultural 
das aprendizagens, em coerência com a orientação de integrar ativi-
dades culturais ao currículo como parte do direito à educação em 
prisões (CNE/CEB, 2010).

Enquadramento legal e pedagógico
A Lei de Execução Penal prevê a remição pelo estudo, com abati-

mento de pena mediante frequência e avaliação, inclusive em cursos 
de ensino regular e educação profissional, ampliada pela Lei nº 12.433 
para contemplar diferentes regimes e cargas horárias (Brasil, 1984; 
Brasil, 2011). Programas de leitura com produção escrita e avaliação 
por comissão encontram respaldo em diretrizes nacionais de polí-
tica judiciária, estimulando iniciativas pedagógicas que articulam 
mediação, registro e devolutiva formativa (CNJ, 2013).

No campo educacional, a Resolução CNE/CEB nº 2, de 2010, esta-
belece diretrizes para a EJA em prisões, orientando organização 
curricular flexível, certificação compatível com itinerários formativos 
e atendimento em múltiplos turnos, com atenção a tempos e fluxos 
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próprios do cárcere, além da integração de atividades culturais, 
esportivas e laborais como práticas educativas (CNE/CEB, 2010). O 
projeto se alinha a esse marco ao articular ciclos de leitura, rodas de 
conversa e produções autorais como componentes curriculares que 
respeitam tempos, rotinas e condições de estudo.

A política educacional recente reforça a necessidade de integrar 
a educação básica e a qualificação social e profissional no sistema 
prisional, com proposições de organização, gestão e avaliação que 
valorizem itinerários e certificações compatíveis, bem como a formação 
de equipes e a oferta de materiais didáticos e culturais (MEC, 2019).

Quem somos
Na Penitenciária Regional de Barra de São Francisco, a EJA acolhe 

perfis diversos, com trajetórias educacionais interrompidas e dife-
rentes níveis de escolarização. Para muitos, é a primeira experiência 
de conclusão de etapas escolares e de produção autoral. O projeto 
fortalece autoestima, autonomia intelectual e convivência respeitosa, 
materializando a educação como prática de liberdade, com mediações 
que reconhecem a experiência de vida do estudante e a transformam 
em saber escolar e cultural (Freire, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
“Letras que Libertam” mostrou que a leitura, quando mediada de 

modo dialógico e articulada a registros autorais, pode produzir efeitos 
cognitivos, sociais e afetivos consistentes, para além da remição formal. 
A experiência, sustentada por marcos legais e pedagógicos, evidenciou 
que a educação em prisões demanda organização curricular flexível, 
integração de práticas culturais e avaliação formativa, com tempos e 
fluxos ajustados às rotinas institucionais (CNE/CEB, 2010; Brasil, 1984; 
Brasil, 2011; CNJ, 2013; MEC, 2019). Recomenda-se ampliar a iniciativa, 
investir em acervos e formação continuada, e consolidar parcerias 
para que mais estudantes, em diferentes unidades, acessem a leitura 
como direito, linguagem de si e horizonte de reintegração social.
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RESUMO
Este relato apresenta práticas pedagógicas desenvolvidas com turmas da 
Educação de Jovens e Adultos na Penitenciária Regional de Barra de São 
Francisco, centradas no ciclo temático trabalho, classe e desigualdade. O 
objetivo foi fomentar a reflexão crítica sobre condições de trabalho e cida-
dania, articulando teoria e experiências vividas pelos estudantes. As ativi-
dades envolveram a análise do curta-metragem Ilha das Flores e uma oficina 
de relatos de vida, com mediação dialógica e foco em direitos. Observou-se 
ampliação do repertório crítico, fortalecimento identitário e maior engaja-
mento. A experiência dialoga com diretrizes legais para a educação em prisões 
e com estudos sobre trabalho e letramento crítico, sugerindo a continuidade 
de abordagens interdisciplinares e metodologias ativas na EJA prisional.

Palavras-chave: educação prisional; EJA; trabalho; desigualdade; letramento 
crítico.

INTRODUÇÃO
Este relato refere-se a práticas pedagógicas realizadas no primeiro 

semestre de 2025, com turmas da EJA na Penitenciária Regional de 
Barra de São Francisco, cujo objetivo foi incentivar reflexão crítica 
acerca dos temas trabalho, classe e desigualdade. Fundamenta-se no 
reconhecimento da educação como direito social e dever do Estado, 
conforme a Constituição Federal de 1988 e a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional, além da Lei de Execução Penal que assegura a 
assistência educacional às pessoas privadas de liberdade.

O desafio residiu na criação de um ambiente propício à escuta e 
à reconstrução de projetos de vida para estudantes com trajetórias 
interrompidas. As turmas, compostas predominantemente por jovens 
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e adultos privados de liberdade, apresentavam histórico de evasão 
escolar e experiências precárias no mercado de trabalho. Durante o 
diagnóstico inicial, constatou-se que muitos restringiam o conceito 
de trabalho à mera sobrevivência, desconsiderando direitos e desi-
gualdades estruturais. Nesse contexto, um dos estudantes, “Carlos”, 
afirmou: “Trabalhar é só pra não passar fome, nunca pensei que tinha 
direito a mais nada.”

A estratégia pedagógica combinou linguagem audiovisual e escrita 
de si. O curta Ilha das Flores foi escolhido por sua potência de síntese 
e pela forma irônica com que expõe circuitos de produção, circulação, 
descarte e hierarquias sociais. Em continuidade, a oficina de relatos de 
vida favoreceu que os estudantes narrassem experiências concretas 
de trabalho, injustiça e resistência, reconfigurando sentidos à luz do 
que viram e discutiram.

FILME E OFICINA: LINGUAGEM VISUAL, ESCUTA E DIREITOS

1.	 Contextualização e sensibilização
Na primeira aula, apresentou-se o ciclo “Trabalho, classe e desi-

gualdade” e convidaram-se os estudantes a nomear situações de 
exclusão vividas no trabalho. Surgiram relatos de discriminação e 
invisibilidade. “Rafael” comentou: “Quando eu era servente, ninguém 
olhava pra mim. Só virei gente quando fui preso e minha família veio 
atrás.” As anotações no quadro registraram palavras como resto, liber-
dade, escolha, trabalho e fome.

2.	 Exibição de Ilha das Flores
Apesar de limitações de equipamento, viabilizou-se a exibição do 

filme. Durante os 13 minutos e 9 segundos, a sala reagiu com surpresa 
e indignação. Comentários espontâneos – “Isso é Brasil de verdade”; 
“Parece minha quebrada”; “A gente também já comeu resto de feira” 
– deram o tom do debate posterior, que retomou as cenas do descarte 
de alimentos e a ordem de acesso aos restos, articulando-as a rela-
ções de poder e valor social do trabalho.

Para orientar a análise, utilizou-se um roteiro simples: quem 
aparece e quem não aparece; como a narrativa explica as escolhas; 
o que determina quem come primeiro e quem fica com o “resto”. A 
roda de conversa articulou esses pontos ao vocabulário crítico dos 
estudantes, aproximando linguagem do filme e experiências concretas.
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3.	 Debate guiado
No diálogo, destacou-se a percepção de que “quem tem dinheiro 

escolhe; quem não tem, aceita o que sobra”, formulada por “João”. O 
grupo conectou essa leitura à vida cotidiana no cárcere, à falta de 
escolhas e à dependência de decisões alheias. A discussão avançou 
para a noção de exploração e hierarquias no trabalho, sem recorrer a 
jargões teóricos, mas preservando a complexidade da questão.

4. Oficina de relato de vida
Na aula seguinte, a oficina de relatos de vida organizou a fala 

em pequenos grupos, com perguntas disparadoras: um momento de 
injustiça no trabalho; o trabalho mais difícil; mudanças desejadas na 
trajetória; quando o trabalho não foi valorizado. “Douglas” narrou ter 
trabalhado anos “na roça” sem carteira assinada, sendo descartado 
quando adoeceu. “João” relatou queda de andaime sem assistência. A 
partilha produziu reconhecimento mútuo e nomeação de direitos até 
então desconhecidos.

5.	 Sistematização e atividade complementar
Os grupos confeccionaram cartazes com palavras-síntese: injus-

tiça, luta, sobrevivência, esperança. Ao final, escreveram cartas ao “eu 
do passado” sobre dignidade e direitos no trabalho. Carlos escreveu 
que, sabendo o que sabe hoje, “não teria aceitado trabalhar sem 
registro” e “buscaria uma vida melhor”. A escrita silenciosa, seguida 
de leitura voluntária, fortaleceu o sentido de autoria e projeto de vida.

DIÁLOGOS CONCEITUAIS E FUNDAMENTAÇÃO
As atividades dialogaram com estudos sobre trabalho, letramento 

e educação em prisões, além de marcos legais que amparam a oferta 
educacional no cárcere.

Em relação ao trabalho, a experiência convergiu com análises do 
mundo produtivo contemporâneo que evidenciam degradação de direitos, 
flexibilização e intensificação do labor. Como sintetiza Ricardo Antunes, 
em citação que ajuda os estudantes a nomearem a própria experiência:

O mundo do trabalho foi profundamente reconfigurado nas 
últimas décadas, combinando precarização, fragmentação e 
intensificação, com impactos diretos sobre a vida, a saúde e 
a sociabilidade da classe que vive do trabalho, especialmente 
entre os segmentos mais vulneráveis (Antunes, 2009, p. 10).
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No campo da leitura e da linguagem, interessa vincular o filme à 
ideia de letramento crítico. Rildo Cosson lembra que:

O letramento literário não é um luxo, mas uma necessidade; 
é por meio dele que a literatura se integra à vida, promove 
reflexão, amplia repertórios culturais e possibilita que 
o sujeito leia o mundo e a si mesmo com mais espessura 
(Cosson, 2006, p. 24).

Tais aportes sustentam a escolha de Ilha das Flores como texto 
cultural que provoca deslocamentos e aberturas, e justificam a escrita 
de si como gesto de autoria e reconfiguração de experiências.

No plano normativo, a Lei de Execução Penal assegura a assistência 
educacional, que compreende instrução escolar e formação profis-
sional do preso e do internado. A LDB reconhece a educação como 
processo que se desenvolve também no trabalho e na convivência 
humana. E a Resolução CNE/CEB nº 2/2010 orienta que a educação 
em prisões observe a legislação educacional e de direitos humanos, 
com ações específicas para a população privada de liberdade. Esses 
marcos conferem lastro institucional e obrigação pública à oferta que 
esta experiência materializa no cotidiano da unidade.

RESULTADOS OBSERVADOS E LIMITES
Os registros de sala e as produções escritas indicam três efeitos 

principais:

6. Ampliação do repertório crítico: estudantes passaram a 
nomear práticas ilegais e injustas no trabalho, identificando direitos 
básicos e condições de exploração antes naturalizadas.

7. Fortalecimento identitário e de autoria: o gesto de escrever 
cartas e relatos favoreceu que os participantes se vissem como 
sujeitos de história, com capacidade de reorientar trajetórias.

8. Engajamento e vínculo pedagógico: a linguagem audiovisual, 
seguida de escrita e escuta em pequenos grupos, elevou a partici-
pação e a qualidade dos debates.

Persistem limites: escolarização prévia desigual, recursos escassos 
e interrupções inerentes à rotina prisional. Como estratégias de 
enfrentamento, mantiveram-se linguagem acessível, mediação dialó-
gica, explicitação de direitos e alinhamento às diretrizes legais.



8585

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A abordagem articulando Ilha das Flores e relatos de vida mostrou-se 

potente para aproximar experiências e conceitos, sem perder a deli-
cadeza ética requerida em contextos de privação de liberdade. Ao 
operar com imagens, palavras e direitos, a prática favoreceu que os 
estudantes lessem de outro modo relações de trabalho, consumo e 
desigualdade, e reinscrevessem suas histórias na chave da dignidade.

A continuidade do ciclo temático com outros textos culturais, dados 
públicos e oficinas autorais pode consolidar aprendizagens e ampliar 
o projeto de vida dos estudantes. Recomenda-se institucionalizar 
momentos de exibição e debate, criar acervo mínimo de curtas e 
consolidar parcerias com a equipe técnica da unidade para assegurar 
regularidade das atividades.
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RESUMO
O presente relato descreve uma experiência com a prática de leitura, tendo 
como apoio a Tertúlia Literária Dialógica, por meio da disciplina de Língua 
Portuguesa, em uma turma da 5ª etapa da Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), na Escola Referência da Penitenciária Regional de São Mateus/ES. O 
trabalho foi realizado em torno do conto Olhos d’Água, de Conceição Evaristo, 
que aborda relações de ordem social, cultural e religiosa a partir das memó-
rias de infância da narradora. Além disso, contempla questões relativas à 
miséria, à fome, à exclusão social e à desigualdade de gênero. O encontro, 
com duração de duas horas, buscou estimular a leitura crítica, a escuta 
sensível e a expressão oral e escrita dos educandos. A vivência revelou-se 
potente ao proporcionar espaços de reflexão sobre a dor, a resistência e a 
realidade social retratada na obra, aproximando os alunos do universo lite-
rário à complexidade da sociedade brasileira.

Palavras-chave: Relato de experiência; aprendizagem; educação; Tertúlia 
Literária Dialógica; literatura afro-brasileira.

INTRODUÇÃO
“O que faz andar a estrada? É o sonho. Enquanto a gente sonhar a 

estrada permanecerá viva. É para isso que servem os caminhos, para 
nos fazerem parentes do futuro.” (Couto, 2007).

Muitas pessoas privadas de liberdade e egressas do sistema prisional 
tiveram suas trajetórias educacionais interrompidas por diversos 
aspectos sociais. Para que a escola faça sentido no cárcere, “o tempo 
vivido na prisão deve ser um tempo de aprendizagens em que a educação 
formal seja o andaime para alcançar um futuro mais esperançoso e com 
mais oportunidades” (Plano Educacional do Espírito Santo, 2021, p. 12).
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Num ambiente fechado, como é o caso da prisão, a Educação de 
Jovens e Adultos enfrenta inúmeros desafios, mas também apresenta 
grandes potencialidades. Uma delas é o uso da literatura como ferra-
menta de humanização, ressignificação e abertura de novas pers-
pectivas. Nesse contexto, foi desenvolvida uma tertúlia literária com 
o conto Olhos d’Água, de Conceição Evaristo, autora reconhecida por 
sua escrita marcada pela “escrevivência”, termo que nomeia uma 
poética atravessada por vivências e memórias da população negra e 
periférica. O conto foi escolhido por sua sensibilidade e profundidade 
ao abordar a dor silenciosa da exclusão, da violência urbana e das 
desigualdades sociais.

Sob a ótica da leitura dialógica, a proposta da atividade promoveu 
o contato dos alunos com a literatura afro-brasileira contemporânea, 
desenvolveu a escuta atenta e o respeito às diferentes interpretações 
do texto e estimulou a expressão oral e escrita a partir das reflexões 
suscitadas pela leitura nas relações intersubjetivas, de modo coletivo, 
podendo reformular concepções e pontos de vista no contexto socio-
cultural em que estão inseridos.

POR TRÁS DAS GRADES: A CONSTRUÇÃO DO OLHAR 	
    CRÍTICO NA EJA

A Tertúlia Literária Dialógica oportuniza aos estudantes “expressar 
sentimentos, pensamentos, pontos de vista e, dessa maneira, contribuir 
para que as impressões compartilhadas em torno do texto conduzam 
a uma transformação em relação à sua visão de mundo”, articulando 
experiência e cultura escrita (Cordeiro; Santos, 2025). O aluno privado 
de liberdade deve ser olhado como qualquer outro ser humano, com 
direito à reflexão e à criatividade. A prática escolar precisa promover 
ao educando um processo educativo e ressocializador, valorizado 
e respeitado, sem abdicar do rigor formativo e dos valores sociais 
(Pereira, 2023).

A realização da tertúlia exigiu preparação prévia. Inicialmente, foi 
feita a seleção do conto Olhos d’Água por sua linguagem acessível e 
temática próxima das vivências brasileiras. Para preservar a identi-
dade dos educandos, optou-se por nomeá-los metaforicamente com 
nomes de autores da literatura brasileira. Antes da tertúlia, realizou-se 
breve apresentação de Conceição Evaristo, com destaque ao conceito 
de “escrevivência” e à importância de valorizar vozes negras e popu-
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lares. Explicou-se o funcionamento da tertúlia: direito à fala e à escuta, 
respeito às diferenças e escolha de um trecho que “tocasse” cada 
participante, a ser lido e comentado no coletivo.

A roda foi organizada em duas aulas, com 27 educandos da 5ª 
etapa da EJA, entre 18 e 55 anos, em disposição circular. Os trechos 
escolhidos catalisaram debates sobre “racismo”, “fome” e “religião”. 
A leitura de Olhos d’Água ensejou reconhecimento de experiências: 
a fome como marca de biografias e como fenômeno estrutural, a 
violência do preconceito, a força da ancestralidade e da fé. Em diálogo 
com a autora, os participantes ressaltaram que a sociedade brasileira 
precisa enfrentar a questão racial sem hipocrisia e sem delegar a 
solução apenas às pessoas negras, perspectiva que está presente 
nas reflexões públicas reunidas em Escrevivência: a escrita de nós 
(Duarte; Nunes, 2020).

No debate sobre fome e miséria, educandos relacionaram passa-
gens do conto à realidade nacional. Dados recentes apontam a 
persistência de insegurança alimentar em milhões de domicílios, o 
que tensiona o exercício da cidadania e evidencia a centralidade de 
políticas públicas (IBGE, 2024). No grupo, consolidou-se a ideia de 
que a leitura não é fuga, mas gesto duplo de sobrevivência e ação: 
“fugir para sonhar e inserir-se para modificar”, síntese proposta pelos 
próprios estudantes ao término da roda, em sintonia com a potência 
de Olhos d’Água (Evaristo, 2014).

Questões de pertencimento e ancestralidade também emergiram 
quando a narradora rememora “cantos de louvor” às ancestrais “que 
desde a África vinham arando a terra da vida com as suas próprias 
mãos”. Os educandos interpretaram a imagem como alegoria de 
trabalho, memória e continuidade histórica. Ao tratar de religiosidade, 
discutiu-se respeito às diferenças, inclusive às matrizes africanas na 
formação cultural do Brasil.

Do ponto de vista didático, a tertúlia reafirmou princípios da apren-
dizagem dialógica: dialogia, criação de sentido e transformação por 
meio do encontro com obras culturalmente significativas (Aubert  
et al., 2001; Flecha, 2000). O formato cooperativo ampliou a partici-
pação de estudantes que, usualmente, pouco se expunham; na escrita 
final, os registros variaram de palavras-chave a pequenos textos auto-
rais conectando a obra às próprias trajetórias.
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CAMINHOS METODOLÓGICOS E RESULTADOS FORMATIVOS
A organização em círculo, a mediação por perguntas abertas e a 

escolha livre de trechos favoreceram um ambiente de confiança que 
permitiu aos educandos argumentar, voltar ao texto e negociar inter-
pretações. A estratégia articulou leitura literária, oralidade e escrita, 
com registros breves que documentaram sentidos e deslocamentos.

No plano formativo, destacaram-se: ampliação do repertório 
com autora central da literatura afro-brasileira; exercício de escuta 
ativa e respeito às diferenças; desenvolvimento de competências de 
leitura inferencial e argumentação; e fortalecimento de autoestima 
e pertencimento. Em termos de educação no cárcere, a experiência 
converge com a literatura de pesquisa, segundo a qual práticas que 
consideram trajetórias, saberes e direitos ampliam a participação e 
a aprendizagem com significado (Onofre; Fernandes; Godinho, 2019). 
Para o planejamento seguinte, os educandos sugeriram uma segunda 
rodada de tertúlia com contos de Olhos d’Água e a produção de um 
pequeno caderno de registros com trechos escolhidos e textos auto-
rais, reforçando a autoria coletiva.

AMPLIAÇÃO TEÓRICO-PRÁTICA E JUSTIFICATIVA 			 
    PEDAGÓGICA

A tertúlia literária, tal como sistematizada nas experiências de 
comunidades de aprendizagem, baseia-se em textos de alta quali-
dade cultural, no diálogo igualitário e na expectativa de sucesso para 
todos (Flecha, 2000; Aubert et al., 2001). Em contexto prisional, essa 
escolha metodológica contribui para a democratização do acesso ao 
patrimônio literário, para a reconstrução de vínculos com a linguagem 
escrita e para a experiência de reconhecimento. No caso de Olhos 
d’Água (Evaristo, 2014), a densidade estética favorece leitura ética 
e política do mundo, articulando memória, corpo e território. Esse 
arranjo didático mostrou-se coerente com a EJA, pois combina acolhi-
mento e rigor, voz do aluno e centralidade do texto, e garante que o 
encontro com a literatura resulte em produção de sentidos partilhados, 
condição indispensável para que a escola, no cárcere, se constitua 
como espaço de direito.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A tertúlia com Olhos d’Água reafirma o papel transformador da leitura 

literária em contextos de privação de liberdade. O diálogo igualitário, 
a mediação rigorosa e a escolha de um texto potente promoveram 
reconhecimento, crítica social e produção autoral. A experiência indica 
que práticas humanizadoras, ancoradas na aprendizagem dialógica e 
na literatura afro-brasileira, contribuem para reconstrução de vínculos 
com a escola e com a própria história de vida. Se a educação não pode 
tudo, algo fundamental ela pode: abrir horizontes de linguagem, de 
sensibilidade e de mundo.
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RESUMO
Este artigo apresenta a experiência pedagógica do projeto Cores da 
Liberdade, desenvolvido com uma turma da EJA no sistema prisional, que 
utiliza a expressão visual como ferramenta de reconstrução identitária, forta-
lecimento da autoestima e projeção de futuro. As oficinas, realizadas entre 
2024 e 2025 na PRBSF, articularam desenho, pintura, mandalas, autorretratos 
simbólicos e painéis coletivos, associando fazer artístico, leitura de imagens 
e contextualização das vivências dos educandos. A escuta criativa foi prati-
cada como dispositivo de acolhimento e de mediação pedagógica, favore-
cendo a emergência de narrativas pessoais e de vínculos solidários em sala. 
Observou-se melhora no engajamento, na autorregulação emocional e na 
participação colaborativa, além de indícios de ressignificação de trajetórias.

Palavras-chave: arte na prisão; identidade visual; EJA prisional; educação e 
liberdade; expressão artística.

INTRODUÇÃO
A arte, entendida como linguagem e prática cultural, cria espaços 

de liberdade simbólica mesmo em ambientes de contenção. No 
contexto prisional, propostas de artes visuais podem mediar processos 
de autoria, pertencimento e crítica social ao conjugar produção de 
imagens, leitura e diálogo entre pares (Barbosa, 2010; Onofre, 2016). 
O projeto Cores da Liberdade foi desenvolvido com a 5ª etapa da EJA, 
composta por 12 estudantes homens, entre 28 e 45 anos, matriculados 
em diferentes componentes curriculares. As oficinas foram semanais, 
com momentos de contextualização do tema, criação visual e partilha 
final com escuta criativa. O objetivo foi criar condições para que cada 
estudante vinculasse sentimentos, memórias e projetos de vida ao 
fazer artístico, ressignificando a própria história em um ambiente de 
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cuidado, escuta e respeito. A iniciativa dialoga com marcos normativos 
que reconhecem a educação como direito e promovem sua oferta em 
estabelecimentos penais, como a Constituição de 1988, a LDB, a LEP 
e a Resolução CNE/CEB nº 2/2010 (Brasil, 1988; Brasil, 1996; Brasil, 
1984; CNE/CEB, 2010).

ARTE, EDUCAÇÃO E RECONSTRUÇÃO DE IDENTIDADE
Assume-se a arte como prática de liberdade e a escola como 

espaço de autoria e reconhecimento, em diálogo com abordagens 
que integram fazer, ler e contextualizar imagens no ensino de arte 
(Barbosa, 2010). Na educação prisional, a escola pode instituir tempos 
de palavra, estudo e criação, favorecendo inclusão social quando reco-
nhece o aluno privado de liberdade como sujeito de direitos e produtor 
de cultura (Onofre, 2016; Onofre; Menott, 2016). A literatura interna-
cional sobre educação e cultura no cárcere converge no entendimento 
de que iniciativas artísticas ampliam o repertório simbólico, fortalecem 
a autoestima e contribuem para processos de reintegração social 
quando articuladas a políticas educacionais consistentes (UNESCO, 
2021; Behan, 2021).

OFICINAS DE EXPRESSÃO VISUAL E ESCUTA CRIATIVA

Organização geral
Os encontros tiveram duração aproximada de uma hora, com três 

tempos articulados: acolhida e contextualização, criação visual e 
partilha com escuta criativa. Todos os estudantes passaram por todas 
as modalidades em rodízio.

Desenho livre e temático
Objetivo pedagógico: ativar memórias, afetos e repertórios visuais, 
ligando a produção à experiência de vida.
Procedimentos: a partir de perguntas-guia, cada estudante esco-
lheu um tema relacionado à própria história, como família, casa, 
trabalho e fé, produziu o desenho e registrou em poucas frases o 
sentido da imagem.
Sentido formativo: promover autoria, nomeação de sentimentos e 
leitura de imagens entre pares.
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Pintura com guache e lápis aquarelável
Objetivo pedagógico: experimentar mistura de cores, contraste, 
valor e textura para expressar estados emocionais.
Procedimentos: paleta limitada no início, com ampliação progres-
siva, camadas e transparências simples.
Sentido formativo: reconhecer a cor como linguagem para afetos 
e ideias, justificando escolhas estéticas na partilha.

Autorretratos simbólicos
Objetivo pedagógico: trabalhar a identidade por símbolos, cores e 
formas que representem valores, sonhos e pertenças.
Procedimentos: estudo de referências de autorretratos e elabo-
ração de composições que privilegiam signos pessoais, além da 
fisionomia.
Sentido formativo: deslocar a identidade do rótulo criminal para 
a condição de sujeito de direitos com história e projeto (Onofre, 
2016).

Painéis coletivos em três quadros narrativos
Tema: Antes, Durante e Depois do cárcere.
Organização: divisão em três grupos, cada qual responsável por 
um quadro; ao final, os três compõem um único painel.

Quadro 1, “Antes”
Sentido: memórias de origem, afetos, trabalhos e sonhos iniciais.
Elementos recorrentes: casas, famílias, futebol, ofícios, símbolos 
de fé.
Função pedagógica: resgatar pertencimentos e vínculos como 
base da identidade.

Quadro 2, “Durante”
Sentido: o presente entre contenção e busca de sentido.
Elementos recorrentes: traços que remetem a grades, cadernos, 
livros, mãos, chaves, portas semiabertas.
Função pedagógica: afirmar a escola como fresta simbólica, 
espaço de palavra e projeto de estudo.



9696

Quadro 3, “Depois”
Sentido: reinserção social, trabalho digno, retomada de vínculos e 
continuidade dos estudos.
Elementos recorrentes: pontes, estradas, janelas abertas, luz no 
horizonte.
Função pedagógica: construir coletivamente imagens de futuro 
possível e responsabilidade cidadã.

Mandalas de emoções e memórias
Objetivo pedagógico: organizar graficamente emoções complexas 
com foco em simetria, ritmo e repetição.
Procedimentos: criação de padrões radiais com formas simples e 
cores significativas, seguida de relato oral sobre as escolhas.
Sentido formativo: desenvolver concentração, autorregulação 
emocional e linguagem simbólica para elaborar experiências difíceis.
Interpretação de obras de artistas renomados: analisamos Portinari, 

Tarsila do Amaral, Van Gogh e Frida Kahlo. A inspiração ajudou a 
ampliar o repertório visual e estimular novas formas de expressão.

A leitura de imagens foi conduzida por observação, interpretação 
e contextualização histórica. Trabalharam-se quatro artistas para 
ampliar o repertório visual e relacionar forma e sentido às experiên-
cias dos estudantes.

Candido Portinari. Pintor central do século XX no Brasil, conhe-
cido pela dimensão social de sua obra e por murais monumentais, 
com figuração expressiva, massas de cor e temas que abordam 
trabalho, infância e desigualdades. O estudo de suas composições 
convida a discutir dignidade, direitos e condições de vida no país 
(Enciclopédia Itaú Cultural; Projeto Portinari).
Tarsila do Amaral. Referência do modernismo brasileiro, articulou 
influências europeias a um vocabulário de cores vibrantes e formas 
sintéticas, criando símbolos de brasilidade. A leitura de suas obras 
ajuda a tratar de pertencimento, memória, território e identidade 
cultural (Enciclopédia Itaú Cultural).
Vincent van Gogh. Pintor associado à pincelada enérgica, inves-
tigação da cor e da luz. Seus autorretratos e paisagens favorecem 
discussões sobre gesto, textura e expressividade, observando 
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camadas de tinta, direções de pinceladas e contrastes cromáticos 
(Van Gogh Museum).
Frida Kahlo. Artista que integra autorrepresentação, símbolos 
pessoais e elementos do imaginário mexicano. Seus autorretratos 
dão suporte para conectar cor, objeto e expressão, articulando 
imagem e narrativa de vida, o que dialoga diretamente com os 
autorretratos simbólicos da oficina (Museo Frida Kahlo).

Observações sobre a escuta criativa
Ao final de cada oficina, a roda de partilha convidou os estudantes 

a apresentar a obra, nomear emoções e elencar aprendizados. A 
mediação valorizou validação entre pares, perguntas abertas e devo-
lutivas respeitosas, com compromissos para o encontro seguinte. 
Observou-se fortalecimento da autoestima, abertura emocional e 
surgimento de projetos de futuro vinculados a estudo e trabalho, em 
consonância com diretrizes nacionais e recomendações internacio-
nais sobre cultura e reintegração social no cárcere (CNE/CEB, 2010; 
UNESCO, 2021; Behan, 2021).

Transformações observadas
Aumento da participação, cooperação e cuidado com materiais.
Valorização de histórias pessoais, articulando passado, presente 

e futuro.
Criação de vínculos e confiança que favoreceram a convivência 

respeitosa e a escuta entre colegas.
Os resultados estão alinhados a estudos que destacam a educação 

e a cultura como meios de cidadania, engajamento e reintegração 
social no sistema prisional (Campos; Silva, 2020; Onofre, 2016).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O projeto Cores da Liberdade reafirma a potência da arte como 

direito educacional e prática humanizadora no cárcere. Ao integrar 
fazer artístico, leitura de imagens e contextualização de experiências, 
fortalece autoria, amplia repertórios culturais e sustenta processos de 
ressignificação pessoal e social. A escuta criativa consolidou um clima 
de confiança e reconhecimento que transbordou a sala, alcançando 
a convivência cotidiana. Recomenda-se continuidade com portfólios 
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individuais e ações de circulação interna das produções. Em termos de 
política pública, é essencial assegurar condições materiais, formação 
específica e integração com a EJA e com iniciativas culturais locais, 
em consonância com a Constituição, a LDB, a LEP e a Resolução CNE/
CEB nº 2/2010 (Brasil, 1988; Brasil, 1996; Brasil, 1984; CNE/CEB, 2010).
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RESUMO
Os ensinamentos da disciplina de Matemática são fundamentais para que os 
discentes desenvolvam raciocínio lógico, resolvam problemas quantitativos 
e qualitativos e interpretem com maior segurança questões do cotidiano. O 
método tradicional, muito comum na escola e, sobretudo, no contexto prisional, 
consiste em expor o conteúdo no quadro, resolver exercícios, tirar dúvidas e 
aplicar avaliações. É aceitável, porém já não dialoga plenamente com a reali-
dade e com os avanços tecnológicos vividos fora da unidade, nem aproxima a 
aprendizagem das experiências concretas do estudante privado de liberdade. 
Neste relato, apresento a utilização da plataforma Wordwall como ferramenta 
pedagógica para dinamizar as aulas e tornar a aprendizagem mais signi-
ficativa, a partir de uma sequência didática de treze aulas sobre Sistema 
Internacional de Medidas, Potenciação, Notação Científica e Juros, com alunos 
da terceira etapa do Ensino Médio da EJA vinculados à EEEFM Governador 
Lindenberg, na Unidade Prisional de Barra de São Francisco. A proposta 
integrou momentos expositivos, resolução dialogada, jogos interativos proje-
tados na TV com notebook e internet da unidade e avaliação formativa, em 
conformidade com as normas internas. Os resultados apontaram benefícios 
como maior concentração, raciocínio lógico, senso crítico e reflexivo, aulas 
mais atrativas e prazerosas, colaboração entre pares e participação ativa. A 
experiência dialoga com os PCN e a BNCC e com aportes de Paulo Freire e 
Guy Brousseau, reafirmando a pertinência de metodologias ativas e do uso 
crítico de tecnologias na EJA prisional.

Palavras-chave: Mídias; Jogos Educativos; Aprendizagem; Wordwall; 
Matemática.
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INTRODUÇÃO
O presente trabalho trata da ação pedagógica com uso das tecno-

logias digitais nas salas de aula da Unidade Prisional de Barra de São 
Francisco, com alunos da terceira etapa do Ensino Médio da EJA, no 
turno matutino, na disciplina de Matemática. O interesse pelo tema 
surgiu de reflexões sobre práticas rotineiras e sobre a percepção 
recorrente de que a Matemática é difícil e abstrata. Com jogos educa-
tivos, é possível aumentar a curiosidade e a atenção dos discentes, 
tornando as aulas mais interessantes e prazerosas e, consequente-
mente, favorecendo a motivação e o envolvimento. Além disso, em 
ambiente prisional, no qual não há estudo extraclasse com materiais 
em posse do aluno, estratégias lúdicas e coletivas em sala ajudam a 
fixar conteúdos de modo dinâmico, reforçam o vínculo com a escola e 
aproximam a disciplina da vida cotidiana.

As competências gerais da BNCC convocam a compreender, utilizar 
e criar tecnologias digitais para comunicação, conexão, construção 
de conhecimento e resolução de problemas, exercendo protagonismo 
(BNCC, 2017). De modo convergente, os PCN de Matemática propõem 
superar a aprendizagem centrada em procedimentos mecânicos, 
privilegiando resolução de problemas, argumentação e construção de 
significados socialmente relevantes (Brasil, 1998). Em chave freiriana, a 
aula deve ser espaço de participação crítica e leitura do mundo, em que 
os estudantes, mais que receptores, são autores do próprio aprender, 
“participando coletivamente da construção de um saber” (Freire, 2002).

CONTEXTO DA UNIDADE E ENQUADRAMENTO LEGAL-
PEDAGÓGICO
A oferta educacional nas unidades prisionais é distribuída em três 

turnos, com carga horária diária de quatro aulas, e segue procedi-
mentos de rotina e segurança, com movimentação regulada, revista de 
pessoas e materiais e controle de acesso aos espaços educacionais. 
O direito à educação no cárcere está assegurado pela Lei de Execução 
Penal e por diretrizes do Plano Estadual de Educação nas Prisões do 
Espírito Santo. Em tal cenário, o planejamento pedagógico precisa 
ser sensível às condições locais, conciliando currículo, metodologias 
ativas e viabilidade logística do uso de recursos.

No plano didático, a proposta ancora-se na resolução de problemas 
e no uso de várias linguagens para construir significados matemáticos 
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(Brasil, 1998; BNCC, 2017). Apoia-se na teoria das situações didáticas 
e na ideia de contrato didático, valorizando a validação de estratégias 
pelos próprios estudantes em ambientes mediados por regras claras 
de participação (Brousseau, 1996), e na mediação dialógica proble-
matizadora (Freire, 2002).

OBJETIVO GERAL
Utilizar a plataforma Wordwall como ferramenta pedagógica 

para dinamizar e potencializar a aprendizagem de Matemática na 
EJA prisional, favorecendo: a apropriação significativa de Sistema 
Internacional de Medidas, Potenciação, Notação Científica e Juros; o 
desenvolvimento de raciocínio lógico, comunicação matemática, meta-
cognição e colaboração; a elevação do engajamento e da motivação; e 
a avaliação formativa contínua para replanejamento das intervenções.

METODOLOGIA E SEQUÊNCIA DIDÁTICA
A sequência didática foi planejada para 13 aulas, entre 03 e 31 

de março de 2025, combinando ativação de conhecimentos prévios, 
exposição dialogada breve, resolução de exemplos e contraexemplos, 
jogos do Wordwall projetados na TV, socialização de estratégias, 
registros no caderno e consolidação.

No método tradicional, iniciamos com aulas expositivas sobre 
os conteúdos, cada um em seu tempo, usando resumos, exemplos, 
fórmulas, exercícios, correção dialogada, revisão e uma atividade 
avaliativa qualitativa e quantitativa. Constatei desinteresse, esqueci-
mento constante e dispersão, além de reclamações sobre a ausência 
de livros didáticos para manuseio e estudo em cela. Esse diagnóstico 
motivou a busca de jogos no Wordwall que abordassem os conteúdos 
com situações do cotidiano, estimulando trabalho em equipe, compe-
titividade construtiva e raciocínio lógico.

Para adequar ao contexto da unidade, sem dispositivos individuais 
e sem QR Code, utilizei o notebook da escola e a TV da sala. A turma 
foi organizada por papéis rotativos: quem calcula, quem explica, quem 
registra e quem valida a resposta antes do clique final no jogo. Assim, 
todos participaram, com registro no caderno e validação coletiva.

Conteúdos e enfoques trabalhados:
• Sistema Internacional de Medidas: conversões usuais, estimativas e leitura 
de rótulos e avisos técnicos; problemas de proporcionalidade simples.
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• Potenciação: propriedades, expoentes inteiros positivos, zero, negativos 
e fracionários; regularidades e erros frequentes na aplicação das regras.
• Notação científica: ordem de grandeza, operações e leitura de dados em 
notícias e tabelas; arredondamentos.
• Juros: noções percentuais, aplicações em situações reais de comparação 
de preços, descontos e parcelamentos.
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NORMAS, PROCEDIMENTOS E ADEQUAÇÕES OPERACIONAIS
Desde o início, considerei as regras de rotina e movimento dos 

alunos, bem como a revista de materiais escolares. A escola da unidade 
não dispõe de laboratório de informática nem de dispositivos com 
internet para uso discente, o que inviabiliza atividades individuais 
online. Para contornar, projetei os jogos na TV e conduzi a resolução 
em tempo real, com rodízio de papéis e pausas para justificar por 
escrito as escolhas antes de validar no Wordwall.

Registrei também preocupações recorrentes do cotidiano: receio de 
“agitação indevida” em atividades lúdicas, presença de câmeras na 
sala e agente na porta, o que pode inibir alguns alunos. Para mitigar, 
explicitei metas pedagógicas, tempos, regras de fala e escuta, e alinhei 
previamente a dinâmica com a equipe da unidade. A ausência de 
estudo extraclasse foi mitigada com minis sínteses ao final de cada 
jogo, fixando “o que aprendi”, “onde errei” e “como posso melhorar”.

EVIDÊNCIAS DA SEQUÊNCIA: ATIVIDADES, REGISTROS  
E ACOMPANHAMENTO
Durante as aulas, os estudantes verbalizavam estratégias antes de 

confirmar respostas no jogo, comparavam procedimentos e justificavam 
escolhas. Os erros recorrentes foram mapeados: deslocamento incorreto 
da vírgula em notação científica; confusão entre potência do produto e 
produto das potências; conversões no SI com fatores invertidos; percen-
tuais aplicados fora de ordem. Esses pontos foram transformados em 
scripts de correção coletiva e em novos itens de prática.

Relatos típicos colhidos nas rodas de fechamento de aula: “a 
aula ficou menos cansativa”, “dá vontade de repetir para melhorar 
a pontuação”, “entendi melhor por que não posso somar expoentes 
nessas situações”, “aprendi observando o jeito do colega resolver”. 
Houve aumento de participação de estudantes tímidos, melhora na 
argumentação e no uso de linguagem matemática.

DISCUSSÃO TEÓRICA
A experiência converge com os PCN ao considerar jogos como 

contextos fecundos para propor problemas, explorar estratégias e 
valorizar o erro como parte do processo, estimulando planejamento 
de ações e tomada de decisões. 
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Os jogos constituem uma forma interessante de propor problemas, 
pois permitem que estes sejam apresentados de modo atrativo e favo-
recem a criatividade na elaboração de estratégias de resolução e 
busca de soluções. Propiciam a simulação de situações-problema que 
exigem soluções vivas e imediatas, o que estimula o planejamento das 
ações; possibilitam a construção de uma atitude positiva perante os 
erros, uma vez que as situações sucedem-se rapidamente e podem 
ser corrigidas (Brasil, 1998, p. 48).

Em perspectiva freiriana, a mediação buscou envolver o estudante 
na construção coletiva do saber e na leitura do mundo, articulando 
conteúdos matemáticos às necessidades concretas do grupo. 

Não devemos chamar o povo à escola para receber instruções, 
postulados, receitas, ameaças, representações e punições, mas para 
participar coletivamente da construção de um saber, que vai além do 
saber de pura experiência feito, que leve em conta as suas necessi-
dades e o torne instrumento de luta, possibilitando-lhe transformar-se 
em sujeito de sua própria história. Uma escola pública popular não 
é apenas aquela à qual todos têm acesso, mas aquela de cuja cons-
trução todos podem participar (Freire, 1977, p. 8-10).

A teoria das situações didáticas sustenta o papel do contrato didá-
tico, das variáveis e da validação entre pares, sobretudo quando a 
atividade é regulada por regras transparentes e por feedback imediato, 
como nos jogos do Wordwall (Brousseau, 1996). A BNCC legitima o uso 
criativo de tecnologias para aprender, comunicar, resolver problemas 
e colaborar (BNCC, 2017).

AVALIAÇÃO FORMATIVA E VOZES DOS ESTUDANTES
A avaliação formativa ocorreu em dois momentos complementares.
Primeiro momento, roda dialogada na aula seguinte às atividades:
• Solicitação de ampliar o tempo nas questões mais difíceis para 
reduzir ansiedade.
• Reconhecimento da novidade e da diversão como indutores de 
foco e persistência.
• Relatos de que repetir o jogo para superar a própria marca favo-
rece estudo prévio e atenção.
Segundo momento, questionário individual com duas horas para 
resposta, mediante consentimento:
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• Indícios de avanço em potenciação e percentuais.
• Maior obstáculo em conversões de unidades compostas.
Com base nesses dados, replanejei itens graduando a complexi-

dade, com pistas explícitas e momentos de verbalização obrigatória 
da estratégia antes de validar a resposta.

RESULTADOS, DESAFIOS E AJUSTES
Resultados observados: maior concentração, raciocínio lógico, 

senso crítico e reflexivo; aulas mais atrativas; aprendizagem autônoma 
e ativa; cooperação entre pares; melhora na comunicação matemá-
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tica. Persistiram desafios: tempo curto em itens complexos para alguns 
alunos e limitação de recursos individuais.

Ajustes implementados: escalonamento de tempos por nível de difi-
culdade; rodízio mais frequente de papéis na equipe; consolidação de 
três registros fixos no caderno ao final de cada aula; criação de um 
“quadro de erros produtivos” da turma para revisões futuras.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O uso do Wordwall, integrado a uma sequência com objetivos claros, 

mediação dialógica e avaliação formativa, potencializou a aprendi-
zagem de Matemática na EJA prisional, tornando as aulas mais atra-
tivas, colaborativas e significativas. Verificaram-se ganhos em parti-
cipação, argumentação, autonomia, persistência e monitoramento do 
próprio processo de aprender. Para continuidade, recomendo calibrar 
tempos por nível de dificuldade, ampliar bancos de itens contextuali-
zados, institucionalizar rotinas de metacognição e fortalecer a articu-
lação com Língua Portuguesa para leitura de enunciados e escrita de 
justificativas. Em contexto restritivo, inovação metodológica é possível 
quando se apoia em fundamentos sólidos, planejamento sensível, 
respeito às normas e avaliação contínua.
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RESUMO
O continente antártico apresenta, nas últimas décadas, perda líquida de massa 
de gelo e mudanças ambientais com repercussões regionais e globais. Nesse 
cenário, o Brasil aderiu ao Tratado da Antártida e instituiu o Programa Antártico 
Brasileiro, garantindo presença científica e diplomática no extremo sul. Entre 
as iniciativas nacionais, destaca-se o Terrantar, sediado na Universidade 
Federal de Viçosa, que estuda solos, geomorfologia, vegetação e mudanças 
em ecossistemas terrestres antárticos, além de promover ações de divulgação 
científica. Considerando lacunas de acesso ao conhecimento em contextos de 
privação de liberdade, este relato descreve aulas temáticas de ciência polar e 
educação ambiental realizadas com turmas da EJA, no Ensino Fundamental, na 
Escola Estadual Águas do Rio Doce, situada no CPFCOL. As aulas integraram 
exposição dialogada, recursos visuais e mediação freiriana, com conteúdos 
sobre localização, clima, PROANTAR, vivências de campo e pesquisas brasi-
leiras. Observou-se alto engajamento das discentes, ampliação do repertório 
geocientífico e valorização da ciência como bem público, demonstrando a 
viabilidade da ciência polar na educação prisional.

Palavras-chave: Antártica; mudanças climáticas; PROANTAR; educação 
ambiental; EJA prisional.

INTRODUÇÃO
A Antártica exerce papel crucial na regulação climática e ocea-

nográfica do planeta, influenciando circulação oceânica, nível do 
mar e balanços energéticos atmosféricos. Sínteses recentes indicam 
perda significativa de massa de gelo na Antártica desde 1992, com 
aceleração concentrada após 2012, e impactos econômicos e sociais 
associados à elevação do nível do mar. No Brasil, a adesão ao Tratado 
da Antártica e a criação do PROANTAR consolidaram a presença cien-
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tífica e o compromisso com a cooperação internacional e a proteção 
ambiental. Inserido nesse esforço, o Terrantar articula pesquisa e 
extensão para aproximar a sociedade da ciência polar por meio de 
formações docentes, materiais educativos e relatos de pesquisa.

No campo da educação científica, experiências de popularização 
da ciência polar com professores e estudantes brasileiros vêm 
mostrando que a articulação entre pesquisadores, escolas e comuni-
dades favorece a compreensão pública da ciência e o desenvolvimento 
de práticas didáticas contextualizadas. Em contextos de privação de 
liberdade, tal aproximação é ainda mais necessária, dada a histórica 
desigualdade de acesso a recursos educativos e culturais. Com esse 
horizonte, planejamos e executamos uma sequência de aulas sobre 
ciência polar para turmas da EJA, no Ensino Fundamental, da EEEFM 
Águas do Rio Doce, CPFCOL, com mediação alinhada a princípios frei-
rianos de diálogo e problematização.

METODOLOGIA PEDAGÓGICA E ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA
A proposta conjugou dois eixos metodológicos complementares. 

O primeiro, expositivo e estruturante, organizou os conteúdos em 
tópicos progressivos e de linguagem acessível, apoiados por mapas 
físicos, imagens de satélite, fotografias de campo e esquemas concei-
tuais. O segundo, dialógico-problematizador, ativou o repertório das 
discentes por meio de perguntas abertas, analogias com fenômenos 
do cotidiano e exercícios breves de leitura cartográfica.

Estrutura das aulas e tópicos trabalhados
Introdução à Antártica
Localização relativa ao Atlântico Sul e à América do Sul, zonas climá-

ticas, estações do ano no hemisfério sul, criosfera e principais feições 
geomorfológicas. Conceitos-chave: calotas de gelo, plataformas de 
gelo, geleiras, banquisa, albedo e retroalimentações climáticas.

PROANTAR e presença brasileira
Trajetória brasileira no Sistema do Tratado da Antártica, objetivos 

do PROANTAR, infraestrutura de apoio logístico e científico, a Estação 
Antártica Comandante Ferraz e navios de pesquisa. Ênfase na função 
da pesquisa como requisito para participação consultiva no regime 
antártico.
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Mudanças climáticas e Antártica
Sínteses de massa de gelo antártica desde 1992, variabilidade e 

tendência, limites de detecção de aceleração e implicações globais. 
Discussão sobre impactos econômicos estimados e o papel de medidas 
adaptativas.

Vivências de campo e bastidores da ciência
Rotina dos cientistas em acampamentos, protocolos de segurança, 

coleta de solos e vegetação, logística, isolamento e cooperação. 
Debate sobre ciência como trabalho coletivo, planejamento e cultura 
de segurança.

Contribuições brasileiras e Terrantar
Linhas de pesquisa em solos, geomorfologia e ecologia terrestre 

antártica, banco de amostras de solos, indicadores de mudança 
ambiental e materiais de extensão. Conexão com BNCC em Geografia 
e Ciências da Natureza.

Recursos e mediação
Utilizamos uma sequência visual com mapas físicos, croquis de 

circulação oceânica simplificados e imagens de campo para ativar 
habilidades de leitura de imagem e interpretação. As perguntas orien-
tadoras buscaram relacionar a experiência das discentes à noção de 
ambiente extremo, confinamento e trabalho em equipe, aproximando 
vivências de pesquisa antártica de situações que exigem cooperação, 
planejamento e cuidado com a vida coletiva.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
As discentes manifestaram curiosidade sobre clima, fauna e logís-

tica antártica, com destaque para questionamentos sobre transporte, 
comunicação, alimentação e segurança em campo. A leitura orien-
tada de mapas ajudou a consolidar a noção de posição relativa e de 
hemisfério, frequentemente confundida em etapas iniciais da EJA. A 
explicitação do papel do PROANTAR contribuiu para compreensão da 
ciência como política de Estado e de sua dimensão pública.

A síntese sobre massa de gelo e variabilidade climática favoreceu 
a distinção entre flutuações de curto prazo e tendências de longo 
prazo, reduzindo equívocos típicos sobre neve, gelo marinho e calotas. 
Ao tratar impactos econômicos e sociais da elevação do nível do mar, 
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emergiram discussões sobre justiça ambiental e vulnerabilidade 
costeira no Brasil. A seção sobre bastidores científicos, com ênfase 
no trabalho colaborativo, ampliou a percepção do fazer científico 
para além do laboratório, reforçando a ciência como prática humana 
situada, segura e coletiva.

Em termos de aprendizagem, identificamos:
a) ampliação do vocabulário geocientífico básico e de habilidades 
de leitura cartográfica;
b) interesse em temas climáticos com maior senso de escala 
global-local;
c) maior valorização da ciência brasileira e da cooperação inter-
nacional.

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência indica que a popularização da ciência polar pode ser 

desenvolvida com qualidade na educação prisional quando articulada 
a mediações visuais, atividades de leitura de mapas e um roteiro de 
perguntas que conecte conceitos a experiências concretas. O PROANTAR 
e o Terrantar oferecem base científica e materiais institucionais que 
fortalecem o currículo e a cultura científica escolar. Recomendamos 
continuidade do tema com oficinas de cartografia básica, experiências 
simples de albedo e análise orientada de notícias científicas, além de 
rodas de conversa com pesquisadoras e pesquisadores vinculados 
ao PROANTAR, favorecendo a participação das discentes na esfera 
pública da ciência.



117117

REFERÊNCIAS
ANDRADE, I. O. de; MATTOS, L. F. de; CRUZ-KALED, A. C. da; HILLEBRAND, G. R. L. O Brasil 
na Antártica: a importância científica e geopolítica do PROANTAR no entorno estratégico 
brasileiro. Brasília; Rio de Janeiro: IPEA, 1990. Acesso em: 03 set. 2025. 

BINTANJA, R.; VAN OLDENBORGH, G. J.; KATSMAN, C. A. The effect of increased fresh water 
from Antarctic ice shelves on future trends in Antarctic sea ice. Annals of Glaciology, v. 
56, n. 69, p. 120-126, 2015. Acesso em: 05 out. 2025. 

BRASIL. Decreto Legislativo nº 56, de 29 de junho de 1975. Aprova o texto do Tratado da 
Antártica, assinado em Washington, em 1º de dezembro de 1959, e a adesão do Brasil. 
Brasília: Câmara dos Deputados, 1975. Acesso em: 20 set. 2025. 

BRASIL. Decreto nº 75.963, de 11 de julho de 1975. Promulga o Tratado da Antártica. 
Brasília: Presidência da República, 1975. Acesso em: 24 set. 2025. 

CARAMELLO, N. D. A. et al. Ciência polar e a comunicação entre estudantes, educadores 
e cientistas. Revista Eletrônica Científica da UERGS, v. 3, n. 2, p. 340-371, 2017. Acesso 
em: 02 out. 2025. 

DIETZ, S.; KONINX, F. Economic impacts of melting of the Antarctic Ice Sheet. Nature 
Communications, v. 13, 2022. Acesso em: 08 out. 2025. 

IMBIE TEAM. Mass balance of the Antarctic Ice Sheet from 1992 to 2017. Nature, v. 558, 
p. 219-222, 2018. Acesso em: 01 out. 2025. 

MARINHA DO BRASIL; CIRM. Programa Antártico Brasileiro PROANTAR. Brasília, 2025. 
Acesso em: 28 set. 2025. 

MMA. O Programa Antártico Brasileiro (PROANTAR). Brasília: Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima, 2025. Acesso em: 07 out. 2025. 

SIEDLER, G.; CHURCH, J.; GOULD, J. Ocean Circulation and Climate: Observing and 
Modeling the Global Ocean. San Diego: Academic Press, 2001. Acesso em: 26 set. 2025. 

TERRANTAR/UFV. Projeto Terrantar: histórico, acervo e linhas de pesquisa. Viçosa: 
Universidade Federal de Viçosa, 2025. Acesso em: 04 out. 2025

THE IMBIE TEAM. Mass balance of the Antarctic Ice Sheet from 1992 to 2017. Nature, v. 
558, p. 219-222, 2018. Acesso em: 30 ago. 2025. 

WOUTERS, B. et al. Limits in detecting acceleration of ice sheet mass loss due to climate 
variability. Nature Geoscience, v. 6, p. 613-616, 2013. Acesso em: 10 out. 2025. 

ARAÚJO, P. C. de; PINHO, R. D. de; CRUZ KALED, A. C. da. Análise da produção científica 
do Programa Antártico Brasileiro. Em Questão, v. 30, e-129562, 2024. Acesso em: 22 
set. 2025. 

Mini currículos

Vanessa Bastos Rosa Dell Santo. Professora de Ciências no sistema prisional de Colatina, 
ES. Possui graduação em Farmácia, Biologia e Psicologia e mestrado em Ecologia pela 
Universidade de Vila Velha. Desenvolve projetos de educação ambiental e divulgação 
científica em turmas da EJA no CPFCOL. E-mail: vbrds10@gmail.com.

Isabelle de Angeli Oliveira. Geógrafa e mestranda em Solos e Nutrição de Plantas na 
Universidade Federal de Viçosa, com atuação em pesquisa e divulgação científica 
vinculada à temática antártica e ao projeto Terrantar. E-mail: angeli.olivr@gmail.com.





119119

RAÍZES DO SABER: CIÊNCIA, VIDA E 
CIDADANIA NO CÁRCERE

Autoria
Professora Sandra Batista

Local de atuação 
EEEFM Governador Lindenberg

Unidade prisional
Penitenciária Regional de Barra de São Francisco – PRBSF

RESUMO
Este relato apresenta a experiência com turmas da EJA, nos níveis Fundamental 
e Médio, na Penitenciária Regional de Barra de São Francisco, integrando 
Ciências e Biologia à formação cidadã. Ao longo de seis meses, com encon-
tros semanais de duas horas, o conhecimento científico foi trabalhado como 
instrumento de reflexão crítica, autocuidado e transformação social. As ações 
organizaram-se nos eixos corpo humano e cuidado, saúde e prevenção no 
cárcere, alimentação e nutrição, sexualidade e identidade, meio ambiente 
e sustentabilidade, por meio de rodas de conversa, diagnósticos participa-
tivos, cartazes, dramatizações, gincanas, caixa de perguntas e produção 
de materiais coletivos. A proposta dialogou com a pedagogia crítica e a 
educação popular em saúde. Observou-se maior engajamento, fortalecimento 
da autoestima, apropriação crítica de conceitos, mudanças no autocuidado 
e ampliação da consciência cidadã. Conclui-se que a educação científica 
humanizada no cárcere é ato político-pedagógico que reconstrói trajetórias 
e afirma direitos.

Palavras-chave: EJA; sistema prisional; pedagogia crítica; biologia e saúde; 
cidadania.

INTRODUÇÃO
O ensino de Ciências e Biologia, quando inserido no contexto da 

Educação de Jovens e Adultos em unidades prisionais, ultrapassa 
a dimensão meramente técnica do ato educativo. Ensinar em um 
ambiente marcado pela privação de liberdade exige sensibilidade, 
escuta ativa e capacidade de construir vínculos de confiança, em 
um espaço onde os sujeitos carregam histórias interrompidas pela 
exclusão social, pela pobreza estrutural e pela ausência de acesso a 
direitos básicos. Nessa realidade, a escola deixa de ser apenas um 
lugar de transmissão de conhecimentos e se transforma em um espaço 
de resistência, reconstrução identitária e afirmação da dignidade 
humana.
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A situação educacional da população carcerária brasileira revela 
a urgência de iniciativas pedagógicas nesse espaço. Segundo dados 
do Infopen, mais de 90% das pessoas privadas de liberdade não 
concluíram a educação básica, o que evidencia um histórico de 
negação do direito à escolarização. A ausência da escola em suas 
trajetórias está associada a fatores como vulnerabilidade socioeconô-
mica, racismo estrutural, falta de políticas públicas efetivas e margina-
lização social. Assim, o cárcere torna-se também reflexo da exclusão 
escolar e social, e a presença da EJA dentro dele adquire um caráter 
político de reparação e reconhecimento de direitos.

A literatura educacional aponta que a EJA deve ser compreendida 
como espaço de valorização da experiência de vida e de diálogo entre 
saberes (Arroyo, 2011). No caso específico da educação em prisões, 
esse princípio se torna ainda mais urgente, pois os sujeitos privados 
de liberdade carregam não apenas lacunas de escolarização, mas 
também marcas emocionais e sociais profundas, decorrentes da 
estigmatização e da ruptura de vínculos familiares e comunitários. É 
nesse sentido que a escola se converte em um lugar de possibilidades, 
onde se pode reconstruir a autoestima, fortalecer a autonomia e criar 
perspectivas de futuro (Gadotti; Romão, 2001).

Inspirado na pedagogia crítica de Paulo Freire, o presente trabalho 
parte da compreensão de que a educação é prática da liberdade, isto 
é, um processo dialógico no qual educador e educandos aprendem 
juntos, problematizando a realidade para transformá-la. “Ensinar não 
é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
produção ou a sua construção” (Freire, 1996, p. 12). Ensinar Ciências e 
Biologia em uma unidade prisional significa, portanto, criar condições 
para que o conhecimento científico seja apropriado pelos estudantes 
como ferramenta de reflexão, autocuidado e exercício da cidadania. 
A proposta de integrar temas como corpo humano, saúde, nutrição, 
sexualidade e meio ambiente nasce do diálogo com os estudantes, que 
identificaram nesses assuntos questões relevantes para seu cotidiano.

O projeto, realizado ao longo de seis meses em turmas de ensino 
fundamental e médio da Escola Estadual de Ensino Fundamental e 
Médio Governador Lindenberg, Unidade Prisional do Espírito Santo, 
buscou articular conteúdos científicos à realidade concreta dos 
alunos, de forma criativa e participativa. As práticas envolveram rodas 
de conversa, dramatizações, elaboração de materiais educativos, 
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gincanas e campanhas internas, sempre pautadas pela valorização 
dos saberes prévios e pela construção coletiva do conhecimento. “Não 
há ensino sem pesquisa e pesquisa sem ensino” como atitude perma-
nente de quem educa com os educandos (Freire, 1996, p. 15).

Assim, esta introdução apresenta os fundamentos que sustentam 
a experiência relatada e o objetivo principal deste trabalho, que é 
compartilhar a experiência pedagógica vivida, discutindo suas meto-
dologias, seus referenciais teóricos e os resultados observados, de 
modo a contribuir com a reflexão sobre o papel da educação científica 
na EJA prisional. Ao fazê-lo, reafirma-se que investir na educação de 
pessoas privadas de liberdade é investir na possibilidade concreta de 
transformação pessoal e social, dentro e fora dos muros da prisão.

SOBRE AS TURMAS E O AMBIENTE DE ENSINO
As turmas analisadas no contexto educacional em instituições 

prisionais apresentam características distintas das encontradas em 
ambientes escolares convencionais. A diversidade do público-alvo 
inclui pessoas adultas com diferentes níveis de escolaridade, expe-
riências de vida e expectativas quanto à educação. Alguns alunos já 
possuíam algum histórico de estudo, embora frequentemente inter-
rompido, enquanto outros chegam sem experiência formal significa-
tiva. Essa heterogeneidade exige estratégias pedagógicas flexíveis, 
capazes de atender às necessidades individuais e coletivas.

O tamanho das turmas varia. Em muitos casos, o número de alunos 
é mais reduzido que em escolas regulares, o que facilita a atenção 
individualizada e o acompanhamento do progresso. Em outras situa-
ções, as turmas são maiores, exigindo planejamento cuidadoso para 
a participação ativa de todos. Diferentes ritmos de aprendizagem 
demandam adaptação constante das metodologias, para que ninguém 
seja deixado para trás.

O ambiente físico de ensino nas instituições prisionais apresenta 
desafios específicos. As salas são, muitas vezes, simples e limitadas 
em recursos, com carência de materiais didáticos, bibliotecas acessí-
veis ou tecnologias digitais. A criatividade docente torna-se determi-
nante para contornar essas limitações, utilizando recursos disponíveis 
e metodologias ativas que incentivem o protagonismo dos alunos. A 
organização do espaço e a criação de um ambiente acolhedor contri-
buem para a motivação e o engajamento.
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A dinâmica social exige mediação permanente e construção de 
confiança, já que muitos alunos trazem experiências de conflito ou 
traumas. Desenvolver um ambiente respeitoso, seguro e colaborativo 
é essencial para a aprendizagem. Trabalhos em grupo, debates, rodas 
de conversa e atividades culturais fortalecem vínculos e estimulam a 
participação.

O ambiente de ensino se estende para além da sala de aula. 
Oficinas, leituras coletivas e projetos culturais ampliam o campo de 
aprendizagem, proporcionando experiências práticas que enriquecem 
o desenvolvimento intelectual, social e emocional. A interação entre 
teoria e prática, associada a um ambiente acolhedor, favorece a 
construção de conhecimentos significativos e contribui para a resso-
cialização. No enfoque da Educação Popular em Saúde, trata-se de 
“superar o fosso cultural” entre saberes institucionais e dinâmicas 
concretas de vida (Stotz; David; Wong Un, 2005, p. 49–50).

EIXOS TEMÁTICOS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS
Os eixos temáticos estruturam o currículo e orientam a seleção de 

conteúdos e metodologias. Em geral, contemplam língua portuguesa, 
matemática, ciências sociais e naturais, além de conteúdos voltados à 
formação cidadã e à construção de habilidades socioemocionais. Em 
língua portuguesa, a leitura, a escrita e a interpretação crítica incluem 
produção textual reflexiva e desenvolvimento da comunicação oral, 
essenciais para a reintegração social. A matemática é trabalhada de 
forma contextualizada, relacionando conceitos a situações do coti-
diano, o que torna visível a utilidade prática do conhecimento.

Há forte ênfase em conteúdos de cidadania, direitos humanos, 
ética, cultura e consciência crítica, ampliando o repertório dos estu-
dantes e favorecendo valores e atitudes para a convivência social e 
a autonomia. As práticas pedagógicas são diversificadas e flexíveis, 
pautadas na aprendizagem significativa, contextualizada e participa-
tiva. Entre as estratégias recorrentes, destacam-se:

Aulas dialogadas, com troca de experiências e reflexões, valori-
zando conhecimentos prévios e incentivando o debate crítico.
Aprendizagem baseada em projetos, permitindo exploração de 
temas de interesse, desenvolvimento de habilidades práticas e 
integração entre disciplinas.
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Leitura e produção textual, estimuladas como instrumento de 
aprendizado e desenvolvimento pessoal e cognitivo, fortalecendo 
a comunicação e a reflexão crítica.
Atividades culturais e artísticas, como oficinas de música, 
teatro, artes visuais e rodas de conversa, que ampliam repertório, 
promovem socialização e auxiliam o desenvolvimento emocional.
Uso de tecnologias simples e recursos alternativos, com adap-
tação de materiais disponíveis ou criação de jogos, cartilhas e 
materiais visuais para tornar as aulas mais dinâmicas e acessíveis.

A integração entre eixos e práticas garante aprendizagem contínua, 
contextualizada e significativa. A articulação entre conteúdos formais 
e experiências práticas promove desenvolvimento intelectual, social e 
emocional, contribuindo para a reintegração social. Esse arranjo está 
em sintonia com a EJA em contexto de privação de liberdade e com 
princípios de diálogo e participação que orientam a prática docente 
(Freire, 1996, p. 12; 15).

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E PRINCÍPIOS PEDAGÓGICOS
A fundamentação teórica está ligada às concepções de educação 

como direito humano e como ferramenta de transformação social. A 
pedagogia libertadora de Paulo Freire enfatiza a educação como prática 
de liberdade e consciência crítica, partindo da realidade do educando, 
valorizando conhecimentos prévios e experiências de vida, para que o 
aprendizado seja significativo e voltado à autonomia (Freire, 1996, p. 12).

Além do enfoque freireano, contribuem a aprendizagem de adultos, 
a educação inclusiva e a perspectiva da educação como instrumento 
de ressocialização, que reconhecem a centralidade do diálogo, da 
participação e da construção de significados situados. Em educação 
popular, a mediação entre saberes técnicos e saberes da vida coti-
diana é condição para o cuidado e para a produção compartilhada de 
conhecimento (Stotz; David; Wong Un, 2005, p. 49–50).

A partir desses referenciais, destacam-se princípios para o trabalho 
no cárcere:

• Respeito à diversidade e à individualidade, com estratégias 
flexíveis.
• Aprendizagem significativa, conectando conteúdos às experiências 
dos alunos.
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• Educação dialógica e participativa, com construção colaborativa 
do conhecimento.
• Integração entre teoria e prática por meio de oficinas, projetos, 
leituras e atividades culturais.
• Promoção da cidadania e de valores éticos, envolvendo 
responsabilidade social, respeito, solidariedade e convivência.
• Flexibilidade e adaptabilidade diante das limitações físicas e 
materiais do ambiente prisional.

RESULTADOS OBSERVADOS E REFLEXÕES
Foram identificados avanços no engajamento e na participação 

quando as atividades foram contextualizadas com as experiências 
de vida e os interesses dos estudantes. Metodologias participativas, 
como debates, trabalhos em grupo e projetos, incentivaram a troca 
de ideias, a colaboração e o protagonismo. Inclusive estudantes com 
histórico de desistência escolar apresentaram maior motivação ao 
perceber a aplicabilidade prática dos conteúdos.

Houve desenvolvimento de habilidades socioemocionais, como 
autoconfiança, resiliência, empatia e resolução de conflitos. Atividades 
de reflexão crítica, produção textual e rodas de conversa favoreceram 
a expressão de opiniões, o enfrentamento de frustrações e o senso 
de responsabilidade. Projetos coletivos estimularam a cooperação, 
o respeito mútuo e a troca de conhecimentos, reduzindo tensões e 
tornando o ambiente mais seguro e acolhedor. O aumento da autoes-
tima e da percepção de pertencimento foi frequentemente relatado, 
impulsionando a continuidade dos estudos e a participação em 
práticas culturais e educativas.

Entre os desafios, permaneceram limitações estruturais, como 
escassez de materiais didáticos, restrição de espaço e acesso limitado 
a tecnologias, além da heterogeneidade dos níveis de escolaridade, que 
exigiu adaptação metodológica e acompanhamento próximo. O manejo 
de conflitos demandou mediação cuidadosa e estratégias de convivência.

Do ponto de vista reflexivo, a educação é compreendida como prática 
de transformação social e pessoal, com impactos que ultrapassam o 
desempenho acadêmico e alcançam atitudes, valores e relações. A 
criação de um ambiente educativo seguro e colaborativo é condição 
para o sucesso das ações. A flexibilidade e a criatividade docente se 
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mostram decisivas para superar limitações e atender às necessidades 
específicas de cada turma. A integração entre conteúdos e experiên-
cias, incluindo atividades culturais e oficinas, potencializa aprendiza-
gens significativas. Em termos de cuidado e saúde, a abordagem da 
educação popular sustenta processos participativos de autocuidado 
e corresponsabilidade (Stotz; David; Wong Un, 2005, p. 50).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os resultados observados demonstram que, mesmo diante de desa-

fios estruturais e sociais, a educação em prisões pode gerar impactos 
positivos profundos na vida dos estudantes. Práticas centradas na 
participação, no diálogo e na valorização das experiências promovem 
aquisição de conhecimentos e construção de competências cogni-
tivas, sociais e emocionais, fundamentais para a reintegração e para 
a transformação pessoal. A perspectiva freireana permanece como 
referência para sustentar diálogo e autonomia nos processos forma-
tivos: “ensinar não é transferir conhecimento” e “não há ensino sem 
pesquisa e pesquisa sem ensino” (Freire, 1996, p. 12; 15).

A diversidade das turmas enriquece a aprendizagem e requer 
estratégias flexíveis e acompanhamento individualizado, criando opor-
tunidades de troca de saberes e cooperação, favorecendo empatia, 
tolerância e trabalho em equipe. A educação prisional impacta dire-
tamente a autoestima e o pertencimento. Ao reconhecer conquistas, 
mesmo que pequenas, os alunos se percebem como agentes de trans-
formação, ampliando perspectivas de futuro.

Persistem desafios como carências materiais e acesso restrito a 
tecnologias, mas a criatividade e o compromisso docente ajudam a 
superá-los com recursos alternativos e metodologias inovadoras. É 
necessário que políticas públicas assegurem condições de ensino, 
infraestrutura e formação continuada, potencializando os efeitos 
positivos do processo educativo. Ao promover cidadania, ética, respon-
sabilidade e competências socioemocionais, a educação contribui 
para a prevenção, para a inclusão e para a redução de reincidência, 
fortalecendo o tecido social.
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RESUMO
Este relato apresenta uma experiência na Educação de Jovens e Adultos com 
estudantes privados de liberdade na unidade prisional de Colatina, Espírito 
Santo. Com abordagem qualitativa, as ações se basearam em observações, 
registros de aula, diálogos e atividades de resolução de problemas, jogos, 
leitura e escrita, entre 2018 e 2025, nos turnos matutino e vespertino, contem-
plando turmas do 1º e 2º segmentos. As práticas valorizaram os saberes 
prévios e a participação ativa, com ênfase no diálogo, na problematização 
e na consciência crítica. O projeto Café Literário articulou leituras, produção 
poética e análise de filmes como Mentes Perigosas e Escritores da Liberdade, 
conectando linguagem, ética e cidadania. Observou-se avanço em leitura 
e interpretação, expressão oral e escrita, e maior consciência de direitos. 
Persistem desafios, como infraestrutura precária, retirada de estudantes por 
questões disciplinares e grande heterogeneidade de perfis. Conclui-se que a 
educação prisional constitui ferramenta de transformação pessoal e social, 
reafirmando sua função libertadora e ressocializadora.

Palavras-chave: Educação Prisional; Ressocialização; Superação; Cidadania; 
EJA.

INTRODUÇÃO

“A educação é a chave para abrir outros direitos humanos.” Katarina 
Tomasevski, Relatora Especial da ONU para o Direito à Educação.

O ingresso no sistema prisional de Colatina exigiu reelaboração de 
expectativas e metodologias. O ambiente, atravessado por regras e 
vigilância, impõe formas de disciplinamento sobre corpos e tempos 
escolares, o que demanda do trabalho docente um gesto de resistência 
pedagógica em favor de vínculos, sentido e reconhecimento. Nesse 
quadro, a EEEFM ÁGUAS DO RIO DOCE, inaugurada em 2024, atua com 
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turmas da 1ª à 6ª etapa da EJA, além de cursos profissionalizantes e 
projetos de remição pela leitura, acolhendo estudantes de idades e 
trajetórias diversas.

O objetivo deste relato é apresentar práticas, desafios e conquistas 
do período de 2018 a 2025, evidenciando como projetos integradores, 
especialmente o Café Literário, têm potencializado aprendizagem, 
autoria e cidadania. A experiência dialoga com uma tradição crítica 
que compreende a EJA como campo de afirmação de sujeitos histo-
ricamente marginalizados e como política pública de direitos, articu-
lando mediação docente, linguagem e participação.

LITERATURA COMO DIREITO, RESSOCIALIZAÇÃO COMO 		
    DEVER: O CAFÉ LITERÁRIO PARA EXPANDIR HORIZONTES

O Café Literário foi concebido como espaço de leitura, escuta e 
autoria, com 28 estudantes da EJA, entre 18 e 60 anos. As atividades 
reuniram recepção com café, leitura de poemas, rodas de conversa, 
produção de textos poéticos, socialização em murais e apresentações. 
A intencionalidade pedagógica foi assegurar lugar para a palavra do 
estudante, para a reconstrução de si e para o exercício de cidadania 
pelas vias da linguagem.

A fundamentação dialogou com a pedagogia problematizadora, 
que convoca o estudante a ler o mundo e a palavra de modo crítico, e 
com perspectivas que reconhecem a linguagem como trabalho social, 
atravessado por valores, identidades e disputas de sentido. Ao lado 
disso, adotou-se a compreensão de que a escola, no cárcere, pode 
constituir espaço de resistência, abertura de horizontes e recons-
trução identitária, sem romantizações, mas com intencionalidade 
ética e política.

FILME NA SALA DE AULA: CONTEXTUALIZAR, PROBLEMATIZAR,         
    ESCREVER

O uso de filmes foi estratégico para disparar leitura crítica e 
produção textual. Dois títulos nortearam os encontros, sempre seguidos 
de debate guiado e escrita autoral.

Mentes Perigosas (Dangerous Minds, 1995)
O longa acompanha uma professora iniciando a docência em turma 

considerada “difícil”, enfrentando estigmas e baixas expectativas. 
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No Café Literário, a exibição serviu para discutir rótulos, fronteiras 
entre autoridade e cuidado e a necessidade de propostas que unam 
linguagem, cultura e pertencimento. Em seguida, os estudantes produ-
ziram poemas e minirrelatos sobre professores que marcaram suas 
trajetórias, ressignificando memórias e elaborando projetos pessoais

Escritores da Liberdade (Freedom Writers, 2007)
O filme retrata práticas de escrita de diário e projetos de leitura 

que conectam histórias de vida e direitos humanos. Em nossa expe-
riência, a exibição abriu conversa sobre diário como gesto de autoria, 
violência simbólica e letramentos que reconhecem o lugar de fala. Na 
sequência, a turma escreveu cartas-diário e poemas endereçados a 
si no futuro, articulando esperança, planejamento e responsabilidade.

 Em ambos os casos, os filmes não foram tomados como “receitas”, 
mas como disparadores para análise do contexto, comparação com a 
realidade local e produção escrita. A ênfase esteve em transformar 
emoção estética em reflexão, argumento e autoria.

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA E MARCOS DE DIREITO
As ações inspiraram-se em uma constelação teórica que sustenta 

diálogo, problematização e autoria como práticas educativas.
Paulo Freire enfatiza a educação como prática de liberdade, colo-

cando a dialogicidade no centro da produção de conhecimento. Nessa 
trilha, o estudante é sujeito de leitura do mundo e da palavra, e a 
escola é lugar de encontro entre saberes e de construção de cons-
ciência crítica.
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Carlos Rodrigues Brandão reforça que toda educação é prática 
social e cultural, logo depende de reconhecer os saberes trazidos 
pelos estudantes, criando situações de aprendizagem que partam de 
suas experiências e linguagens.

Perspectivas que analisam instituições de confinamento lembram 
que a escola em contextos de privação convive com dispositivos de 
vigilância e normatização, o que exige do trabalho pedagógico inten-
cionalidade política para afirmar dignidade, tempo de estudo e direitos.

No plano normativo, a experiência dialoga com a LDB 9.394/1996, 
as Diretrizes Nacionais para a EJA em privação de liberdade e a 
Constituição de 1988, que positivam educação como direito de todos e 
dever do Estado. Esses marcos foram mobilizados em rodas de leitura 
de trechos acessíveis, conectando letra da lei, vida cotidiana e possi-
bilidades de participação cidadã.

PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS
A metodologia foi organi-

zada em ciclos:
Diagnóstico dialógico: 
mapeamento dos saberes 
prévios, interesses e expe-
riências de leitura e escrita.
Sequências de leitura e 
escrita: poemas, crônicas 
curtas, diários e cartas, com 
atenção a gênero, propósito 
e leitor presumido.
Exibição comentada de 
filmes: preparação prévia, 
pautas de observação, debate e produção autoral.
Jogos e resolução de problemas: atividades lógicas e linguísticas 
para ampliar repertório e trabalhar cooperação.
Socialização e feedback: murais, leituras públicas e devolutivas 
formativas, com foco em progressos e reescritas.
Registro e avaliação: diários de bordo, rubricas simples e autoa-
valiações, compondo o portfólio de cada estudante.
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 RESULTADOS OBSERVADOS
Foram observados avanços em leitura e interpretação, ampliação 

de vocabulário, maior fluência na escrita e melhoria da expressão 
oral. Textos passaram a apresentar mais coesão e autoria, com títulos, 
imagens e marcas de estilo. Nas interações, cresceram a escuta, o 
respeito ao turno de fala e a capacidade de argumentar sem agres-
sividade. No plano subjetivo, emergiram sinais de autoestima e de 
projeto: estudantes verbalizaram objetivos acadêmicos e profissionais 
e buscaram concluir etapas da EJA.

A análise de filmes mostrou-se potente para discutir rótulos, discri-
minação e expectativas, e para reforçar a centralidade da palavra 
escrita como instrumento de memória e de futuro. Houve também 
amadurecimento no uso de instrumentos avaliativos, com autoavalia-
ções mais analíticas sobre processos de leitura, produção e reescrita.

DESAFIOS ENFRENTADOS
Persistem obstáculos estruturais, como limitação de acervo, falta de 

equipamentos e interrupções por rotinas de segurança. A heteroge-
neidade de perfis e trajetórias demanda planejamento diferenciado e 
acompanhamento próximo, o que exige tempo pedagógico e políticas 
de apoio. A retirada de estudantes por motivos disciplinares frag-
menta sequências didáticas e impõe recombinações permanentes. 
Ainda assim, a cooperação entre docentes e a construção de pactos 
de convivência ajudaram a proteger tempos e espaços de estudo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência indica que a educação prisional é mais que 

preparação para exames: é política de reconhecimento e produção 
de sentidos, com efeitos cognitivos, éticos e cívicos. Projetos como 
o Café Literário mostram que a junção entre leitura, escrita e 
fruição estética gera oportunidades para elaborar dores, reconstruir 
narrativas e projetar futuros. Ao mesmo tempo, impõe-se o 
compromisso de garantir condições materiais, acervo e formação 
docente, para que o direito à educação se realize de forma 
contínua. Assim, educar no cárcere é reabrir possibilidades de vida, 
fortalecendo autonomia e cidadania.
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RESUMO
A oferta de um curso de Informática para estudantes da EJA em contexto 
prisional revelou-se estratégica para promover alfabetização digital, autoria 
e reintegração social. Em duas turmas de dez estudantes, com encontros no 
contraturno, a proposta articulou tarefas do cotidiano, produção de portfólios 
e colaboração entre pares, favorecendo engajamento, autoestima e ampliação 
de perspectivas de futuro. A experiência, viabilizada por parceria entre SEDU, 
SEJUS e IFES, enfrentou limitações de infraestrutura e rotinas institucionais, 
mas consolidou aprendizados técnicos e socioemocionais. Conclui-se que a 
educação profissionalizante no cárcere é meio efetivo de garantia de direitos 
e de reconstrução de projetos de vida.

Palavras-chave: Educação prisional; EJA; alfabetização digital; reinserção 
social; direito à educação; parcerias institucionais.

PORTAS DIGITAIS, DIREITOS REAIS: SENTIDO DO PROJETO
A implantação do curso de Informática na PRBSF respondeu a 

demandas dos próprios estudantes por compreender o lugar das 
tecnologias no cotidiano e no trabalho, superar receios de manuseio e 
qualificar a inserção social após o cumprimento da pena. Entendemos 
a formação como direito social, positivado na Constituição de 1988, na 
LDB e na Lei de Execução Penal, e como prática pedagógica voltada a 
construir autonomia e autoria em condições materiais adversas.

A ancoragem teórico-metodológica afirma a educação como prática 
de liberdade e processo dialógico. Como enuncia Freire, “ensinar não 
é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a sua 
própria produção ou a sua construção” (Freire, 1996, p. 12). Tal orien-
tação desloca o foco de adestramentos técnicos para situações de uso 
com sentido, nas quais os estudantes planejam, executam, revisam e 
validam seus próprios produtos.
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ALFABETIZAÇÃO DIGITAL SITUADA: COMO ORGANIZAMOS  
O TRABALHO
O curso foi organizado em dois módulos progressivos, com turmas 

de até dez estudantes, encontros no contraturno e avaliação formativa 
contínua.

Diagnóstico e ambientação. Mapeamos saberes prévios, expecta-
tivas e crenças sobre tecnologia; apresentamos equipamentos, combi-
nados de uso e objetivos realistas.

Operações básicas e segurança. Lidamos com ligar e desligar o 
equipamento, reconhecimento de periféricos, organização de pastas 
e arquivos, noções iniciais de sistema operacional e princípios de 
segurança da informação.

Ferramentas de escritório. Trabalhamos produção e formatação de 
textos, planilhas simples com fórmulas básicas e gráficos, sempre a partir 
de documentos do cotidiano, como currículo, ofício e controle de despesas.

Projetos e portfólios. Em pequenos projetos, cada estudante 
planejou tarefas, executou, recebeu devolutiva e reescreveu, arqui-
vando versões e autoavaliações em um portfólio individual. A lógica 
do portfólio favoreceu consciência de processo e autoria, coerente 
com a ideia de que aprender envolve conflito cognitivo produtivo e 
cooperação entre pares (Ferreiro, 1989).

DENTRO DO LABORATÓRIO: MEDIAÇÃO, COOPERAÇÃO E AUTORIA
As duas turmas foram acompanhadas pela professora instrutora 

Fernanda Teixeira Acerbi, com suporte pedagógico direto do autor. Em 
grupos reduzidos, estudantes com maior familiaridade atuaram como 
monitores informais, explicando passos, demonstrando comandos e 
revisando produtos de colegas. O movimento colaborativo foi decisivo 
para reduzir a ansiedade de quem nunca havia operado computadores 
e para difundir estratégias de resolução de problemas.

A cada sequência concluída, socializávamos aprendizados e dificul-
dades, dando visibilidade aos avanços técnicos e aos critérios de quali-
dade textual. Essa dinâmica materializa a recusa do “discurso vertical” 
e a aposta em uma docência que se constrói com a discência: “não há 
docência sem discência; as duas se explicam e seus sujeitos, apesar das 
diferenças, não se reduzem à condição de objeto um do outro” (Freire, 
1996, p. 14–15). Ao transformar comandos em tarefas significativas, 
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consolidamos uso de títulos, parágrafos, listas e formatos funcionais, 
com ganhos na legibilidade e na finalidade dos documentos produzidos.

MARCO NORMATIVO E CONDIÇÕES DE OFERTA
A experiência dialoga com dispositivos legais que asseguram educação 

e profissionalização a pessoas privadas de liberdade. A Constituição de 
1988 estabelece a educação como direito de todos e dever do Estado; 
a LDB organiza a oferta educacional; a Lei de Execução Penal prevê 
instrução escolar e formação profissional nos estabelecimentos penais; 
a Resolução CNE/CEB nº 2/2010 define diretrizes para a EJA em privação 
de liberdade. Em termos práticos, esses marcos legitimam a organização 
do tempo pedagógico, a certificação e as parcerias interinstitucionais 
essenciais para continuidade e qualidade da oferta.

EVIDÊNCIAS DE APRENDIZAGEM E DESENVOLVIMENTO
Resultados observados. Houve aumento da frequência com perma-

nência produtiva, superação do receio de “estragar” o equipamento, 
progresso do ligar e desligar até a elaboração de currículos e plani-
lhas, e melhoria na coesão e na formatação de textos. No plano socioe-
mocional, relatos de orgulho e confiança apareceram associados ao 
fechamento de tarefas, à exposição pública de aprendizados e ao 
reconhecimento entre pares.

Sentido pedagógico dos portfólios. Os portfólios individualizaram 
trajetórias, permitindo que cada estudante percebesse evoluções 
e lacunas. Essa autoobservação retroalimentou o planejamento de 
metas de curto prazo e a reescrita, fortalecendo a responsabilidade 
pelo próprio processo.

Ressignificação do tempo institucional. A previsibilidade de encontros 
e de entregas introduziu expectativas e rotinas de estudo, criando um 
contraponto formativo à lógica disciplinar do cárcere. Do ponto de vista 
histórico-analítico, é sabido que o dispositivo prisional organiza corpos e 
tempos; daí a necessidade de salvaguardar tempos de estudo e de convi-
vência pedagógica para afirmar dignidade e projeto (Foucault, 1975).

OBSTÁCULOS CONCRETOS E ESTRATÉGIAS DE ENFRENTAMENTO
As limitações de infraestrutura, a manutenção de equipamentos, 

a rotatividade discente e interrupções por rotinas de segurança 
exigiram flexibilização do planejamento e recombinações didáticas. 
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As respostas incluíram materiais graduados, tutoria entre pares, reto-
madas frequentes e registro sistemático de passos, de modo a reduzir 
perdas quando havia afastamentos temporários de estudantes.

CONCLUSÕES: TECNOLOGIA, DIREITOS E PROJETO DE VIDA
A alfabetização digital situada, mediada por diálogo e tarefas com 

sentido, converte aprendizagem técnica em autoria e projeto. Ao reco-
nhecer a pessoa privada de liberdade como sujeito de direitos e de 
saberes, a escola sustenta processos de reintegração social que ultra-
passam o desempenho técnico, alcançando autoestima, cooperação 
e cidadania. Em perspectiva freireana, “a prática educativa crítica [...] 
implica o pensar certo, que se realiza no exercício da curiosidade, na 
capacidade de indagar e de se indagar” (Freire, 1996, p. 15–16). A conti-
nuidade da iniciativa requer estabilidade das parcerias, manutenção do 
parque tecnológico, acervo atualizado e formação docente em serviço.
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EDUCAÇÃO CONTRA A BARBÁRIE: AONDE 
A LIBERDADE PODE SER ALCANÇADA 
SUPERANDO AS DIFICULDADES DE ACESSO 
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RESUMO
Neste trabalho, relatam-se questões levantadas por experiências viven-
ciadas no contexto da barbárie, com o propósito de que o conhecimento 
avance por meio de uma pedagogia contemporânea capaz de conquistar e 
enfrentar a barbárie de novos tempos. Pergunta-se como essa experiência 
pode influenciar a humanização de estudantes em privação de liberdade. O 
objetivo é analisar, com estudantes da Educação de Jovens e Adultos, limites 
e possibilidades da liberdade de expressão em prática extraclasse. Para tanto, 
realizou-se levantamento empírico das condições de trabalho e das experiên-
cias profissionais dos estudantes, fundamentado no referencial de Bernard 
Charlot sobre a relação com o saber, especialmente em O ser humano é uma 
aventura. Os resultados apontam que o ensino e a aprendizagem favoreceram 
nova postura diante do conhecimento, com mudança de atitude em direção 
a comportamentos éticos e ao reconhecimento do ser como pessoa integral. 
Com base em dispositivos legais e no debate educacional, sustenta-se que o 
exercício da liberdade na escola prisional pode favorecer a construção de um 
conhecimento globalizante, rompendo barreiras de desigualdade e ampliando 
horizontes de cidadania (Brasil, 1988; Charlot, 2019; Charlot, 2021; Charlot, 
2023; Santos, 2003).

Palavras-chave: Liberdade; Trabalho; Estudante; Educação.

INTRODUÇÃO
A missão de escrever sobre os estudantes e sobre o ambiente em 

que se encontram conduziu à apresentação de situações relevantes 
que precisam ser pontuadas, como a falta de acesso ao ensino na 
idade regular e a desigualdade social. Ao chegar a uma escola com 
oferta de EJA no sistema prisional, no caso a PSMECOL, a realidade 
é distinta, com sentinelas armadas e salas com grades que lembram 
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celas, o que impõe desafios pedagógicos e éticos adicionais ao coti-
diano escolar.

As experiências vivenciadas no regime fechado suscitaram reflexão 
sobre o contexto da barbárie e a educação. Na docência de disciplinas 
técnicas de logística, observaram-se dificuldades de acesso ao apren-
dizado associadas a comportamentos inadequados e às condições 
institucionais do cárcere. Em consonância com a Constituição Federal, 
que define a educação como direito de todos e dever do Estado e da 
família, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, à cidadania e ao 
trabalho, reafirma-se que o contexto prisional não suspende direitos, 
antes os convoca à efetivação pedagógica (Brasil, 1988, p. 117). A 
LDB e a Lei de Execução Penal, bem como a Resolução CNE/CEB nº 
2/2010, endossam a obrigatoriedade da oferta educacional com vistas 
à formação humana e profissional das pessoas privadas de liberdade 
(Brasil, 1996; Brasil, 1984; CNE, 2010).

Todos os vinte e um estudantes manifestaram interesse por aulas 
extraclasse, para vivenciar situações, expor opiniões e tirar dúvidas, 
inclusive por meio de recursos tecnológicos. Essa demanda originou 
a proposta de visita técnica com o tema “Qualidade dos Serviços 
Logísticos”. A escola, EEEFM Águas do Rio Doce, em parceria com o 
PSMECOL, tem assegurado, de modo seguro, processos de ensino e 
aprendizagem, medidas protetivas e iniciativas de convivência e apoio 
psicossocial, o que reforça a possibilidade de práticas pedagógicas 
que deem sentido à escolarização no cárcere.

No horizonte teórico, o diálogo com Bernard Charlot sustenta a 
centralidade da relação com o saber, compreendendo a educação como 
aventura humana que envolve sentido, valor e identidade dos sujeitos 
aprendizes (Charlot, 2019; Charlot, 2021; Charlot, 2023). Também se 
considera o debate de Milton Santos sobre formação humana, expe-
riência coletiva e reinvenção de identidades na contemporaneidade 
(Santos, 2003).

AVENTURAS DAS PROFISSÕES
O método adotado se configura como relato de experiência pedagógica, 
iniciado em sala de aula e articulado à saída de estudos. Na perspectiva de 
logística empresarial, a evolução do campo convoca olhar para o ambiente 
econômico, para a organização dos fluxos e para a qualificação do trabalho, 
elementos que se conectam à realidade do presídio e à formação técnica 
pretendida pelos estudantes.
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O interesse profissional ultrapassou os limites da sala. A visita técnica 
ocorreu em 19 de agosto de 2025, às 8h, com estudantes da 1ª Etapa M01 
do curso técnico em Logística, acompanhados pela professora respon-
sável e por agente de modelagem. Houve acolhimento no setor produ-
tivo interno, com apresentação das etapas de corte, serigrafia, costura, 
revisão e expedição. A prática permitiu 
observar condições de higiene, quali-
dade dos serviços, tempos de preparo, 
execução da produção e interfaces 
com a legislação pertinente à orga-
nização do trabalho.

Como s íntese format iva , 
consolidaram-se três eixos de 
estudo: planejamento da logís-
tica empresarial, benefícios da 
logística para colaboradores 
e comportamento no setor 
logístico. Após a visita, reali-
zou-se roda de conversa e 
produção de textos temá-
ticos em norma culta, socia-
lizados em apresentações 
para professores, equipe 
pedagógica e estudantes 
da escola.  A atuação 
docente foi orientada 
por mediação dialógica, 
escuta e condução de 
processos cooperativos, 
valorizando saberes prévios e ampliando repertórios, em coerência 
com princípios legais e pedagógicos que reconhecem a educação 
como direito e caminho de reinvenção de trajetórias (Brasil, 1988; 
Brasil, 1984; CNE, 2010).

Registros escritos dos estudantes destacaram a conciliação entre 
estudo, trabalho e família, o abandono escolar pretérito e as trans-
formações sociais recentes. Essa circulação de vozes corroborou o 
caráter humanizador do trabalho pedagógico e abriu espaço para 
questões éticas, morais, de gênero, sociais e culturais emergirem 
como conteúdo e método.
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 Na docência, foi necessário compreender experiências e compor-
tamentos do território escolar prisional, incluindo níveis de alfabeti-
zação e de raciocínio lógico, a fim de ajustar mediações. Uma ação 
complementar consistiu em questionário sobre educação étnico-ra-
cial, cujas respostas de diferentes etapas ampliaram o conhecimento 
de histórias pessoais e coletivas. Esse movimento reforçou a ideia 
de educação como aventura humana e de escola como “lugar” de 
reconhecimento e projeção de futuros possíveis (Charlot, 2023, s. p.; 
Santos, 2003).

No debate sobre barbárie, Charlot retoma a acepção histórica do 
termo e argumenta que negar direitos e dignidade é modo contem-
porâneo de barbarizar, o que interpela a escola a produzir mediações 
éticas e de sentido (Charlot, 2019, p. 162). Em reflexão posterior, o 
autor questiona a ausência, nos discursos educacionais, da pergunta 
antropológica sobre de onde vimos e para onde vamos, convocando 
a construir pontes entre passado e presente nas práticas formativas 
(Charlot, 2021, p. 22). Tais provocações ajudaram a orientar escolhas 
pedagógicas que afirmam a liberdade de expressão como exercício de 
autoria e responsabilidade.

CAMINHOS DE LIBERDADE NA ESCOLA PRISIONAL
Ao longo do primeiro semestre de 2025, acolhimentos, recepções 

e momentos de espiritualidade foram vivenciados com os estudantes, 
favorecendo pertencimento e adaptação a situações que passam a 
integrar o cotidiano escolar. A escolarização passou a operar como 
laboratório de experiências, com acesso, quando autorizado, a labo-
ratório de informática, apostilas, livros didáticos e de literatura, além 
de materiais manipuláveis, jogos e metodologias ativas.

No plano legal, a efetivação do direito à educação em privação 
de liberdade encontra respaldo na Constituição e na LDB, conta com 
previsão específica na LEP e diretrizes próprias definidas pelo CNE. 
Essas normativas, tomadas em conjunto, reforçam que liberdade de 
aprender e de ensinar se declina, no contexto prisional, como cons-
trução de condições para que cada estudante elabore sentidos para 
o saber e se reconheça como sujeito de direitos (Brasil, 1988; Brasil, 
1996; Brasil, 1984; CNE, 2010).

Em termos de formação humana, evocam-se também proposições 
de Milton Santos sobre identidades coletivas e globalização solidária, 
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nas quais a escola pode operar como espaço de “condução de emoção” 
e de reorganização de horizontes, a partir de experiências concretas 
e de vínculos sociais (Santos, 2003, p. 62). Esse enfoque sustenta a 
centralidade de estratégias que unam estudo, trabalho e cidadania, 
como lavanderia, cozinha, horta, educação profissional e tecnológica 
em parceria com o IFES, remissão por leitura e curso técnico de logís-
tica, compondo trajetórias educativas possíveis no interior do sistema.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A investigação realizada despertou olhar atento dos estudantes, 

que perceberam movimentos de humanização no cotidiano escolar 
do presídio. A escola passou a se aproximar de um laboratório de 
aprendizagens, com maior circulação de materiais e de tecnologias 
educacionais autorizadas. O avanço mais expressivo, porém, não se 
limita a equipamentos, e sim à potência do trabalho pedagógico que 
integra conhecimento, ética, cultura e convivência, ampliando possi-
bilidades de participação e de autoria.

Os planejamentos mantiveram coerência com descritores curricu-
lares e foram executados por metodologias ativas, jogos e práticas 
de leitura e escrita, com ênfase em mediações que respeitam ritmos 
e histórias. O resultado, nas atividades e nos relatos, sinaliza fortale-
cimento de vínculos com a escola e ampliação de horizontes forma-
tivos. Em diálogo com Charlot, entende-se que a liberdade, quando 
exercida pedagogicamente, pode sustentar uma relação com o saber 
que reoriente percursos de vida, ao mesmo tempo em que a escola se 
afirma como espaço de direitos, protegido pelo ordenamento jurídico 
brasileiro (Charlot, 2019; Charlot, 2021; Charlot, 2023; Brasil, 1988; 
Brasil, 1996; Brasil, 1984; CNE, 2010).
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RESUMO
Este relato apresenta práticas de Arte desenvolvidas em quatro unidades 
prisionais de Colatina, articulando patrimônio cultural e tecnologia para 
favorecer memória, identidade e expressão criativa de estudantes da EJA. 
As experiências incluíram visita virtual ao Museu do Louvre, criação colabo-
rativa de obra digital com apoio de IA, visita virtual ao Parque Nacional da 
Serra da Capivara e composições inspiradas em geometria e arte indígena. 
Em comum, metodologias dialógicas, mediação cultural e uso de recursos 
digitais acessíveis para ampliar repertórios e sentidos de pertencimento. 
Os resultados apontam engajamento, autoria e valorização de identidades, 
mesmo em contexto de restrições. Em diálogo com a educação crítica, a Arte 
mostra-se vetor de humanização e liberdade simbólica, contribuindo para 
reintegração social e para a afirmação de direitos culturais.

Palavras-chave: Arte; Educação prisional; Patrimônio cultural; Tecnologia; 
Identidade cultural.

ARTE COMO DIREITO CULTURAL E LUGAR DE HUMANIZAÇÃO
A experiência se ancora na compreensão de que Arte é um direito cultural e, 
como tal, integra o direito à educação no cárcere. A abordagem adotada foi 
dialógica e problematizadora, orientando a docência a criar condições para 
que estudantes produzam conhecimento e sentidos, e não apenas recebam 
conteúdos prontos. Em termos freireanos, “ensinar não é transferir conhe-
cimento, mas criar as possibilidades para a sua própria produção” (Freire, 
1996, p. 12). Tal orientação legitima estratégias que conectam fruição estética, 
leitura crítica do mundo e autoria, ainda mais quando as condições materiais 
são restritas.
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PATRIMÔNIO EM REDE: VISITA VIRTUAL AO LOUVRE (PSMECOL)
Com turmas da 5ª e 6ª etapa, realizou-se uma visita virtual ao 

Louvre para aproximação de coleções e linguagens artísticas diversas. 
Os percursos on-line permitiram explorar salas e galerias, articulando 
observação, descrição e debate sobre mediação cultural e acesso a 
museus. A visita foi preparada com fichas de observação simples e 
roteiro de conversa após a fruição, convertendo visualização em leitura 
e escrita estética. Reforçou-se que mediações digitais ampliam o direito 
de acessar acervos quando barreiras físicas existem, como no cárcere. 
O museu disponibiliza passeios virtuais com rotas temáticas, o que 
favorece propostas de curadoria educativa pelos próprios estudantes.

AUTORIA COMPARTILHADA: OBRA DIGITAL COLABORATIVA 
(CPFCOL)
Com alunas da 1ª e 4ª etapa, desenvolveu-se uma obra coletiva em 

linguagem digital. O processo começou com um estudo sobre imagens, 
referências e ética de uso; em 
seguida, uma descrição coletiva 
definiu elementos plásticos e simbó-
licos da composição. A criação 
digital funcionou como laboratório 
de linguagem visual, seguido de 
transposição para suportes físicos, 
em pequenos grupos. Tal dinâ-
mica trabalhou agência estética, 
vocabulário visual e reescrita de 
versões, ampliando protagonismo 
e pertencimento. Para interpretar 
hibridizações entre técnicas, refe-
rências e suportes, mobilizou-se 
o debate sobre culturas híbridas, 
no qual as misturas e traduções 
entre matrizes culturais e tecno-
logias fazem parte da produção 
contemporânea. Ao lado, imagem 
gerada com uso de IA com base 
na descrição feita pelas alunas da 
turma de 1ª a 4ª etapa.
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ARQUEOLOGIAS DA IMAGEM: SERRA DA CAPIVARA EM SALA 
(PSMCOL)
Com turmas da 1ª a 4ª etapa, o trabalho sobre arte rupestre utilizou 

visita virtual e materiais de divulgação científica do Parque Nacional 
da Serra da Capivara. A mediação propôs comparar registros gráficos 
ancestrais e práticas contemporâneas de marcação do mundo, discu-
tindo memória social, território e pertencimento. O PNSC reúne um dos 
mais importantes conjuntos de sítios arqueológicos das Américas e 
é reconhecido como Patrimônio Mundial, o que favoreceu abordagens 
interdisciplinares entre Arte, História e Ciências Humanas. A turma 
produziu cadernos visuais combinando desenho, anotação e legenda, 
articulando observação e autoria.

GEOMETRIAS DA DIVERSIDADE: DIÁLOGOS COM A ARTE 
INDÍGENA (CDPCOL)
No CDPCOL, propôs-se a criação de composições inspiradas em 

formas geométricas e referências da arte indígena, iniciando com 
esboços digitais e finalizando em suportes físicos. A mediação destacou 
organização espacial, simetria e motivos gráficos, problematizando 
estereótipos e invisibilizações históricas. A sequência evidenciou como 
sistemas geométricos dialogam com cosmologias e modos de vida, e 
como o respeito às fontes e contextos é parte da ética da criação. O 
repertório visual resultante evidenciou autoria e cuidado com as refe-
rências culturais, favorecendo um aprendizado estético e cidadão.

MEDIAÇÃO, IDENTIDADE E TECNOLOGIA: O QUE APRENDEMOS
As quatro experiências confirmam que fruição e criação, quando 

mediadas por perguntas significativas, operam como dispositivos de 
subjetivação e cidadania. Identidade cultural foi tratada como processo 
e não essência fixa, o que ajuda a ler deslocamentos e reelaborações 
que os estudantes fazem de si e de suas referências. Nessa chave, 
identidades tornam-se “mais provisórias, variáveis e problemáticas”, 
pedindo interpretações situadas e abertas.

No campo das políticas públicas e do patrimônio, trabalhou-se com 
noções básicas de educação patrimonial, entendida como processo 
de apropriação social do patrimônio cultural. Guias e publicações do 
Iphan oferecem subsídios metodológicos para desenhar percursos de 
leitura, registro e criação com objetos e lugares de memória, inclusive 
em contextos educativos não formais ou restritivos.
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Para sustentar a oferta educacional, foram mobilizados marcos 
normativos brasileiros que dispõem sobre a educação em privação 
de liberdade, garantindo princípios e diretrizes para a EJA em estabe-
lecimentos penais. A clareza desses marcos permite justificar tempos 
pedagógicos, materiais e rotinas de estudo.

CONCLUSÕES: RESSIGNIFICAR O MUNDO PELAS IMAGENS
Ao integrar patrimônio cultural e tecnologias acessíveis, a disci-

plina de Arte abriu brechas de participação simbólica e autoria em 
meio a restrições do cárcere. As visitas virtuais, as obras digitais e 
as composições geométrico-indígenas operaram como práticas de 
leitura e escrita de mundo, com efeitos sobre autoestima, linguagem e 
pertença. Em sintonia com a educação crítica, a escola torna-se lugar 
para “produzir” conhecimento com os estudantes, não para depositá-lo, 
afirmando a Arte como exercício de liberdade e de memória coletiva.
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RESUMO
Este relato apresenta a experiência de atuação docente na Educação de Jovens 
e Adultos em contexto prisional, com foco na construção coletiva do livro Vozes 
Silenciadas: Histórias de Superação e Esperança. A proposta envolveu escuta 
ativa, estímulo à autoria e valorização das histórias de vida de estudantes em 
privação de liberdade. O objetivo foi promover um espaço de reflexão, expressão 
e reconstrução de identidades por meio da palavra escrita, contribuindo para a 
ressignificação de trajetórias e para o fortalecimento da autoestima dos parti-
cipantes. O desenvolvimento contemplou rodas de conversa, oficinas de escrita 
e debates que dialogam com a realidade social dos estudantes, fomentando 
ambiente pedagógico sensível às suas experiências. O relato fundamenta-se 
na pedagogia crítica de Paulo Freire, com categorias como diálogo, escuta 
e conscientização, que orientaram o processo educativo. Nas considerações 
finais, afirma-se o papel transformador da educação em espaços de privação 
de liberdade, destacando que a valorização da palavra e a possibilidade de 
recomeço são fundamentais para a construção de nova identidade social e 
pessoal, em consonância com a Constituição, o PNE, diretrizes internacionais 
e informações públicas sobre o sistema prisional do Espírito Santo.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos; Privação de Liberdade; Paulo 
Freire; Autoria; Pedagogia Crítica.

INTRODUÇÃO
Este relato descreve uma experiência pedagógica desenvolvida na 

Educação de Jovens e Adultos no sistema prisional do Espírito Santo. 
A escolha por registrar a ação decorre da relevância que a educação 
exerce na vida de pessoas privadas de liberdade, que, apesar das 
adversidades, mantêm o desejo e a necessidade de reconstruir suas 
trajetórias por meio do conhecimento e da expressão. O projeto consistiu 
na produção coletiva do livro Vozes Silenciadas: Histórias de Superação 
e Esperança, reunindo narrativas de homens em privação de liberdade 
que compartilharam experiências de vida, sonhos e resiliência.
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A instituição onde a ação foi realizada insere-se em contexto social 
marcado por vulnerabilidades e exclusões históricas, que impactam 
diretamente o perfil dos estudantes da EJA. O ambiente prisional impõe 
limitações físicas e simbólicas, mas também apresenta possibilidades 
pedagógicas de transformação quando a educação se torna espaço 
de escuta, acolhimento e protagonismo. Em sintonia com a Constituição 
Federal, a educação é direito de todos e dever do Estado e da família, 
orientada ao pleno desenvolvimento da pessoa, à cidadania e ao 
trabalho, fundamento que não se suspende na privação de liberdade 
e legitima intervenções pedagógicas humanizadoras (Brasil, 1988).

O público-alvo foi composto por homens jovens e adultos, estu-
dantes da modalidade EJA, participantes voluntários das atividades. 
O objetivo é apresentar planejamento, execução e resultados da ação, 
destacando a palavra como ferramenta de resistência e transformação 
no contexto da EJA prisional, fundamentando-se na pedagogia de 
Paulo Freire, para quem a educação é prática de liberdade e caminho 
para conscientização e mudança social (Freire, 2019).

DESENVOLVIMENTO: CONSTRUINDO VOZES E HISTÓRIAS: 
EDUCAÇÃO TRANSFORMADORA NA EJA PRISIONAL
A experiência configurou-se como ação pedagógica que promoveu 

protagonismo discente por meio da produção coletiva do livro Vozes 
Silenciadas: Histórias de Superação e Esperança. O trabalho baseou-se 
em pesquisa de campo participativa, na qual os estudantes foram 
convidados a compartilhar histórias, memórias, expectativas e desa-
fios, registrando-os por escrito em encontros presenciais conduzidos 
pelo docente. A metodologia valorizou adaptação dos conteúdos ao 
contexto social e cultural dos alunos, com abordagem diversificada 
para estimular debate, reflexão e escuta respeitosa, assegurando 
condições de participação diante de horários, segurança e dinâmicas 
institucionais.

Os resultados evidenciaram aumento do engajamento e ressigni-
ficação do espaço escolar como oportunidade de resgate da autoes-
tima, reconhecimento social e construção de sentidos. Relatos como o 
de T.F. foram decisivos para instaurar um ambiente de aprendizagem 
pautado pela empatia e solidariedade, em que a escrita opera como 
cura, reconhecimento e reconstrução pessoal.
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NARRATIVA DE T.F. — FRAGMENTO INCLUÍDO EM VOZES SILENCIADAS

Meu nome é T.F. e desde pequeno enfrentei muitas dificul-
dades. Vivi na periferia de Belo Horizonte, em um lar marcado 
por violência familiar e abandono. Aos 8 anos, após ser 
expulso de casa, comecei a viver nas ruas e, sem alterna-
tivas, envolvi-me com o crime. Fui encaminhado várias vezes 
para a FEBEM e conheci diferentes unidades prisionais no 
Espírito Santo. Hoje, mesmo privado da liberdade, mantenho 
a esperança de recomeçar. Aprendi muito com minha traje-
tória e sonho em ser uma pessoa honesta, construir uma 
família e ajudar outros a fazerem boas escolhas, como eu 
gostaria de ter feito no passado (Soares, 2025, p. 21-22)

A condução das atividades pautou-se na escuta e no diálogo frei-
reanos, reconhecendo os estudantes como sujeitos históricos, capazes 
de produzir leitura crítica do mundo e de elaborar textos que os posi-
cionem como autores de sua própria história. Em coerência com esse 
horizonte, manteve-se presente ao longo das oficinas a afirmação 
freireana, que sintetiza a dimensão coletiva do processo educativo: 
“Ninguém liberta ninguém, ninguém se liberta sozinho, as pessoas se 
libertam em comunhão” (Freire, 2019, p. 84)

MEDIAÇÕES, DIREITOS E ESPERANÇA: O LUGAR DA PALAVRA 
NA RECONSTRUÇÃO DE IDENTIDADES
O desenho didático articulou rodas de conversa, oficinas de escrita 

e debates sobre cidadania e direitos, em diálogo com marcos legais 
e políticas públicas. A Constituição estabelece a educação como 
direito, horizonte que orienta a construção de oportunidades forma-
tivas significativas, inclusive em privação de liberdade (Brasil, 1988). O 
Plano Nacional de Educação reafirma metas de acesso e permanência, 
inclusão e qualidade, que convocam ações pedagógicas concretas em 
espaços educativos diversos (Brasil, 2014). Documentos internacionais 
promovem a centralidade dos direitos humanos na educação, refor-
çando inclusão, dignidade e respeito como pilares de projetos forma-
tivos (UNESCO, s. d.). Informações públicas sobre o sistema prisional 
do Espírito Santo contribuem para situar as condições institucionais 
de trabalho pedagógico, sem perder de vista desafios e possibilidades 
(Governo do Estado do Espírito Santo, s. d.).

No cotidiano das oficinas, tais referências foram traduzidas em 
estratégias de linguagem e autoria: estudo de crônicas, exercícios de 
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escrita autobiográfica, reescritas com foco em coesão e coerência, e 
organização editorial do volume coletivo. Em cada etapa, os estudantes 
foram convidados a reconhecer sua voz, revisar escolhas linguísticas 
e fortalecer a autoria, compondo percursos de aprendizagem que 
articulam técnica de escrita, leitura do mundo e afirmação de direitos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O relato evidencia que é possível criar, mesmo em ambiente 

marcado por restrições, espaços de aprendizagem que respeitam 
a dignidade humana e promovem resiliência. O objetivo central foi 
alcançado: promover expressão e protagonismo por meio da produção 
coletiva do livro, contribuindo para autoestima, esperança e elabo-
ração de novos sentidos de vida. O diálogo constante e a adaptação 
dos conteúdos ao contexto real dos estudantes foram decisivos para 
engajamento e relevância do trabalho.

Os desafios, entre limitações estruturais e preconceitos sociais, 
foram enfrentados com dedicação, sensibilidade e construção de 
confiança. A experiência reforça a convicção de que a educação, 
quando pautada na escuta e no respeito, pode ser instrumento potente 
de transformação pessoal e social. Impactou também a prática docente, 
ampliando a compreensão do papel do educador em contextos de 
privação de liberdade. Registros como este podem inspirar iniciativas 
análogas, fortalecendo políticas educativas voltadas à reintegração 
social e ao direito à educação para todos.
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RESUMO
Este artigo apresenta um relato reflexivo da experiência do autor como docente 
atuante em uma unidade prisional, desenvolvendo atividades educativas para 
turmas da Educação de Jovens e Adultos. A partir da vivência cotidiana nos 
muros da prisão, discorremos sobre desafios, aprendizados e transformações 
pessoais e coletivas decorrentes do exercício da docência nesse contexto. O 
texto destaca a educação como ferramenta emancipatória e de resgate da 
cidadania para pessoas privadas de liberdade e defende a educação prisional 
como política pública essencial à reintegração social, em diálogo com marcos 
legais nacionais e internacionais, a pedagogia crítica e estudos sobre EJA e 
educação em prisões.

Palavras-chave: educação prisional; Educação de Jovens e Adultos; prática 
docente; sistema carcerário; reintegração social.

INTRODUÇÃO
A educação em contextos de privação de liberdade desafia para-

digmas tradicionais de ensino e convida a repensar o papel social da 
docência. A experiência de atuar como professor na EEEFM Águas do 
Rio Doce, em unidade prisional, revelou-se um marco na trajetória 
profissional e pessoal. Em um ambiente inicialmente marcado por regras 
rígidas e simbolismos de exclusão, consolidou-se a compreensão de 
que educar não se reduz a transmitir conteúdos, mas se configura 
como instrumento de resistência, esperança e reconstrução de subje-
tividades, em consonância com o direito constitucional à educação e 
com diretrizes específicas para a oferta educacional no cárcere.

Este relato compartilha a experiência, refletindo sobre desafios e 
possibilidades do trabalho pedagógico intramuros. Busca contribuir 
para a valorização da educação prisional como campo legítimo de 
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atuação docente e como política pública necessária à cidadania e 
à reinserção social. A reflexão ancora-se na pedagogia crítica, em 
marcos normativos e na prática concreta.

ENTRE GRADES E SABERES: EXPERIÊNCIAS DE ENSINO EM 
ESPAÇOS DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE
A prática pedagógica foi organizada como processo dialógico e 

problematizador, com planejamento flexível para responder às contin-
gências institucionais. A sala de aula constituiu refúgio simbólico e 
concreto, onde a escuta ativa e o reconhecimento das trajetórias 
de vida sustentaram o protagonismo discente. A EJA, nesse cenário, 
não apenas recompõe trajetórias escolares interrompidas; ela afirma 
sujeitos de direitos e reabre possibilidades de participação social, 
trabalho e continuidade de estudos.

O início: primeiros passos no espaço prisional
O primeiro contato com o ambiente prisional foi marcado por 

surpresa, apreensão e estranhamento. Entre portões, detectores e 
grades, os olhares dos educandos revelavam curiosidade, esperança 
e uma desconfiança compreensível. Adultos privados de liberdade 
manifestavam sede de conhecimento e transformação. Esse momento 
inaugural orientou uma postura docente sustentada por respeito 
mútuo, acolhimento e valorização das experiências prévias, articu-
lando conteúdos escolares a temas de cidadania e direitos.

O cotidiano da sala de aula no cárcere
A rotina de ensino sofre interrupções por procedimentos de segu-

rança, remanejamentos e restrições de circulação. Ainda assim, a sala 
de aula foi consolidada como espaço de coesão, diálogo e estudo. O 
currículo da EJA foi trabalhado de forma contextualizada, com leitura 
crítica de textos, produção de escritos autobiográficos, debates sobre 
história social, direitos humanos e mundo do trabalho. A construção de 
linhas do tempo pessoais, em paralelo a marcos históricos, favoreceu 
metacognição e reinterpretação de percursos de vida.

Desafios da docência em espaços privados de liberdade
Desafios recorrentes incluíram infraestrutura que exige adaptações, protocolos 
que limitam a autonomia didática, interrupções por transferências e impactos 
emocionais advindos de traumas e estigmas. A resposta pedagógica combinou 
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planejamento por módulos, avaliação processual, tutoria entre pares, mediação 
socioemocional e intensa articulação com coordenação pedagógica e equipes 
de segurança para garantir continuidade possível dos estudos.

Estratégias e práticas pedagógicas eficazes
Foram estruturadas rodas de conversa temáticas, projetos de escrita 

autobiográfica, leitura orientada de textos históricos e de direitos, 
jornais murais e oficinas interdisciplinares de linguagem, matemá-
tica contextualizada e artes. Em todos os momentos, sustentou-se 
a autoria discente e a pertinência social do conhecimento escolar. O 
trabalho com gêneros textuais e situações de escrita reais reforçou 
o sentido público da palavra, ampliando autoestima e pertencimento.

MEDIAÇÕES PEDAGÓGICAS, DIREITOS E DIRETRIZES: POR 
QUE A EDUCAÇÃO PRISIONAL IMPORTA
Para dar densidade normativa e ética às práticas, a ação foi perma-

nentemente referida a marcos legais e pedagógicos que asseguram a 
educação como direito, inclusive em privação de liberdade. No plano 
constitucional, a educação é direito de todos e dever do Estado e da 
família, orientada ao pleno desenvolvimento da pessoa, à cidadania e 
ao trabalho. Educação é direito universal que deve ser promovido com 
a colaboração da sociedade, visando ao desenvolvimento integral, à 
cidadania e à qualificação para o trabalho.

A Lei de Execução Penal determina que a assistência educacional 
compreende instrução escolar e formação profissional do preso e do 
internado, fundamento que legitima a presença da escola com projetos 
de escolarização e profissionalização articulados.

No campo específico das diretrizes educacionais, a Resolução CNE/
CEB nº 2, de 19 de maio de 2010, estabelece princípios e condições 
para a oferta de EJA em estabelecimentos penais, reafirmando matrí-
cula, certificação, organização curricular, avaliação e articulações 
intersetoriais como responsabilidades do poder público.

A perspectiva formativa dialoga ainda com compromissos de 
educação em direitos humanos promovidos por organismos interna-
cionais, que reforçam inclusão, dignidade e não discriminação como 
eixos da ação educativa. Programas internacionais em educação em 
direitos humanos enfatizam a formação de profissionais da educação 
e de agentes públicos para assegurar ambientes educativos inclusivos, 
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dignos e pautados no respeito aos direitos fundamentais, premissa 
que ressoa na EJA prisional.

Estudos e relatórios sobre educação em prisões, assim como a 
literatura de EJA, sustentam a centralidade da escola intramuros para 
o exercício de direitos, a continuidade de estudos e a reconstrução 
de projetos de vida. A população encarcerada tem direito humano 
à educação, e sua garantia demanda normas, diretrizes e políticas 
públicas específicas, com foco em acesso, permanência e qualidade, 
o que requer cooperação intersetorial e financiamento adequado.

Aprendizados e reflexões sobre a prática docente
A docência no cárcere reafirmou que relação pedagógica é dialógica 

e transformadora. A escola não se limita ao ensino de conteúdos; ela 
fomenta pertencimento social, elaboração de sentidos e retomada de 
projetos. A empatia e a escuta sensível foram decisivas para enfrentar 
barreiras emocionais e institucionais, e para sustentar percursos de 
aprendizagem com avaliação formativa, autoria e participação.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ensinar em contextos de privação de liberdade exige sensibilidade, 

coragem e compromisso público. A escola prisional deve ser reconhe-
cida como espaço legítimo de formação humana e cidadania. Isso 
implica políticas de Estado, com infraestrutura, formação de docentes 
e garantia do direito à aprendizagem. A experiência relatada confirma 
a potência transformadora da educação, que atravessa muros físicos 
e simbólicos e incide sobre as subjetividades, abrindo caminhos de 
reinserção social.
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RESUMO
Este relato de experiência aborda a prática da remição de pena por meio 
da leitura no sistema prisional, analisando sua relevância pedagógica e 
social. A ação estimulou hábitos de leitura entre estudantes da Educação 
de Jovens e Adultos privados de liberdade, articulando seleção participativa 
de obras, leitura acompanhada, produção de resumos e rodas de conversa. 
Observou-se que a leitura funcionou tanto como mecanismo de remição quanto 
como mediação cultural, ampliando repertórios, fortalecendo competências 
de leitura e escrita e favorecendo autoestima e projetos de vida. Em chave 
formativa, a leitura aproximou textos e experiências, coerente com a ideia 
de que a “leitura do mundo precede a leitura da palavra” (Freire, 1996, p. 11). 
Conclui-se pela importância de políticas públicas que consolidem e ampliem 
a remição por leitura como direito educacional e estratégia de justiça social 
no âmbito da execução penal.

Palavras-chave: Remição por leitura; Sistema prisional; EJA; Letramento; 
Reinserção social.

LEITURA COMO DIREITO E MEDIAÇÃO CULTURAL
A leitura, entendida como prática cultural e de formação humana, 

cria tempos e espaços de aprendizagem no cárcere, instituindo 
rotinas de estudo e de diálogo. Em perspectiva crítica, a mediação 
docente conecta texto e contexto, para que a leitura opere como 
reconhecimento de si e abertura ao outro. Em consonância com a 
pedagogia problematizadora, “ensinar exige respeito aos saberes 
dos educandos” (Freire, 1996, p. 31), situando o livro no horizonte 
das experiências dos estudantes e não apenas como requisito formal 
de remição.
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ENTRE O LIVRO E A VIDA: ETAPAS DA PRÁTICA
Curadoria participativa de obras com acervo de romances, biogra-

fias, clássicos e literatura brasileira, incluindo títulos como Dom 
Casmurro, Memórias Póstumas de Brás Cubas, Vidas Secas, Capitães 
da Areia e Quarto de Despejo. A seleção partiu de interesses do grupo, 
favorecendo identificação temática e regularidade de leitura.

Leitura acompanhada com perguntas-guia, marcações de trechos e 
diário do leitor para registro de impressões, vocabulário novo e cone-
xões com outras obras e vivências.

Produção de resumos autorais e rodas de conversa para sociali-
zação de sentidos, com rubrica clara de avaliação formativa, contem-
plando compreensão global, coesão e adequação linguística.

VOZES DA EXPERIÊNCIA: EFEITOS PEDAGÓGICOS E HUMANOS
Os registros mostraram ganhos de fluência, ampliação de vocabu-

lário e maior segurança para ler em voz alta e escrever. Em dimensão 
socioemocional, apareceram autoestima, esperança e desejo de conti-
nuidade de estudos. “Ler não é um ato mecânico de decifração; é um 
ato de conhecimento, crítico, criador” (Freire, 1996, p. 20), formu-
lação que se confirmou quando os estudantes relacionaram enredos 
e personagens a temas como trabalho, família, justiça e recomeços.

FUNDAMENTAÇÃO E BASES NORMATIVAS
A prática se ancora na Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) 

e na Lei nº 12.433/2011, que reconhece a remição por estudo, bem 
como na Recomendação nº 44/2013 do Conselho Nacional de Justiça, 
que estabelece parâmetros para a remição por leitura, com critérios 
de seleção de obras, mediação pedagógica e avaliação por produção 
escrita. A Resolução CNE/CEB nº 2/2010 define diretrizes para a oferta 
de educação em estabelecimentos penais, reforçando o caráter de 
direito educacional.

No campo acadêmico, estudos sobre educação em prisões indicam 
que processos de escolarização podem ativar reconstruções identi-
tárias e cidadania, desde que articulados a mediações pedagógicas 
consistentes (Onofre, 2012). Em diálogo com teorias do currículo, 
entende-se a leitura como prática cultural que negocia identidades e 
saberes, e não mero adestramento técnico (Silva, 2011).
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MEDIAÇÕES QUE FAZEM DIFERENÇA: ESTRATÉGIAS 
DIDÁTICAS
Perguntas-guia de leitura, diários do leitor, rodas de conversa e 

devolutivas escritas individualizadas favoreceram autoria e interpre-
tação. A produção de resumos funcionou como síntese argumentativa 
e registro avaliativo, evitando mecanicismo e garantindo intencio-
nalidade formativa. Em termos de acervo, priorizaram-se obras que 
convidam à comparação entre mundo do texto e mundo da vida, como 
Quarto de Despejo, Vidas Secas e Capitães da Areia.

RESULTADOS E APRENDIZAGENS
Consolidaram-se hábitos de leitura, melhora de compreensão 

e organização textual, além da percepção da leitura como tempo 
próprio e espaço de liberdade simbólica. Os instrumentos criados 
diários, resumos, fichas de acompanhamento deram transparência ao 
processo e robustez à validação institucional da remição.

DESAFIOS E CAMINHOS DE CONSOLIDAÇÃO
Persistem desafios de acervo atualizado, espaços adequados e 

garantia de tempos regulares para estudo. O trabalho em rede com 
bibliotecas e parceiros pode ampliar coleções e propostas. Formação 
continuada de equipes e estabilidade de procedimentos, à luz das 
diretrizes oficiais, favorecem continuidade e qualidade. É desejável 
integrar a remição por leitura a projetos de letramento e certificação, 
ampliando seu alcance formativo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A remição por leitura, quando concebida como prática pedagógica rigorosa 
e sensível, alia direito educacional e justiça social. No cotidiano da unidade 
prisional, o livro operou como instrumento de estudo e como oportunidade 
de reposicionar a própria voz e reescrever percursos. Ampliar essa política 
demanda articulação entre marcos legais, curadoria de acervo, tempos prote-
gidos, mediações qualificadas e avaliação formativa transparente, para que a 
leitura permaneça prática viva, capaz de configurar sentidos, afetos e projetos 
no presente e no pós-prisão.
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RESUMO
Este relato de experiência apresenta uma prática pedagógica realizada 
em unidade prisional do Espírito Santo, no âmbito da Educação de Jovens 
e Adultos, com foco na produção de redações dissertativo-argumentativas. 
Partiu-se da leitura de textos motivadores e de debates coletivos sobre 
cidadania, preconceito e reinserção no mercado de trabalho. Em seguida, os 
estudantes produziram textos nos moldes do ENEM, com adaptação ao nível 
de escolaridade. A proposta foi fundamentada em abordagens dialógicas e 
humanizadoras, com ênfase no direito à educação em privação de liberdade 
e no papel da escrita como prática de liberdade e de reconstrução de identi-
dades. Os resultados mostraram que a redação pode ultrapassar a exigência 
escolar, convertendo-se em instrumento de autoconhecimento, expressão e 
ressignificação da trajetória social. O conjunto das produções revelou leitura 
crítica da realidade e destacou a educação como caminho para a liberdade 
e para a cidadania.

Palavras-chave: Redação; Ressignificação; Educação Prisional; EJA; Cidadania.

INTRODUÇÃO
A escrita é uma potência de expressão, organização do pensa-

mento e abertura de horizontes de vida. Em contexto prisional, 
torna-se também prática de escuta, valorização e ressignificação de 
experiências. Ao trabalhar a redação dissertativo-argumentativa com 
estudantes da EJA, reconheceu-se que a leitura do mundo antecede e 
dá sentido à leitura da palavra, o que orienta os modos de selecionar 
temas, problematizar dilemas sociais e propor ações de intervenção.

Com base nessa premissa, a prática aqui relatada descreve o 
planejamento, a execução e os resultados de uma experiência de 
ensino de redação dissertativo-argumentativa em ambiente prisional, 
evidenciando seu valor como instrumento de ressignificação e de 
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preparo para a reintegração social. A experiência foi ancorada em 
referenciais que concebem a educação como prática de liberdade 
e em marcos legais que asseguram o direito à educação às pessoas 
privadas de liberdade.

A ESCRITA COMO PRÁTICA DE RESSIGNIFICAÇÃO

Planejamento da ação pedagógica
O trabalho integrou leitura, debate e produção textual a partir de 

temas socialmente relevantes: preconceito contra egressos, desigual-
dades e direitos humanos. A organização metodológica privilegiou a 
escuta e o diálogo, com momentos de sensibilização, análise de textos 
motivadores, levantamento de repertório sociocultural e planejamento 
de tese e argumentos. Freire sustenta que ensinar supõe criar condi-
ções para a produção do conhecimento, não a sua transferência, pois 
“aprender, nesse sentido, é um ato de criação, não de repetição” 
(Freire, 1996, p. 12). A leitura do mundo, por sua vez, “precede a leitura 
da palavra” e torna a alfabetização uma prática de compreensão 
crítica da realidade (Freire, 1989, p. 11–12).

Para além de Freire, buscou-se variar as referências. Brandão 
lembra que “ninguém escapa da educação” porque ela acontece 
em muitos lugares e formas, “em casa, na rua, na igreja, na escola” 
(Brandão, 1982, p. 1). Arendt associa a educação à responsabilidade 
pelo mundo comum, afirmando que “a educação é o ponto em que 
decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos respon-
sabilidade por ele” (Arendt, 2011, p. 247). Essas ideias reforçaram a 
responsabilidade ética da escrita como intervenção no espaço público.

Execução da atividade
A experiência desenvolveu-se em quatro encontros de duas horas:
Leitura e análise de textos motivadores: reportagens e artigos sobre 

estigma, violência e reinserção social, com atenção à estrutura lógica de 
argumentos, aos marcadores discursivos e às propostas de ação.

Roda de conversa: socialização de vivências, mapeando valores, 
causas, consequências e agentes implicados.

Produção de redação: cada estudante escolheu um tema debatido, 
formulou tese explícita, organizou argumentos consistentes e esboçou 
proposta de intervenção viável e respeitosa aos direitos humanos.
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Revisão e reescrita: leitura orientada pelo grupo e pela professora, 
com foco em coesão, coerência, progressão temática e adequação à 
norma padrão.

Depoimentos dos estudantes evidenciaram o alcance formativo: 
“Nunca pensei que pudesse escrever sobre a vida de um jeito que 
fizesse sentido para os outros” (Estudante 01, 34 anos). “Escrever me 
fez pensar que posso mudar minha história e mostrar que não sou só 
meus erros” (Estudante 02, 28 anos). “Quando coloco no papel, parece 
que tiro um peso de dentro de mim” (Estudante 03, 40 anos).

Reflexão teórica e variação de autores
A experiência dialogou com estudos sobre educação no cárcere 

que defendem a escola como espaço de reconstrução de identidades 
e ampliação de autonomia. Onofre destaca que aprender “entre as 
grades” exige redimensionar finalidades, métodos e relações para 
garantir sentido e humanidade às práticas educativas (Onofre, 
2007, p. 29–33). A dimensão social da aprendizagem, decisiva para 
a escrita em colaboração, encontra eco em Vygotsky, para quem “o 
aprendizado adequadamente organizado resulta em desenvolvimento 
mental e põe em movimento vários processos de desenvolvimento” 
(Vygotsky, 2007, p. 60).

No plano da argumentação, trabalharam-se encadeamentos 
lógicos, operadores, direção ao interlocutor e proposta de inter-
venção. A tradição retórica lembra que a força de um texto depende da 
adesão do auditório a uma tese construída por razões reconhecíveis 
(Perelman e Olbrechts-Tyteca, 2005, p. 45–49). Para fins didáticos, o 
estudo de operadores e da progressão temática foi inspirado, entre 
outros, em Koch e Elias, que sistematizam estratégias de produção 
textual e coesão (Koch e Elias, 2009, p. 67–83). Ao mesmo tempo, a 
crítica social não foi omitida. Saviani registra que uma teoria crítica da 
educação nasce do ponto de vista dos dominados, orientando a escola 
a enfrentar desigualdades reais (Saviani, 2008, p. 68). Com isso, a 
redação passou a ser compreendida como posicionamento público 
responsável, não apenas como cumprimento de uma tarefa escolar.

DIREITO À EDUCAÇÃO, CONTEXTO PRISIONAL E ARGUMENTAÇÃO
A prática foi guiada por marcos normativos que asseguram a 

educação em privação de liberdade. A Constituição estabelece a 
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educação como direito de todos e dever do Estado e da família, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, à cidadania e ao trabalho (Brasil, 
1988, art. 205). A Lei de Execução Penal determina que a assistência 
educacional compreende instrução escolar e formação profissional 
(Brasil, 1984, art. 17). A Resolução CNE/CEB nº 2/2010 fixa princí-
pios e condições para a oferta de EJA em estabelecimentos penais, 
garantindo matrícula, certificação, organização curricular, avaliação 
e articulações intersetoriais (Brasil, 2010).

No horizonte internacional, documentos orientadores sobre 
educação em direitos humanos reforçam a centralidade da dignidade, 
da inclusão e do combate a todas as formas de discriminação, indi-
cadores essenciais também à proposta de redação e às práticas de 
leitura e debate.

RESULTADOS E DISCUSSÕES
Os textos finais revelaram avanços em:
a) explicitação de tese e organização de  parágrafos;
b) uso mais consciente de operadores argumentativos;
c) repertório sociocultural ampliado, com referências a direitos, 

trabalho e políticas públicas;
d) propostas de intervenção mais factíveis, articuladas a agentes, 

meios e finalidades;
e) fortalecimento de autoestima e autoria, com reconhecimento da 

própria voz no espaço público do texto.
No plano formativo, a redação funcionou como prática de ressignifi-

cação. A escrita permitiu ordenar experiências, confrontar estigmas e 
desenhar perspectivas de retorno à vida em sociedade. Não se tratou 
apenas de cumprir uma matriz avaliativa, mas de produzir sentido e 
responsabilidade. Em termos de currículo e didática, a experiência 
confirma que a argumentação pode ser ensinada com rigor conceitual, 
sem perder a dimensão humana, cultural e cidadã.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A prática de redação dissertativo-argumentativa em contexto 

prisional mostrou que escrever é exercício de cidadania e de cuidado 
de si. Ao articular leitura, debate, escrita e reescrita, o trabalho 
favoreceu a emergência de sujeitos que pensam publicamente 
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problemas comuns e propõem caminhos de ação. A educação 
prisional, compreendida como política pública, requer condições 
institucionais, materiais e pedagógicas para florescer. Experiências 
dessa natureza indicam que a didática da argumentação pode ser 
trabalhada com sensibilidade e rigor, produzindo efeitos cognitivos, 
linguísticos e ético-políticos relevantes. Enfim podemos afirmar: a 
redação, aqui, deixou de ser mero exercício escolar e tornou-se 
instrumento de emancipação.
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RESUMO
Este relato de experiência apresenta a trajetória de gestão educacional em 
uma unidade prisional de regime semiaberto masculino, sob a ótica do diretor 
adjunto. O texto destaca os desafios e conquistas na promoção da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) e da qualificação profissional, com foco na ressocia-
lização por meio da educação. Em 2025, a unidade alcançou a ampliação da 
EJA até o ensino médio e ofertou diversos cursos profissionalizantes voltados 
à capacitação dos custodiados. Também foi implantado o projeto Remição 
pela Leitura, que potencializou o protagonismo dos internos e agregou valor 
formativo e simbólico à prática educativa. A partir de ações pedagógicas 
integradas à rotina institucional, o relato evidencia que a educação no cárcere 
pode promover recomeços reais, fortalecer identidades e preparar para o 
retorno digno à sociedade.

Palavras-chave: Educação prisional; Ressocialização; EJA; Sistema semia-
berto; Qualificação profissional; Remição pela Leitura.

INTRODUÇÃO
A gestão prisional no Brasil enfrenta desafios históricos 

relacionados à superlotação, precariedade estrutural e dificuldade 
de articulação entre segurança, assistência e educação. Nesse 
contexto, a promoção da educação como direito e estratégia de 
reintegração social torna-se uma tarefa urgente e humanizadora. Este 
relato compartilha a experiência de um diretor adjunto à frente da 
gestão educacional em uma unidade prisional de regime semiaberto 
masculino, com ênfase no fortalecimento da Educação de Jovens e 
Adultos e na implementação de cursos profissionalizantes como eixos 
de transformação.
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Inspirado no diagnóstico crítico de Foucault sobre o funciona-
mento do poder disciplinar nas prisões, assumiu-se a educação como 
contraponto à reprodução da marginalização, tomando a escola como 
espaço de reconstrução de trajetórias e de afirmação de direitos 
(Foucault, 1975).

DESENVOLVIMENTO
Desde a minha inserção na gestão da unidade, percebi que a 

educação precisava deixar de ser uma atividade acessória para se 
tornar um eixo estruturante da ressocialização. Com o apoio da equipe 
pedagógica e de parceiros institucionais, buscou-se ampliar o acesso 
dos custodiados à formação educacional e profissional.

Em 2025, um marco importante foi alcançado com a ampliação da 
EJA até o ensino médio, antes restrita a duas turmas de etapas iniciais 
e intermediárias. Esse avanço refletiu o comprometimento da gestão 
com a permanência dos alunos no processo formativo, reconhecendo o 
papel da escolarização na reconstrução de trajetórias interrompidas.

Além da educação formal, ampliamos a oferta de cursos profissio-
nalizantes, buscando desenvolver habilidades técnicas alinhadas às 
demandas do mercado de trabalho. Foram ofertados, em 2024:

• Informática Básica
• Auxiliar Administrativo
• Panificação
• Auxiliar de Estoque e Armazenamento
• Segurança do Trabalho
• Eletricista Instalador Predial de Baixa Tensão
• Pintor de Obras Imobiliárias

Em 2025, novas áreas de formação foram contempladas:
• Auxiliar Administrativo
• Empreendedorismo e Inovação
• Pedreiro de Alvenaria
• Secretariado Escolar
• Atendimento ao Cliente
• Informática Avançada
• Auxiliar de Creche
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Outro avanço significativo foi a implantação do projeto Remição pela 
Leitura, que permitiu aos internos reduzir parte de sua pena por meio 
da leitura de obras literárias e produção de resenhas. O projeto, ampa-
rado legalmente pela Resolução nº 391/2021 do Conselho Nacional 
de Justiça, representou não apenas uma oportunidade de remição 
da pena, mas também uma valorização da leitura como experiência 
formativa e subjetiva.

Cada ciclo do projeto consistiu na leitura orientada de uma obra 
selecionada, acompanhada de debates e orientações de escrita. 
As resenhas produzidas eram avaliadas pelo professor mediador e, 
quando aprovadas, garantiam a remição de quatro dias de pena por 
obra. O impacto do projeto foi notável: internos que inicialmente resis-
tiam à leitura passaram a demonstrar entusiasmo com os livros, a 
discutir ideias e a se expressar com mais segurança.

As ações educacionais também foram fortalecidas por oficinas e 
círculos de leitura, trabalhos em grupos, projetos interdisciplinares, 
exposição de trabalhos e atividades de expressão artística que 
incentivaram a expressão oral e escrita, o desenvolvimento crítico e 
o resgate da autoestima dos custodiados. Em diálogo com Arroyo, 
compreendemos o trabalho na EJA com sujeitos marcados por traje-
tórias de exclusão, o que exige práticas que reconstruam sentidos e 
vínculos, para além da mera instrução escolar (Arroyo, 2007).

A gestão prisional, nesse contexto, atuou como mediadora entre 
os direitos constitucionais dos internos e as condições objetivas do 
ambiente carcerário. A articulação entre os setores da unidade foi 
essencial para que a educação deixasse de ser uma atividade isolada 
e se consolidasse como política interna contínua, legítima e prioritária.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência vivida como diretor adjunto de uma unidade prisional 

masculina semiaberta revelou que, mesmo em contextos adversos, a 
educação é capaz de florescer. A ampliação da EJA até o ensino médio, 
a diversificação dos cursos profissionalizantes e a implantação do 
projeto Remição pela Leitura demonstram que a educação é mais que 
estratégia de ressocialização, é um direito humano e uma ferramenta 
de reconstrução da cidadania.

Cada ação educativa é um gesto político que se contrapõe à lógica 
punitiva e reafirma a dignidade do sujeito privado de liberdade. A 
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gestão prisional que prioriza a educação assume o papel de fomentar 
recomeços possíveis, fortalecer identidades e contribuir para uma 
sociedade mais justa e segura.

Feliz aquele que transfere o que sabe e aprende o que ensina 
(Coralina, 1983, p. 136).
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RESUMO
Este relato de experiência descreve práticas pedagógicas realizadas em 
uma unidade prisional, destacando o papel da educação como processo de 
humanização e ressocialização. As atividades envolveram rodas de conversa, 
produções escritas, elaboração de cartazes, confecção de materiais gráficos 
e momentos coletivos de reflexão. O uso de recursos visuais e dados esta-
tísticos possibilitou ampliar a compreensão da realidade dos estudantes, 
estimulando o protagonismo, o pensamento crítico e a valorização da identi-
dade. As imagens e descrições apresentadas ilustram o desenvolvimento das 
atividades e evidenciam como a educação, mesmo em contexto de privação 
de liberdade, torna-se ferramenta de transformação social.

Palavras-chave: Educação; Sistema Prisional; Humanização; Ressocialização; 
Prática Pedagógica.

INTRODUÇÃO
A educação em espaços de privação de liberdade é direito previsto 

na Constituição Federal de 1988 e reforçado pela Lei de Execução 
Penal. No contexto prisional, a escola precisa superar a lógica da mera 
transmissão de conteúdos para constituir-se como espaço de diálogo, 
reflexão crítica e ressignificação da vida.

Conforme Paulo Freire, “ensinar não é transferir conhecimento, 
mas criar as possibilidades para a sua própria produção ou a sua 
construção” (Freire, 1996, p. 24). Em ambientes de contenção, essa 
visão se articula à ideia de que a leitura do mundo antecede a leitura 
da palavra, de modo que o conhecimento escolar dialogue com as 
experiências concretas dos educandos (Freire, 1989, p. 8).

Este relato apresenta experiências pedagógicas desenvolvidas com 
internos da EJA, evidenciando como a prática educativa, ancorada em 
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marcos legais e em referenciais da educação crítica, contribui para a 
humanização, a aprendizagem significativa e a construção de novas 
perspectivas de vida.

EDUCAÇÃO COMO PRÁTICA DE HUMANIZAÇÃO

Planejamento da ação pedagógica
O planejamento partiu do princípio de que a aprendizagem se torna 

significativa quando dialoga com a realidade dos estudantes. Foram 
propostas sequências que uniram conteúdos curriculares, reflexão 
crítica e valorização da identidade, em sintonia com as Diretrizes 
Nacionais para a oferta de educação em estabelecimentos penais e 
com a BNCC.

As atividades contemplaram:
• Rodas de conversa temáticas sobre cidadania, mercado de 
trabalho e combate ao racismo.
• Produções escritas e artísticas, como elaboração de cartazes  
e textos reflexivos.
• Análise de dados e gráficos, discutindo questões sociais e 
culturais com apoio da Matemática e da Estatística.
•  Apresentações coletivas, favorecendo a circulação de saberes  
e o fortalecimento da autoestima.
A equipe pedagógica e os professores atuaram de modo integrado 

desde a abertura das ações, reforçando que o currículo organiza 
experiências formativas e oportunidades de reconhecimento social. 
Em diálogo com Saviani, a escola socializa o saber sistematizado e 
cria condições para sua apropriação crítica por sujeitos historica-
mente excluídos (Saviani, 2008, p. 45).
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Figura 1 – Abertura das atividades pedagógicas com  
professores e internos.

 

Execução das atividades
1. Produção de materiais educativos
Os internos confeccionaram cartazes e folders sobre racismo e igualdade 
racial, articulando leitura, escrita e expressão artística, permitindo selecionar 
informações, transformar dados em linguagem visual e formular argumentos. 
Onofre assinala que a escola da prisão pode constituir-se como espaço de 
construção de identidades quando reconhece direitos e oferece voz aos 
sujeitos (Onofre, 2007, p. 27).

Figura 2 – Produção de cartazes e folders pelos estudantes  
da EJA no sistema prisional.

 



180180

2. Estatística e interpretação de dados
O grupo produziu gráficos de barras sobre escolaridade e referências cultu-
rais da turma, discutindo trajetórias de abandono escolar, discriminação e 
perspectivas de continuidade de estudos. Arroyo lembra que os sujeitos da 
EJA trazem histórias, tempos, trabalhos e culturas, que precisam ser reco-
nhecidos como parte do processo formativo (Arroyo, 2013, p. 418). A leitura 
de dados, nesse sentido, abriu caminho para leituras sociais e tomada de 
decisão pedagógica.

Figura 3 – Gráfico de quantidade de alunos por série.
 

Figura 4 – Gráficos comparativos sobre descendência cultural da turma.
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3. Produção escrita e reflexões pessoais
Foram propostas escritas individuais que abordaram projetos de vida, desafios 
e expectativas. A escrita funcionou como espaço de expressão e ressignifi-
cação, alinhada à compreensão freireana de que a leitura do mundo sustenta 
a leitura da palavra e dá sentido às práticas de linguagem (Freire, 1989, p. 8).

Figura 5 – Interno realizando atividade de produção escrita.

 

4. Ensino formal e continuidade curricular
As aulas regulares de Ciências e de outras áreas garantiram continuidade 
curricular, habilidades de estudo e ampliação de repertórios. Mesmo com 
interrupções institucionais, a sequência didática clara e adaptável preservou 
o vínculo pedagógico e a progressão das aprendizagens, em consonância com 
a Resolução CNE/CEB nº 2/2010.
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Figura 6 – Aula expositiva com internos em sala de aula  
no sistema prisional.

 

Fundamentação teórica e marcos normativos
O trabalho apoiou-se em três eixos.
Direitos educacionais: a Constituição estabelece a educação como 

direito de todos e dever do Estado e da família, visando ao pleno 
desenvolvimento da pessoa, à cidadania e ao trabalho. A LEP prevê 
assistência educacional, abrangendo instrução escolar e formação 
profissional. As Diretrizes Nacionais de 2010 para a educação em 
prisões organizam princípios, matrícula, certificação e avaliação.

Educação como prática de liberdade: a perspectiva freireana 
orientou a centralidade do diálogo, da problematização e da autoria, 
articulando leitura de mundo, repertório cultural e intervenção respon-
sável por meio da palavra escrita.

Formação humana integral: a BNCC destaca competências cogni-
tivas, socioemocionais e éticas, alinhadas à promoção da dignidade, do 
respeito e da participação cidadã, dimensões decisivas em contextos 
de privação de liberdade.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
A experiência evidenciou:
• Apropriação de procedimentos de estudo e de produção 
textual, com melhor organização de ideias, uso mais 
consciente de operadores e coerência argumentativa.
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• Ampliação do repertório sociocultural por meio de leituras, 
análise de dados e debates, com referências a direitos, 
trabalho e políticas públicas.
• Sentimento de pertencimento, fortalecimento da autoestima 
e reconhecimento de autoria, expressos nas produções e nas 
falas dos estudantes.
• Integração entre áreas do conhecimento, com destaque para 
articulações entre Língua Portuguesa, Ciências Humanas, 
Matemática e Arte.
Os achados reforçam que a escola no cárcere não deve reduzir-se 

a compensar lacunas escolares, mas afirmar direitos e favorecer 
processos de subjetivação. Em termos de gestão pedagógica, a ação 
indicou a relevância de planejamento flexível, avaliação processual 
e parcerias intra e interinstitucionais para garantir continuidade e 
qualidade.

LIMITAÇÕES E RECOMENDAÇÕES
As principais limitações referem-se a interrupções de rotina, 

restrições de circulação e disponibilidade variável de materiais. 
Recomenda-se:

Fortalecer a articulação entre escola, administração prisional e 
redes externas para garantir regularidade das aulas e dos projetos.

Ampliar acervo bibliográfico e materiais de escrita, desenho e esta-
tística, favorecendo a produção de materiais autorais.
Assegurar formação continuada de docentes para o trabalho com EJA em 
contexto prisional, com foco em direitos humanos, currículo integrado e 
avaliação formativa.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência demonstrou que a educação no sistema prisional, 

quando realizada de forma dialógica, crítica e humanizadora, é capaz 
de transformar vidas. Cada cartaz, gráfico e texto produzido simboliza 
um passo na reconstrução de trajetórias interrompidas pela exclusão 
social. Investir em práticas humanizadoras é investir em dignidade, 
cidadania e esperança, reafirmando a escola como espaço de estudo, 
palavra e futuro.
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RESUMO
Este relato de experiência discute como se desenvolve o processo de alfabeti-
zação no sistema prisional, destacando os principais desafios e possibilidades 
da prática pedagógica nesse contexto. A ação pedagógica relatada consistiu 
em atividades de leitura e escrita com estudantes da Educação de Jovens 
e Adultos (EJA) privados de liberdade, que em sua maioria apresentavam 
dificuldades básicas de letramento. O objetivo foi promover avanços na alfa-
betização e refletir sobre os sentidos da escolarização na prisão. Durante as 
aulas, os estudantes foram estimulados a reconhecer letras, formar palavras 
e construir frases relacionadas ao cotidiano, valorizando sempre sua parti-
cipação ativa. Alguns depoimentos evidenciaram a importância da alfabeti-
zação, não apenas como ferramenta prática, mas como porta de entrada para 
novas perspectivas de vida. Como resultado, a experiência demonstrou que, 
mesmo diante de limitações estruturais, a alfabetização no sistema prisional 
pode se constituir em espaço de resgate da autoestima, de construção de 
identidade e de preparação para a reintegração social. O relato reforça a 
necessidade de políticas públicas que fortaleçam a EJA nas prisões, com foco 
na alfabetização de jovens e adultos.

Palavras-chave: Alfabetização; Sistema Prisional; Educação de Jovens e 
Adultos; Reinserção Social.

INTRODUÇÃO
A alfabetização é uma das etapas mais importantes da educação, 

pois permite o acesso à leitura e à escrita, possibilitando ao sujeito novas 
formas de participação social. No contexto prisional, a alfabetização 
representa um direito fundamental e uma oportunidade de ressignifi-
cação da vida, muitas vezes marcada por trajetórias de exclusão.

Este relato de experiência foi desenvolvido em uma unidade 
prisional do Espírito Santo, no âmbito da Educação de Jovens e Adultos. 
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O público-alvo foram estudantes privados de liberdade com diferentes 
níveis de escolaridade, desde aqueles totalmente não alfabetizados 
até os que possuíam conhecimentos rudimentares de leitura e escrita. 
O contexto é caracterizado por desafios, como a falta de materiais 
didáticos adequados e o tempo reduzido de aula, mas também por 
grande interesse dos estudantes em aprender.

O objetivo deste relato é analisar como se dá a alfabetização no 
sistema prisional, destacando práticas pedagógicas, desafios e possi-
bilidades observadas durante a ação.

CAMINHOS DA ALFABETIZAÇÃO NO CÁRCERE

Planejamento da ação pedagógica
A ação de alfabetização foi planejada de forma a contemplar ativi-

dades práticas, lúdicas e contextualizadas, que pudessem dialogar 
com a realidade dos estudantes em privação de liberdade. Foram 
utilizados recursos como cartazes com o alfabeto, jogos de palavras, 
leitura de pequenos textos e produção de frases coletivas, sempre 
considerando o nível de conhecimento de cada aluno.

Além disso, buscou-se incluir elementos do cotidiano da prisão 
e da vida em sociedade, de modo que o aprendizado se mostrasse 
útil e significativo. A metodologia teve como referência a perspectiva 
freireana, que valoriza a leitura do mundo como parte do processo de 
aprender a ler a palavra (Freire, 1989). O planejamento também incluiu 
momentos de avaliação contínua, permitindo acompanhar o progresso 
individual e coletivo dos estudantes e ajustar as atividades conforme 
suas necessidades.

Execução da atividade
A experiência foi realizada em encontros semanais, com duração de 

duas horas, ao longo de dois meses. Em cada encontro, os estudantes 
eram incentivados a identificar letras, formar palavras e escrever 
frases relacionadas à sua realidade. Em algumas aulas, utilizou-se 
música como recurso didático, trabalhando letras simples que 
permitiam exercícios de leitura e escrita. Em outras, foram aplicados 
jogos de memória com sílabas e palavras, que estimularam tanto a 
aprendizagem quanto a socialização entre os participantes.



187187

Durante a atividade, surgiram falas significativas, que demons-
traram a importância do processo de alfabetização:

• “Agora consigo escrever meu nome inteiro, isso me deixa feliz” (Estudante 
01, 41 anos).
• “Quero aprender a ler para escrever carta para minha filha” (Estudante 
02, 36 anos).
• “Nunca tive coragem de falar que não sabia ler, mas aqui eu aprendi a 
juntar as letras” (Estudante 03, 39 anos).

Esses depoimentos evidenciam que o aprendizado não se restringe 
ao domínio da técnica de leitura e escrita, mas envolve também autoes-
tima, reconhecimento e desejo de mudança. A cada pequeno avanço, 
os estudantes celebravam conquistas que, para eles, representavam 
grandes transformações.

Reflexão teórica
Freire (1989) afirma que a alfabetização deve ser entendida como 

prática de liberdade, na medida em que possibilita aos sujeitos 
compreenderem criticamente sua realidade e transformá-la. No sistema 
prisional, essa ideia é reforçada pela Lei de Execução Penal, que prevê 
a educação como direito de toda pessoa privada de liberdade.

Além disso, estudos como os de Onofre (2007) apontam que a 
alfabetização nas prisões contribui para a construção de identidade, 
para o resgate da cidadania e para a redução da reincidência criminal. 
Quando um estudante consegue ler um texto simples, assinar seu 
nome ou escrever uma carta, não está apenas adquirindo habilidades 
técnicas, mas reconstruindo sua própria história.

Nesse sentido, a alfabetização em contextos de privação de 
liberdade vai muito além da aprendizagem escolar, pois se torna 
um ato político e humanizador. Como afirma Freire, “A educação não 
transforma o mundo. Educação muda pessoas. Pessoas transformam 
o mundo” (Freire, 1996, p. 67). Essa concepção reforça que o processo 
de alfabetização no cárcere, mesmo diante de limitações estruturais, 
é capaz de abrir caminhos para novas formas de participação social 
e de reintegração, fortalecendo a dignidade dos sujeitos privados  
de liberdade.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência relatada evidencia que a alfabetização no sistema 

prisional é um processo permeado por inúmeros desafios, como a 
escassez de recursos pedagógicos, o tempo reduzido para as ativi-
dades, a falta de materiais didáticos adequados e, muitas vezes, a 
ausência de formação específica dos professores para lidar com esse 
contexto. Além disso, a rotatividade dos estudantes, causada por 
transferências ou mudanças no regime prisional, representa um obstá-
culo adicional para a continuidade do processo de aprendizagem.

Entretanto, apesar de tais dificuldades, a prática pedagógica reali-
zada revelou grandes possibilidades. Os estudantes demonstraram 
interesse genuíno, engajamento nas atividades propostas e moti-
vação para superar suas limitações. Muitos relataram que aprender 
a ler e escrever os aproximava de seus familiares, pois agora podiam 
escrever cartas, ler mensagens ou simplesmente assinar o próprio 
nome, gestos simples, mas que carregam grande significado humano.

Nesse contexto, a alfabetização mostrou-se como prática de liber-
dade e de construção de novos horizontes. Para sujeitos privados 
de liberdade, aprender a ler e escrever representa não apenas um 
avanço intelectual, mas também uma possibilidade concreta de ressig-
nificação de suas trajetórias. A cada palavra escrita e a cada texto 
lido, os estudantes reafirmaram sua capacidade de aprender e de 
projetar novos caminhos para a vida em liberdade.

Os resultados obtidos, ainda que modestos, representam conquistas 
significativas para os participantes e apontam para a importância da 
continuidade e do fortalecimento da Educação de Jovens e Adultos 
nas prisões. É fundamental que sejam criadas condições estruturais 
e pedagógicas que assegurem o direito à alfabetização, ampliando a 
oferta de professores, materiais didáticos e metodologias adaptadas 
ao contexto carcerário.

Conclui-se que investir em alfabetização no sistema prisional 
significa não apenas garantir o direito à educação, mas também 
construir caminhos para a cidadania, para a autonomia e para a rein-
serção social. A alfabetização, nesse cenário, se consolida como uma 
ferramenta essencial de dignidade e de transformação, reafirmando 
o papel da educação como prática humanizadora e emancipatória.
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RESUMO
Este artigo apresenta um relato reflexivo da experiência do autor como 
docente atuante em uma unidade prisional, desenvolvendo atividades 
educativas para turmas da Educação de Jovens e Adultos (EJA). A partir da 
vivência cotidiana nos muros da prisão, discute-se desafios, aprendizados 
e transformações pessoais e coletivas decorrentes do exercício da docência 
nesse contexto. O texto destaca a educação como ferramenta emancipatória 
e de resgate da cidadania para pessoas privadas de liberdade, defendendo a 
educação prisional como política pública essencial para a reintegração social. 
O relato ancora-se em marcos legais e em referenciais da pedagogia crítica, 
articulando fundamentos teóricos, práticas de sala e reflexões sobre gestão 
pedagógica no cárcere. Foram preservados integralmente os trechos originais 
do autor e adicionadas ampliações teóricas e normativas, com citações e 
referências em formato ABNT.

Palavras-chave: Educação prisional; Educação de Jovens e Adultos; Prática 
docente; Sistema carcerário; Reinserção social.

INTRODUÇÃO
A educação em contextos de privação de liberdade é uma área que 

desafia paradigmas tradicionais de ensino e nos convida a repensar o 
papel social da docência. A experiência de atuar como professor em 
uma unidade prisional EEEFM Aguas do Rio Doce, revelou-se um marco 
na minha trajetória profissional e pessoal. Ao ingressar nesse ambiente, 
inicialmente marcado por regras rígidas e simbolismos de exclusão, 
emergiu a compreensão de que a educação transcende o simples ato 
de transmitir conhecimento, configurando-se como um instrumento 
de resistência, esperança e reconstrução de subjetividades.

Este artigo visa compartilhar essa experiência, refletindo sobre os 
desafios e possibilidades do trabalho pedagógico dentro dos muros 
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da prisão. O relato busca contribuir para a valorização da educação 
prisional como um campo legítimo de atuação docente e como uma 
política pública necessária para a promoção da cidadania e rein-
serção social. A reflexão aqui proposta está ancorada em fundamentos 
teóricos da pedagogia crítica, na legislação vigente e na prática 
concreta vivenciada.

ENTRE GRADES E SABERES: EXPERIÊNCIAS DE ENSINO EM 
ESPAÇOS DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE
A educação em contextos de privação de liberdade é uma área que 

desafia paradigmas tradicionais de ensino e nos convida a repensar 
o papel social da docência. A experiência de atuar como professor 
em uma unidade prisional revelou-se um marco em minha trajetória 
profissional e pessoal. Ao ingressar nesse ambiente, inicialmente 
marcado por regras rígidas e simbolismos de exclusão, emergiu a 
compreensão de que a educação transcende o simples ato de trans-
mitir conhecimento, configurando-se como um instrumento de resis-
tência, esperança e reconstrução de subjetividades.

O presente artigo visa compartilhar essa experiência, refletindo 
sobre os desafios e possibilidades do trabalho pedagógico dentro 
dos muros da prisão. O relato busca contribuir para a valorização 
da educação prisional como um campo legítimo de atuação docente 
e como uma política pública necessária para a promoção da cida-
dania e reinserção social. A reflexão aqui proposta está ancorada em 
fundamentos teóricos da pedagogia crítica, na legislação vigente e 
na prática concreta vivenciada.

O INÍCIO: PRIMEIROS PASSOS NO ESPAÇO PRISIONAL
O primeiro contato com o ambiente prisional foi marcado por senti-

mentos contraditórios, surpresa, apreensão, insegurança e estranha-
mento. O cenário, repleto de barreiras físicas como portões, detectores, 
grades, e procedimentos rigorosos de segurança, impunham um clima 
tenso. Contudo, a entrada na sala de aula revelou um ambiente distinto, 
onde os olhares dos educandos expressavam curiosidade, esperança e, 
ao mesmo tempo, uma desconfiança natural diante do desconhecido.

Os alunos, em sua maioria adultos privados da liberdade física, 
manifestavam sede por conhecimento e transformação pessoal. O 
contexto permitia compreender a educação não apenas como direito 
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constitucional, mas como oportunidade real de reconstrução pessoal 
e social. Esse momento inaugural foi crucial para moldar a postura 
docente baseada na escuta ativa, no respeito mútuo e na valorização 
das histórias individuais.

Para orientar o trabalho, assumiu-se a perspectiva freireana 
segundo a qual “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar 
as possibilidades para a sua própria produção ou a sua construção” 
(Freire, 1996, p. 24). O horizonte legal também se mostrou estruturante: 
“A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será 
promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho” (Brasil, 1988, art. 205). 
No âmbito específico do cárcere, a Lei de Execução Penal determina 
que “a assistência educacional compreenderá a instrução escolar e a 
formação profissional do preso e do internado” (Brasil, 1984, art. 17).

O COTIDIANO DA SALA DE AULA EM CONTEXTO PRISIONAL
A rotina de ensino em unidades prisionais é permeada por desafios 

logísticos e institucionais que afetam diretamente o processo peda-
gógico. As aulas frequentemente sofrem interrupções decorrentes 
das dinâmicas de segurança interna, tais como revistas, chamadas 
e movimentações. Embora os recursos sejam variados e, em alguns 
momentos, contemplem tecnologias, as condições impõem adapta-
ções constantes no planejamento e na execução das atividades.

Apesar dessas circunstâncias, a sala de aula tornou-se espaço de 
refúgio e construção coletiva. Foi possível consolidar um ambiente de 
confiança, em que diálogo e expressão de ideias eram estimulados. 
O currículo da EJA foi trabalhado com ênfase na contextualização 
da realidade dos educandos, tratando cidadania, direitos humanos, 
história de vida e crítica social. A composição escrita comparando 
a linha do tempo histórica com a linha do tempo pessoal mostrou-se 
recurso fértil para que os estudantes narrassem trajetórias, identifi-
cassem inflexões e reconhecessem possibilidades de mudança.

A literatura especializada reforça essa direção. Ao discutir a escola 
no cárcere, Onofre sustenta que a educação deve “afirmar o direito 
à palavra, ao estudo e à autoria” para produzir reconhecimento e 
pertencimento em contextos de exclusão (Onofre, 2007, p. 27). Em 
chave curricular, a BNCC enfatiza a integração entre conhecimentos, 
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cultura e vida pública, indicando que competências cognitivas, socioe-
mocionais e éticas precisam ser desenvolvidas de forma indissociável, 
inclusive em situações de privação (Brasil, 2018, p. 8-10).

DESAFIOS DA DOCÊNCIA EM ESPAÇOS PRIVADOS DE 
LIBERDADE
O exercício docente no cárcere demanda resiliência e criatividade. 

Entre os obstáculos observados, destacam-se a necessidade de 
adequar espaços e materiais, a insegurança institucional que limita a 
autonomia pedagógica, a descontinuidade de percursos por transfe-
rências e decisões judiciais e as barreiras emocionais de estudantes 
com trajetórias de rejeição social e baixa autoestima.

Ainda assim, a atuação se fortaleceu com apoio da coordenação 
pedagógica e de agentes penitenciários, além do engajamento 
discente. Em perspectiva crítica, Soares sublinha que políticas e 
práticas de educação nas prisões devem reconhecer a escolarização 
como direito, e não como prêmio, de forma a evitar “a redução da 
escola a instrumento disciplinar” e potencializar processos formativos 
(Soares, 2015, p. 19-21).

ESTRATÉGIAS E PRÁTICAS PEDAGÓGICAS EFICAZES
Rodas de conversa temáticas promoveram diálogo e vínculos, 

projetos de escrita autobiográfica sustentaram identidade e autoes-
tima, leituras críticas de textos históricos favoreceram consciência 
social e cidadania, e jornais murais articularam cultura, saúde, direitos 
e atualidades. O reconhecimento das trajetórias pessoais esteve no 
centro das ações, reforçando autoria e protagonismo.

A Resolução CNE/CEB nº 2/2010 orienta que a oferta educacional 
em prisões assegure matrícula, avaliação, certificação e materiais em 
consonância com a educação básica, observando especificidades do 
contexto (Brasil, 2010, art. 3º e art. 6º). Esse marco foi tomado como 
referência para organização de rotinas, registro de aprendizagens e 
itinerários formativos.

APRENDIZADOS E REFLEXÕES SOBRE A PRÁTICA DOCENTE
A experiência mostrou que a relação pedagógica é dialógica; 

professor e estudantes aprendem na troca de saberes. A educação 
no cárcere afirma direitos e pode operar como contraface da exclusão, 
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ressignificando subjetividades. O conceito freireano de leitura de 
mundo é decisivo para mobilizar repertórios vividos e produzir 
sentido escolar, “pois a leitura do mundo precede a leitura da palavra 
e continua com ela” (Freire, 1989, p. 11–12).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Ensinar em contextos de privação de liberdade requer sensibilidade 

e compromisso social. A escola prisional não é apêndice do sistema 
punitivo, mas espaço legítimo de formação humana e cidadania. 
Valorizá-la como política pública exige investir em infraestrutura, 
formação de docentes e garantia do direito à aprendizagem, com 
gestão intersetorial entre educação e administração penitenciária.

A experiência relatada indica que o trabalho pedagógico, quando 
ancorado em direitos e na pedagogia crítica, ultrapassa os muros e 
alcança trajetórias, projetos de vida e perspectivas de reintegração social.
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RESUMO
Este relato de experiência discute os desafios encontrados no ensino de 
Química, especialmente nas atividades práticas, no contexto da Educação 
de Jovens e Adultos (EJA) em unidades prisionais. A experiência foi desen-
volvida na EEEFM Águas do Rio Doce, ciclo 4 do Ensino Médio, abrangendo 
1ª, 2ª e 3ª etapas, com estudantes do CPFCOL e do PSMECOL. O objetivo 
central foi refletir sobre as limitações impostas pelo ambiente carcerário, 
como a ausência de laboratórios e a restrição de materiais, e apresentar 
estratégias de superação, tais como o uso de recursos alternativos simples, 
atividades demonstrativas seguras e vídeos, além de práticas interativas 
que estimularam a criticidade dos estudantes. O texto dialoga com autores 
que defendem a contextualização e a adaptação pedagógica em ambientes 
educativos não convencionais (Onofre, 2016; Libâneo, 1994; Soares, 2011). 
Os resultados mostraram que, mesmo em situações adversas, é possível 
promover aprendizagens significativas, desde que o professor adote meto-
dologias inovadoras e criativas. Conclui-se que o ensino de Química, quando 
adaptado ao contexto prisional, pode contribuir para a formação integral e 
para a ressocialização dos educandos, dialogando com a função social da 
escola (Saviani, 2008) e com a crítica ao encarceramento em massa que 
incide sobre populações vulnerabilizadas (Borges, 2017).

Palavras-chave: Ensino prático; Química; Sistema prisional; EJA; Metodologias 
ativas.

INTRODUÇÃO
O ensino de Química em ambientes de privação de liberdade 

apresenta-se como um campo desafiador, tanto no aspecto pedagó-
gico quanto social. Trata-se de uma disciplina que exige, em grande 
parte, a observação de fenômenos, a manipulação de substâncias 
e a realização de experimentos. Entretanto, em espaços como o 
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CPFCOL e o PSMECOL, tais práticas são limitadas devido às normas 
de segurança, à ausência de laboratórios e à rigidez estrutural da 
rotina carcerária, realidade que se insere num cenário mais amplo 
de políticas penais e de escolarização de jovens e adultos (Soares, 
2011; Borges, 2017).

Este relato tem como finalidade refletir sobre uma experiência 
pedagógica desenvolvida nesses espaços, analisando as estratégias 
didáticas empregadas, as dificuldades enfrentadas e as aprendiza-
gens construídas. O trabalho foi conduzido junto a estudantes da EJA, 
no ciclo 4 do Ensino Médio, nas três etapas atendidas pela EEEFM 
Águas do Rio Doce.

“Ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades 
para a sua própria produção ou a sua construção.” (Freire, 1996, p. 24)

Tal perspectiva evidencia a necessidade de o professor reinventar 
sua prática, criando alternativas que mantenham vivo o caráter 
investigativo da Química, mesmo diante de barreiras institucionais, 
articulando finalidades formativas próprias da escola (Saviani, 2008) 
e estratégias didáticas situadas (Libâneo, 1994).

CONTEXTO E DESAFIOS
As condições de ensino no cárcere impõem barreiras específicas: 

a proibição de vidrarias, reagentes químicos e objetos que possam 
oferecer riscos; a impossibilidade de deslocar os alunos para outros 
ambientes; e a limitação de tempo decorrente da rotina disciplinar da 
unidade. Além disso, os estudantes da EJA em privação de liberdade 
carregam trajetórias de escolarização interrompidas, muitas vezes 
acompanhadas por dificuldades de leitura, escrita e interpretação, 
aspecto recorrente nas pesquisas sobre EJA e escolarização de grupos 
populares (Soares, 2011; Onofre, 2016).

Esses fatores exigem que o professor assuma uma postura criativa 
e flexível, planejando suas aulas de acordo com os recursos dispo-
níveis e respeitando as normas institucionais, sem perder de vista o 
papel democrático e formativo da escola (Saviani, 2008).

PLANEJAMENTO DA AÇÃO PEDAGÓGICA
O planejamento pedagógico teve como princípio adequar os 

conteúdos de Química ao contexto da prisão. Algumas das estratégias 
utilizadas foram:
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• Experimentos demonstrativos adaptados: utilização de materiais 
simples, seguros e autorizados, como água, sal, açúcar, fermento, 
vinagre, refrigerante e copos plásticos, sempre levados pelo professor. 
Essa adaptação dialoga com a ideia de que a prática docente se 
realiza em condições concretas e requer escolhas metodológicas que 
produzam sentido para os estudantes (Libâneo, 1994).

• Recursos audiovisuais: exibição de vídeos de experimentos reali-
zados em laboratórios, possibilitando a visualização de fenômenos 
inviáveis de serem reproduzidos na unidade. A mediação pedagógica 
buscou valorizar as experiências prévias dos educandos e o vínculo 
entre ciência e cotidiano, coerente com a pedagogia freireana (Freire, 
1996) e com as recomendações de políticas de educação escolar em 
prisões (Onofre, 2016).

Essa combinação de estratégias, ancorada em finalidades forma-
tivas e cidadãs (Saviani, 2008), reconhece o contexto de vulnera-
bilização e as trajetórias de exclusão atravessadas pela população 
carcerária (Borges, 2017).

EXECUÇÃO DA AÇÃO
No primeiro momento, foi trabalhado o tema misturas e substâncias, 

utilizando práticas simples de dissolução e observação de solubilidade 
em diferentes temperaturas. A opção por atividades investigativas de 
baixa complexidade permitiu construir bases conceituais e linguagem 
científica, articulando alfabetização científica e EJA (Soares, 2011).

Na sequência, explorou-se o conteúdo de reações químicas por 
meio de experimentos demonstrativos, como a efervescência de 
fermento em contato com vinagre. Essas práticas, mesmo básicas, 
despertaram curiosidade e possibilitaram a construção de hipóteses, 
reforçando o papel da escola como espaço de formação intelectual e 
social (Saviani, 2008) e a importância da contextualização da ciência 
(Onofre, 2016).

Além disso, recursos digitais foram usados para mostrar experi-
mentos de maior complexidade. Essa combinação entre o concreto e o 
virtual ampliou o campo de compreensão dos alunos, em consonância 
com a orientação didática de selecionar meios e métodos adequados 
aos objetivos e às condições reais de ensino (Libâneo, 1994).

Durante as discussões, um estudante observou:
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“Aqui dentro, quando a gente aprende ciência, a gente começa 
a perceber que tudo tem explicação, até coisas simples que sempre 
passavam despercebidas.”

Esse depoimento evidencia o impacto da prática pedagógica na 
forma como os alunos passaram a interpretar fenômenos do cotidiano, 
aproximando a experiência escolar de um projeto formativo que faz 
sentido no presente e no pós-cárcere (Onofre, 2016; Soares, 2011).

RESULTADOS E REFLEXÕES
Os resultados mostraram que, mesmo diante de condições limi-

tantes, o ensino de Química no cárcere pode:
• estimular a curiosidade e o interesse pela ciência;
• aproximar teoria e prática de maneira acessível;
• ampliar a compreensão dos fenômenos do dia a dia;
• contribuir para a formação crítica e cidadã dos estudantes.
Mais do que o domínio de conteúdos, o processo pedagógico 

possibilitou um exercício de autonomia intelectual, uma vez que os 
alunos foram convidados a pensar, questionar e refletir sobre sua 
própria realidade. Esse horizonte formativo converge com a defesa 
de uma escola que, ao ensinar conteúdos sistematizados, também 
forma sujeitos para a vida social (Saviani, 2008) e enfrenta os efeitos 
do encarceramento nas biografias e oportunidades dos estudantes 
(Borges, 2017).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
O ensino de Química em contextos prisionais demanda reinvenção 

constante. As limitações estruturais não devem ser vistas apenas 
como barreiras, mas como pontos de partida para metodologias 
criativas e problematizadoras. Nessa direção, a docência se organiza 
pela escolha de objetivos claros, conteúdos significativos e métodos 
exequíveis, em diálogo com as condições concretas de ensino e apren-
dizagem (Libâneo, 1994).

O professor, nesse cenário, assume o papel de mediador do concei-
tual. Ao estabelecer pontes entre ciência e cotidiano, o ensino de 
Química contribui para a ressocialização e para a reconstrução de 
projetos de vida, fortalecendo a educação como prática de liberdade 
(Freire, 1996), reconhecendo a especificidade da educação escolar em 
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prisões (Onofre, 2016) e a historicidade da EJA no país (Soares, 2011). 
Em síntese, a escola cumpre sua função social ao ensinar com quali-
dade e intencionalidade formativa (Saviani, 2008), ainda que imersa 
em um contexto marcado pelo encarceramento e por desigualdades 
estruturais (Borges, 2017).
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RESUMO
Este relato apresenta a experiência pedagógica desenvolvida na EEEFM Águas 
do Rio Doce, com estudantes da Educação de Jovens e Adultos em situação de 
privação de liberdade. A prática teve como objetivo central estimular o pensa-
mento crítico, promovendo pertencimento e valorização da identidade dos 
sujeitos envolvidos. A ação foi organizada por meio de rodas de conversa, leitura 
e análise de textos, debates e produções escritas, nas quais os estudantes 
puderam expressar suas percepções sobre si mesmos e sobre a sociedade. Um 
momento marcante foi o registro de uma fala de um estudante, que afirmou: 
“Se vem baseado no passado, só há um resultado/Cê vai se ferrar/Porque eu 
sou o agora, eu sou o agora”. Esse trecho sintetiza a força da experiência: a 
possibilidade de compreender o presente como espaço de resistência e trans-
formação. A proposta dialoga com a pedagogia de Paulo Freire, que defende 
uma educação emancipadora, voltada para a libertação e a consciência crítica 
(Freire, 2019; Freire, 2011). Como resultados, observou-se maior engajamento 
dos estudantes, fortalecimento da autoestima e da percepção de que podem 
ser agentes de mudança em suas próprias trajetórias.

Palavras-chave: Educação de Jovens e Adultos; Pensamento Crítico; 
Identidade; Paulo Freire.

INTRODUÇÃO
O presente relato tem como finalidade compartilhar uma prática 

pedagógica desenvolvida na EEEFM Águas do Rio Doce, com estu-
dantes da Educação de Jovens e Adultos em situação de privação de 
liberdade. A opção metodológica por rodas de conversa e produção 
escrita apoia-se na tradição da pesquisa qualitativa em educação, 
que valoriza a palavra do sujeito e a construção de sentido no coti-
diano escolar (Gil, 2002).
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Trabalhar nesse contexto representa um desafio e, ao mesmo 
tempo, uma oportunidade única: a de possibilitar que sujeitos histo-
ricamente marginalizados possam ressignificar suas experiências de 
vida e projetar novos caminhos. O ambiente prisional, marcado por 
limitações físicas, sociais e simbólicas, exige que a escola se torne 
um espaço de encontro, escuta e reinvenção, em consonância com 
a Educação em Direitos Humanos que propõe práticas pedagógicas 
voltadas à dignidade e à participação (Candau, 2012).

A proposta surgiu da necessidade de estimular nos estudantes um 
olhar mais crítico e reflexivo, favorecendo a construção de narrativas 
que pudessem dialogar com suas histórias pessoais, mas também com 
a sociedade mais ampla. O objetivo central foi desenvolver o senso 
crítico, promover pertencimento e valorizar a identidade, oferecendo 
ferramentas para que cada estudante pudesse se reconhecer como 
protagonista de sua própria história. Essa centralidade do sujeito 
aprendiz dialoga com a ideia de “relação com o saber” como cons-
trução situada e significativa (Charlot, 2000) e com o reconhecimento 
de saberes que vêm da experiência (Arroyo, 2007).

Nesse cenário, compreende-se que a escola exerce papel funda-
mental: não apenas como transmissora de conteúdos, mas como 
espaço de produção de significados, de reconstrução da dignidade e 
de fortalecimento da cidadania, aspecto especialmente relevante em 
contextos de privação de liberdade, nos quais a escolarização precisa 
ser humanizadora e libertadora (Freire, 2019; Onofre, 2007).

ABERTURA E SENSIBILIZAÇÃO
O trabalho iniciou com a leitura de textos curtos e letras de músicas, 

que serviram como disparadores para reflexões coletivas. A escolha 
desse material não foi aleatória: buscou-se valorizar produções 
culturais próximas da realidade dos estudantes, para que o diálogo 
fosse imediato e significativo. Essa estratégia se articula à pedagogia 
crítica, que legitima as culturas populares como ponto de partida do 
currículo (Freire, 2011; hooks, 2013).

A leitura coletiva também foi uma estratégia para romper barreiras 
de timidez. Muitos estudantes não estavam habituados a expor suas 
opiniões, e ao verem seus colegas compartilhando ideias, sentiram-se 
encorajados a participar. Esse movimento integra o que Arroyo (2007) 
chama de “ofício de mestre”, em que o docente cria condições para 
que vozes silenciadas circulem com legitimidade.
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RODAS DE CONVERSA
As leituras foram seguidas de rodas de conversa. Nesse espaço, 

cada estudante pôde compartilhar percepções sobre liberdade, iden-
tidade, futuro e pertencimento. A escuta atenta foi fundamental para 
criar confiança e mostrar que cada fala tinha valor. Na perspectiva 
freireana, o diálogo é condição da aprendizagem crítica, pois media 
sujeitos e mundo na produção de consciência (Freire, 2019).

Foram levantadas questões como: o que significa ser livre? De 
que forma o presente pode abrir caminhos para o futuro? Qual o 
papel da escola nesse processo? Esses questionamentos ampliaram 
a compreensão de que a educação não se resume a aprender 
conteúdos, mas também a refletir sobre a própria existência, o que 
converge com a noção de currículo como construção identitária e 
política (Silva, 2011).

PRODUÇÃO DE TEXTOS
A partir das discussões, os estudantes foram convidados a produzir 

seus próprios textos críticos, expressando sentimentos, opiniões e 
desejos. Muitos se surpreenderam ao perceber que eram capazes de 
organizar ideias e dar forma escrita às suas reflexões. Tal prática de 
escrita situada reforça a dimensão de autoria e agência no processo 
formativo, cara à pedagogia da esperança e ao ato de “ensinar a 
transgredir” como ruptura com silenciamentos e estereótipos (Freire, 
2011; hooks, 2013).

As produções revelaram múltiplas perspectivas: alguns estudantes 
escreveram sobre sonhos, outros sobre arrependimentos, outros ainda 
sobre as dificuldades de recomeçar. Cada texto, entretanto, carregava 
um elemento em comum: a necessidade de afirmar sua voz e sua iden-
tidade, o que reafirma o sentido de pertencimento e de projeto de vida 
que a EJA deve fomentar (Onofre, 2007; Candau, 2012).

COMPARTILHAMENTO DE FALAS
Durante esse processo, emergiram expressões potentes, como a 

fala de um estudante: “Se vem baseado no passado, só há um resul-
tado / Cê vai se ferrar / Porque eu sou o agora, eu sou o agora”.

Esse registro sintetiza a experiência: a afirmação do presente como 
espaço de luta, resiliência e esperança. Ao compartilhar essa fala com 
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os colegas, o estudante foi motivado com palavras de apoio pelos 
demais colegas. Isso mostrou como a valorização da palavra pode se 
tornar motivação para o coletivo, constituindo-se como prática dialó-
gica e comunitária (Freire, 2019; Arroyo, 2007).

DIFICULDADES E ADAPTAÇÕES
Um dos maiores desafios enfrentados foi a motivação inicial. 

Muitos estudantes duvidavam do próprio potencial e não acreditavam 
que tinham algo a dizer. A superação desse obstáculo foi possível a 
partir da valorização das falas cotidianas, que serviram de ponto de 
partida para a produção de reflexões mais elaboradas. O incentivo 
constante e a escolha de materiais significativos ajudaram a construir 
confiança e engajamento, em linha com abordagens que reconhecem 
os sujeitos como portadores de histórias e saberes (Charlot, 2000; 
Onofre, 2007).

Outra dificuldade foi o tempo reduzido das aulas e a necessidade de 
equilibrar os conteúdos obrigatórios com atividades de reflexão. Para 
lidar com isso, as discussões foram integradas às leituras previstas no 
currículo, de modo que a prática não fosse vista como algo à parte, 
mas como parte essencial da aprendizagem. Tal integração favorece 
um currículo crítico que articula conhecimento escolar e projeto 
emancipatório (Silva, 2011; Candau, 2012).

DIÁLOGO COM PAULO FREIRE
A prática foi fundamentada nas ideias de Paulo Freire, especialmente 

em sua defesa da educação como prática de liberdade. Para Freire, 
o ato de educar é também o ato de conscientizar, possibilitando que 
o sujeito reconheça seu papel histórico e social. Assim, ao provocar 
reflexões sobre identidade e futuro, a experiência buscou reafirmar 
a ideia freireana de que todo educando é um ser inacabado, em 
constante processo de construção (Freire, 2019).

Freire lembra que “ninguém educa ninguém, ninguém se educa a 
si mesmo, os homens se educam entre si, mediatizados pelo mundo”, 
perspectiva que ressoa com a docência como trabalho de mediação 
ético-política no cotidiano da EJA (Freire, 2011; Arroyo, 2007). Em contexto 
prisional, tais princípios dialogam com a defesa da escolarização como 
direito humano e política de reparação e inclusão (Onofre, 2007).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência mostrou que a EJA em contexto de privação de 

liberdade pode ser um espaço fértil de produção de sentidos, de 
reconstrução de identidades e de resgate da autoestima. O percurso 
realizado permitiu que os estudantes percebessem a si mesmos como 
sujeitos ativos do presente, capazes de questionar sua realidade e 
vislumbrar novos horizontes.

Para mim, professor, a vivência foi igualmente transformadora, 
reafirmando a importância de acreditar no potencial de cada estu-
dante e de criar práticas pedagógicas que dialoguem com suas expe-
riências e perspectivas. A frase “eu sou o agora” tornou-se símbolo 
dessa jornada: um convite a viver o presente como resistência e 
possibilidade de transformação.

Em síntese, o relato evidencia que, mesmo em contextos adversos, 
a palavra, a escuta e o diálogo crítico podem se tornar instrumentos 
de libertação. O desafio que se impõe é dar continuidade a ações 
semelhantes, ampliando os espaços de reflexão e produção criativa, 
de modo que cada vez mais estudantes possam reconhecer sua 
potência e ressignificar suas trajetórias. Essa continuidade requer 
planejamento e avaliação sistemática, como recomenda a literatura 
de metodologia em educação para projetos pedagógicos (Gil, 2002), 
e compromisso com uma escola de direitos e democracia (Candau, 
2012; Arroyo, 2007).
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RESUMO
Este relato de experiência tem como objetivo compartilhar a trajetória vivida 
como professor de Educação Física no sistema prisional, com foco nas limita-
ções e desafios enfrentados. A experiência começou em 2018, com o ingresso 
na sala de aula regular, seguida pela atuação no sistema prisional. A proposta 
pedagógica inicialmente foi focada em aulas teóricas, mas com o tempo, foi 
possível incorporar práticas corporais adaptadas e, posteriormente, realizar 
atividades práticas, como um torneio de futebol. Apesar das limitações do 
ambiente prisional, o relato destaca a importância da Educação Física como 
instrumento de socialização, aprendizagem e transformação, evidenciando a 
relação positiva entre professor e alunos.

Palavras-chave: Educação Física; Sistema Prisional; Prática Pedagógica; 
Experiência Docente.

INTRODUÇÃO
A experiência relatada iniciou-se em 2018, quando comecei minha 

trajetória como professor de Educação Física na EEEFM Águas do 
Rio Doce, minha primeira atuação em sala de aula. Posteriormente, 
fui designado para atuar no sistema prisional, um ambiente hostil e 
restritivo, repleto de regras rígidas e desafios estruturais. O contexto 
da educação prisional exige do educador não apenas domínio técnico, 
mas também sensibilidade, criatividade e resiliência diante das difi-
culdades impostas.

Como Freire (2019, p. 53) afirma: “os obstáculos não se eternizam”. 
Essa citação nos lembra que, mesmo nas condições mais adversas, 
a educação deve ser um ato de esperança e transformação. Nesse 
contexto, a Educação Física revela-se uma área pedagógica impor-
tante para o fortalecimento da convivência, do respeito e da disciplina, 
além de contribuir para a formação integral dos estudantes privados 
de liberdade.
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O objetivo deste relato é apresentar as estratégias desenvolvidas 
neste contexto, destacando as soluções encontradas e os resultados 
alcançados na relação entre professor e alunos.

Primeiros Passos: Aulas Teóricas e Inovação
Nos primeiros anos de atuação (2018), as aulas foram restritas 

ao ambiente da sala de aula, devido à falta de infraestrutura para 
atividades físicas convencionais. Este cenário impôs desafios criativos 
para que as aulas não se tornassem monótonas. Assim, incorporei 
aulas teóricas de maneira dinâmica, com debates, jogos pedagógicos 
e práticas adaptadas ao espaço limitado.

De acordo com Libâneo (2013), a prática pedagógica deve buscar 
alternativas metodológicas que envolvam os alunos, mesmo em condi-
ções difíceis. Essa abordagem foi essencial no planejamento das aulas 
iniciais, onde busquei transformar a teoria em vivência, ainda que de 
forma simbólica.

Conquista do Espaço Multiuso
Em 2019, após diversos diálogos com a gestão prisional, consegui 

a autorização para utilizar o espaço multiuso para atividades práticas. 
Este momento representou uma conquista significativa, pois permitiu 
a realização de atividades físicas mais próximas das práticas espor-
tivas tradicionais.

O ápice dessa fase foi a realização de um torneio de futebol, um 
evento único e pontual, que proporcionou aos alunos uma experiência 
de socialização e cooperação. Como Foucault (1999) argumenta, as 
instituições prisionais não devem ser vistas apenas como locais de 
punição, mas como espaços que oferecem possibilidades educativas 
e de reconstrução das subjetividades.

Desafios e Limitações
O ambiente prisional é marcado por múltiplos desafios: falta 

de recursos materiais, restrições de espaço, vigilância constante 
e necessidade de ajustar as práticas pedagógicas às normas 
institucionais. Estas dificuldades exigiram flexibilidade, paciência e 
resiliência. No entanto, as atividades realizadas demonstraram que 
a Educação Física pode gerar experiências significativas, mesmo em 
condições adversas.
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Como Arroyo (2014) destaca, a educação em contextos vulneráveis 
é sempre um ato de resistência e reafirmação da dignidade humana. 
Assim, as atividades realizadas no sistema prisional buscavam não só 
promover a saúde física, mas também os valores de respeito, convi-
vência e solidariedade.

Interação e Aprendizado
Apesar das limitações, a interação entre professor e alunos foi 

extremamente positiva. Muitos alunos demonstraram interesse e 
gratidão pelas aulas, reconhecendo-as como momentos de aprendi-
zagem e humanização. A relação de respeito mútuo estabelecida foi 
essencial para o sucesso da experiência, reforçando a importância da 
Educação Física como espaço de diálogo e transformação.

Essa experiência alinha-se com a visão freireana de que “ensinar 
não é transferir conhecimento, mas criar as possibilidades para a 
sua própria produção ou a sua construção” (Freire, 2000, p. 47). A 
Educação Física mostrou-se, assim, um veículo eficaz para o diálogo 
e a transformação, mesmo em ambientes difíceis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência como professor de Educação Física no sistema 

prisional foi desafiadora, mas também representou uma oportunidade 
de crescimento tanto profissional quanto humano. As limitações estru-
turais e institucionais não impediram a realização de práticas peda-
gógicas significativas, que proporcionaram interação, socialização e 
aprendizagem para os alunos.

Este relato evidencia que, mesmo em ambientes adversos, é possível 
desenvolver atividades pedagógicas inovadoras e transformadoras. A 
Educação Física, nesse contexto, revelou-se um instrumento de resi-
liência e de construção de vínculos, contribuindo para a formação 
integral dos estudantes.
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RESUMO
Este relato de experiência apresenta a prática docente desenvolvida na 
Educação de Jovens e Adultos em contexto prisional, na Penitenciária Regional 
de Barra de São Francisco, no Espírito Santo. Ao longo de cinco anos de 
atuação como professor de História, descrevem-se os obstáculos enfrentados, 
de ordem estrutural, institucional e social, e as estratégias metodológicas 
implementadas, com ênfase em práticas dialógicas e no uso de recursos audio-
visuais simples. Detalha-se uma sequência de aula centrada no problematizar 
histórico, registram-se depoimentos de estudantes e analisam-se vivências 
significativas que evidenciam o papel da educação como ato de resistência. 
Fundamentado nas contribuições de Paulo Freire, o relato argumenta que o 
ensino de História, mesmo em condições adversas, pode favorecer a recons-
trução de identidades, a formação crítica e a reinserção social dos educandos. 
Ao final, apontam-se possibilidades de aprimoramento institucional para forta-
lecer a prática educativa em contextos de privação de liberdade.

Palavras-chave: Educação prisional; Ensino de História; Prática docente; 
Resistência; Paulo Freire.

INTRODUÇÃO
O presente relato tem por objetivo partilhar experiências peda-

gógicas desenvolvidas na Penitenciária Regional de Barra de São 
Francisco, no Espírito Santo, onde atuo como professor de História 
na modalidade EJA, atendendo turmas que vão da 5ª etapa do Ensino 
Fundamental à 3ª etapa do Ensino Médio.

A atuação docente em ambiente carcerário confronta o professor 
com realidades complexas. Os estudantes são adultos que, em muitos 
casos, interromperam seus estudos na juventude, com trajetórias 
marcadas por exclusão social, trabalho precário, vivências de violência 
e acesso frágil a políticas públicas. O público é majoritariamente 
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masculino, com idades entre jovens adultos e quarentões, e parte 
tem escolaridade fragmentada. Esses estudantes trazem saberes 
informais, ofícios, memórias de vida e experiências familiares que 
dialogam diretamente com os conteúdos históricos.

Do ponto de vista normativo, a educação prisional se apoia na Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, na Lei de Execução Penal 
e nas Diretrizes Nacionais para a oferta de educação a pessoas em 
situação de privação de liberdade. Esses marcos asseguram direito 
à educação e orientam princípios como igualdade de condições de 
acesso e permanência, pluralismo de ideias e respeito à liberdade e à 
tolerância, que embasam o planejamento didático no cárcere.

Objetivo do relato: descrever e analisar uma experiência pedagó-
gica desenvolvida em sala de aula no contexto prisional, apresentando 
estratégias, resultados e reflexões à luz da pedagogia crítica e da 
dimensão ética da prática docente.

Entre grades e desafios cotidianos
A rotina escolar na unidade é permeada por desafios logísticos e 

institucionais, como limitação de materiais, restrição de equipamentos 
tecnológicos, interrupções por procedimentos de segurança e um calen-
dário sujeito a mudanças repentinas. Soma-se a heterogeneidade das 
turmas. Em uma mesma sala coexistem alunos em etapas distintas, com 
ritmos de aprendizagem variados e expectativas diferentes sobre a 
escola, do certificado ao aprofundamento de estudos e à socialização.

Para sustentar o sentido público da escola nesse contexto, é útil 
recuperar análises de pesquisas em educação prisional que apontam a 
escola como espaço diferenciado no interior do cárcere, não reduzível 
à lógica disciplinar. Em estudo qualitativo, Onofre registra que, aos 
olhos dos detentos, a escola “se constitui em um espaço diferenciado 
no interior da prisão” e contribui para autonomia, desenvolvimento 
pessoal e compreensão da realidade.

Sequência didática: problematizar, aprofundar, sintetizar
Para responder às exigências do contexto, desenvolvi sequên-

cias didáticas centradas no problematizar histórico e no diálogo. A 
seguir, descrevo uma aula representativa, estruturada em cerca de 
120 minutos, com três momentos: problematização, aprofundamento 
e síntese com avaliação formativa.



215215

Objetivos: estimular a compreensão crítica de um período histórico, 
a Ditadura Militar, e suas implicações contemporâneas; desenvolver 
leitura, análise de fontes audiovisuais e expressão escrita; favorecer o 
compartilhamento de memórias e a articulação entre história pública 
e memória familiar.

Recursos: trechos selecionados de documentário, trechos curtos 
de depoimentos impressos, lousa ou cartaz com questões geradoras, 
folhas para escrita reflexiva e roteiro orientador do debate.

Procedimentos:
Problematização. Pergunta geradora no quadro, “O que significa 

viver sob um regime autoritário?”, seguida de escrita breve de memó-
rias ou ideias individuais.

Aprofundamento. Exibição comentada de trechos do documentário 
e leitura orientada de depoimentos. Em pequenos grupos, os estu-
dantes identificam atores, causas e consequências do período estu-
dado. Para obras audiovisuais utilizadas como objeto didático, registro 
uma sinopse curta no portfólio da turma, indicando tema histórico, 
foco narrativo e relação com os objetivos da aula.

Síntese e avaliação. Debate coletivo guiado e produção de redação 
reflexiva, por exemplo, “Relacione um episódio histórico estudado com 
uma memória familiar mencionada durante a aula”. A avaliação ocorre 
de forma processual, com devolutivas escritas individualizadas e acom-
panhamento de avanços nas competências de leitura e interpretação.

Como horizonte teórico geral da EJA, Arroyo argumenta que os 
princípios da educação popular “continuam tão atuais em tempos de 
exclusão, miséria, desemprego” e que o primeiro olhar deve recair 
sobre a condição humana dos educandos, o que impede reduzir a 
EJA a mera extensão do ensino regular. Cito: “A educação popular, a 
EJA e os princípios e as concepções que as inspiraram na década de 
sessenta continuam tão atuais em tempos de exclusão […] porque a 
realidade vivida pelos jovens e adultos populares continua radical-
mente excludente.”

Vozes e aprendizados: depoimentos e reações
Para respeitar o anonimato, mantenho pseudônimos nos registros. 

As falas abaixo ilustram aprendizagem cognitiva e afetiva, e a função 
reparadora da escola.
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Estudante 01. 
“Agora eu entendo por que minha mãe chorava quando 
falava daquela época.”

Estudante 02. 
“A gente também carrega correntes, só que invisíveis.”

Estudante 03. 
“Voltar a estudar me faz acreditar que ainda posso mudar.”

Em termos analíticos, estudos de educação prisional indicam 
que a sala de aula pode instaurar sociabilidades de respeito mútuo 
e cooperação, diferentes da ambiência prisional. Nas palavras de 
Onofre, a escola pode “desempenhar um papel primordial no resgate 
na condição de cidadão” e “ser um lugar de vivências interativas, de 
respeito mútuo, de cooperação” que “contribui para tornar a pena 
privativa de liberdade menos dolorida.”

Recursos, improvisos e mediações
Na ausência de internet e de equipamentos sofisticados, recorri 

a alternativas de baixo custo, como trechos de DVDs cedidos por 
parceiros, projetor simples quando disponível, impressões de trechos 
selecionados como material de leitura e a construção coletiva de 
cartazes com linhas do tempo. Essas escolhas metodológicas eviden-
ciam a criatividade necessária para garantir o acesso ao conteúdo e 
a manutenção da experiência educativa.

A mediação tecnológica não se resume a equipamentos; envolve 
também a utilização de linguagem multimodal, como imagens, áudio, 
texto e fala, para alcançar diferentes modos de aprendizagem. Em 
sala, combinávamos exibição de trechos com atividades escritas e 
rodas de conversa, buscando que os alunos produzissem sentidos a 
partir de suas próprias referências.

Cuidados éticos e limites de atuação
O trabalho implica atenção ética permanente: anonimato, não 

exposição de casos sensíveis, respeito a limites emocionais, enca-
minhamento a equipes técnicas quando necessário e construção de 
ambiente de escuta e respeito. O professor atua como mediador peda-
gógico, articulando-se a serviços de assistência e reinserção social, 
conforme as Diretrizes Nacionais para educação em prisões.
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Vivências significativas
Retorno aos estudos. Três estudantes que haviam abandonado a 

escola retomaram a frequência, com evolução visível na leitura e na escrita, 
relatando sensação de conquista ao receberem atestados de frequência.

Emocionalidade e memórias. Ao analisar fontes sobre a Ditadura 
Militar, estudantes conectaram conteúdos a relatos familiares, favo-
recendo debates e circulação de afetos. A aula tornou-se espaço de 
partilha e ressignificação.

Produções e cuidado. Nas atividades escritas, devolutivas indi-
vidualizadas valorizaram esforços e definiram metas alcançáveis, 
fortalecendo a autoconfiança e reduzindo o medo do erro.

Propostas e encaminhamentos
Parcerias com bibliotecas, coletivos culturais e universidades para 

envio de materiais e oficinas.
Criação de acervo audiovisual e impresso sob guarda da escola 

prisional.
Formação continuada específica para docentes da EJA prisional, 

com ênfase em práticas dialógicas e cuidados éticos.
Estratégias de articulação entre escola e serviços de reintegração 

social, alinhadas aos direitos educacionais assegurados pela LDB e 
pela LEP.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A docência na EJA prisional exige paciência, criatividade e espe-

rança. A experiência relatada contribuiu para formação crítica, 
construção de identidades e fortalecimento da autonomia estudantil. 
Mesmo diante de limitações materiais e institucionais, foi possível 
articular ações que promoveram aprendizagem e autoestima.

É preciso reconhecer, contudo, que a consolidação dessas práticas 
depende de políticas públicas mais efetivas e de maior investimento 
em formação e recursos. A educação prisional não pode ser tratada 
como exceção; ela deve ser elemento central nas políticas educacio-
nais que visam à inclusão social.
Fecho este relato reafirmando meu compromisso com uma educação liberta-
dora, inspirada em Paulo Freire, que vê no diálogo uma condição fundamental 
para a construção da autonomia e da esperança.
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RESUMO
Este relato de experiência apresenta um projeto interdisciplinar desenvolvido 
durante as aulas de Matemática, com foco na Educação Ambiental e no tema 
das queimadas no Brasil. A iniciativa buscou integrar conceitos matemáticos à 
reflexão crítica sobre os impactos ambientais, sociais e econômicos desse fenô-
meno. Para isso, os estudantes realizaram pesquisas de dados atualizados sobre 
as queimadas, analisando causas, consequências e os estados e biomas mais 
atingidos. A partir dessas informações, produziram gráficos matemáticos, barras, 
setores e colunas, representando estatísticas comparativas entre regiões e anos 
distintos. Como etapa complementar, confeccionaram cartazes educativos com 
mensagens de conscientização sobre a preservação ambiental e a prevenção 
das queimadas. A experiência foi desenvolvida em sala de aula, em uma escola 
inserida em contexto social marcado por desafios ambientais e de sensibilização 
da comunidade. O projeto dialoga com Paulo Freire, 2019, ao compreender a 
educação como prática libertadora e capaz de despertar nos estudantes a cons-
ciência crítica para transformar sua realidade. Entre os principais resultados, 
destacam-se o desenvolvimento de habilidades matemáticas, a ampliação da 
visão crítica sobre os problemas ambientais e a produção de materiais educativos 
que podem inspirar ações coletivas de preservação. Conclui-se que a interdisci-
plinaridade, quando orientada por problemas reais, contribui significativamente 
para a aprendizagem significativa e para a formação cidadã.

Palavras-chave: Matemática; Educação Ambiental; Gráficos; Queimadas.

INTRODUÇÃO
A escolha deste    como eixo central da ação pedagógica por ser 

um fenômeno recorrente e que mobiliza discussões na esfera pública. 
Trabalhar esse tema em sala de aula possibilitou aos estudantes 
compreender a realidade de forma crítica e desenvolver habilidades 
matemáticas a partir da análise de dados estatísticos.
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A experiência foi desenvolvida na Penitenciária Regional de Linhares, 
PRL, unidade de regime semiaberto que oferece escolarização pela 
Educação de Jovens e Adultos. O contexto social e pedagógico da 
instituição é marcado por desafios relacionados à reinserção social 
de estudantes privados de liberdade, que carregam trajetórias de 
escolarização interrompidas e encontram na escola oportunidade de 
reconstrução pessoal e profissional. Nesse cenário, a prática educativa 
torna-se também espaço de diálogo, de conscientização crítica e de 
formação cidadã, alinhada ao que defende Paulo Freire, 2019, sobre a 
educação como prática de liberdade.

O público envolvido foram estudantes da 5ª à 8ª etapas da EJA, adultos 
e jovens adultos com idades diversas, que apresentam heterogeneidade no 
domínio de leitura, escrita e Matemática. Apesar das dificuldades acumu-
ladas, demonstraram interesse e engajamento em atividades que rela-
cionam conteúdos curriculares com problemas do cotidiano e da sociedade.

O objetivo deste relato é apresentar a experiência interdisciplinar 
vivenciada, na qual os estudantes utilizaram recursos matemáticos, 
como a construção de gráficos estatísticos, para analisar dados sobre 
as queimadas no Brasil, refletindo criticamente sobre causas, conse-
quências e possibilidades de prevenção.

DESENVOLVIMENTO

Matemática além dos números
A proposta pedagógica foi planejada para contextualizar conteúdos 

de Matemática com situações reais e significativas. Integraram-se 
Matemática e Educação Ambiental, tendo como foco as queimadas 
que atingem diferentes regiões do Brasil. A atividade foi organizada 
em etapas progressivas, permitindo aos estudantes compreender, 
organizar e representar dados de forma crítica.

Inicialmente, os alunos tiveram contato com reportagens e com 
dados do Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e de outros 
órgãos oficiais sobre a ocorrência de queimadas no país. Essa etapa de 
pesquisa possibilitou conhecer causas e consequências do fenômeno, 
evidenciando a relação com problemas socioambientais.

Dados que contam histórias
Em seguida, cada grupo selecionou informações relevantes, como 

estados mais atingidos, biomas em maior risco e comparação entre 
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anos. Esses dados foram organizados em tabelas e serviram de base 
para a produção de gráficos estatísticos.

Foram utilizados três tipos principais de gráficos:

• Gráfico de barras, para comparar estados mais afetados.
• Gráfico de setores, pizza, para identificar a porcentagem de 
biomas atingidos.
• Gráfico de colunas, para relacionar números de queimadas em 
diferentes anos.

Um estudante registrou: “Eu nunca tinha parado para pensar que um 
gráfico podia mostrar tanta coisa sobre o que acontece no nosso país.” 
Estudante João, 28 anos. O depoimento evidencia a relevância de traba-
lhar conteúdos com dados reais, promovendo leitura crítica da realidade.

Segundo Gil, 2002, a pesquisa e o tratamento de informações 
favorecem autonomia intelectual e capacidade analítica. Nesta expe-
riência, a Matemática tornou-se ferramenta para compreender ques-
tões sociais, indo além da abstração de números.

Da estatística à conscientização
Após a produção dos gráficos, os estudantes elaboraram cartazes 

educativos com mensagens de conscientização sobre preservação 
ambiental e prevenção das queimadas. A etapa integrou Matemática, 
Arte e Educação Ambiental e favoreceu expressão criativa e crítica.

Os cartazes foram afixados na sala de aula da unidade, permitindo que 
outros colegas tivessem acesso às mensagens. Uma estudante relatou: 
“Fazer o cartaz me fez sentir que estou ajudando a passar uma mensagem 
importante, mesmo estando aqui dentro.” Estudante Maria, 34 anos.

Em perspectiva freireana, a educação é um ato político que se 
realiza no diálogo e na consciência crítica. Ao relacionar estatística 
e problemas ambientais, a prática possibilitou que os alunos perce-
bessem o papel de sujeitos ativos, capazes de refletir e intervir simbo-
licamente na realidade, Freire, 2019.

Desafios e aprendizados
Houve dificuldades relacionadas ao domínio dos conteúdos mate-

máticos, com lacunas em interpretação de tabelas, proporção e leitura 
de gráficos. Realizaram-se revisões pontuais e mediações passo a 
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passo. O interesse e a participação dos estudantes se destacaram, 
indicando que atividades contextualizadas favorecem engajamento e 
aprendizagem significativa.
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência demonstrou o potencial da interdisciplinaridade para 

tornar o ensino da Matemática vivo e significativo. Ao trabalhar com 
dados reais sobre queimadas no Brasil, os estudantes da 5ª à 8ª etapa 
da EJA na PRL compreenderam que a Matemática vai além de cálculos 
abstratos, constituindo linguagem capaz de interpretar o mundo e 
sustentar reflexões críticas.

Entre os resultados, destacam-se o desenvolvimento da habilidade 
de interpretar e construir gráficos estatísticos, a ampliação da cons-
ciência ambiental e a produção de cartazes educativos que reforçaram 
o protagonismo dos estudantes em mensagens de preservação.

A prática também favoreceu autoestima, pois os participantes 
perceberam a capacidade de produzir conhecimento relevante e 
dialogar com problemas sociais de grande magnitude. Em consonância 
com Freire, 2019, a educação deve servir à formação crítica, aspecto 
evidenciado pelo engajamento em todas as etapas.

Apesar das dificuldades, como lacunas na aprendizagem matemá-
tica e níveis distintos de letramento, o projeto mostrou que metodolo-
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gias contextualizadas podem superar barreiras e promover aprendi-
zagens consistentes. A experiência é replicável em outras turmas da 
EJA, dentro e fora do sistema prisional, pois alia conteúdos curricu-
lares à construção de consciência socioambiental, indispensável no 
mundo atual.
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RESUMO
Este relato apresenta uma experiência pedagógica desenvolvida no sistema 
prisional, em referência ao Dia dos Povos Indígenas, sob a condução da 
professora alfabetizadora Cirlene Antonia. O projeto teve como objetivo 
proporcionar aos educandos o conhecimento sobre a diversidade cultural, 
as tradições e o modo de vida de povos indígenas do Brasil. As atividades 
envolveram apresentação de slides informativos, discussões sobre costumes, 
alimentação e organização social, além de práticas artísticas relacionadas ao 
tema. O momento mais marcante foi a confecção de panelas de barro, deco-
radas com tinta guache após a secagem, e posteriormente expostas. A ação 
resultou em grande interesse dos alunos, promovendo valorização cultural, 
expressão criativa e construção coletiva de conhecimentos. O relato dialoga 
com a perspectiva freireana de que a educação é prática transformadora, 
capaz de ressignificar realidades em espaços de privação de liberdade, e 
ancora-se em marcos legais e curriculares como a Constituição Federal, a 
LDB, a Lei nº 11.645/2008, a BNCC, o PNE e diretrizes específicas para a EJA 
no cárcere e para a educação escolar indígena.
Palavras-chave: Educação prisional; Povos indígenas; Alfabetização; 
Cultura; Expressão artística.

EDUCAÇÃO, DIREITOS E DIVERSIDADE: FUNDAMENTOS DA 
PROPOSTA

A educação em espaços de privação de liberdade enfrenta desafios institu-
cionais e pedagógicos, mas também abre oportunidades de socialização de 
saberes e de reconhecimento de identidades. Do ponto de vista normativo, a 
Constituição Federal assegura o direito à educação e a proteção das orga-
nizações sociais, costumes e tradições dos povos indígenas, o que reforça 
o lugar da diversidade cultural no currículo (Brasil, 1988). A LDB orienta a 
adaptação de propostas pedagógicas a contextos e modalidades, como a 
EJA (Brasil, 1996).
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A obrigatoriedade do estudo de história e cultura afro-brasileira e 
indígena em toda a educação básica, instituída pela Lei nº 11.645/2008, 
garante a presença sistemática da temática no currículo. Para a EJA 
no cárcere, a Resolução CNE/CEB nº 2/2010 estabelece diretrizes de 
acesso, qualidade e articulação intersetorial. Em convergência, a BNCC 
propõe competências gerais e, em Arte, práticas de criar, ler, produzir 
e refletir sobre manifestações artísticas. No plano de metas, o PNE 
2014–2024 destaca estratégias de equidade e inclusão úteis para 
orientar ações em contextos restritivos.

Em termos de concepção, a proposta dialoga com Freire ao articular 
leitura de mundo, diálogo e criação como eixos da prática educativa, 
inclusive em ambientes de restrição.

APROXIMAÇÃO COM O TEMA: SABERES INDÍGENAS EM FOCO
A sequência didática iniciou com apresentação de slides sobre povos 

indígenas, contextualizando organização social, línguas, festas, técnicas, 
alimentação, artesanato, territorialidade e diversidade cultural. O recurso 
visual favoreceu engajamento e compreensão, gerando perguntas 
e curiosidade. Em seguida, realizaram-se rodas de conversa para 
relacionar os conteúdos às vivências dos educandos e para confrontar 
estereótipos, compondo um percurso de alfabetização que articula 
leitura de palavra e leitura de mundo em situação real de uso.

PRÁTICAS PEDAGÓGICAS CRIATIVAS: DO BARRO À AUTORIA
O ponto alto do projeto foi a confecção de panelas de barro, ativi-

dade manual que mobilizou coordenação motora fina, concentração 
e paciência. Cada estudante moldou sua peça, explorando forma 
e função. Após a secagem, as panelas foram decoradas com tinta 
guache e apresentadas em exposição interna. A atividade dialoga com 
o componente Arte na BNCC, que valoriza a criação, a apreciação e a 
reflexão sobre processos artísticos.

Para enriquecer o repertório cultural e dar sentido local à prática, 
estabeleceu-se conexão com o ofício das paneleiras de Goiabeiras, 
reconhecido como patrimônio cultural imaterial e referência de técnica 
artesanal em barro no Espírito Santo. A menção serviu como exemplo 
real de saber tradicional, continuidade e transformação de práticas 
culturais, aproximando a oficina escolar de um patrimônio reconhecido 
nacionalmente.
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RESULTADOS OBSERVADOS: ALFABETIZAÇÃO, CULTURA  
E PERTENCIMENTO
Os registros pedagógicos indicaram adesão crescente, interesse 

em compreender práticas indígenas e orgulho pela autoria das peças. 
A experiência favoreceu a alfabetização em uso, com leitura e escrita 
de pequenos textos de apresentação, legendas e listas de materiais, 
além da oralidade nas rodas de conversa. Em termos formativos, a 
proposta reforçou autoestima, cooperação e reconhecimento da diver-
sidade, alinhando-se à Lei nº 11.645/2008 e às diretrizes da EJA no 
cárcere (Brasil, 2008; Brasil, 2010). A referência à BNCC e ao PNE 
apoiou o planejamento e a avaliação, ao orientar competências e 
metas de inclusão.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência em referência ao Dia dos Povos Indígenas mostrou 

que práticas concretas e artísticas são mediadoras potentes de apren-
dizagem e de reconhecimento cultural no sistema prisional. Ao integrar 
informação, diálogo e criação, a proposta contribuiu para alfabeti-
zação em contexto, expressão estética e pertencimento. Em conti-
nuidade, recomenda-se ampliar as linguagens culturais, aprofundar 
o estudo de obras e registros indígenas contemporâneos, fortalecer 
parcerias com equipes multiprofissionais e manter o alinhamento a 
marcos legais e curriculares, garantindo o direito à educação com 
qualidade e respeito à diversidade (Brasil, 2008; Brasil, 2010).
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RAÍZES DO BRASIL: CONHECER, RESPEITAR  
E VALORIZAROS POVOS INDÍGENAS
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RESUMO
Este relato apresenta a experiência pedagógica desenvolvida com estudantes 
privados de liberdade na Penitenciária Regional de Linhares (PRL), envolvendo 
todas as etapas da Educação de Jovens e Adultos (EJA), da 1ª à 8ª. A ação 
teve como objetivo promover o conhecimento sobre os povos indígenas e sua 
relevância histórica, cultural e social, por meio de atividades de leitura, tertú-
lias dialógicas, confecção de cartazes e socialização dos trabalhos produ-
zidos. O percurso pedagógico possibilitou aos participantes a valorização da 
diversidade cultural brasileira e a reflexão sobre o respeito às diferenças. O 
processo foi marcado pelo engajamento dos estudantes, que demonstraram 
interesse, gratidão e envolvimento nas atividades propostas. O relato dialoga 
com Paulo Freire, destacando a importância da educação libertadora, crítica 
e transformadora, especialmente em espaços de privação de liberdade. Como 
principais conclusões, evidencia-se que a experiência fortaleceu a autoestima 
dos estudantes, estimulou a cooperação entre diferentes etapas de ensino 
e possibilitou a construção de novos significados sobre a cultura indígena.

Palavras-chave: Povos indígenas; Educação de Jovens e Adultos; Sistema 
prisional; Práticas pedagógicas; Paulo Freire.

INTRODUÇÃO
A valorização da cultura indígena é um tema de extrema relevância 

no contexto educacional brasileiro, pois possibilita aos estudantes o 
reconhecimento da diversidade cultural, histórica e social que compõe 
a identidade do país. A escolha deste relato está relacionada à neces-
sidade de promover práticas pedagógicas que dialoguem com a reali-
dade e despertem reflexões críticas sobre o respeito às diferenças e 
à pluralidade de saberes.

A experiência foi desenvolvida na Penitenciária Regional de 
Linhares (PRL), em parceria com a Escola Professor Manoel Abreu, 
instituição responsável pela oferta da Educação de Jovens e Adultos 
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(EJA) dentro da unidade prisional. O público-alvo foi composto por 
estudantes de diferentes etapas da EJA, da 1ª à 8ª, em sua maioria 
jovens e adultos que, por circunstâncias diversas, tiveram sua traje-
tória escolar interrompida.

O contexto social, cultural e pedagógico da PRL é marcado por 
desafios relacionados à ressocialização e ao acesso limitado a 
práticas educativas diversificadas. Nesse cenário, o trabalho com os 
povos indígenas surgiu como uma oportunidade de ampliar horizontes 
culturais, incentivar a leitura e promover práticas coletivas de cons-
trução do conhecimento.

Assim, o objetivo deste relato é apresentar a experiência peda-
gógica realizada, destacando seus procedimentos, aprendizagens e 
impactos, bem como refletir sobre os desafios e possibilidades da 
educação em espaços de privação de liberdade.

A proposta dialoga com a Constituição Federal, que reconhece os 
direitos culturais e a organização social dos povos indígenas, com 
destaque para o artigo 231, o que reforça o tratamento respeitoso e 
plural do tema em contexto escolar (Brasil, 1988).

LEITURA E TERTÚLIAS DIALÓGICAS
A experiência iniciou-se com a realização de leituras coletivas 

sobre os povos indígenas, abordando aspectos históricos, sociais e 
culturais. Em seguida, foram realizadas tertúlias dialógicas, nas quais 
os estudantes compartilharam percepções, reflexões e experiências 
pessoais, dialogando com o tema.

Segundo Freire (2019, p. 53):

Gosto de ser gente porque, mesmo sabendo que as condi-
ções materiais, econômicas, sociais e políticas, culturais 
e ideológicas em que nos achamos geram quase sempre 
barreiras de difícil superação para o cumprimento de nossa 
tarefa histórica de mudar o mundo, sei também que os 
obstáculos não se eternizam.

Essa perspectiva fundamentou a prática, pois as tertúlias se 
tornaram momentos de escuta ativa, troca de saberes e fortalecimento 
do pensamento crítico.

A obrigatoriedade de abordar história e cultura indígena na educação 
básica, prevista em lei federal, sustenta a inclusão do tema nas ativi-
dades de leitura e debate, favorecendo a formação crítica. (Brasil, 2008)
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PRODUÇÃO DE CARTAZES E TRABALHOS COLETIVOS
Após os debates, os estudantes foram organizados em grupos, 

de acordo com as etapas de ensino, para confeccionar cartazes que 
sintetizassem o aprendizado. As produções artísticas representaram 
símbolos da cultura indígena, frases de valorização e desenhos que 
refletiam o olhar dos participantes sobre o tema.

Um estudante da 5ª etapa (Estudante 04, 32 anos) afirmou: “Nunca 
tinha estudado sobre os índios dessa forma. Foi bom ver que eles têm 
tanta importância na história do Brasil quanto qualquer outro povo.”

As diretrizes nacionais específicas para a educação escolar indí-
gena orientam abordagens que evitem estereótipos e valorizem 
a diversidade de povos, o que inspirou a curadoria das palavras e 
símbolos nos cartazes (CNE/CEB, 2012).

SOCIALIZAÇÃO E APRESENTAÇÃO
Os trabalhos produzidos foram apresentados em sala, promovendo 

a integração entre estudantes de diferentes etapas. A socialização 
permitiu a troca de perspectivas e o fortalecimento da cooperação 
coletiva, ampliando o sentimento de pertencimento ao espaço escolar 
dentro da unidade prisional.

A socialização seguiu um planejamento simples de pesquisa 
educacional com definição de objetivos, procedimentos e síntese 
reflexiva, assegurando registro das aprendizagens e das dúvidas 
recorrentes (Gil, 2002).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência pedagógica sobre os povos indígenas demonstrou 

a potência transformadora da educação em contextos de privação 
de liberdade. O projeto favoreceu a construção de conhecimentos 
históricos e culturais, incentivou o protagonismo dos estudantes e 
estimulou práticas de diálogo, leitura e expressão criativa.

Constatou-se que a valorização da cultura indígena contribui 
para a ampliação de horizontes, o fortalecimento da identidade 
e a promoção do respeito à diversidade. Além disso, a experiência 
reafirmou a necessidade de práticas pedagógicas que ultrapassem os 
limites da transmissão de conteúdos, possibilitando a formação crítica 
e cidadã, conforme defendido por Paulo Freire.
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Por fim, conclui-se que ações como esta devem ser constantemente 
incentivadas, pois fortalecem a autoestima, promovem aprendizagens 
significativas e reafirmam o papel da educação como caminho de 
transformação pessoal e social, inclusive em espaços de restrição de 
liberdade.
A reflexão contemporânea sobre nossa relação com a natureza e com os dife-
rentes mundos que a compõem amplia o horizonte ético da escola e convoca 
a responsabilidade intercultural (Krenak, 2019).
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RESUMO
Este relato de experiência analisa desafios e possibilidades do ensino de 
Química na Penitenciária Regional de São Mateus, no âmbito do programa 
Portas Abertas para Educação, em parceria SEJUS–SEDU, que oferta EJA às 
pessoas privadas de liberdade. A experiência enfatiza a adaptação curri-
cular e metodológica para um contexto com restrições materiais e temporais, 
valorizando atividades lúdicas, produção artística, integração ciência-arte 
e sala de aula invertida. A fundamentação dialoga com Freire sobre prática 
educativa como diálogo e liberdade, com Cury sobre o direito à educação 
na ordem constitucional, com Ausubel sobre aprendizagem significativa e 
com Mortimer e Scott sobre construção de significados em sala. A base legal 
inclui CF/1988, LDB/1996, LEP/1984, Lei nº 12.433/2011, Resolução CNE/CEB 
nº 2/2010 e diretrizes do MEC/SEDU para educação em prisões. Resultados 
indicam engajamento, ampliação da autoestima acadêmica, apropriação de 
conceitos químicos do cotidiano e desenvolvimento de postura crítica e cidadã.

Palavras-chave: Relato de experiência; Ensino de Química; EJA; Educação 
prisional; Aprendizagem significativa.

INTRODUÇÃO: DIREITO À EDUCAÇÃO, CONTEXTO E 
PROPÓSITO

A PRSM, instituída pela Lei Complementar nº 435/2008, iniciou 
atividades em 2011 como unidade de segurança média no município 
de São Mateus, ES. Nesse cenário, a educação figura como direito 
social, conforme a Constituição Federal de 1988, e como assistência 
educacional prevista na Lei de Execução Penal nº 7.210/1984, que 
determina instrução escolar e formação profissional para pessoas 
presas e internadas.

No Espírito Santo, o programa Portas Abertas para Educação, 
criado em 2005 por SEJUS em parceria com SEDU, consolidou a 



234234

oferta de EJA no sistema prisional, superando resistências iniciais 
e ampliando matrículas por meio de editais específicos de docência 
a partir de 2009. Em 2010, a Resolução CNE/CEB nº 2 estabeleceu 
diretrizes nacionais para a educação de pessoas em privação de 
liberdade, reforçando a escolarização como direito e instrumento de 
integração social. Em 2011, a Lei nº 12.433 regulamentou a remição 
de pena pelo estudo, fortalecendo o sentido público da escolarização 
nesse contexto.

Neste relato, apresento a experiência como professora de Química 
na PRSM, com foco nas estratégias adotadas para favorecer apren-
dizagem significativa, vínculo com o cotidiano e formação crítica de 
estudantes da EJA. Em sintonia com Freire, assumo a prática educativa 
como diálogo, problematização da realidade e produção de sentido; 
com Cury, reafirmo o direito à educação como chave de cidadania; 
com Ausubel, priorizo ancoragem nos conhecimentos prévios; e, com 
Mortimer e Scott, organizo interações discursivas que sustentem a 
construção de significados nos conteúdos de Química.

ENTRE DESAFIOS E POSSIBILIDADES: O ENSINO DE QUÍMICA 
NA PRSM
A Química escolar envolve conceitos abstratos, linguagem simbó-

lica, cálculos e, idealmente, experimentação. Em contexto prisional, a 
limitação de materiais e o tempo letivo concentrado exigem escolhas 
didáticas. Optei por:

a) organizar sequências temáticas a partir do cotidiano, conectando 
substâncias e transformações químicas presentes em higiene, 
alimentação, conservação de materiais e segurança doméstica, em 
linha com a ênfase de Ausubel na ancoragem em conhecimentos 
prévios e organizadores prévios;
b) articular leitura, escrita e oralidade em atividades lúdicas, 
debates orientados e resolução de situações-problema, favore-
cendo a negociação de significados e a circulação de diferentes 
registros de representação;
c) integrar ciência e arte, explorando a Tabela Periódica como 
sistema de informação e linguagem visual, seguida de produções 
autorais de desenhos e poemas, ampliando repertório expressivo 
e aproximando a Química da experiência sensível;
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d) experimentar sala de aula invertida, com estudos prévios 
dirigidos por roteiros simples e encontro presencial dedicado a 
dúvidas e discussões, para ampliar protagonismo discente e tempo 
de interação qualificada.

MEDIAÇÕES DIDÁTICAS: DIÁLOGO, LUDICIDADE E SALA DE 
AULA INVERTIDA
Na abertura do semestre, trabalhei história da Química, áreas de 

investigação, itinerário dessa ciência no Brasil e função social do 
conhecimento científico. As atividades lúdicas, como caça-palavras 
conceituais e desafios de associação fórmula-nome-uso, funcionaram 
como diagnóstico formativo e motivação. Os debates sobre usos 
sociais da Química permitiram discutir benefícios e riscos, inclusive o 
potencial desvirtuamento de saberes, conduzindo a conversas éticas 
sobre responsabilidade individual e coletiva.

Na perspectiva freireana, a aula se organizou como diálogo que 
parte da realidade vivida, problematiza situações e busca sínteses 
provisórias. A sala de aula invertida contribuiu para deslocar a centra-
lidade da exposição, criando espaço para perguntas dos estudantes e 
para a construção conjunta de respostas. Para apoiar essa dinâmica, 
elaborei roteiros curtos com questões-guia, glossários essenciais e 
mapas conceituais em construção, condizentes com princípios de 
aprendizagem significativa.

A dimensão expressiva apareceu em produções textuais e 
poéticas sobre a Química do cotidiano. Um exemplo foi o poema de 
um estudante que, ao relacionar reações químicas à “arte de viver”, 
evidenciou compreensão de conceitos elementares de ácidos, bases 
e sais, ainda que em linguagem metafórica. Essa aproximação entre 
ciência e linguagem poética favoreceu pertencimento acadêmico  
e autoestima.

RESULTADOS: ENGAJAMENTO, SIGNIFICADO E CIDADANIA
Os registros de aula apontaram:
• aumento da participação e da frequência nos encontros de 

Química;
• melhor apropriação de vocabulário técnico básico e de relações 

entre propriedades e usos de substâncias;
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• disposição para formular perguntas e compartilhar estratégias 
de estudo;

• percepção da Química como ferramenta para prevenção de riscos 
e leitura crítica do cotidiano;

• fortalecimento de vínculos cooperativos no grupo, com ganhos de 
autoestima acadêmica e perspectiva de continuidade escolar.

Tais resultados se alinham à ideia de que o acesso à educação 
é abertura para a autoconstrução e para escolhas cidadãs, como 
defende Cury, e à compreensão de que a escola no cárcere é espaço 
de resistência, diálogo e esperança, horizonte tematizado na literatura 
sobre educação prisional no ES.

CONSIDERAÇÕES FINAIS: ACENDER LUZES, SUSTENTAR  
PONTES
A experiência confirma que o ensino de Química, quando anco-

rado no cotidiano, mediado por diálogo e apoiado em estratégias de 
significação, produz aprendizagens relevantes mesmo em ambientes 
adversos. A combinação entre base legal garantidora de direitos, 
metodologias ativas e cultura de cuidado pedagógico sustenta não 
apenas a elevação da escolaridade, mas a formação crítica e a cons-
trução de novos horizontes de vida.

Como compromisso de continuidade, propõe-se ampliar repertórios 
experimentais de baixo risco, fortalecer parcerias interdisciplinares, 
consolidar instrumentos de avaliação formativa e seguir valorizando 
a autoria discente como eixo do trabalho educativo.
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RESUMO
Este relato de experiência descreve a atuação docente no 1º Ciclo da EEEFM 
“Águas do Rio Doce”, situada na Penitenciária Semiaberta Masculina de 
Colatina, ao longo de doze meses. A vivência possibilitou observar a organi-
zação interna, as relações interpessoais entre os internos e a centralidade da 
educação como ferramenta de transformação social. Em um ambiente regido 
por normas, a prática docente priorizou atividades simples e significativas, 
debates sobre projeto de vida, respeito às diferenças, educação étnico-racial, 
produções artísticas e experiências científicas elementares, como o plantio 
de feijão no algodão. Essas ações favoreceram autoestima, respeito mútuo e 
reflexão crítica, ajudando os estudantes a ressignificar experiências dentro 
e fora do espaço prisional. A experiência indica que a educação no cárcere 
pode ampliar horizontes, fortalecer cooperação, respeito e cidadania e confi-
gurar um espaço de resistência e esperança, reafirmando a educação como 
direito e possibilidade concreta de transformação social.

Palavras-chave: educação prisional; ressocialização; inclusão; prática docente.

INTRODUÇÃO
O sistema prisional brasileiro, frequentemente retratado de forma 

estigmatizada, reduzido a muros altos e cercas, costuma ser asso-
ciado à marginalidade e à violência. No entanto, quando observado 
de dentro, revela-se muito mais complexo. A vivência docente junto à 
turma do 1º Ciclo da Escola Estadual de Ensino Fundamental e Médio 
“Águas do Rio Doce”, situada na Penitenciária Semiaberta Masculina 
de Colatina, permitiu acessar camadas que escapam ao olhar externo: 
a solidariedade entre internos, a capacidade de organização e uma 
surpreendente leitura de mundo. Ainda que o espaço seja permeado 
por limitações, nele se manifestam formas de convivência, trabalho e 
aprendizado que desafiam estereótipos e convidam à reflexão sobre 
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o papel social da escola em contextos de privação de liberdade. Em 
termos analíticos, o cárcere pode ser lido como expressão da socie-
dade disciplinar, na qual rotinas e hierarquias modelam condutas e 
racionalidades, como analisou Foucault (1987).

O trabalho pedagógico dentro da penitenciária revelou um ambiente 
com códigos próprios, onde predominam o respeito e a cooperação. 
Desde fevereiro de 2025, o acompanhamento da turma do 1º Ciclo (1ª 
a 4ª etapa) mostrou um grupo diverso, composto majoritariamente 
por jovens adultos entre 25 e 40 anos. Muitos apresentavam baixo 
nível de letramento: alguns sabiam apenas assinar o nome ou utili-
zavam a digital; outros liam com dificuldade ou escreviam de forma 
elementar, sem plena compreensão do que registravam. Apesar disso, 
a experiência de vida desses homens revelava um repertório cultural 
e social significativo, que precisava ser reconhecido e valorizado no 
processo educativo. Como observa Libâneo (2011, p. 29), “o núcleo 
do ensino é a atividade intelectual do aluno dirigida pelo professor, 
que orienta, problematiza e organiza o conhecimento em situações 
reais de aprendizagem”. Essa compreensão serviu como princípio para 
planejar atividades que respeitassem os limites, mas também estimu-
lassem o potencial de cada estudante.
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Um aspecto que chamou atenção foi a facilidade de muitos alunos 
em lidar com a matemática cotidiana. Em geral, demonstravam habi-
lidade para realizar cálculos práticos, especialmente em situações 
que envolviam comércio, medidas e proporções. Essa competência, 
desenvolvida a partir da experiência social, reforça a ideia de que 
o aprendizado não se restringe à escola formal. Carlos Rodrigues 
Brandão (1981, p. 27) lembra que “ninguém escapa da educação, ela 
se faz presente em toda parte”, mostrando que todo conhecimento 
humano é atravessado pela vida concreta. Reconhecer esses saberes 
foi fundamental para integrar práticas pedagógicas significativas, 
capazes de transformar a relação dos alunos com o aprender.

Entre as ações mais relevantes, destacou-se o trabalho voltado 
às expressões racistas presentes no vocabulário cotidiano. Em um 
ambiente de convívio intenso, tais expressões surgem com natura-
lidade, mascaradas por brincadeiras, mas reproduzem exclusões 
históricas. Discutir o impacto dessas falas e problematizar seu uso 
revelou-se essencial para construir uma convivência mais justa e 
consciente. Inspirada nas reflexões de Ferreiro e Teberosky (1985), 
a prática buscou compreender o conhecimento como instrumento de 
transformação social, favorecendo aprendizagens ligadas à ética e à 
cidadania. Trabalhar o racismo no espaço prisional significou reafirmar 
o direito à educação e à dignidade, permitindo que os estudantes se 
reconhecessem como agentes de mudança.

Ao adentrar o presídio, a primeira impressão foi a de um universo 
paralelo, uma espécie de microcidade estacionada no tempo, onde 
todos se conhecem e a comunicação se dá em olhares e gestos 
contidos. Essa imagem ajuda a compreender a complexidade do 
ambiente prisional: mesmo em meio ao isolamento físico e simbólico, 
existe uma rotina rigorosa, marcada por regras, horários e responsa-
bilidades. Tal previsibilidade, ainda que rígida, confere estabilidade 
e, paradoxalmente, segurança. O que mais se destaca, entretanto, é 
a presença das relações humanas. O professor é visto como elo com 
o mundo exterior e como figura de confiança, símbolo de esperança 
e de possibilidade de recomeço. Essa valorização do saber e do ato 
de ensinar confere ao trabalho docente um sentido ético e político. 
Como lembra Arendt (2007, p. 247), “a educação é o ponto em que 
decidimos se amamos o mundo o bastante para assumirmos respon-
sabilidade por ele”.
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A postura dos alunos, marcada por respeito e interesse genuíno 
pelo aprendizado, desconstrói preconceitos amplamente difundidos 
sobre a suposta agressividade e o desinteresse das pessoas privadas 
de liberdade. Em um espaço de diversidade, onde convivem sujeitos 
de diferentes origens e histórias, o exercício diário da tolerância e 
da negociação torna-se inevitável. Apesar das tensões, a escola 
emerge como mediadora de relações e promotora de solidariedade. 
A leitura de mundo dos internos, atravessada por exclusão social, 
desigualdade e ausência de políticas públicas efetivas, estimula 
análises críticas da sociedade e das instituições. Muitos demons-
tram consciência sobre as causas que os levaram à prisão e ques-
tionam a seletividade do sistema penal, revelando lucidez sobre a 
desigualdade estrutural.

A docência nesse contexto também permitiu observar formas 
de organização coletiva e práticas de apoio mútuo. Mesmo diante 
da escassez de recursos, os internos compartilham alimentos, 
ajudam-se nos estudos e protegem os mais vulneráveis, formando 
uma rede solidária que desafia a lógica da violência. Essa ética 
cotidiana convive, porém, com tensões expressas em apelidos 
e vocabulários preconceituosos, o que reforça a importância da 
ação educativa voltada à reflexão e à desconstrução de práticas 
discriminatórias. Como ressalta Adorno (2006), a educação deve 
servir à emancipação, impedindo a reprodução da barbárie e 
promovendo a consciência crítica. No cárcere, essa tarefa torna-se 
ainda mais urgente, pois implica reconstruir o humano em meio à 
negação da liberdade.

Leite (2015, p. 58) lembra que “a educação no sistema prisional não 
deve ser vista como concessão ou favor, mas como direito humano 
e possibilidade de emancipação”. Essa concepção exige articulação 
entre educação e segurança, reconhecendo o papel da escola como 
espaço de resistência. A experiência na EEEFM “Águas do Rio Doce” 
confirma que a educação no cárcere ultrapassa a função de ensino 
formal: transforma-se em território de escuta, reconstrução de 
identidades e fortalecimento da dignidade. A presença do professor 
reafirma o valor da palavra e da esperança. Assim, mesmo entre muros, 
é possível cultivar respeito, empatia e desejo de mudança, consoli-
dando a educação como prática de liberdade e caminho concreto de 
transformação social.
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DESCONSTRUIR PRECONCEITOS DÁ TRABALHO, E ELE É 
TODO SEU
Entre as práticas mais significativas desenvolvidas em sala de 

aula, destacou-se a proposta de Educação Antirracista, uma atividade 
aparentemente simples, mas profundamente transformadora. A iniciativa 
despertou nos estudantes a curiosidade, atribuiu sentido ao aprendizado 
e consolidou-se como prática pedagógica carregada de significado. O 
envolvimento dos internos foi intenso: muitos participaram ativamente 
das discussões, refletindo sobre expressões até então naturalizadas 
como “sem maldade”, mas que carregavam marcas de preconceito racial. 
Essa problematização possibilitou reconhecer e valorizar a diversidade 
cultural presente entre os próprios alunos, promovendo debates sobre 
identidade, pertencimento, preconceito e igualdade racial.

As aulas também contemplaram marcos históricos da luta antirra-
cista, o estudo de personalidades negras de destaque e a valorização 
das raízes afro-brasileiras no contexto educacional e social. Esse 
movimento contribuiu para fortalecer a autoestima dos internos e para 
ampliar sua consciência crítica, construindo um ambiente de respeito 
às diferenças e de reconhecimento da pluralidade cultural. Conforme 
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Adorno (2006), a educação deve formar para a autonomia e para o 
pensamento crítico, a fim de impedir a repetição da barbárie. Essa 
perspectiva orientou o desenvolvimento do trabalho, cuja finalidade 
não foi apenas corrigir comportamentos, mas provocar reflexão sobre 
as causas sociais do racismo e incentivar a responsabilidade coletiva 
na construção de relações mais justas.

O projeto Educação Antirracista no Espaço Prisional teve como eixo 
central a valorização da diversidade e a desconstrução de precon-
ceitos. Foi desenvolvido no 1º Ciclo da Educação de Jovens e Adultos da 
EEEFM “Águas do Rio Doce”, na Penitenciária Semiaberta Masculina de 
Colatina. Sua escolha decorreu da necessidade de promover reflexões 
críticas sobre o preconceito, o respeito às diferenças e a valorização 
das identidades culturais dos estudantes privados de liberdade, em 
consonância com a Lei nº 10.639/2003 e com os princípios da Base 
Nacional Comum Curricular e do Currículo Capixaba – EJA 2024. O 
objetivo geral foi desenvolver práticas pedagógicas que estimulassem 
a reflexão crítica sobre o racismo, valorizassem a diversidade cultural 
e fortalecessem a identidade dos estudantes. Entre os objetivos espe-
cíficos, destacaram-se o incentivo à valorização das diferentes mani-
festações artísticas e culturais, o desenvolvimento da leitura crítica 
da realidade, o fortalecimento do respeito mútuo e do protagonismo 
estudantil e a vivência de experiências estéticas que permitissem a 
expressão das identidades dos sujeitos da EJA.
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A metodologia adotada fundamentou-se no diálogo e na escuta 
ativa, conforme orientam as diretrizes da Resolução CNE/CEB nº 
2/2010, que reconhece a educação como direito humano das 
pessoas privadas de liberdade. As atividades foram planejadas 
de modo a garantir a participação efetiva dos estudantes e a 
adequação às limitações do ambiente prisional. Em rodas de 
conversa, discutiram-se falas preconceituosas reproduzidas no 
cotidiano, incentivando os participantes a refletirem sobre o 
impacto das próprias palavras na convivência coletiva. Foram 
realizadas leituras orientadas de materiais sobre o racismo 
na linguagem, produção de textos coletivos, exibição de 
curtas-metragens e debates sobre representatividade. 
Também foi elaborado um pequeno manual antirracista, 
produzido pelos próprios estudantes, e organizada uma 
exposição das bonecas Abayomi, símbolo de resistência 
e ancestralidade africana, que serviu como ponto de 
partida para o diálogo sobre identidade, respeito e cultura 
afro-brasileira.

Mesmo diante das restrições de acesso a tecnologias, foram utili-
zados recursos digitais de modo pontual, com apoio da equipe peda-
gógica, por meio de plataformas interativas como o Genially. Essas 
ferramentas favoreceram o interesse e ampliaram o diálogo, criando 
experiências formativas dinâmicas e colaborativas. 
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Essa concepção aproxima-se de Libâneo (2011), para quem o 
professor é mediador do processo de aprendizagem e deve agir com 
intencionalidade, criatividade e sensibilidade, reconhecendo a reali-
dade social do aluno e as possibilidades concretas de sua aprendi-
zagem.

O planejamento das atividades considerou as limitações do 
ambiente prisional e exigiu adaptações constantes de tempo, espaço e 
materiais disponíveis. A criatividade foi fundamental para transformar 
recursos simples em oportunidades de aprendizagem significativa, 
confirmando que a prática educativa, mesmo em contextos restritos, 
é ato político e instrumento de emancipação. As falas de alguns estu-
dantes foram ponto de partida para o debate:

“O seu macaco, faz isso direito.” (Gilberto, 27 anos)
“Tinha que ser preto.” (Wesley, 30 anos)
“O macumbeiro, sai pra lá.” (Edilson, 32 anos)
 As expressões, utilizadas sem reflexão, tornaram-se exemplos 

de linguagem discriminatória que precisavam ser problematizados. 
A partir delas, os alunos passaram a identificar e registrar outras 
situações semelhantes, buscando substituí-las por posturas de 
respeito e empatia.

Os estudantes apresentaram produções artísticas, compartilharam 
textos e relataram o processo de desconstrução de estereótipos. O 
momento final foi marcado por reconhecimento coletivo, orgulho e 
sentimento de pertencimento. Como resultado, observou-se maior 
coesão entre os participantes e fortalecimento da autoestima, eviden-
ciando o poder transformador da educação quando aliada à escuta 
e ao diálogo.

A avaliação ocorreu de forma contínua, por meio de observações, 
registros de fala e produções escritas. Apesar das limitações de tempo e 
de materiais, o projeto alcançou resultados expressivos: os estudantes 
demonstraram engajamento crescente e maior consciência sobre o 
peso das palavras e dos gestos. Os debates sobre racismo e cidadania 
foram intensos e, em muitos momentos, revelaram conflitos internos, 
mas também promoveram autocrítica e abertura para a mudança. 
Freire (1967) já apontava que a educação libertadora nasce do diálogo 
e da problematização da realidade, possibilitando que os sujeitos 
se reconheçam como construtores de sua história. Nesse sentido, a 
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experiência reafirmou que o diálogo é o caminho fundamental para a 
conscientização e para a transformação das relações humanas.

Houve dificuldades, como a escassez de materiais, o tempo reduzido 
e a resistência inicial de alguns internos diante do tema, mas esses 
desafios enriqueceram a experiência, demonstrando a importância 
de insistir em práticas pedagógicas inclusivas e críticas. A educação 
antirracista, no espaço prisional, mostrou-se necessária para forta-
lecer a cidadania e criar possibilidades de reinserção social efetiva. 
Mais do que transmitir conteúdos, a experiência buscou formar cida-
dãos conscientes e respeitosos, capazes de ressignificar suas traje-
tórias. A prática pedagógica, mesmo entre muros, configurou-se como 
um espaço de resistência, esperança e transformação social.

Vivenciar o cotidiano de uma unidade prisional semiaberta é 
mergulhar em uma realidade complexa, que desafia certezas e amplia 
a compreensão sobre a condição humana. A prisão, apesar de suas 
contradições, revela-se também como espaço de vida, afeto, organi-
zação e resistência. A escuta atenta e o olhar humanizado emergem 
como caminhos essenciais para romper estigmas e fomentar a cons-
trução de uma sociedade mais justa, inclusiva e consciente, tanto 
dentro quanto fora dos muros institucionais.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência docente no 1º Ciclo da Escola Estadual de Ensino 

Fundamental e Médio “Águas do Rio Doce”, situada na Penitenciária 
Semiaberta Masculina de Colatina, evidencia que a educação em 
contextos de privação de liberdade é instrumento de transformação 
pessoal e social. Ao longo de doze meses de trabalho, foi possível 
observar que, mesmo em um ambiente marcado por restrições e desa-
fios, os estudantes demonstraram grande potencial de aprendizagem, 
de reflexão crítica e de ressignificação de suas trajetórias de vida. A 
escola tornou-se um espaço de convivência e de escuta, que acolheu 
histórias singulares e possibilitou o desenvolvimento da autonomia 
intelectual e da responsabilidade coletiva.

As práticas pedagógicas desenvolvidas, entre elas as ações 
voltadas à educação étnico-racial, os projetos artísticos, as ativi-
dades matemáticas contextualizadas e as experiências científicas 
simples, mostraram-se fundamentais para fortalecer a autoestima, 
promover o respeito mútuo e estimular o desenvolvimento de compe-
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tências cognitivas e socioemocionais. A educação prisional, quando 
pautada pela ética, pelo diálogo e pela valorização da diversidade, 
ultrapassa a instrução formal e se consolida como espaço de recons-
trução de cidadania e de produção de conhecimento. Como ressalta 
Saviani (2008, p. 79), “educar é humanizar, é tornar o homem sujeito 
da própria história”. No cárcere, essa humanização adquire sentido 
ainda mais profundo, pois ocorre em um contexto onde a sociedade, 
com frequência, nega a própria humanidade do outro.

A prática educativa no cárcere reforça a importância de políticas 
públicas voltadas à ressocialização e à garantia do direito à educação, 
conforme estabelecem a Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210/1984) 
e a Resolução CNE/CEB nº 2/2010. Tais dispositivos afirmam que o 
acesso à educação deve ser garantido em todos os níveis, assegu-
rando condições para o desenvolvimento pessoal e para o exercício 
da cidadania. Nessa perspectiva, educar é reconhecer cada sujeito 
como ser histórico, capaz de intervir em sua realidade e reconstruir 
seu projeto de vida. Freire (1996, p. 52) lembra que “não há ensino 
sem pesquisa e pesquisa sem ensino”, e que o ato de educar requer 
curiosidade, escuta e compromisso com a libertação.

A docência em contexto prisional também se revela como ato de 
resistência e esperança. Quando a escola valoriza o diálogo, o respeito 
e a cultura, abre-se um espaço de reconstrução simbólica, onde o 
aprendizado se converte em possibilidade de futuro. Em concor-
dância com Arendt (2007), a educação é o meio pelo qual o mundo 
se renova; ela representa responsabilidade compartilhada com os 
novos e compromisso com a continuidade da vida comum. Assim, a 
experiência vivida demonstra que a educação, mesmo entre grades, 
permanece sendo caminho de transformação, dignidade e autonomia. 
Investir em práticas pedagógicas humanizadoras e contextualizadas 
é afirmar que toda pessoa, independentemente de sua condição, tem 
direito de aprender, criar e transformar sua realidade.
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RESUMO
O presente relato descreve, com base em experiências vividas ao longo do 
primeiro semestre, a inserção da informática como recurso pedagógico no 
PEVV 5, em parceria com SEDU, SEJUS e IFES. A proposta buscou articular 
letramentos digitais, produção de textos e construção de vínculos peda-
gógicos, favorecendo a autoestima, o senso de pertencimento e a resso-
cialização. Os estudantes participaram de atividades de escrita de cartas, 
exercícios de digitação e uso orientado do computador, o que possibilitou 
o desenvolvimento de competências cognitivas e sociais, além de ampliar 
a compreensão de tecnologias presentes na vida contemporânea. O projeto 
mostrou resultados promissores, evidenciados pela participação ativa, pela 
produção de materiais e pelo desejo de continuidade dos estudos, reafir-
mando a educação como direito, mediação cultural e caminho de reconstrução 
de trajetórias no contexto prisional.

Palavras-chave: educação prisional; informática; ressocialização; inclusão 
digital; experiências pedagógicas.

INTRODUÇÃO
A educação em ambientes de privação de liberdade constitui um 

dos pilares do processo de ressocialização, pois reafirma o direito à 
aprendizagem e possibilita o desenvolvimento de novas perspectivas 
de vida. No contexto prisional, o ato de ensinar e aprender ultrapassa 
os limites físicos das celas, transformando-se em exercício de auto-
nomia, convivência e reconstrução de trajetórias. Nessa perspectiva, a 
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atuação docente demanda sensibilidade, criatividade e compromisso 
ético com a formação integral dos educandos, reconhecendo-os como 
sujeitos de direitos e de saberes.

O projeto de informática, desenvolvido na Escola Estadual de Ensino 
Fundamental e Médio “Águas do Rio Doce”, localizada na Penitenciária 
Estadual de Vila Velha V (PEVV5), surge como resposta concreta à 
necessidade de ampliar o acesso dos reeducandos às tecnologias 
contemporâneas. A ação foi construída coletivamente por meio da 
parceria entre a Secretaria de Estado da Educação (SEDU), a Secretaria 
de Estado da Justiça (SEJUS) e o Instituto Federal do Espírito Santo 
(IFES), instituições que vêm fortalecendo políticas de inclusão educa-
cional no sistema prisional capixaba. O curso de informática buscou 
romper barreiras históricas e promover um novo espaço de aprendi-
zagem, no qual o uso das tecnologias se converte em oportunidade 
de emancipação e de reinvenção pessoal.

O público participante é formado majoritariamente por jovens e 
adultos matriculados na modalidade de Educação de Jovens e Adultos 
(EJA), com percursos escolares interrompidos, experiências laborais 
diversificadas e contato restrito com o universo digital. As turmas 
apresentam níveis variados de letramento, o que exige do professor 
a criação de estratégias diferenciadas para garantir a compreensão 
e o avanço de todos. Essa heterogeneidade, longe de ser obstáculo, 
torna-se uma riqueza pedagógica, pois estimula a troca de experiên-
cias, a solidariedade e o reconhecimento mútuo. Como afirma Paulo 
Freire (1996, p. 12), “ensinar exige respeito à autonomia do ser do 
educando”, e é justamente nesse respeito que se alicerça o trabalho 
pedagógico dentro da prisão.

A proposta de inserção da informática como recurso educativo 
fundamenta-se na compreensão de que o domínio das tecnologias 
é uma das chaves para a participação cidadã e para o exercício da 
liberdade, mesmo em contextos de restrição física. A tecnologia, 
nesse sentido, não se reduz a um conjunto de ferramentas, mas 
constitui um meio de expressão, comunicação e reconstrução de 
identidades. Conforme Dermeval Saviani (2008, p. 63), “a educação 
deve ser compreendida como mediação no seio da prática social 
global”, o que significa que aprender informática no cárcere 
é, também, aprender a participar de forma crítica e criativa  
da sociedade.
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O ambiente da Penitenciária Estadual de Vila Velha V, embora 
marcado por rotinas disciplinares e limites estruturais, vem se trans-
formando em espaço de práticas educativas inovadoras. A escola que 
funciona em seu interior tem se tornado um território de esperança, 
onde o conhecimento ganha o papel de restituir dignidade e preparar 
para o retorno à vida em liberdade. Essa perspectiva dialoga com a 
Lei de Execução Penal nº 7.210/1984, que reconhece a educação como 
direito fundamental da pessoa privada de liberdade e instrumento de 
reintegração social.

O presente relato tem como objetivo apresentar a experiência 
de implantação e desenvolvimento do curso de informática na 
Penitenciária Estadual de Vila Velha V, destacando os desafios e resul-
tados do trabalho pedagógico realizado em parceria com os órgãos 
públicos envolvidos. Busca-se demonstrar como o acesso às tecnolo-
gias, mediado por práticas educativas humanizadoras, pode contribuir 
para o fortalecimento da autoestima, para a ampliação do repertório 
cultural e para a efetiva construção de caminhos de ressocialização 
e inclusão social.

QUEBRANDO BARREIRAS PARA REALIZAR SONHOS
Em 04 de agosto de 2025, iniciamos na Unidade Prisional de Vila 

Velha, Xuri, no PEVV 5, as aulas de informática. Em parceria com a 
SEDU, SEJUS e IFES, inauguramos a sala com toda a estrutura neces-
sária para darmos início ao novo passo dentro do sistema prisional. 
Quebrando barreiras e realizando novos sonhos e metas, a informática, 
em parceria com a escola e a unidade, pôde trazer para os alunos 
um curso que eles pudessem vivenciar o novo, para que possam se 
adequar às mudanças vivenciadas por nós, que estamos em constante 
movimento, entre a realidade dos alunos privados de liberdade e a 
equipe pedagógica, junto à professora de informática Lorena França, 
fora do sistema prisional. Trazer vivências e atualidades para os 
alunos tem ajudado e muito a ensinar sobre ressocialização. Confiar 
no potencial deles tem sido nossa maior meta.

Os alunos, durante o primeiro semestre, nos mostraram que 
possuem um potencial enorme para levar adiante diversos projetos 
desenvolvidos na escola. Um deles foi a elaboração de cartas peda-
gógicas, com o apoio dos professores, não só de Língua Portuguesa, 
mas de História e Arte, onde os professores puderam trazer como 
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proposta filmes, documentários, aulas e slides que evidenciam como 
a escrita, de forma correta e clara, melhora a interpretação do que se 
escreve e pode melhorar a leitura de quem recebe a carta. Pudemos 
contribuir também com o aprendizado e o despertar do interesse em 
escrever algo endereçado a alguém de sua importância. Exemplo: 
família, gestores, professora de informática e, principalmente, para a 
unidade à qual estão privados de liberdade.

Toda essa movimentação despertou nos alunos o interesse de 
vivenciar o novo na escola. Iniciamos o segundo semestre com alunos 
totalmente integrados, interessados e comprometidos, com sede de 
mudança e, o melhor, com vontade e interesse de viver o novo na 
informática. Toda essa movimentação e mudança vieram devido ao 
primeiro semestre, em que os alunos demonstraram o quanto foi 
importante a integração entre eles e a mudança em alguns pontos 
pedagógicos, assim declarado pelo estudante 01:

“Quero agradecer à pedagoga Aline pela oportunidade de parti-
cipar deste curso, desde que iniciamos o primeiro semestre, ela tem 
trazido novidades para a escola e nos deixado participar de cada 
movimento.” (Estudante 01, 30 anos)

O curso inicial pôde contemplar 77 alunos da escola neste semestre. 
Infelizmente, nem todos puderam participar, mas, em especial, os 
alunos que estão formando, da 3ª etapa do Ensino Médio e da 8ª 
etapa do Fundamental, segundo segmento, além das turmas que, no 
próximo semestre, assumirão essa etapa, 7ª etapa do Fundamental e 
2ª etapa do Ensino Médio.

Para concluir a ambientação desse momento, inserimos a refe-
rência à fotografia institucional, que documenta o uso pedagógico do 
laboratório e a dinâmica de produção das cartas. Segue a identifi-
cação solicitada.
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Fonte: acervo dos autores

RELATOS DE EXPERIÊNCIA

Relato do Diretor Adjunto da Unidade PEVV 5
Rodrigo Lordeiro de Lima
Minha jornada com a informática no serviço público começou com 

a transição do trabalho manual para o digital. No início, parecia um 
grande desafio. O papel, a caneta e as planilhas físicas davam lugar 
a sistemas, softwares e computadores que, para muitos, eram uma 
novidade.

A adaptação exigiu paciência e dedicação. Lembro-me de aprender, 
passo a passo, a usar programas básicos, a preencher formulários 
online e a lidar com o e-mail como uma ferramenta de comunicação 
diária. Cada nova função no sistema era uma pequena vitória.

Com o tempo, percebi o quanto a tecnologia otimizou o trabalho. 
O acesso à informação se tornou mais rápido, e as tarefas que 
antes levavam horas, como o arquivamento de documentos, agora 
eram feitas em minutos. A comunicação com colegas e com o público 
ficou mais fluida, e a eficiência dos serviços prestados melhorou 
significativamente.
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Hoje, a informática é uma aliada indispensável. Ela transformou a 
rotina, tornando-a mais ágil e permitindo que o foco principal seja a 
qualidade do atendimento ao cidadão. A experiência, que começou 
com incertezas, se tornou uma prova de que a adaptação à tecnologia 
é fundamental para um serviço público moderno e eficaz.

 

Fonte: acervo dos autores

“Rodrigo não só abraçou a ideia da nova modalidade dentro do 
sistema prisional, como acompanhou cada passo dado para o início 
desta jornada. Hoje vivencia cada momento e integração dentro da 
sala de aula. Não só no curso da informática, mas também na escola” 
(Aline – Pedagoga do PEVV5)

Relato da Professora de Informática
Lorena do Nascimento Franca
Quando fui convidada a retornar ao Sistema Prisional na posição 

de professora, já imaginei a resistência interna que teria, apesar de 
vivermos em uma condição de ressocialização. O sistema peniten-
ciário possui seus desafios de vivência, o que faz seus servidores se 
adaptarem às condições de controle.

Segundo a leitura foucaultiana, o encarceramento ultrapassa 
a dimensão punitiva e organiza práticas de vigilância e disciplina 
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que afetam a vida cotidiana de todos os envolvidos. A escola, nesse 
cenário, atua como mediação pedagógica e social, buscando instaurar 
um espaço de estudo com regras claras, respeito e diálogo. Essa visão 
social ajuda a compreender que o conhecimento, quando compar-
tilhado, transforma pessoas que estão em privação de liberdade e 
também quem, no cotidiano do trabalho, participa do processo de 
guarda e ressocialização.

A inserção de aulas de informática no sistema prisional representa 
uma prática pedagógica capaz de romper com paradigmas 
historicamente consolidados sobre a função do cárcere. Ao oferecer 
oportunidades educativas, especialmente em áreas vinculadas à 
tecnologia e ao mundo digital, cria-se a possibilidade de ressignificar 
a vivência da privação de liberdade, deslocando o enfoque da mera 
penalização para o desenvolvimento humano. Nesse contexto, o ensino 
de informática constitui-se como ferramenta de inclusão social e de 
ampliação de perspectivas, pois aproxima os sujeitos de competências 
essenciais para a vida em sociedade contemporânea. Tal prática, além 
de promover a aquisição de conhecimentos técnicos, reforça valores 
de autonomia, autoestima e cidadania, contribuindo para o processo 
de ressocialização. Desse modo, a educação em espaços prisionais 
pode ser compreendida não apenas como um direito fundamental, 
mas também como um caminho para transformar a prisão em um 
espaço de evolução do ser.

“Poder utilizar um computador, e participar desta aula me traz 
um sentimento de pertencimento, estou há mais de 10 anos privado 
de liberdade, nem me lembrava mais como ligava o computador.” 
(Estudante 02, 47 anos)

Levar a experiência das aulas de informática para dentro do 
sistema prisional tem sido, ao mesmo tempo, um privilégio e uma 
dor. Privilégio, porque acreditamos na força transformadora da 
educação e vemos nela uma chance de abrir novas possibilidades. 
Mas é doloroso entrar na sala de aula e encontrar adolescentes que 
passaram pelo sistema socioeducativo e, após a maioridade, perma-
necem privados de liberdade. Esse processo de institucionalização 
pode corroer sonhos, limitar perspectivas e marcar identidades. Por 
isso, cada aula é também um ato de resistência pedagógica e de 
construção de sentido, em diálogo com a escola, com a família e com 
a própria comunidade educativa.
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METODOLOGIA, ORGANIZAÇÃO DIDÁTICA E AVALIAÇÃO
As atividades do curso articularam três eixos complementares. No 

eixo de letramento digital, trabalharam-se noções de hardware e soft-
ware, criação e organização de arquivos, digitação e formatação de 
textos. No eixo de escrita, desenvolveram-se cartas pedagógicas com 
destinatários significativos, além de exercícios de leitura e reescrita 
orientada. No eixo de cultura digital, realizaram-se discussões sobre 
o uso responsável de tecnologias, cidadania e mundo do trabalho. As 
aulas combinaram momentos expositivos dialogados, práticas orien-
tadas no computador e registros reflexivos no caderno, com avaliação 
formativa acompanhando a participação, o avanço individual e a 
cooperação entre colegas.
Quadro 1 – Organização das turmas e carga horária do curso de infor-

mática (semestre 2025/2)  

CARGA HORÁRIA DO CURSO DE INFORMÁTICA
Etapas atendidas: 8ª etapa do EF II e 3ª etapa do EM, com atendimento 

complementar à 7ª etapa do EF II e 2ª etapa do EM.

Distribuição horária: encontros semanais em pequenos grupos, com prática em 
laboratório e mediação docente contínua.

Critérios de priorização: concluintes de etapa, assiduidade, interesse demonstrado 
no semestre anterior e possibilidade de difusão dos 
aprendizados nas turmas.

Fonte: equipe pedagógica, PEVV 5

RESULTADOS OBSERVADOS E EVIDÊNCIAS FORMATIVAS
Os estudantes demonstraram maior autonomia no manuseio do 

computador, disposição para a escrita e colaboração entre pares. 
As cartas pedagógicas, os exercícios de digitação e os relatos orais 
registram mudança de postura, ampliação do vocabulário e maior 
cuidado com a clareza textual. A participação de 77 estudantes no 
semestre, com foco em concluintes, indica a relevância da proposta 
para continuidade dos estudos. As falas espontâneas revelam perten-
cimento, reconhecimento do próprio avanço e expectativa de prosse-
guir aprendendo, o que reforça a pertinência do curso para a transição 
escolar e a reinserção social.
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LIMITAÇÕES E PRÓXIMOS PASSOS
Houve restrições de vagas e tempo de uso de máquinas, o que 

exigiu escalonamento de turmas e priorização de concluintes. Para 
o próximo período, prevê-se ampliar o número de sessões práticas, 
criar roteiros de estudo autoinstrucionais, fortalecer a parceria com 
áreas de Língua Portuguesa, História e Arte e incorporar atividades 
de produção multimodal, como pequenos painéis informativos e apre-
sentação oral com apoio de slides.
 

Fonte: acervo dos autores

CONSIDERAÇÕES FINAIS
Os alunos, por meio de seus potenciais, puderam expressar em 

cartas e desenhos as experiências vivenciadas ao longo do curso. 
Ainda que o processo pedagógico não esteja totalmente concluído, os 
relatos evidenciam a riqueza dos momentos compartilhados durante 
as aulas de informática. A possibilidade de conhecer e aprender algo 
novo despertou um desejo crescente de continuidade nos estudos, 
fortalecendo a esperança em uma vida mais digna e promissora para si 
e para as famílias. Na posição de pedagoga, foi possível acompanhar 
atentamente cada etapa desse processo e reconhecer a importância 
das transformações que se desenharam na trajetória de cada estu-
dante. A educação tecnológica, ao desenvolver competências digitais 
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e de comunicação, contribui para quebrar ciclos de exclusão e ampliar 
a participação social. Cada oportunidade educativa permite reorga-
nizar projetos de vida e renovar expectativas, compondo um horizonte 
coletivo de mudança.
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RESUMO
Este relato de experiência descreve a prática pedagógica na disciplina 
de Física com turmas da 1ª, 2ª e 3ª Etapa da EJA na EEEFM Águas do Rio 
Doce, situada em Colatina, Espírito Santo, no contexto do sistema prisional. 
O objetivo principal foi refletir sobre desafios e gratificações do ensino de 
Física nesse cenário, enquanto o objetivo secundário consistiu em propor 
estratégias metodológicas que valorizassem os aspectos conceituais e coti-
dianos da disciplina, diante da ausência de conhecimentos matemáticos 
básicos por parte dos estudantes. A experiência ocorreu ao longo de seis 
meses, utilizando materiais disponíveis no sistema prisional e contemplando 
conteúdos das três etapas do ensino médio. A análise fundamentou-se em 
referenciais críticos e didáticos, com destaque para Paulo Freire e Dermeval 
Saviani, articulada a evidências provenientes de falas e registros dos alunos. 
Os achados indicaram reconhecimento do papel social da ciência, superação 
de concepções equivocadas sobre fenômenos físicos e ampliação do inte-
resse pela disciplina. Recomenda-se a adoção de práticas contextualizadas, 
humanizadoras e críticas, capazes de promover aprendizagem conceitual e 
valorização da ciência como instrumento de emancipação social, em conso-
nância com a BNCC e com a organização pedagógica da EJA em ambientes 
de privação de liberdade.

Palavras-chave: Educação prisional; Ensino de Física; Desafios pedagógicos; 
Valorização da ciência; Prática docente.

INTRODUÇÃO
Este relato apresenta a prática de ensino da disciplina de Física 

com turmas da 1ª, 2ª e 3ª etapa da EJA na EEEFM Águas do Rio Doce, 
localizada em Colatina, Espírito Santo, no contexto do sistema prisional. 
A experiência ocorreu ao longo de seis meses e teve como objetivo 
principal refletir sobre os desafios e as gratificações de ensinar Física 
em um ambiente de privação de liberdade, considerando as espe-
cificidades do público atendido. O objetivo secundário consistiu em 
desenvolver estratégias didáticas que aproximassem os conteúdos 
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da realidade cotidiana dos estudantes, favorecendo a construção de 
significados e a valorização da ciência.

O que motivou este relato foi a constatação de que a maioria dos 
estudantes não possuía domínio das quatro operações matemáticas 
básicas, fato que inviabilizava o trabalho com a maioria das equações 
utilizadas na disciplina de Física. Essa defasagem escolar, somada 
à ausência de materiais de estudo fora do ambiente escolar, isto é, 
nas celas, constituiu um desafio pedagógico que exigiu abordagens 
inovadoras e humanizadoras em sala de aula.

A reflexão aqui apresentada dialoga com Paulo Freire, para quem 
a educação se realiza como prática de liberdade, com leitura crítica 
do mundo e mediação dialógica, bem como com Dermeval Saviani, 
que aponta a escola como espaço de socialização do saber siste-
matizado, inclusive dos conhecimentos científicos, mesmo em condi-
ções adversas (Freire, 1987; Saviani, 2008). Nesse sentido, o ensino 
de Física torna-se mediador de transformação social e instrumento 
de emancipação humana, articulando-se aos objetivos formativos da 
educação básica e aos direitos educacionais assegurados na legis-
lação educacional brasileira.

Ensinar em espaços de privação de liberdade exige não apenas 
habilidades técnicas, mas, sobretudo, uma postura humanizadora. 
Levar a Física para o ambiente escolar dentro do sistema prisional 
significa ir além de fórmulas e equações para garantir o direito ao 
conhecimento e à reflexão crítica sobre o mundo, valorizando saberes 
prévios e experiências de vida dos estudantes, em consonância com 
uma didática centrada na criação de condições para que o aluno 
produza e reconstrua conhecimentos (Libâneo, 1994).

A disciplina de Física, muitas vezes percebida como difícil ou distante, 
torna-se um desafio ainda maior quando ministrada para estudantes 
que, em grande parte, passaram anos afastados da escola. A ausência de 
domínio das operações fundamentais da Matemática demanda estraté-
gias criativas que privilegiem o aspecto conceitual e investigativo, apro-
ximando os fenômenos físicos do cotidiano. Essa opção metodológica 
facilita a compreensão, amplia o interesse e cria pontes para futuras 
formalizações matemáticas, quando apropriado e possível.

As turmas eram heterogêneas, compostas por jovens e adultos 
de diferentes idades, trajetórias e níveis de escolarização. Alguns 
nunca tiveram contato sistemático com a Física ou já não recordavam 
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conteúdos anteriormente estudados. Outros traziam experiências de 
vida que permitiam relacionar conceitos físicos com práticas do dia 
a dia, como o funcionamento de máquinas simples, a observação dos 
astros e a eletricidade presente no cotidiano da unidade prisional. 
Nesse contexto, a organização didática pautou-se em sequências de 
atividades com linguagem acessível, mediação constante e retomadas 
frequentes, respeitando tempos de aprendizagem e evidenciando a 
presença da ciência na vida social.

A ausência de materiais de estudo nas celas representa obstá-
culo adicional. O tempo de aprendizagem restringe-se ao período em 
sala, sem possibilidade de revisitar conteúdos de forma autônoma. 
Isso reforça o papel do professor como mediador ativo, criador de 
situações didáticas que despertem curiosidade, motivação e prota-
gonismo, articulando explicações, exemplificações e experimentos 
demonstrativos possíveis, sempre com segurança e pertinência ao 
contexto institucional.

Nesse cenário, a Física assume função social decisiva. A ciência 
não é um saber distante, mas um modo de compreender e explicar 
a realidade. A escola, como instituição responsável por socializar o 
saber sistematizado, tem o dever de disponibilizar aos estudantes as 
chaves conceituais para interpretar o mundo, fortalecendo autoestima 
intelectual e pertencimento aos bens culturais produzidos histori-
camente (Saviani, 2008). Em coerência com esse horizonte, esta 
experiência relata vivências de ensino de Física na EJA, em sistema 
prisional, evidenciando desafios, conquistas e aprendizagens, articu-
lando prática docente a referenciais da pedagogia crítica e da didá-
tica contemporânea, sem perder de vista normativas e orientações 
que asseguram o direito à educação de pessoas privadas de liberdade.

ENTRE BARREIRAS E DESCOBERTAS: O ENSINO DE FÍSICA NO 
CÁRCERE
A experiência pedagógica desenvolvida em sala de aula, abordando 

o ensino de Física na Educação de Jovens e Adultos em contexto de 
privação de liberdade, é desafiadora. A prática pedagógica em questão 
consistiu em aulas planejadas e ministradas a partir da observação e 
vivência em sala de aula no sistema prisional, com enfoque na cons-
trução conceitual da Física e sua relação com fenômenos cotidianos. 
Os procedimentos utilizados privilegiaram explicações acessíveis, 
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exemplos do dia a dia e diálogo constante com os estudantes, de 
modo a superar as limitações impostas pela ausência de material 
para estudo nas celas e pela defasagem escolar. Esse movimento de 
mediação, que parte dos saberes prévios dos alunos e os reconfigura 
em conhecimento escolar, reforça a centralidade do diálogo e da 
problematização do real no processo formativo (Freire, 1987; Libâneo, 
1994; Saviani, 2008).

Ensinar Física no sistema prisional é lidar diariamente com barreiras, 
mas também testemunhar descobertas transformadoras. Entre os 
principais obstáculos, destaca-se a diversidade etária, há estudantes 
de pouco mais de 20 anos e outros já com mais de 50, cada qual 
trazendo consigo uma trajetória marcada por interrupções escolares. 
Esse aspecto exige do professor uma postura inclusiva e uma prática 
pedagógica diferenciada, que acolha os diferentes ritmos de apren-
dizagem. Tal cuidado dialoga com perspectivas socioconstrutivistas, 
nas quais a aprendizagem é potencializada na interação e por meio 
de andaimes pedagógicos que consideram a zona de desenvolvimento 
proximal (Vygotsky, 2007; Veiga, 2001).

Outro desafio é a dificuldade com a Matemática. Como muitos 
alunos não dominam as operações básicas, torna-se inviável traba-
lhar equações complexas. Assim, as aulas priorizaram os aspectos 
conceituais, demonstrando como os fenômenos físicos se manifestam 
no cotidiano, desde o funcionamento de uma lâmpada, passando pelo 
movimento dos corpos celestes, até os efeitos da eletricidade. Esse 
enfoque despertou interesse e promoveu uma maior participação nas 
aulas. A opção por começar pelo sentido e pelo fenômeno, para só 
então avançar à formalização, é coerente com o princípio de que o 
conhecimento escolar deve ser reconstruído a partir de experiências 
significativas e investigativas, conectando ciência, cultura e tecno-
logia (Dewey, 1979; Moreira, 2011; Brasil, 2018).

Frases ditas pelos estudantes demonstram esse impacto. 
Comentários como:

“Nossa professora, não sabia que a Física estava em todos os lugares, 
desde o acender de uma lâmpada até um pôr do sol” (Estudante 01, 26 
anos),
“Eu pensava que era a Terra que ficava no centro e o Sol girava ao redor 
dela” (Estudante 02, 31 anos)
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Falas que revelam a surpresa e a construção de novos saberes. 
Esses depoimentos evidenciam como a Física, quando apresen-
tada de forma acessível, pode modificar concepções de mundo. Em 
termos didáticos, trata-se de trabalhar com concepções alternativas 
como ponto de partida para a reconstrução conceitual, promovendo 
conflitos cognitivos produtivos e oferecendo modelos explicativos mais 
potentes, por meio de linguagem, esquemas e analogias apropriadas 
ao contexto (Ostermann; Moreira, 2000; Adúriz-Bravo, 2013).

Além disso, ao estudar temas de astronomia, como as fases da Lua, 
alguns alunos se surpreenderam ao descobrir que o satélite natural 
da Terra mantém sempre a mesma forma esférica, e que o que muda 
é a iluminação recebida do Sol. A fala de um estudante reflete essa 
revelação:

“Não sabia que a Lua era sempre redonda, pensava que ela realmente 
mudava de formato.” (Estudante 03, 29 anos).
Essas descobertas não apenas promovem aprendizagens, mas 

também reforçam a autoestima dos alunos, que passam a perceber-se 
como capazes de compreender saberes científicos complexos. Essa 
experiência de ler o mundo com a ciência, articulando observação e 
explicação, contribui para a emancipação intelectual e para a circu-
lação dos estudantes nos bens culturais da humanidade, finalidade 
formativa que cabe à escola socializar de modo sistemático (Freire, 
1987; Saviani, 2008).

Outro aspecto relevante é a evolução da percepção dos alunos 
sobre a ciência e seu papel social. Em uma aula sobre a evolução 
científica, um dos estudantes afirmou:

“Nossa, não sabia que a Física estava presente no exame de raio-X, e 
ainda teve a contribuição de uma mulher para isso.” (Estudante 04, 36 
anos).
Esse tipo de comentário demonstra a importância de trabalhar 

a história da ciência, destacando não apenas grandes nomes, mas 
também a participação feminina e de grupos historicamente invisibi-
lizados, para que a ciência apareça como empreendimento humano, 
coletivo e situado, não como território inacessível (Apple, 2006; 
Sacristán, 2000). Essa leitura histórica e crítica favorece a identi-
ficação dos estudantes com o conhecimento científico e ajuda a 
desmontar estereótipos sobre quem produz ciência e para quem ela 
é produzida.
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Portanto, ensinar Física no sistema prisional exige metodologias 
ativas, sensibilidade pedagógica e compromisso social. Apesar das 
barreiras, a gratificação do professor está em presenciar o momento 
em que os alunos reconhecem que a Física molda o mundo em que 
vivem e se percebem como sujeitos capazes de interpretá-lo. Essa 
compreensão se alinha ao direito à educação e aos objetivos forma-
tivos previstos nas normas educacionais brasileiras, que orientam 
a integração entre ciência, cultura e tecnologia, e, em contexto de 
privação de liberdade, demandam organização pedagógica específica 
e continuidade de estudos para assegurar o acesso ao conhecimento 
(Brasil, 1996; Brasil, 2010; Brasil, 2018).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência de ensinar Física no sistema prisional mostrou-se 

desafiadora e, ao mesmo tempo, profundamente formativa para estu-
dantes e docente. Os obstáculos relacionados à defasagem matemá-
tica, à ausência de materiais para estudo nas celas e às limitações 
institucionais foram enfrentados por meio de mediações pedagógicas 
que aproximaram os conceitos físicos do cotidiano, preservando o 
rigor explicativo e construindo significados com base na experiência 
dos estudantes. Nessa direção, a opção por uma abordagem concei-
tual, dialógica e situada favoreceu a participação, a curiosidade e o 
reconhecimento de que a ciência organiza modos de ver e explicar o 
mundo, deslocando a Física do lugar de saber inacessível para o de 
bem cultural compartilhável (Freire, 1987; Saviani, 2008).

As  evidências  co lh idas  nas  fa las  dos  a lunos  ind icam 
deslocamentos conceituais relevantes, como a revisão de ideias 
espontâneas sobre astronomia e eletricidade e a descoberta da 
presença da Física em artefatos e fenômenos do dia a dia. Do ponto 
de vista didático, tais movimentos resultam da articulação entre 
linguagem, mediação e andaimagem pedagógica, o que sustenta a 
passagem de explicações do senso comum para modelos científicos 
mais potentes e comunicáveis, em consonância com perspectivas 
socioconstrutivistas da aprendizagem (Vygotsky, 2007; Libâneo, 
1994). Esse processo, apoiado em avaliação formativa contínua, 
devolutivas qualitativas e retomadas frequentes, contribuiu para 
fortalecer a autoestima intelectual e o sentimento de pertencimento 
ao mundo da cultura científica.
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A docência em espaços de privação de liberdade demanda intencio-
nalidade ética e política. Não se trata apenas de “dar conta do conteúdo”, 
mas de socializar o saber sistematizado em condições de acesso e sentido 
para sujeitos historicamente excluídos do direito à educação (Saviani, 
2008). A postura dialógica e problematizadora, que parte dos saberes 
prévios e tensiona problemas reais do cotidiano, conferiu densidade social 
ao estudo, fazendo da aula um espaço de investigação e de leitura crítica 
do mundo, sem abrir mão da clareza conceitual e do cuidado com as 
explicações, exemplos e modelos (Freire, 1987; Dewey, 1979).

No plano curricular e normativo, a experiência converge com o 
direito à educação assegurado pela legislação brasileira, que atribui 
à escola a responsabilidade pela formação humana integral e pela 
socialização do conhecimento. A Lei de Diretrizes e Bases orienta 
a construção de aprendizagens significativas e a articulação entre 
trabalho, ciência, cultura e tecnologia, fundamentos que se ampliam 
na BNCC ao indicar competências gerais e específicas para as áreas do 
conhecimento, incluindo Ciências da Natureza e suas tecnologias, com 
destaque para argumentação, comunicação e resolução de problemas 
(Brasil, 1996; Brasil, 2018). Em contextos de privação de liberdade, as 
Diretrizes Nacionais para a Educação nas Prisões reforçam a neces-
sidade de organização pedagógica própria, continuidade de estudos 
e condições para o exercício do direito educativo, articulando-se às 
disposições da Lei de Execução Penal (Brasil, 2010; Brasil, 1984).

Os resultados aqui relatados, ainda que qualitativos, são consis-
tentes: maior interesse pela disciplina, superação de concepções 
equivocadas, ampliação do repertório explicativo e reconhecimento do 
papel social da ciência. Recomenda-se, como desdobramento, a manu-
tenção de sequências didáticas que articulem fenômenos cotidianos 
e modelos científicos, o fortalecimento de rotinas de leitura e escrita 
científica, a ampliação de recursos didáticos possíveis no contexto e 
a institucionalização de momentos de estudo orientado, respeitando 
as normas de segurança da unidade. Tais medidas convergem para 
um projeto pedagógico que integra a EJA, a área de Física e a política 
de educação em prisões, assegurando coerência entre fins e meios do 
trabalho escolar (Veiga, 2001; Libâneo, 1994).

Ensinar Física no cárcere é exercer uma prática de resistência e de 
esperança. Ao transformar curiosidade em explicação, linguagem em 
modelo e experiência em conhecimento partilhado, a escola cumpre 
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sua função social de abrir caminhos de compreensão e de projeto de 
vida, mesmo entre muros. A experiência confirma que todo sujeito é 
capaz de aprender e de reconstruir seus modos de explicar o mundo 
quando encontra mediações adequadas, tempo pedagógico e reco-
nhecimento de sua dignidade intelectual. Esse é o legado formativo 
que permanece e que convoca a continuidade de práticas contex-
tualizadas, humanizadoras e críticas, capazes de articular ciência, 
cidadania e emancipação (Freire, 1987; Saviani, 2008; Brasil, 2010).

REFERÊNCIAS
ADÚRIZ-BRAVO, Agustín. A epistemologia da ciência para o ensino de ciências. São 
Paulo: Editora Livraria da Física, 2013.

APPLE, Michael W. Educação e poder. Porto Alegre: Artmed, 2006.

BRASIL. Conselho Nacional de Educação. Câmara de Educação Básica. Resolução CNE/
CEB nº 2, de 19 de maio de 2010: Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para 
jovens e adultos em situação de privação de liberdade nos estabelecimentos penais. 
Brasília: MEC/CNE, 2010.

BRASIL. Ministério da Educação. Base Nacional Comum Curricular. Brasília: MEC, 2018.

BRASIL. Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996: estabelece as diretrizes e bases da 
educação nacional. Brasília: Presidência da República, 1996.

DEWEY, John. Experiência e educação. São Paulo: Nacional, 1979.

FAZENDA, Ivani C. Interdisciplinaridade: história, teoria e pesquisa. Campinas: Papirus, 
1994.

FREIRE, Paulo. Pedagogia do oprimido. Rio de Janeiro: Paz e Terra, 1987.

LIBÂNEO, José Carlos. Didática. São Paulo: Cortez, 1994.

MOREIRA, Marco Antonio. Teorias de aprendizagem. 2. ed. São Paulo: EPU, 2011.

OSTERMANN, Fernanda; MOREIRA, Marco Antonio. Teorias cognitivas da aprendizagem 
e ensino de ciências: uma introdução. Porto Alegre: Editora da UFRGS, 2000.

SACRISTÁN, José Gimeno. O currículo: uma reflexão sobre a prática. 3. ed. Porto Alegre: 
Artmed, 2000.

SAVIANI, Dermeval. Escola e democracia. 41. ed. Campinas: Autores Associados, 2008.

VEIGA, Ilma Passos Alencastro. Projeto político-pedagógico da escola: uma construção 
possível. Campinas: Papirus, 2001.

VYGOTSKY, Lev S. A formação social da mente. São Paulo: Martins Fontes, 2007.

Mini currículo

Camila Nunes Pinotti. Licenciada em Física pela Universidade Federal de Viçosa, 
mestre em Física pela Universidade Federal de Juiz de Fora e doutora em Física pela 
Universidade Federal do Espírito Santo. Atua como professora de Física no sistema 
prisional, na EEEFM Águas do Rio Doce, Colatina, Espírito Santo. E-mail: camilapi-
notti23@gmail.com.



269269

REFLEXÃO CRÍTICA SOBRE RACISMO E 
PROTAGONISMO: A PARTIR DA ANÁLISE DO 
FILME “ESTRELAS ALÉM DO TEMPO”

Autoria
Charla Pereira dos Santos

Local de atuação
EEEFM Governador Lindenberg

Unidade prisional
Penitenciária Regional de Barra de São Francisco - PRBSF

RESUMO
Acreditamos que a análise do filme Estrelas Além do Tempo com os estu-
dantes do sistema prisional trouxe grande relevância, pois possibilitou refle-
xões profundas sobre superação, preconceito e o papel do conhecimento na 
transformação da vida. O longa-metragem mostra a luta de mulheres negras 
cientistas para conquistarem seu espaço, inspirando os alunos a perceberem 
que, mesmo diante das adversidades, é possível alcançar novos horizontes. 
O objetivo foi despertar neles a consciência sobre a importância do esforço, 
da empatia e do protagonismo em qualquer realidade, incentivando-os a 
compartilhar experiências, reconhecer seus potenciais e compreender que 
o estudo é ferramenta de mudança. Assim, promove-se uma aprendizagem 
significativa que valoriza a dignidade humana e forma cidadãos críticos, resi-
lientes e capazes de construir um futuro mais justo. Além disso, a proposta 
evidenciou como recursos audiovisuais, quando articulados a discussões 
mediadas e exercícios de leitura e escrita, potencializam a aprendizagem 
linguística e a reflexão social, engajando estudantes da EJA em contextos 
de privação de liberdade na análise de narrativas históricas e científicas 
conectadas ao presente.

Palavras-chave: superação; empatia; protagonismo; conhecimento; 
transformação.

INTRODUÇÃO
Este relato apresenta uma prática de reflexão crítica a partir do 

filme Estrelas Além do Tempo com a turma da 3ª etapa da EJA, em uma 
escola do sistema prisional do Espírito Santo, realizada no primeiro 
semestre de 2025. O objetivo foi promover debates sobre racismo, 
empatia e protagonismo. A proposta surgiu do desafio de sensibi-
lizar os estudantes para reconhecer como as desigualdades raciais 
e de gênero impactam o acesso a direitos e oportunidades, tanto no 
contexto histórico dos Estados Unidos quanto na realidade brasileira.
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A turma é heterogênea, composta por adultos com diferentes traje-
tórias escolares, tempos de afastamento da escola e níveis distintos 
de letramento em Língua Inglesa. Muitos demonstram dificuldades de 
compreensão oral e escrita no idioma, porém engajam-se quando 
as atividades dialogam com temas socialmente significativos, como 
direitos civis, igualdade racial e reconhecimento do trabalho das 
mulheres na ciência. Essa abordagem dialoga com a perspectiva de 
educação como prática da liberdade, que pressupõe respeito aos 
saberes dos educandos e a construção de leitura crítica do mundo 
por meio do conhecimento escolar (Freire, 1996; hooks, 2013). Também 
se articula à compreensão da EJA como direito e possibilidade de 
dignidade para sujeitos historicamente silenciados (Arroyo, 2017).

Como expectativas para o projeto, previu-se ampliar o repertório 
lexical em língua inglesa, fortalecer a compreensão audiovisual, incen-
tivar a autoria nas rodas de conversa e promover vínculos entre a 
narrativa do filme e a trajetória dos estudantes, de modo que reco-
nhecessem a ciência como um bem cultural acessível e o estudo como 
via concreta de mobilidade e participação social.

A SALA DE AULA DESENVOLVENDO UMA PRÁTICA 
INTERESSANTE
O planejamento da aula de Língua Inglesa, realizado em 16 de maio 

de 2025, teve como eixo central a análise do filme Estrelas Além do 
Tempo. A proposta buscou desenvolver a compreensão oral e escrita 
por meio de trechos selecionados do longa-metragem em inglês, 
conectando língua, contexto histórico e cultura. Além disso, favoreceu 
a ampliação do vocabulário relacionado à ciência, à história e aos 
direitos civis, reforçando a língua como ferramenta de acesso ao 
conhecimento e à reflexão crítica. O estímulo à expressão oral ocorreu 
em discussões coletivas e atividades interativas, incentivando parti-
cipação ativa e protagonismo. Paralelamente, promoveu-se a análise 
das questões raciais e de gênero retratadas na obra, aproximando-as 
do cotidiano brasileiro, o que fortalece a ideia de currículo como 
prática social que interroga quem produz conhecimento e com quais 
efeitos (Sacristán, 2000).

A escolha do filme se justifica por seu caráter biográfico, baseado 
na obra de Margot Lee Shetterly, que traz à cena as matemáticas 
Katherine Johnson, Dorothy Vaughan e Mary W. Jackson, integrantes 
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do grupo West Area Computers em Langley, na época NACA e, depois, 
NASA. Estudos históricos e institucionais reconhecem a relevância 
dessas cientistas para o sucesso das missões da corrida espacial, 
inclusive os cálculos orbitais para John Glenn e a transição do trabalho 
manual para a programação em FORTRAN no IBM 7090 (NASA, 2016; 
NASA, 2017; Deutsch, 2018). A literatura especializada aponta que o 
filme, embora dramatize situações para fins narrativos, apoia-se em 
fatos históricos centrais, destacando a presença de mulheres negras 
na engenharia e na matemática em ambiente segregado nos Estados 
Unidos (Deutsch, 2018).

Para potencializar a aprendizagem, o planejamento contemplou 
momentos de pré-ensino de vocabulário, escuta guiada dos trechos 
selecionados, reconstrução do enredo em pequenos grupos e devolutivas 
coletivas com foco em linguagem, contexto histórico e leitura crítica, 
assegurando equilíbrio entre língua, conteúdo e formação cidadã.

PRIMEIRO CONTATO COM O FILME E COM O TEMA
A aula iniciou com acolhida e contextualização histórica, com sinopse 

bilíngue curta e glossário de palavras-chave. Em roda de conversa, apre-
sentaram-se os objetivos e o recorte temporal da corrida espacial. As 
estudantes da turma, composta majoritariamente por mulheres, partici-
param com relatos de experiências de discriminação e de barreiras de 
acesso ao trabalho e à escolarização. Esse compartilhamento ancorou a 
análise do filme, que evidencia o racismo institucional e o sexismo como 
obstáculos à trajetória de Johnson, Vaughan e Jackson.

Foram exibidos, por vinte minutos, trechos em inglês com legendas 
em português, seguidos de discussão orientada por roteiro com ques-
tões sobre linguagem, enredo e problemáticas sociais. A mediação 
priorizou conexões entre as cenas e categorias como segregação, 
protagonismo feminino e mérito, cuidando para não reduzir a narrativa 
à superação individual, mas situá-la em estruturas históricas de desi-
gualdade. Ao final, realizou-se síntese coletiva no quadro e os alunos 
registraram suas aprendizagens em cartões no formato de “tijolinhos”, 
simbolizando construção coletiva de conhecimento. Em seguida, houve 
atividade de compreensão e vocabulário, em duplas, com exercí-
cios focados em termos de ciência e direitos civis e perguntas de 
compreensão audiovisual em língua inglesa, com apoio de glossários 
e exemplos contextualizados.
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Como extensão, propôs-se uma atividade de escrita breve, em que 
cada estudante escolheu uma personagem do filme para produzir um 
parágrafo de apreciação crítica, articulando elementos biográficos, 
desafios enfrentados e aprendizagens pessoais. Esse material serviu 
como evidência adicional de leitura e como base para devolutivas 
individuais.

APRENDIZAGENS, DADOS E INDÍCIOS
A implementação permitiu registrar participação ativa de grande 

parte da turma nas discussões e nas atividades em pequenos grupos. 
Identificou-se ampliação de vocabulário em temas de ciência, história 
e direitos civis, bem como estabelecimento de relações entre as ques-
tões raciais do filme e a realidade brasileira. Os “tijolinhos” escritos 
trouxeram enunciados como estudo como chave, racismo como barreira 
social e mulheres na ciência como referência, alinhados à ideia de 
educação como prática que amplia horizontes e subjetividades (Freire, 
1996; hooks, 2013). O uso do audiovisual como disparador, recorrente 
em experiências didáticas com o filme, é apontado na literatura como 
estratégia fértil para discutir estereótipos de gênero em STEM e incen-
tivar identificação positiva com trajetórias científicas (Yildirim, 2021).

Além dos indicadores relatados, observou-se melhora gradual na 
organização de ideias orais, com maior uso de conectores de causa 
e consequência durante os debates, e crescimento da autoconfiança 
linguística ao lidar com termos técnicos previamente trabalhados no 
glossário.

O FILME, A HISTÓRIA E A CIÊNCIA: PONTES DIDÁTICAS
A narrativa destaca contribuições específicas das protagonistas. 

Katherine Johnson validou cálculos orbitais cruciais nas missões 
Mercury e em trajetos de emergência, tendo sido convocada para veri-
ficar números gerados pelo computador antes do voo de John Glenn, 
o que enfatiza a confiança em sua precisão matemática (NASA, 2016; 
Time, 2017). Dorothy Vaughan supervisionou o West Area Computers 
e tornou-se programadora em FORTRAN, posição pioneira para uma 
mulher negra na agência (West Area Computers, 2015; NASA, 2017). 
Mary W. Jackson tornou-se a primeira engenheira negra da NASA, 
após solicitar autorização judicial para cursar disciplinas noturnas 
em uma escola segregada, o que evidencia barreiras institucionais e 
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agência política (NASA, 2017; Time, 2020). Análises acadêmicas reco-
nhecem a base histórica do roteiro e discutem licenças dramáticas, 
sem desautorizar o sentido formativo do filme para debates sobre 
racismo estrutural, gênero e ciência (Deutsch, 2018; Pruitt, 2019).

Didaticamente, a obra permite trabalhar gêneros textuais diversos, 
como resenhas críticas, perfis biográficos e infográficos, além de 
mapas conceituais sobre segregação, direitos civis e políticas de 
inclusão, oferecendo múltiplas entradas para avaliação formativa e 
produção de autoria.

DESAFIOS, ADAPTAÇÕES E LIMITAÇÕES
O contexto prisional impôs restrições tecnológicas e de tempo 

pedagógico, exigindo seleção criteriosa de trechos, discussões em 
português para elaboração conceitual e materiais impressos com glos-
sário bilíngue e questões guiadas. A heterogeneidade de proficiência 
em inglês demandou apoio individualizado. As limitações do estudo 
incluem o recorte de uma única turma, avaliação imediata pós-ativi-
dade e dependência de recursos audiovisuais, o que restringe gene-
ralizações. Ainda assim, os indícios apontam potencial significativo da 
metodologia para integrar aprendizagem linguística e reflexão crítica.

Como recomendação de continuidade, sugere-se criar um port-
fólio do projeto com registros escritos, fotos autorizadas, rubricas 
de participação e produções de texto, favorecendo acompanhamento 
longitudinal e autoavaliação dos estudantes, além de encontros temá-
ticos sobre mulheres na ciência e direitos civis.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência de reflexão crítica a partir de Estrelas Além do Tempo 

resultou em aprendizagens sobre racismo, empatia e protagonismo, 
com engajamento ativo dos estudantes e capacidade crescente de 
articular desigualdades sociais do filme com a realidade brasileira. 
Para novas edições, recomenda-se ampliar o tempo de debate, orga-
nizar grupos de apoio entre pares, diversificar recursos audiovisuais 
e incluir sequências que explorem biografias, documentos históricos e 
trechos da obra de Shetterly, reforçando autoria estudantil na leitura 
de mundo. A prática confirma que a educação, em especial na EJA e 
em contexto prisional, pode funcionar como mediação ética, política e 
cognitiva, abrindo caminhos de pertencimento aos saberes da ciência 
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e à construção de projetos de vida mais justos e dignos (Freire, 1996; 
hooks, 2013; Arroyo, 2017).

Em termos institucionais, a abordagem contribui para consolidar 
práticas antirracistas e de valorização do protagonismo feminino em 
STEM, articulando ensino de língua, humanidades e ciência em torno 
de problemas reais, o que fortalece o papel público da escola e a 
formação cidadã.
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RESUMO
O relato apresenta experiências na Ala Masculina da Penitenciária Regional 
de São Mateus, dando visibilidade a vozes, percepções e aprendizados 
que emergem entre o dito e o não dito. O objetivo é evidenciar fatores que 
impulsionam mudanças individuais, ampliam a visão de futuro e favorecem 
a identificação de habilidades antes invisíveis, com elaboração de novos 
repertórios comportamentais voltados à ressocialização. As ações inte-
graram rodas de conversa, atendimentos individuais e coletivos e atividades 
socioeducativas, promovendo escuta qualificada, reflexão crítica e projetos 
de vida. Ancorado na Psicologia Humanista e na Abordagem Centrada na 
Pessoa de Carl Rogers, o trabalho valorizou empatia, aceitação incondicional 
e autenticidade. Observou-se desenvolvimento de habilidades socioemocio-
nais, fortalecimento da autoestima e ampliação de perspectivas, mesmo em 
contexto restritivo. Conclui-se que a valorização das narrativas individuais e 
da dignidade humana é decisiva para a reintegração social e para a promoção 
de uma cultura de paz.

Palavras-chave: Ressocialização; Contexto Prisional; Escuta Qualificada; 
Dignidade Humana; Psicologia Humanista.

VOZES, SILÊNCIOS E APRENDIZAGEM: ENQUADRE TEÓRICO-
PEDAGÓGICO
A literatura da Psicologia Humanista, especialmente na Abordagem 

Centrada na Pessoa, sustenta que relações pautadas em empatia, 
consideração positiva incondicional e congruência criam climas 
facilitadores de mudança pessoal, aprendizagem e reorganização de 
repertórios comportamentais. Estudos empíricos no campo clínico-e-
ducacional indicam que a empatia, entendida como compreender o 
mundo do outro na condição de “como se”, sem julgamento, é um fator 
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processual que sustenta segurança subjetiva e abertura à mudança, 
o que tem implicações diretas para contextos educativos e socioe-
ducativos em privação de liberdade (Rogers; pesquisas contemporâ-
neas em psicologia humanista). Em paralelo, pesquisas na educação 
em prisões assinalam que a instituição pode configurar um espaço 
singular de formação, no qual a escuta, o reconhecimento e a circu-
lação de saberes contribuem para reconfigurar trajetórias e expecta-
tivas de vida, desde que haja condições pedagógicas e institucionais 
adequadas. A esse quadro somam-se marcos normativos brasileiros 
que afirmam a educação como direito social e orientam sua oferta nas 
unidades penais, fortalecendo iniciativas de escolarização, cultura, 
trabalho e cuidado em saúde mental.

INTRODUÇÃO
O presente relato, intitulado “vozes que ecoam entre as grades: entre 

o dito e o não dito”, nasce da vivência direta no contexto prisional, a 
partir da observação e análise do comportamento de homens privados 
de liberdade de uma penitenciária masculina em São Mateus, com 
diferentes níveis de escolaridade, vivências e contextos familiares. O 
perfil dos participantes revela histórias permeadas por adversidades, 
rupturas afetivas e experiências de marginalização, mas também por 
potencialidades que emergem quando encontram espaços de escuta, 
acolhimento e reflexão. Essas vivências foram selecionadas para relato 
por evidenciarem o quanto a análise dos padrões comportamentais e a 
investigação das motivações individuais contribuem para a construção 
de estratégias mais eficazes no processo de reintegração social.

Um dos principais psicólogos da área humanista, Carl Rogers em 
suas palavras afirma que:

 “Quando o indivíduo é exposto a experiências de rejeição 
ou de falta de consideração positiva, ele tende a negar ou 
a distorcer essas experiências, criando um distanciamento 
entre o self e a experiência real, o que conduz à desor-
ganização do comportamento e ao sofrimento psicológico.”   
(Rogers, 1977, p. 39).

Assim, Rogers reconhecia que experiências traumáticas podem 
comprometer o desenvolvimento saudável da personalidade e afetar 
profundamente o comportamento humano. Segundo ele, quando uma 
pessoa vivencia situações dolorosas, de rejeição ou de falta de acei-
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tação, essas experiências podem gerar incongruência entre o self 
real (quem a pessoa é) e o self ideal (quem ela gostaria de ser). Essa 
incongruência é fonte de sofrimento psíquico e pode manifestar-se 
em dificuldades emocionais, sociais e comportamentais.

Portanto a escolha do tema se justifica pela alta quantidade de 
registros de atos indisciplinares e a necessidade de compreender a 
motivação dos comportamentos disfuncionais apresentados pelas 
reeducandos. Realizando uma breve investigação de cada reeducando, 
foi necessário levar em consideração seus históricos familiares, traje-
tórias de vida, níveis de escolaridade e repertórios comportamentais. 
Identificou-se que, apesar das singularidades de cada indivíduo, havia 
padrões comportamentais recorrentes que influenciam as escolhas 
e na forma como interagiam no ambiente prisional. São muitas as 
variáveis e fatores externos que influenciam diretamente no compor-
tamento de cada pessoa privada de liberdade.

Historicamente, o ambiente prisional já foi considerado um 
ambiente hostil, punitivo e excludente, marcado por rigidez e condi-
ções precárias. Embora ainda existam muitos desafios a enfrentar, 
atualmente o ambiente prisional vem sendo compreendido sob uma 
ótica mais humanizada, ganhando notoriedade pela inserção de 
projetos educativos, culturais, laborais e de saúde mental que têm sido 
implementados em diferentes Unidades Prisionais, levando oportuni-
dades de transformação pessoal e construção de novas perspectivas 
de vida. Assim, o ambiente prisional passa a ser visto não apenas 
como um lugar de exclusão, mas também como um espaço possível de 
aprendizado, reflexão e reconstrução de trajetórias.

As experiências relatadas nesse artigo foram desenvolvidas no 
âmbito da Penitenciária Regional de São Mateus, a partir de ações 
educativas concebidas como estratégias de intervenção voltadas à 
promoção do acesso ao conhecimento, à educação e à cultura, bem 
como ao fortalecimento do crescimento pessoal e profissional dos 
sujeitos privados de liberdade. Essas práticas buscaram, de forma 
intencional, transcender a dimensão meramente instrucional, assu-
mindo caráter formativo e emancipador, ao estimular reflexões críticas 
e o desenvolvimento de competências socioemocionais.

Nesse sentido, as ações implementadas materializaram-se por 
meio de formações técnicas e de atividades de conscientização 
acerca de temas de relevância social, cultural e ética, possibilitando 
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ao reeducando ampliar suas perspectivas e ressignificar suas expe-
riências de vida. A iniciativa reafirma a importância da educação e 
das práticas psicossociais no contexto prisional como instrumentos 
de humanização, de construção de cidadania e de apoio ao processo 
de ressocialização.

Apesar de a instituição estar inserida em um contexto social e 
cultural marcado por desafios relacionados à desigualdade social, 
vulnerabilidade e exclusão, foram criadas políticas de intervenções 
que reforçam a importância da aplicação de iniciativas voltadas para 
a ressocialização e para o fortalecimento de vínculos humanos.

A ESCUTA QUALIFICADA COMO INSTRUMENTO DE 
RESSOCIALIZAÇÃO
O processo de mudança iniciou-se nos espaços da Unidade 

Prisional, por meio de ações integradas de caráter socioeducativo 
e reflexivo, voltadas ao fortalecimento do interesse genuíno pela 
educação e pelo crescimento pessoal quando se abriu oportunidades 
para se ouvir os reeducandos. Inicialmente, observou-se que muitos 
apresentavam problemas relacionados a fragilidades emocionais, 
dificuldades de relacionamento interpessoal e ausência de pers-
pectivas de futuro. A maior parte dos reeducandos trazia demandas 
associadas a vínculos familiares fragilizados, histórico de violência 
doméstica, uso de substâncias psicoativas e experiências marcadas 
por vulnerabilidade social. Além disso, surgiam queixas ligadas à baixa 
escolaridade, à dificuldade de inserção no mercado de trabalho e à 
falta de acesso a oportunidades formativas anteriores à privação 
de liberdade. “Essas demandas revelavam não apenas as carências 
individuais, mas também o reflexo de um contexto social desigual, que 
muitas vezes contribuiu para o envolvimento em práticas ilícitas e, 
consequentemente, para a trajetória que levou ao encarceramento.”

Nos momentos de acolhimento, esses homens privados de liber-
dade puderam compartilhar trajetórias, medos e expectativas viven-
ciadas ao longo de suas histórias marcadas por práticas delituosas. A 
escuta atenta revelou necessidades comuns, como retomar os estudos, 
fortalecer vínculos familiares, preparar-se para o trabalho, e também 
demandas individuais. Não foram apenas as palavras que falaram, mas 
também os silêncios, os gestos e as emoções do não dito. Entre o que 
era expresso através de palavras e gestos também havia o que estava 
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represado em suas memórias, histórias e narrativas silenciosas que 
atravessaram muitas dinâmicas familiares, posteriormente se trans-
formando em silenciamentos adoecedores e destrutivos.

Os sintomas emocionais se intensificavam, eram evidenciados 
pelo aumento do uso de antidepressivos e altos índices de ideação 
e tentativas de suicídio. Para enfrentar esse cenário, a Penitenciária, 
em articulação com sua direção, implantou espaços de acolhimento, 
atividades educativas e profissionalizantes, além de atendimentos 
psicológicos e grupos reflexivos, que contribuíram para a promoção 
da saúde mental, o fortalecimento da autoestima e a ampliação das 
perspectivas de reinserção social.

A partir dessa compreensão, as intervenções puderam ser plane-
jadas de maneira mais assertiva, contemplando não apenas o fortale-
cimento das competências socioemocionais, mas também a promoção 
de reflexões sobre valores, relações interpessoais e perspectivas de 
futuro. Dessa forma, a escuta constituiu-se como elemento central na 
construção de um espaço de acolhimento, confiança e desenvolvi-
mento, servindo como base para práticas educativas e psicossociais 
voltadas ao processo de ressocialização.

RELATOS DE EXPERIÊNCIAS: 
DINÂMICAS DE AUTOCONHECIMENTO NO CONTEXTO PRISIONAL
A presente experiência foi desenvolvida com um grupo de 30 reedu-

candos da Ala Masculina da Penitenciária Regional de São Mateus, 
tendo como objetivo promover reflexões sobre sentimentos, emoções 
e valores humanos a partir de uma dinâmica de autoconhecimento. 
A escolha dessa atividade fundamentou-se na constatação de que 
a maioria dos reeducandos apresentava dificuldades em reconhecer 
suas próprias habilidades, o que comprometia a construção de uma 
visão de futuro e limitava a elaboração de projetos pessoais e profis-
sionais. No entanto, a atividade consistiu na apresentação de palavras 
relacionadas a dimensões significativas da vida em sociedade e da 
saúde emocional, tais como: dignidade, família, paciência, raiva, resi-
liência, empatia, perdão e recomeço.

Cada participante foi convidado a escolher uma dessas palavras, 
justificar sua escolha e compartilhar o significado pessoal atribuído 
a ela. Essa metodologia permitiu que os reeducandos estabelecessem 
conexões entre suas vivências passadas, suas experiências no 
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ambiente prisional e suas perspectivas para o futuro, promovendo 
o autoconhecimento e favorecendo a expressão de subjetividades 
frequentemente silenciadas nesse contexto.

Durante a atividade, constatou-se que grande parte das escolhas 
estavam associadas a situações de perdas, dificuldades e traumas 
vivenciados antes ou durante a privação de liberdade. Ao mesmo 
tempo, emergiram narrativas que revelavam a busca por ressignifi-
cação, demonstrando o desejo de reconstrução de trajetórias e de 
fortalecimento da resiliência individual. A interação grupal possi-
bilitou a criação de um espaço de escuta qualificada, no qual os 
participantes puderam reconhecer-se nas histórias uns dos outros, 
desenvolvendo empatia e solidariedade. Tal processo revelou-se 
relevante não apenas para a compreensão de aspectos emocionais 
e comportamentais, mas também para a identificação de demandas 
psicossociais que influenciam diretamente na construção do processo 
de ressocialização.

Outra ação desenvolvida foi a construção de rodas de conversa, 
nas quais os reeducandos puderam compartilhar suas histórias e 
experiências de vida, sem receio de julgamentos. Nesse espaço 
de escuta e fala cada participante não apenas se expressava, mas 
também se reconhecia nas falas dos colegas. Diversos temas foram 
abordados, desde questões pessoais e familiares até reflexões sobre 
o futuro, favorecendo a troca de vivências, a construção de vínculos 
e o fortalecimento do senso de pertencimento.

As palestras educativas também assumiram um lugar de grande 
importância, pois funcionaram como espaços de transmissão de 
conhecimentos, reflexão crítica e diálogo sobre temas relevantes para 
a vida pessoal e social dos reeducandos. Essas iniciativas contribuíram 
para ampliar horizontes, promover a conscientização e incentivar 
escolhas mais responsáveis e construtivas.

Outra intervenção de extrema relevância realizada foi a 
facilitação do ingresso à escola, com incentivo à alfabetização e 
ao EJA, ampliando horizontes antes interrompidos e estimulando 
a participação em cursos profissionalizantes, que abriram portas 
para novas habilidades e possibilidades concretas de inserção no 
mercado de trabalho. Essas ações foram fortalecidas por projetos 
sociais que promoveram a leitura, a escrita de cartas e o contato 
com a cultura.
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Tornou-se evidente a importância de um ambiente de escuta quali-
ficada, no qual os reeducandos pudessem expressar seus sentimentos 
sem receio de julgamento. Nesse sentido, a Psicologia Humanista, 
especialmente a Abordagem Centrada na Pessoa, proposta por 
Carl Rogers, oferece uma base teórica fundamental. Para o autor, 
“quando alguém nos escuta com empatia, sem nos julgar, sem tentar 
nos moldar, sem avaliar, liberamos a energia para crescer e mudar” 
(Rogers, 1977, p. 45).

Na mesma direção, Viktor Frankl (2008), fundador da Logoterapia, 
ressalta que as oportunidades de mudança emergem quando o indi-
víduo é capaz de atribuir sentido às próprias experiências. Para o 
autor, mesmo em situações de sofrimento e privação, a busca de 
significado se configura como elemento essencial para a transfor-
mação pessoal e para a construção de novas perspectivas de vida. 
Assim, oferecer experiências que favoreçam a reflexão sobre valores, 
emoções e projetos futuros representa não apenas uma prática 
educativa, mas também uma intervenção psicossocial que potencializa 
processos de ressignificação e de reintegração social.

Essa perspectiva sustenta que ao oferecer empatia, aceitação 
incondicional e autenticidade, cria-se um espaço relacional capaz de 
favorecer processos de autoconhecimento, ressignificação de expe-
riências e fortalecimento da autoestima. No contexto prisional, em 
que muitas vezes prevalecem discursos punitivos e ambientes hostis, 
a aplicação de tais princípios possibilita ao indivíduo em privação de 
liberdade reconhecer-se como sujeito de valor e desenvolver recursos 
internos para a reconstrução de sua trajetória.

Dessa forma, a dinâmica de autoconhecimento realizada com os 30 
reeducandos dialoga diretamente com a concepção rogeriana de que 
cada pessoa possui uma capacidade característica própria de cresci-
mento e desenvolvimento, desde que encontre condições adequadas 
de aceitação e compreensão. Além de ter se mostrado uma ferra-
menta metodológica eficaz para favorecer a consciência emocional, a 
reflexão crítica sobre valores e o enfrentamento das marcas subjetivas 
deixadas pelos traumas passados. Evidencia-se, portanto, a impor-
tância da inserção de práticas psicossociais no ambiente prisional 
como meio de ampliar as possibilidades de ressocialização e reinte-
gração social.
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RESULTADOS QUE APONTAM PARA UMA TRAJETÓRIA DE 
SUCESSO
A realização das dinâmicas de autoconhecimento possibilitou a 

obtenção de resultados significativos no processo de desenvolvimento 
pessoal dos reeducandos. A partir da constatação inicial de que muitos 
não reconheciam suas próprias habilidades, que foi o ponto inicial 
para inserir a atividade de autoconhecimento que favoreceu a criação 
de um espaço coletivo seguro de reflexão que respeitasse a singula-
ridade de cada indivíduo. Observou-se que, ao escolherem palavras 
que representavam sentimentos, emoções e valores, os participantes 
passaram a estabelecer conexões entre suas trajetórias de vida e 
suas perspectivas futuras. Os reeducandos ao falar sobre as palavras 
escolhidas faziam várias associações com suas experiências de vida e 
traziam sentimentos de revolta, de rejeição, de arrependimento, além 
da troca de experiências entre os integrantes do grupo, construindo 
o sentimento de pertencimento, promovendo empatia e solidariedade.

Os principais resultados das atividades foram o desenvolvimento 
da autoconsciência, a ressignificação de experiências passadas, o 
fortalecimento dos vínculos entre os participantes e a projeção de 
novos caminhos para o futuro, como estudos, trabalho e relações fami-
liares. De modo geral, a ação demonstrou eficácia ao proporcionar 
não apenas um exercício de autoconhecimento, mas também uma 
ferramenta de apoio ao processo de ressocialização, na medida em 
que reforçou a importância da consciência emocional e da construção 
de novos projetos de vida.

Vale ressaltar que após essa experiência houve aumento da 
adesão à escola e aos cursos, menor consumo de antidepressivos e 
antiansiolíticos, melhora na convivência em cela e maior disposição 
para resolver conflitos de maneira pacífica. O impacto mais significativo, 
no entanto, foi a mudança na forma de pensar. Muitos reeducandos 
demonstraram mudanças na maneira de pensar, ou seja, passaram a 
acreditar mais em si mesmos, enxergando perspectivas antes invisíveis.

Alguns relatos provenientes de reeducandos que participaram das 
ações aplicadas ilustraram essa transformação:

P. J. R., 24 anos, relata que se sentia desacreditado pelas pessoas, não 
gostava de estudar e, após as ações aplicadas, retomou os estudos e 
concluiu o primeiro segmento da EJA, dizendo-se “capaz de aprender de 
novo e tomando gosto pelos estudos”.
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B. W. B. R., 34 anos, participou de cursos profissionalizantes na Unidade, relata 
que atualmente está com uma visão transformada e reconhece a importância 
dos estudos para um novo recomeço quando estiver em liberdade.
R. G. L., 23 anos, sofria de ansiedade severa, não tinha nenhum projeto de 
vida, não reconhecia nenhuma habilidade, escreveu cartas para a psicó-
loga contando sobre a sua história de vida, foi inserido em um projeto, 
restabelecendo vínculos familiares e relatando menos ansiedade, além de 
descobrir um dom artístico.

Esses relatos reforçam a tese de Rogers (2001), que a mudança 
pessoal torna-se possível quando o indivíduo encontra um ambiente 
que favorece a autenticidade, a aceitação incondicional e a empatia. 
Para o autor, cada pessoa carrega em si uma tendência atualizante, 
isto é, uma capacidade inerente de se desenvolver e buscar formas 
mais plenas e funcionais de existir. Essa visão sustenta que, mesmo 
diante de contextos de adversidade, a experiência de um espaço de 
acolhimento e escuta pode despertar no sujeito recursos internos para 
transformar sua realidade.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As experiências vivenciadas no contexto prisional evidenciam que, 

mesmo diante de suas restrições estruturais, o cárcere pode configu-
rar-se como um espaço propício ao desenvolvimento humano quando 
orientado por uma proposta educativa fundamentada na escuta, no 
respeito e na valorização das trajetórias individuais. O engajamento 
demonstrado pelos reeducandos revelou que, ao ser apresentado 
como possibilidade de transformação e não apenas como exigência 
normativa, o conhecimento adquire potencial para promover mudanças 
significativas e duradouras.

O percurso investigado evidenciou ainda que as dificuldades encon-
tradas, como a escassez de recursos, as barreiras institucionais e a neces-
sidade contínua de adaptações, não inviabilizaram os resultados alcan-
çados, mas, ao contrário, fomentaram a adoção de estratégias inovadoras 
e reforçaram a relevância da perseverança na prática educativa.

Constatou-se, por fim, que o aspecto mais relevante não se restringiu 
ao maior interesse pelos estudos, mas à ressignificação do sentido 
atribuído à aprendizagem, compreendida como instrumento de forta-
lecimento identitário, ampliação de perspectivas e reconciliação com 
valores fundamentais à vida em sociedade. Tais vivências corroboram a 
compreensão de que a educação, quando conduzida de forma sensível 
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e crítica, transcende as barreiras físicas do cárcere e alcança dimen-
sões subjetivas, possibilitando autênticos processos de libertação.
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RESUMO
Este relato de experiência tem como objetivo descrever e analisar a aplicação 
do Tangram como recurso pedagógico em uma turma da 5ª a 8ª etapa Feminino 
da Educação de Jovens e Adultos na Penitenciária Regional de São Mateus. 
A proposta buscou unir o lúdico ao aprendizado, promovendo a construção 
do conhecimento de forma significativa, criativa e participativa, respeitando 
as especificidades do ambiente prisional e os perfis dos estudantes. Durante 
as aulas, os estudantes puderam manipular as peças do Tangram, identificar 
formas geométricas, compreender noções de área, simetria e composição 
de figuras, além de desenvolver a atenção, a concentração e o trabalho em 
grupo. O contexto da prisão impôs desafios, mas também revelou potências, 
como o interesse e a dedicação dos participantes. A atividade proporcionou 
momentos de reflexão, construção de conhecimento e expressão criativa, 
além de fortalecer o vínculo entre os sujeitos e o processo de ensino-apren-
dizagem, com impactos na autoestima e na ressocialização dos educandos 
privados de liberdade.

Palavras-chave: Relato de experiência; aprendizagem; Tangram.

INTRODUÇÃO
A Matemática é uma das disciplinas mais evolutivas da ciência 

exata, e há a necessidade, desde os primórdios até a atualidade, de 
que seja bem conduzida. A metodologia e a didática são fatores impor-
tantes na educação para conduzir o processo de ensino-aprendizagem 
(Brandão, 2024). Transferir o conhecimento não é dar a resposta, mas 
comandar o raciocínio de forma segura e ativa, motivando o aluno a 
construir, desenvolver o raciocínio, criar e perceber a evolução no 
processo da construção do seu conhecimento nos momentos das 
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dificuldades, uma vez que a disciplina de Matemática requer lógica, 
disciplina e dedicação especial.

Levando em consideração que a aprendizagem de conhecimentos 
matemáticos é fundamental para a preparação do sujeito para a socie-
dade em que está inserido, dentro de um espaço controlado, como o 
das unidades prisionais, “o aluno privado de liberdade deve ser olhado 
como qualquer outro ser humano, oportunizando sua potencialidade 
de reflexão e criatividade” (Pereira, 2023, p. 16). A prática pedagógica 
deve promover ao educando restrito de liberdade um processo educa-
tivo e ressocializador, sendo valorizado e respeitado. Métodos novos 
e instrumentos diferentes tornam a aula mais atraente e facilitam a 
aprendizagem. Em função da dificuldade encontrada em Geometria e 
da possibilidade de atribuição de ensino, uma aula com Tangram foi 
disponibilizada a todos os alunos.

Para Rocha, “precisa-se de jogos que desenvolvam, não apenas 
o raciocínio lógico, mas também contribuam para o desenvolvimento 
cognitivo social do aluno, para sua resiliência e capacidade de 
enfrentar desafios que a vida os impõe, sem recuar ao primeiro sinal 
de dificuldade” (Rocha, 2022, p. 19).

O uso de jogos matemáticos, como o Tangram, apresenta-se 
como uma estratégia eficaz para tornar o ensino da Matemática mais 
acessível, atrativo e contextualizado. O Tangram é um antigo quebra-
-cabeça chinês formado por sete peças geométricas, chamadas 
tans, que, juntas, compõem um quadrado. Através da manipulação 
dessas peças, é possível explorar conceitos de área, perímetro, formas 
geométricas planas, simetria e frações, entre outros. Segundo Jerry 
Slocum, o Tangram reúne um repertório com mais de duas mil configu-
rações possíveis, o que ajuda a explicar sua longevidade cultural e seu 
potencial didático para a exploração de áreas, perímetros, simetrias e 
composições de figuras (Slocum, 2004, informação presente no subtí-
tulo e material editorial da obra).

Dessa forma, o objetivo da atividade desenvolvida foi, a partir do 
uso de materiais manipulativos, identificar, descrever e comparar 
figuras geométricas, estimular e otimizar o aprendizado relacionado a 
figuras planas pelos alunos, além de permitir a visualização, a compo-
sição e a decomposição de figuras construídas e contempladas pelas 
habilidades propostas.
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A GEOMETRIA NA EJA DO SISTEMA PRISIONAL: UMA 
APRENDIZAGEM SIGNIFICATIVA
Para a construção do presente relato de experiência, foram reali-

zadas pesquisas sobre o Tangram e suas aplicações em sala de aula 
em sites, dissertações e artigos acadêmicos. Foi desenvolvida também 
uma sequência didática e aplicada em uma unidade prisional no inte-
rior do norte, na sala de aula da 5ª a 8ª etapa da EJA, realizada no 
primeiro semestre de 2025, no turno matutino. A turma era composta 
por 12 alunos, com idades entre 18 e 48 anos. A maioria apresentava 
histórico de evasão escolar anterior à privação de liberdade, e alguns 
retomaram os estudos apenas dentro da unidade.

Utilizou-se o método indutivo como forma de estimular o racio-
cínio lógico, trabalhar conceitos geométricos (formas planas, área, 
perímetro, simetria), favorecer a expressão criativa por meio da cons-
trução de figuras com o Tangram e promover o trabalho em grupo, o 
respeito mútuo e a cooperação.

A atividade com o Tangram foi planejada para ser desenvolvida em 
dois encontros de 2 horas. Inicialmente, foi apresentado o Tangram 
com uma breve abordagem da história e sua origem chinesa. No 
primeiro momento, foi apresentado o objetivo da aula e entregues 
materiais básicos. Com a orientação do professor, os alunos reali-
zaram a construção do Tangram, partindo do desenho de um quadrado 
e da divisão geométrica que resulta nas sete peças clássicas. É 
interessante ressaltar que utilizamos o passo a passo da confecção 
para explicar os conceitos geométricos. A atividade exigiu atenção, 
paciência e precisão no traçado, sendo também uma oportunidade 
para trabalhar medidas e proporções.

No primeiro momento, foi apresentado o objetivo da aula e entre-
gues os materiais básicos conforme a figura 1. A atividade proposta 
foi realizada em grupo e teve como base as seguintes regras do jogo.

I – Cortar o Tangram.
II – Montar o desenho da figura 2.
III – O primeiro grupo que terminar de montar o desenho proposto 

ganha 1 ponto.
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Figura 1: Kit peças com materiais básicos
 

Centro de Formação dos Profissionais da Educação do Espírito Santo (Cefope), 
JPP/2025 (Adaptado)

Figura 2: Montagem do desenho
 

Centro de Formação dos Profissionais da Educação do Espírito Santo (Cefope), 
JPP/2025
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Ao executar a regra I do jogo, cortar o Tangram, orientei os grupos 
que utilizariam o passo a passo da divisão geométrica para reforçar 
os conceitos geométricos trabalhados. A atividade exigiu atenção, 
paciência e precisão no traçado. Terminada essa etapa, foi entregue 
a figura 2 para que cada grupo pudesse montar o desenho. Percebi que 
algumas alunas demonstraram dificuldades ao tentar encaixar peças 
sem considerar que precisam ser giradas ou espelhadas. Aí surgiram 
comentários como “Tá muito difícil” e “Não consigo”. Nesse momento, 
pude, além de incentivar o grupo dizendo para tentar mais uma vez, 
fazer intervenção orientando as alunas quanto às cores e à ordem 
para montagem do desenho. Uma aluna mencionou que já conhecia o 
Tangram, tendo esse momento como uma revisão de conceitos geomé-
tricos. Outro grupo fez a montagem do desenho muito rápido. “Foi uma 
aula muito divertida”, observou a aluna.

No segundo momento, as alunas foram convidadas a explorar as 
peças, formando livremente figuras diversas. Nesta etapa, as alunas 
apresentaram desinteresse. Uma aluna comentou: “Não tô com cabeça 
para fazer essa atividade”. Percebi que aspectos emocionais e psicoló-
gicos, como baixa autoestima e ansiedade, dificultam a exploração livre 
do material e geram impaciência, prejudicando a tolerância ao desafio.

Apesar das restrições a recursos didáticos complementares no 
sistema prisional, as educandas se envolveram nas atividades, reve-
lando diferentes níveis de compreensão e engajamento entre as 
alunas. Dessa forma, o Tangram é um recurso didático de enorme 
potencial, no entanto, é necessário que o docente perceba essa força 
e saiba explorá-la.

Um dos principais resultados observados foi o engajamento 
instantâneo das alunas com a proposta, desde o recorte do mate-
rial até a resolução dos desafios. Os dados observados ao longo da 
prática e nas falas espontâneas das alunas evidenciam que o uso 
de recursos lúdicos, como o Tangram, favorece a participação ativa, 
o envolvimento com os conteúdos e o fortalecimento da autoestima 
dos educandos, aspectos frequentemente fragilizados em razão de 
trajetórias marcadas pela exclusão social, abandono escolar e expe-
riências de invisibilidade. Dessa forma, a educação é uma ferramenta 
fundamental para que os educandos se reconheçam como sujeitos 
capazes de aprender, expressar ideias e reconstruir sua identidade 
por meio da educação, no contexto da privação de liberdade.
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A educação é a ferramenta que possibilita influências positivas 
de reinserção social do apenado, mesmo em uma instituição rígida. 
Segundo Onofre e Menott, 

[...] quando a escola está inserida em um espaço repressivo, 
ela deve potencializar os processos educativos para além 
da educação escolar, e o professor é figura fundamental 
na construção de espaços em que o aprisionado tenha a 
oportunidade de significar o mundo como algo em constante 
transformação” (Onofre; Menott, 2016, p. 154).
“Nesse sentido, o modo de olhar, escutar e interpretar 
as palavras dos sujeitos da educação busca conhecer o 
outro, reconhecendo-o como um sujeito com experiências 
e saberes produzidos nas mais diversas esferas da vida” 
(Onofre; Fernandes; Godinho, 2019, p. 468).

BASE LEGAL E DIREITOS EDUCACIONAIS
A oferta educativa relatada se ancora no marco normativo brasi-
leiro. A Constituição Federal assegura a educação como direito de 
todos e dever do Estado e da família, com vistas ao pleno desen-
volvimento da pessoa, preparo para a cidadania e qualificação para 
o trabalho (Brasil, 1988).

A LDB nº 9.394/1996 organiza a educação nacional e orienta a EJA 
como modalidade destinada àqueles que não tiveram acesso ou 
continuidade de estudos na idade própria (Brasil, 1996).

A Lei de Execução Penal dispõe sobre as assistências à pessoa 
privada de liberdade, incluindo a educacional, e reconhece a 
educação como eixo de reintegração social (Brasil, 1984).

A Resolução CNE/CEB nº 2/2010 estabelece diretrizes para a oferta 
de educação para jovens e adultos em situação de privação de 
liberdade nos estabelecimentos penais, com princípios de gestão 
intersetorial, organização curricular flexível e valorização do 
trabalho docente (Brasil, 2010).

O Plano Nacional de Educação, Lei nº 13.005/2014, ao definir metas 
e estratégias para a década, reafirma a necessidade de garantir 
acesso e permanência, alfabetização e elevação de escolaridade, 
medidas que se aplicam também ao sistema prisional (Brasil, 2014).
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CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência com o uso do Tangram como ferramenta pedagó-

gica na 6ª etapa da EJA na Penitenciária Regional de São Mateus/ES 
revelou-se significativa de forma didática e humanizada. A atividade 
mostrou que, mesmo diante de limitações estruturais e das complexi-
dades do ambiente prisional, é possível promover uma aprendizagem 
ativa, envolvente e transformadora.

O Tangram, mais do que um simples recurso didático, funcionou 
como um instrumento de reconstrução de saberes, resgate da autoes-
tima e estímulo à criatividade. Através da manipulação das peças, os 
educandos puderam não apenas compreender conceitos matemáticos 
fundamentais, mas também exercitar a paciência, o raciocínio lógico, 
a cooperação e o respeito mútuo.

O engajamento demonstrado pelas alunas durante a prática 
evidencia a importância de metodologias que valorizem o lúdico, a 
experimentação e o protagonismo dos estudantes. A escola dentro 
do sistema prisional não pode se limitar à transmissão de conteúdo, 
ela precisa ser espaço de escuta, reconhecimento e reconstrução de 
identidades.

Dessa forma, o relato aqui apresentado reforça a potência de 
estratégias pedagógicas alternativas, como o uso de jogos e mate-
riais manipulativos. É papel do educador acreditar na capacidade 
de transformação do sujeito, independentemente de sua trajetória, 
oferecendo possibilidades concretas de reinserção social por meio 
da educação. Assim, percebe-se que, mesmo diante das limitações 
impostas pelo ambiente prisional, a aprendizagem pode se tornar 
significativa quando se considera a realidade dos educandos e se 
propõem metodologias que despertam o interesse, o envolvimento e 
o protagonismo dos sujeitos.
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RESUMO
Este relato aborda a experiência de uma aula sobre a transformação de Dubai 
para compreender a construção do espaço geográfico. O objetivo foi analisar 
como a ação humana, impulsionada pela descoberta do petróleo e pela 
visão de diversificação econômica, remodelou drasticamente um ambiente 
desértico em uma metrópole global. A aula explorou as fases históricas da 
cidade, desde uma vila de pescadores até o centro financeiro e turístico 
atual, destacando o papel do trabalho humano e do capital na construção 
de infraestruturas grandiosas e icônicas. Foram debatidos os conceitos de 
lugar e paisagem, observando como a paisagem de Dubai é intencionalmente 
projetada para o espetáculo e o consumo global, afetando a identidade socio-
cultural de seus habitantes, incluindo a vasta população de trabalhadores 
imigrantes. A análise crítica da experiência incluiu a discussão dos impactos 
socioambientais, como o consumo de recursos e os demais desafios. O refe-
rencial teórico dialoga com perspectivas de autores como Yasser Elsheshtawy 
e Silvia Aparecida Guarnieri Ortigoza, que criticam o modelo de desenvol-
vimento focado no espetáculo e no city marketing, e com contribuições de 
Milton Santos e Yi-Fu Tuan para a compreensão de espaço, lugar e paisagem. 
As principais conclusões apontam que Dubai é um exemplo emblemático da 
capacidade humana de transformar o espaço, mas também um alerta sobre 
os limites da sustentabilidade e as complexas dinâmicas sociais e ambien-
tais geradas por um crescimento acelerado e singular (Elsheshtawy, 2009; 
Ortigoza, 2010; Ortigoza, 2011; Santos, 1996; Tuan, 1983).

Palavras-chave: Espaço geográfico; Dubai; Transformação; Paisagem; 
Sustentabilidade.

INTRODUÇÃO
Este relato de experiência tem como objetivo apresentar e analisar 

a ação pedagógica desenvolvida em aulas de Geografia com foco na 
transformação do espaço geográfico, utilizando a cidade de Dubai 
como estudo de caso. A escolha por este tema e abordagem se justifica 
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pela sua relevância na formação crítica dos estudantes, permitindo 
compreender como a ação humana, impulsionada por fatores econô-
micos, sociais e tecnológicos, molda e remodela ambientes, gerando 
complexas interações entre sociedade e natureza. A trajetória de 
Dubai, de pequena vila de pescadores a metrópole global, oferece 
um cenário vívido e contrastante para ilustrar conceitos geográficos 
fundamentais de espaço, lugar e paisagem, compreendidos aqui como 
categorias analíticas que articulam técnica, norma, intencionalidade 
e vivência (Santos, 1996; Tuan, 1983).

O crescimento de Dubai não se deve apenas aos recursos 
naturais, mas à combinação de investimentos em capital humano, 
políticas econômicas voltadas à inovação e criação de infraestrutura 
socioeconômica, com destaque para logística portuária e aeroportuária, 
que favoreceram sua inserção nas redes de fluxos globais (Ramos, 
2009; Ashai et al., 2007). A descoberta de petróleo em 1966, no campo 
offshore Fateh, atuou como catalisador, mas a estratégia subsequente 
foi diversificar a economia para além do petróleo, com ênfase em 
comércio, construção, turismo e serviços financeiros (Ramos, 2009; 
Elsheshtawy, 2009).

As aulas foram desenvolvidas na EEEFM Águas do Rio Doce PSMECOL, 
localizada em Colatina, Espírito Santo, Brasil. A escola atende a um 
público diversificado, e o público-alvo desta ação foram estudantes do 
Ensino de Jovens e Adultos, Ciclo II/III. O perfil heterogêneo dos estu-
dantes, conciliando estudo, trabalho e responsabilidades familiares, 
favoreceu o diálogo entre teoria e experiências cotidianas.

Dessa forma, o presente relato detalha a concepção, o desenvol-
vimento e os resultados do plano de aulas sobre a transformação 
geográfica de Dubai, evidenciando como um caso emblemático pode 
aprofundar a compreensão dos alunos sobre a dinâmica do espaço 
geográfico e suas implicações socioambientais, sem perder de vista 
a dimensão política da produção do espaço e da paisagem urbana 
(Elsheshtawy, 2009; Ortigoza, 2010; Ortigoza, 2011).

DESENVOLVIMENTO
As aulas foram realizadas em três momentos, com enfoque em 

aspectos específicos da relação entre sociedade e espaço geográfico, 
utilizando recursos visuais e atividades em grupos.
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No primeiro momento, o foco foi o conceito de espaço geográfico 
como construção humana. Imagens contrastando a Dubai do início 
do século XX com a cidade atual provocaram debate sobre como a 
ação humana, mediada pelo trabalho e pelo capital, altera a natureza 
e cria novos arranjos espaciais. Discutiu-se a descoberta do petróleo 
em 1966 como impulso inicial e, sobretudo, a visão estratégica de 
diversificação econômica que viabilizou grandes projetos de infraes-
trutura como o Porto de Jebel Ali, zonas francas e hubs aeroportuários, 
fundamentais para a consolidação de Dubai como entreposto logístico 
global (Ramos, 2009; Ashai et al., 2007). Debatemos a centralidade do 
trabalho humano na materialização dessa transformação, articulando 
com a noção de espaço como condição, meio e produto das práticas 
sociais (Santos, 1996). Um estudante sintetizou a surpresa com a 
velocidade das mudanças, facilitando a transição do entendimento 
de Geografia centrado apenas no “natural” para a compreensão do 
espaço como produção social.

A segunda aula aprofundou os conceitos de lugar e paisagem. 
Diferenciamos lugar como espaço vivido, dotado de significados e 
identidades, e paisagem como a porção visível que expressa a inte-
ração entre elementos naturais e culturais, mediada por valores, usos 
e estratégias (Tuan, 1983; Ortigoza, 2010). Analisaram-se fotografias 
de ilhas artificiais, arranha-céus e também áreas de moradia de 
trabalhadores imigrantes, discutindo como a paisagem de Dubai é 
intencionalmente projetada para o espetáculo, o turismo e o consumo, 
articulando city marketing, megaeventos e arquitetura icônica, com 
efeitos sobre a identidade sociocultural e a apropriação dos espaços 
(Elsheshtawy, 2009; Ortigoza, 2011). A atividade em grupos discutiu 
como diferentes atores sociais percebem e significam essa paisagem, 
evidenciando desigualdades e segmentações socioespaciais.

Na terceira aula, analisamos criticamente o modelo de desenvolvi-
mento, destacando impactos socioambientais. Debatemos o consumo 
elevado de água e energia típico de ambientes hiperurbanizados em 
clima árido, os efeitos ecológicos da construção de ilhas artificiais 
sobre dinâmicas costeiras e habitats marinhos, e os desafios de gestão 
ambiental (Salahuddin, 2006). Um ponto crucial foi a discussão sobre 
a mão de obra imigrante na construção, suas condições de trabalho e 
a estratificação social manifestada no espaço urbano, tema recorrente 
em estudos e relatórios sobre o Golfo (Human Rights Watch, 2006; 
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Elsheshtawy, 2009). Como síntese, retomamos a leitura de Ortigoza 
segundo a qual a paisagem urbana de Dubai é produto de estratégias 
de governança voltadas ao consumo e à produção do espaço-mer-
cadoria, nas quais o espetáculo e a visibilidade global são centrais 
(Ortigoza, 2011).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência pedagógica de explorar a transformação de Dubai 

em aulas de Geografia mostrou-se profícua para explicitar a produção 
social do espaço, conectando conceitos a um caso concreto e visual-
mente marcante. Os estudantes demonstraram interesse e capacidade 
de relacionar teoria e prática, extrapolando o estudo de Dubai para 
refletir sobre transformações em seus próprios lugares e paisagens.

Concluímos que Dubai exemplifica o potencial humano de recon-
figurar ambientes por meio de decisões políticas, investimentos e 
trabalho socialmente organizado, mas também evidencia limites e 
contradições relacionados à sustentabilidade ambiental e à justiça 
social. A abordagem crítica, apoiada em autores que discutem espe-
táculo urbano, consumo e governança, e em referências que tratam 
de logística, migrações e impactos ecológicos, favoreceu um olhar 
mais complexo sobre megacidades contemporâneas e reforçou a 
importância de uma Geografia analítica e propositiva (Elsheshtawy, 
2009; Ortigoza, 2010; Ortigoza, 2011; Ramos, 2009; Ashai et al., 2007; 
Salahuddin, 2006; Santos, 1996; Tuan, 1983).
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RESUMO
Este relato de experiência descreve uma proposta pedagógica desenvolvida 
com turmas da 2ª e 3ª etapa da EJA na Unidade Prisional da EEEFM Governador 
Lindenberg, localizada no Presídio Regional de Barra de São Francisco. A expe-
riência integrou conteúdos de Física e Química, com foco em experiências 
simples, seguras e acessíveis ao contexto prisional, utilizando materiais alter-
nativos. O objetivo foi mobilizar a curiosidade, a observação e o raciocínio 
dos estudantes, reforçando a leitura crítica do mundo e a articulação entre 
teoria e prática. As atividades contemplaram uma sequência de experimentos 
com reações ácido-base, por meio de indicador natural de repolho roxo, e 
fenômenos de óptica geométrica, por meio da construção de câmaras escuras, 
seguidas de discussões sobre aplicações no cotidiano. A proposta dialoga com 
a BNCC para Ciências da Natureza no Ensino Fundamental e com a legislação 
vigente para a educação em contexto de privação de liberdade, preservando 
o direito à educação com qualidade. A fundamentação teórica apoia-se em 
Paulo Freire, em autores do campo do ensino de Ciências e em estudos sobre 
construção de conhecimento científico em sala de aula. Observou-se ampliação 
do engajamento, maior segurança conceitual e fortalecimento do vínculo entre 
os estudantes e os conteúdos, com efeitos positivos sobre a autoestima e a 
percepção de pertencimento escolar.

Palavras-chave: Ensino de Ciências; EJA prisional; experimentação; BNCC; 
mediação pedagógica.

INTRODUÇÃO
A educação de jovens e adultos em contextos de privação de 

liberdade demanda abordagens didáticas que respeitem os saberes 
prévios, favoreçam a investigação e sustentem a autonomia intelectual. 
No caso brasileiro, a garantia do direito à educação está prevista na 
Constituição Federal de 1988, nos artigos 205 a 214, que asseguram a 
educação como direito de todos, dever do Estado e da família, visando 
ao pleno desenvolvimento da pessoa, à cidadania e ao trabalho 
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(Brasil, 1988). A LDB n.º 9.394/1996 organiza a educação nacional, 
prevendo a EJA como modalidade destinada àqueles que não tiveram 
acesso ou continuidade de estudos na idade própria (Brasil, 1996). 
No âmbito específico do cárcere, a Resolução CNE/CEB n.º 2/2010 
estabelece as Diretrizes Nacionais para a oferta de educação para 
jovens e adultos em situação de privação de liberdade, orientando 
que as ações educativas considerem as especificidades do ambiente 
prisional, a formação integral e a articulação com políticas de direitos 
humanos (Brasil, 2010). A Lei de Execução Penal n.º 7.210/1984 reforça 
a finalidade de integração social, reconhecendo o papel formativo da 
educação no processo de execução penal (Brasil, 1984). Em perspec-
tiva sistêmica, o Plano Nacional de Educação 2014-2024, prorrogado 
até 2025, reafirma metas de universalização, qualidade e superação 
de desigualdades (Brasil, 2014; Brasil, 2024).

Com base nessa moldura legal e curricular, foi organizada uma 
sequência didática de Ciências da Natureza que integra atividades expe-
rimentais de Física e Química com materiais simples e de fácil obtenção. 
A referência curricular direta é a BNCC, que orienta o desenvolvimento de 
competências investigativas, a compreensão de fenômenos e a valori-
zação da Ciência como empreendimento humano e social. A BNCC explicita 
que, ao estudar Ciências, as pessoas devem “avaliar e prever alterações 
nos materiais, envolvendo transformações que ocorrem em processos 
naturais, sociais e tecnológicos”, e também “planejar e realizar atividades 
experimentais” adequadas ao nível de ensino, mobilizando observação, 
registro e argumentação (BNCC, 2018, p. 13). Nesse horizonte, a proposta 
valorizou a experiência concreta dos estudantes, a resolução de problemas 
do cotidiano e a construção coletiva de explicações.

A fundamentação pedagógica inspirou-se em Paulo Freire, para 
quem “ensinar não é transferir conhecimento, mas criar as possibili-
dades para a sua produção ou a sua construção” (Freire, 1996, p. 12; 
ver também p. 24 e p. 60). A opção pela investigação orientada e pela 
problematização dos fenômenos buscou, portanto, superar a lógica de 
mera transmissão, convocando os educandos ao papel de autores de 
hipóteses, registros e argumentos.

CIÊNCIA QUE SE VÊ E SE SENTE: O CAMINHO DA EXPERIÊNCIA
A motivação dos estudantes foi decisiva. Em encontros iniciais, surgiram 

comentários sobre a vontade de “ver a Ciência acontecer” e de compreender 
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fenômenos mencionados em livros, mas pouco experimentados em aulas 
anteriores. A partir dessa escuta, o trabalho estruturou-se em duas frentes 
complementares: óptica geométrica e reações ácido-base.

Em óptica, construíram-se câmaras escuras com caixas de papelão, 
papel manteiga e fita adesiva, para observar a formação de imagens 
invertidas e discutir a propagação retilínea da luz, a relação com o 
olho humano e com dispositivos como câmeras e periscópios. Vários 
estudantes, ao constatarem a imagem projetada, formularam hipó-
teses sobre espelhos, refração e materiais transparentes. Em Química, 
preparou-se indicador natural de repolho roxo, que muda de cor em 
contato com soluções ácidas e básicas. Com vinagre, bicarbonato, 
sabão e suco de limão, observou-se uma escala cromática que 
permitiu discutir pH, neutralização e implicações para limpeza domés-
tica, alimentos e segurança no manuseio de produtos.

A atividade experimental teve propósito formativo, e não mera-
mente demonstrativo. Em cada etapa, foram previstos momentos de 
previsão de resultados, observação, registro de dados e argumentação 
coletiva. Essa lógica alinha-se a perspectivas construtivistas do ensino 
de Ciências segundo as quais o conhecimento científico escolar resulta 
da interação entre ideias dos alunos, mediação docente e práticas de 
investigação em sala de aula. Como sintetizam Driver et al. (1999, 
p. 31-32), “na educação em ciências, é importante considerar que 
o conhecimento científico é, ao mesmo tempo, simbólico por natu-
reza e socialmente negociado”, o que exige tratar a aprendizagem de 
Ciências e a pedagogia de modo articulado, com ênfase em linguagem, 
experiência e discussão de problemas.

FU NDAMENTAÇÃO  TEÓ RICA :  PROBLEMATIZAÇÃO, 
INVESTIGAÇÃO E CONSTRUÇÃO DE CONHECIMENTO
A perspectiva freireana sustenta que a prática docente precisa 

convocar a curiosidade e a autonomia do educando. Ao defender 
que “ensinar não é transferir conhecimento” e que o professor deve 
“incitar o aluno a fim de que ele […] produza a compreensão do objeto” 
(Freire, 1996, p. 60), Freire desloca o foco da exposição para a criação 
de situações em que os estudantes inquiram, comparem, testem e 
argumentem. Essa orientação foi adotada em cada experimento, com 
a elaboração de perguntas norteadoras, roteiros de observação e 
socialização crítica dos resultados.
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No campo do ensino de Ciências, a literatura destaca a necessidade 
de superar visões deformadas da Ciência e de promover a alfabe-
tização científica voltada ao exercício da cidadania. Cachapuz et al. 
(2005, p. 30) observam que “a aprendizagem das ciências pode e deve 
ser também uma aventura potenciadora do espírito crítico […] a aven-
tura, em definitivo, de fazer ciência”, o que requer enfrentar problemas 
abertos e discutir a natureza da Ciência. Os autores enfatizam, ainda, 
que a educação científica “deve favorecer análises realmente globali-
zadoras e preparar os futuros cidadãos para a tomada fundamentada 
e responsável de decisões” (Cachapuz et al., 2005, p. 168).

A centralidade do trabalho investigativo em sala de aula também 
se vincula à noção de que os conceitos científicos são construções 
socialmente elaboradas e comunicadas, não um “livro da natureza” 
a ser apenas lido (Driver et al., 1999, p. 31-32). Por isso, o desenho 
das atividades buscou equilibrar observação empírica, linguagem 
conceitual e argumentação, produzindo relatórios, quadros de 
resultados e justificativas, sempre com retorno coletivo sobre a 
pertinência das explicações.

PLANEJAMENTO DIDÁTICO E ALINHAMENTO CURRICULAR 
(BNCC)
A sequência considerou habilidades previstas para Ciências da 
Natureza no Ensino Fundamental que mobilizam observação, expli-
cação de fenômenos e experimentação, como: analisar proprie-
dades e transformações de materiais em processos do cotidiano 
e “planejar e realizar atividades experimentais” com registro 
adequado (BNCC, 2018, p. 13). Assim, as aulas foram organizadas 
em três momentos recorrentes:
1. Problematização e previsão: apresentação da situação experi-
mental, levantamento de hipóteses, explicitação de conhecimentos 
prévios.
2. Experimentação guiada: realização de procedimentos simples 
e seguros, com materiais disponíveis e adequados ao ambiente 
prisional, registro de observações e resultados (cor, intensidade 
luminosa, variação de trajetos da luz, etc.).
3. Sistematização e argumentação: comparação de hipóteses 
e dados, elaboração de explicações com linguagem científica e 
conexão com usos sociais e tecnológicos.
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A avaliação formativa incidiu sobre participação, clareza de 
registros, consistência das explicações e capacidade de relacionar 
o fenômeno a situações reais. O desenho assegurou acessibilidade, 
segurança e pertinência pedagógica, respeitando as limitações mate-
riais do contexto.

EDUCAÇÃO EM CONTEXTO DE PRIVAÇÃO DE LIBERDADE: 
DIREITO, DIGNIDADE E APRENDIZAGEM
A Resolução CNE/CEB n.º 2/2010 orienta que a oferta educacional 

no cárcere esteja “calcada na legislação educacional vigente” e na Lei 
de Execução Penal, considerando a integralidade do sujeito e as espe-
cificidades do estabelecimento penal (Brasil, 2010). Nesse sentido, as 
experiências de óptica e de reações químicas foram concebidas com 
foco na segurança, na viabilidade e no sentido formativo, evitando 
qualquer material ou procedimento incompatível com normas internas.

A LEP (Lei n.º 7.210/1984) compreende a educação como um dos 
meios para a integração social (Brasil, 1984), e a Constituição de 1988 
consagra a educação como direito que visa ao desenvolvimento pleno 
e ao preparo para a cidadania (Brasil, 1988). No mesmo horizonte, 
o PNE (Lei n.º 13.005/2014) estabelece diretrizes de superação de 
desigualdades e melhoria da qualidade, relevantes para políticas 
nas prisões (Brasil, 2014; 2024). Em termos didáticos, tais referen-
ciais reforçam que, mesmo sob restrições, a escola no cárcere deve 
garantir aprendizagem significativa, produção cultural e participação 
ativa dos estudantes.

RESULTADOS E INDÍCIOS DE APRENDIZAGEM
Os registros de aula apontaram aumento de interesse, participação 

e persistência nas tarefas. Em óptica, a observação da imagem 
invertida na câmara escura ajudou a consolidar a ideia de propagação 
retilínea da luz e favoreceu comparações com o funcionamento do olho 
e de câmeras. Em Química, a variação de cores do indicador natural 
suscitou discussões sobre pH em alimentos e produtos de limpeza, 
distinguindo “ácido”, “básico” e “neutro” a partir de evidências. Em 
ambos os eixos, estudantes ampliaram o repertório de explicações, 
passando de descrições empíricas a justificativas com vocabulário 
científico básico, o que se refletiu em maior segurança na fala  
e na escrita.
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Sobretudo, percebeu-se a mudança de postura diante das Ciências, 
antes vistas como difíceis ou distantes. Essa mudança dialoga com 
o que Freire chama de “esperança como necessidade ontológica”, 
sem a qual o movimento de busca e aprendizagem se esvazia (Freire, 
1996, p. 36). Ao vivenciar, registrar e discutir fenômenos concretos, os 
estudantes reconfiguraram expectativas e passaram a atribuir sentido 
escolar e social ao conhecimento.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A experiência reforça que o ensino de Ciências, mesmo em ambientes 

de forte restrição, pode ser significativo, investigativo e crítico. A inte-
gração entre experimentação acessível, mediação cuidadosa e debate 
conceitual conectou conteúdos curriculares a problemas e usos 
cotidianos, criando condições para que os estudantes produzissem 
compreensões próprias dos fenômenos. Em sintonia com a BNCC e 
com a legislação educacional para o cárcere, a proposta valorizou a 
autoria discente, a linguagem científica e a argumentação.

Em termos pedagógicos, o relato sustenta que práticas investiga-
tivas com materiais simples constituem caminho potente para alfa-
betização científica na EJA prisional, desde que ancoradas em plane-
jamento, segurança e diálogo. Em termos formativos, reafirma-se a 
docência como criação de possibilidades: “ensinar não é transferir 
conhecimento”, mas instigar, escutar e sustentar processos de cons-
trução coletiva do saber (Freire, 1996, p. 12; p. 60). Permanecem os 
desafios de ampliar condições materiais e tempos pedagógicos; ainda 
assim, os indícios de aprendizagem e de engajamento observados 
recomendam a continuidade e o aperfeiçoamento da proposta.
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RESUMO
No ambiente prisional, a Educação de Jovens e Adultos é ferramenta essen-
cial para a ressocialização e para a redução de trajetórias de reincidência. A 
psicologia realiza acolhimento emocional e fortalece autoestima e projeto de 
vida; o serviço social media relações entre unidade e família, assegura docu-
mentação e encaminhamentos à rede; a polícia penal garante as condições de 
segurança e a organização das aulas e dos projetos. Essa atuação conjunta 
humaniza o sistema prisional e promove a reinserção social, reconhecendo a 
educação como direito fundamental e instrumento de transformação pessoal, 
em consonância com a Constituição Federal, a LDB, a Lei de Execução Penal 
e as Diretrizes Nacionais para a oferta educacional em prisões. A literatura 
psicológica sustenta que intervenções sustentadas por vínculos, sentido 
pessoal e participação ativa favorecem mudanças consistentes e a construção 
de projetos de vida socialmente responsáveis.

Palavras-chave: educação de jovens e adultos; ressocialização; sistema 
prisional; psicologia; serviço social.

INTRODUÇÃO
A EJA no sistema prisional vai além do acesso ao conhecimento, 

pois possibilita reconstrução de cidadania, autoestima e novos hori-
zontes. A Lei de Execução Penal prevê a assistência educacional e 
reconhece a instrução escolar e a formação profissional como dimen-
sões intrínsecas do cumprimento de pena, com finalidade pedagógica 
e social (Brasil, 1984). A Constituição Federal afirma a educação como 
direito de todos e dever do Estado, orientada ao desenvolvimento da 
pessoa, ao exercício da cidadania e ao trabalho (Brasil, 1988). A LDB 
organiza a EJA como modalidade destinada àqueles que não tiveram 
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acesso ou continuidade de estudos na idade própria (Brasil, 1996), e 
as Diretrizes Nacionais para a educação em prisões orientam que a 
oferta considere especificidades institucionais, formação integral e 
articulação intersetorial (Brasil, 2010). O Plano Nacional de Educação 
também baliza metas e estratégias para expansão da educação ao 
público privado de liberdade (Brasil, 2014).

Este trabalho analisa a importância da EJA na Penitenciária 
Regional de Barra de São Francisco, focando custodiados em regime 
fechado, e evidencia o papel articulado da psicologia, do serviço social 
e da polícia penal. Destaca-se a educação prisional como espaço de 
reconstrução de identidade e valores, com ênfase em reflexões sobre 
futuro fora do crime, vínculos familiares, sociabilidade, inserção laboral 
e corresponsabilidade no aprimoramento educacional.

Parte-se do entendimento de que a escolarização no cárcere reduz 
ociosidade, melhora o clima institucional e amplia repertórios para 
a vida em liberdade, com impactos observáveis sobre autonomia, 
autoestima e empregabilidade. Entende-se, ainda, que rotinas esco-
lares e culturais qualificam a convivência, fortalecem laços familiares 
e potencializam trajetórias de reintegração social.

TRÊS PROFISSÕES, UM OBJETIVO
A Penitenciária Regional de Barra de São Francisco oferece acom-

panhamento escolar do Ensino Fundamental ao Ensino Médio, além de 
curso de Informática Básica, fruto de parceria entre SEDU, SEJUS e 
IFES. Observa-se adesão consistente de parcela expressiva do público 
elegível, o que evidencia a importância da educação como direito e 
como política de transformação social (Brasil, 1988; Brasil, 1996; Brasil, 
2010; Brasil, 2014).

Do ponto de vista psicossocial, a escolarização funciona como eixo 
de reorganização subjetiva e social. A psicologia identifica traumas e 
bloqueios, constrói vínculos, desenvolve habilidades socioemocionais 
e apoia projetos de vida com atendimentos individuais e grupais, arti-
culados às atividades escolares e culturais. As referências técnicas 
da profissão indicam que a prática deve ser ético-política, orientada 
a direitos, redução de sofrimentos e fortalecimento de laços sociais 
(CFP, 2016; CFP, 2021).

O serviço social garante documentação civil, mediação familiar e 
articulação com a rede socioassistencial, condição necessária para 
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continuidade educacional e inclusão social após a liberdade. A polícia 
penal assegura as condições de segurança e a logística para o funcio-
namento das aulas e dos projetos socioculturais, impactando positi-
vamente disciplina, previsibilidade e cooperação.

Resultados em saúde mental prisional dependem de arranjos 
institucionais que integrem educação, atenção psicossocial e gestão 
do cotidiano. Estudos em Saúde Coletiva descrevem que condições 
ambientais, demográficas e sociais, somadas às barreiras de 
acesso à prevenção e tratamento, impactam sofrimento psíquico e 
trajetórias de reincidência, reforçando a necessidade de modelos 
psicossociais intersetoriais (Oliveira e Damas, 2016). Pesquisas 
analisam a organização do cuidado em saúde no sistema prisional e 
indicam a importância de linhas de cuidado, continuidade terapêutica 
e articulação com a rede de atenção, sob risco de invisibilização de 
demandas e violação de direitos (Lôbo, Ribeiro e Gomes, 2022). 
No plano do trabalho institucional, mapeamentos sobre saúde e 
qualidade de vida de profissionais da execução penal evidenciam 
fatores de risco psíquico que repercutem no clima e na segurança 
da unidade, o que torna políticas de cuidado aos trabalhadores 
componente estratégico da própria política de ressocialização 
(SENAPPEN, 2024).

UMA EXPERIÊNCIA QUE TRANSCENDEU UM PENSAMENTO
Relatos institucionais evidenciam que o trabalho em contexto 

prisional expõe profissionais à tensão entre o concreto das grades 
e a sutileza do cuidado humano. Narrativas de ingresso em unidades 
prisionais frequentemente incluem receios iniciais e imagens estig-
matizadas, que vão sendo reelaboradas a partir de experiências de 
escuta, acolhimento e educação.

As ações compreendem projetos de leitura com remição, oficinas 
criativas, acompanhamento de atividades laborais internas, apoio às 
famílias e manejo de lutos. O cuidado ocorre em rede, com direções 
e equipes sensíveis à escuta ética. Em ambientes nos quais falar 
pode ser percebido como fraqueza, o espaço de palavra precisa ser 
protegido. Em intervenções grupais, fatores como coesão, instilação 
de esperança, catarse e aprendizagem interpessoal ajudam a explicar 
mudanças observadas em oficinas e grupos psicoeducativos, desde 
que adequadas ao contexto institucional (Yalom e Leszcz, 2006).



312312

Projetos de leitura ampliam vocabulário emocional, favorecem autor-
reflexão e exercitam convivência respeitosa. Observam-se avanços 
discretos e cumulativos, como retorno aos estudos e assunção de 
responsabilidades cotidianas, associados ao incremento de crenças 
de autoeficácia e de expectativas realistas de resultado (Bandura, 
1997). A prática demanda equilíbrio e limites profissionais, evitando 
sobrecarga, e aposta na potência transformadora de rotinas cuida-
doras. Mesmo entre muros, é possível sustentar dignidade e esperança 
quando equipes e políticas públicas convergem.

A atuação psicológica em contexto prisional tem sido orientada 
por marcos técnicos recentes que reforçam o compromisso ético-po-
lítico com direitos humanos e com a crítica às práticas de privação de 
liberdade. Em formulação direta, o documento de Referências Técnicas 
do Conselho Federal de Psicologia afirma que seu objetivo é “trazer à 
tona uma crítica possível e necessária a todas as práticas de privação 
de liberdade” (CFP, 2021, p. 10). Em convergência, a publicação do CFP 
sobre o trabalho da psicóloga e do psicólogo no sistema prisional 
problematiza usos reducionistas da Psicologia e convoca intervenções 
que promovam cuidado, escuta qualificada e fortalecimento de redes 
de apoio intra e extramuros (CFP, 2016).

SABER DE POSSIBILIDADES E NOVAS ESPERANÇAS
Sob a perspectiva do serviço social, com atuação contínua na 

unidade, a educação cumpre papel estratégico na ressocialização, 
pois organiza tempos, dá acesso a direitos e introduz novas referên-
cias culturais. Percebem-se mudanças na comunicação, redução de 
gírias agressivas e melhora da disciplina, efeitos associados a rotinas 
estruturadas e a relações de respeito.

O engajamento em atividades escolares e socioculturais estimula 
boas práticas, favorece convivência mais equilibrada e fortalece vínculos 
familiares. A redução da ociosidade melhora condicionamento físico e 
mental e abre caminho para reinserção social. A escolarização produz 
ganhos na autoestima e no vínculo familiar e se articula a abordagens 
humanistas que valorizam clima de aceitação, empatia e autenticidade 
como condições para mudança pessoal (Rogers, 1997; CFP, 2016).

A Visão do Policial Penal
O policial penal atua na segurança e também como mediador para 

que atividades educacionais, culturais e religiosas ocorram com segu-
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rança. A presença da escola tende a reduzir tensões e a fortalecer 
disciplina e cooperação (Brasil, 1984). Projetos temáticos, releituras 
literárias e participação em remição pela leitura ampliam repertórios 
e estimulam senso crítico.

A coordenação de projetos em parceria com o setor pedagógico 
e com o psicossocial mostra resultados visíveis no comportamento 
e na convivência. Atividades como encontros com famílias, oficinas 
de música, iniciativas de autocuidado e palestras sobre escolhas e 
cidadania evidenciam participação ativa dos internos e mudança de 
percepção sobre si e sobre o futuro. Experiências de corresponsabili-
dade e cooperação favorecem coesão e esperança, com repercussões 
no clima institucional (SENAPPEN, 2024).

Impactos E Efetividade da EJA Prisional
A escolarização associa-se à redução de reincidência e a ganhos 

de autonomia e empregabilidade, além de produzir efeitos institucio-
nais positivos: organização do tempo, redução de tensões, melhora da 
convivência e fortalecimento de vínculos familiares. Esses resultados 
dialogam com achados psicológicos que relacionam mudanças de 
comportamento a experiências de domínio, aprendizagem vicária e 
persuasão social credível (Bandura, 1997).

Desafios e Limitações
Persistem desafios de infraestrutura física e de materiais, super-

lotação e escassez de docentes e técnicos com formação específica 
para o contexto prisional. Há estigmas e resistências institucionais 
a abordagens humanizadoras. A superação demanda investimento 
continuado, formação em serviço, protocolos intersetoriais, gover-
nança por resultados educacionais e monitoramento de indicadores de 
aprendizagem e convivência, em consonância com a legislação educa-
cional e penal (Brasil, 1988; Brasil, 1996; Brasil, 2010; Brasil, 2014).

Integração Multiprofissional
O êxito da EJA depende da articulação entre psicologia, serviço 

social, equipe pedagógica e polícia penal, com papéis delimitados, 
comunicação regular e metas formativo-educacionais claras. Registros 
e avaliações periódicas permitem ajustar procedimentos e dar trans-
parência aos resultados. Parcerias com redes de educação, saúde 
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e assistência social são decisivas para continuidade de estudos e 
inclusão pós-egresso. À luz das referências da Psicologia brasileira, 
a educação na prisão precisa caminhar com dispositivos de atenção 
psicossocial que reconheçam singularidades, enfrentem estigmas e 
assegurem continuidade de cuidado. As orientações do CFP propõem 
que a prática psicológica, em vez de se limitar a avaliações para fins 
punitivos, se paute por escuta, construção de projetos de vida e defesa 
intransigente de direitos (CFP, 2016; CFP, 2021). Essa diretriz converge 
com sínteses em Saúde Coletiva que advogam pela incorporação do 
cuidado psicossocial como eixo transversal das ações educativas e 
de trabalho, conectando escola prisional, serviços de saúde e família 
(Oliveira e Damas, 2016; Lôbo, Ribeiro e Gomes, 2022).

CONSIDERAÇÕES FINAIS
A EJA no cárcere é projeto social de afirmação de direitos, de huma-

nização e de reinserção. Na Penitenciária Regional de Barra de São 
Francisco, a atuação integrada de psicologia, serviço social, equipe 
pedagógica e polícia penal sustenta rotinas escolares e projetos 
socioculturais com efeitos sobre clima institucional, autoestima, 
vínculos familiares e projeto de vida. Investir em educação prisional 
significa investir na redução da violência e na construção de futuros 
alternativos ao crime. Recomenda-se consolidar parcerias, ampliar 
infraestrutura, fortalecer formação específica e monitorar resultados 
educacionais e sociais, em cumprimento à Constituição, à LDB, à LEP 
e às Diretrizes Nacionais para a educação em prisões.
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POSFÁCIO 

No histórico contexto de avanço do neoliberalismo, a precarização 
docente se afirma, também por meio da uberização que pautada em 
contratos temporários, obriga o(a) docente a cargas horárias desu-
manas, assim como, por meio da política de “bonificação” enquanto 
estratégia de controle e dissuasão, quando per se, na medida em que 
nega salários dignos, reitera o processo de precarização, desqualifi-
cação e desvalorização docente.

O desrespeito a liberdade de cátedra, a desautorização da 
“autoridade no ato de educar”, a “plataformização” de recursos 
didáticos indutores de práticas docentes vigiadas, são mecanismos 
que servem para demonstrar parte das estratégias neoliberais de 
descaracterização do papel do educador(a) que, por vezes, mesmo 
silenciados, insistem em fazer valer o compromisso ético-político, 
tanto ao afirmar sua dignidade profissional, com também, ao assumir 
os pressupostos da formação humana, enquanto concepção de 
educação capaz de assegurar processos formativos emancipadores.

Leitor(a)!
Com certeza, muito mais do que ter folheado o livro é você dar 

conta da riqueza de cada escrita que, preenchida de significados 
plenos e plurais permitem reconhecer o potencial de educadores e 
educadoras quando assumem e expõem o verdadeiro sentido do “ato 
de educar” que, em muito, difere da função de “instrutor”: como vem 
sendo sutilmente imposto por parcela significativa dos sistemas de 
ensino orientados conforme interesses de manipulação e doutrinação 
das classes dirigentes.

Entendemos que as experiências relatadas neste livro não podem 
ser analisadas sobre o prisma de resultados “quantificáveis”, comuns 
aos tecno burocratas dos sistemas de ensino que leem na cartilha dos 
organismos internacionais e adotam práticas perversas em conluio 
com os interessas do mercado rentista, quando na disputa dos orça-
mentos e na sangria dos recursos públicos, obriga ao cumprimento de 
metas norteadas pelo controle e redução de “gastos” públicos com a 
educação, a saúde e outras áreas de interesse social.
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Na verdade, os relatos de experiências pedagógicas apresentados 
precisam ser considerados sob a lente da qualidade do trabalho reali-
zado por educadores e educadoras que, neste particular, no sistema 
prisional, desafiam a “ilógica mercadológica” para demonstrar que 
educação não é mercadoria, não se trata de negócio, de gastos, e 
sim, de investimentos capazes de superar as mazelas do capitalismo 
e contribuir com a edificação de uma sociedade mais justa, fraterna 
e igualitária.

Nesta perspectiva, acreditamos que a possibilidade de folhear 
esperançando, alimenta nossa “utopia” e nos impulsiona a resistir 
sempre, no papel de intelectuais orgânicos capazes de potencializar 
processos formativos emancipadores.

Não menos importante é ressaltar que aqui tratamos de “educação 
nas prisões”, tratamos da modalidade de educação de jovens e adultos 
em condição de restrições e privação de liberdade. Tratamos sim, do 
sutil encarceramento de significativa parcela da sociedade brasileira, 
na sua maioria: negros e pobres historicamente explorados e opri-
midos, quando não, cancelados, tratados como descartáveis  pelo 
capitalismo enquanto modelo de sociedade perverso porquê preda-
tório; uma cruel realidade que instiga a nós educadoras e educadores, 
a seguir em frente, lutando pelos nossos direitos, pelo respeito ao 
nosso compromisso de verdadeiramente educar, para assim trans-
formar pessoas que, por sua vez, poderão mudar o mundo.

Abraços fraternos!
Prof. Aldo Rezende

Profa. Maria José de Resende Ferreira
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